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1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 3909/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa do Rosário Ferreira de Sousa, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Águeda, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 269/95, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Jaime Manuel Fernandes Pinto
de Almeida, casado, industrial, nascido em 10 de Maio de 1943,
natural de Águeda, filho de Jaime Almeida e de Maria Amélia
Fernandes Pinto de Almeida, com última residência conhecida na
Rua dos Heróis do Ultramar, Águeda, actualmente ausente em parte
incerta, por se encontrar indiciado por um crime de burla, previsto
e punido pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo por
despacho de 16 de Novembro de 1999, declarada cessada a sua
situação de contumácia.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa do Ro-
sário Ferreira de Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Ana Cristina Alves
Coutinho.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 3910/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 2027/94-0PAALM (B), a
correr termos pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, ces-
sou a situação de contumácia em que foi colocada a arguida Nur-
jehan Abdul Sattar, casada, nascida a 14 de Setembro de 1959, na-
tural do Malawi, filha de Abdul Sattar Bavamia e de Mamide Banu,
com última residência conhecida no Casal de Quintelas, lote 17,
loja B, Queluz.

3 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3911/2000 � AP. � O Dr. Luís
Mendonça, Juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Al-
mada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 12/95.4 PAALM, do 1.º Juízo deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Ramiro Nunes San-
ches Delgado, filho de Ramiro João Delgado e de Maria da Con-
ceição Sanches, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa e com
residência conhecida no Largo da Romeira, 10, 4.º, esquerdo, Cova
da Piedade, Almada, por ter cometido o crime, previsto e punido
nos artigos 297.º, n.º 2, alíneas c) e d), 22.º e 23.º do Código Pe-
nal, de 1995, foi por despacho de 25 de Novembro de 1999, de-
clarada cessada a contumácia do arguido por apresentação.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Mendonça. �
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3912/2000 � AP. � O Dr. Luís
Mendonça, Juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Al-
mada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 3267/93.5 PAALM, do 1.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Gil Carlos Gomes
Araújo, filho de Gil Mendo Barbosa Araújo e de Susete Gomes
Barbosa Araújo, natural de São João Batista, Tomar, nascido a 10
de Fevereiro de 1967 e com última residência conhecida na Rua
4, Vivenda Maria Sintra, 11, Quinta do Rato, Laranjeiro, Almada,
por ter cometido o crime, previsto e punido no artigo 142.º do
Código Penal, de 1982, foi por despacho de 25 de Novembro de
1999, declarada cessada a contumácia do arguido por extinção do
procedimento criminal.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Mendon-
ça. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3913/2000 � AP. � O Dr. Luís
Mendonça, Juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Al-
mada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 4/96.6
GGLSB do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Ronald Damiam Grainer, filho de Ronald Erle
Grainer e de Jennifer Marilyn Rainer Wher, nascido a 23 de No-
vembro de 1966, natural de Londres, Inglaterra e com residência
conhecida na Rua do Diário de Notícias, 67-69, Lisboa, por ter
cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código
Penal, foi por despacho de 25 de Novembro de 1999, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: nos termos do artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ficam os ulteriores ter-

mos do processo suspensos; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial, celebrados após a declaração; proibição de
obtenção de quaisquer documentos, registados a seu favor ou certi-
dões em qualquer repartição pública; proibição de obtenção ou re-
novação de passaporte, carta de condução ou bilhete de identidade.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Mendonça. �
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3914/2000 � AP. � O Dr. Luís
Mendonça, Juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Al-
mada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 430/97.3 PDALM, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Elisabete Maria Batista Mirra
Fernandes, natural de Lisboa, onde nasceu a 21 de Abril de 1970,
filha de Aloísio Fernandes Mirra e de Maria de Fátima Lopes Ba-
tista e com residência conhecida na Rua do Dr. Câmara Pestana,
lote 6, rés-do-chão, esquerdo, Cruz de Pau, Seixal, por ter cometido
o crime, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi por despacho de 25 de Novembro de 1999, declarada con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: nos termos do artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ficam os ulteriores ter-
mos do processo suspensos; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial, celebrados após a declaração; proibição de
obtenção de quaisquer documentos, registados a seu favor ou cer-
tidões em qualquer repartição pública; proibição de obtenção ou re-
novação de passaporte, carta de condução ou bilhete de identidade.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Mendonça. �
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3915/2000 � AP. � O Dr. Luís
Mendonça, Juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 11 652/96.4 TDPRT, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Mário Ferreira Machado, fi-
lho de Joaquim Magalhães Machado e de Maria Gabriela Ferreira
Machado, natural de Sintra, nascido a 10 de Agosto de 1956 e com
residência conhecida na Rua de António Correia, Torre 2, 2.º-C,
Costa da Caparica, por ter cometido o crime, previsto e punido pelo
artigo 300.º do Código Penal e actualmente pelo artigo 205.º, n.º 1
do Código Penal, foi por despacho de 7 de Dezembro de 1999,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: nos termos
do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ficam os ulte-
riores termos do processo suspensos; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração;
proibição de obtenção de quaisquer documentos, registados a seu
favor ou certidões em qualquer repartição pública; proibição de
obtenção ou renovação de passaporte, carta de condução ou bilhete
de identidade.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Mendonça. �
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3916/2000 � AP. � O Dr. Luís
Mendonça, Juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Al-
mada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular, re-
gistados sob n.º 367/96.3 GDALM, do 1.º Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Arcangio Cubri Afonso da Silva,
nascido a 9 de Agosto de 1973, na Guiné-Bissau, filho de Cubri
Afonso da Silva e de Claudina da Silva, e com última residência
conhecida na Rua de São Miguel Nascente, lote 3, 3.º-A, Pragal,
Almada, por ter cometido o crime, previsto e punido nos artigos
143.º e 212.º, ambos do Código Penal, foi por despacho de 30 de
Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia do arguido, por
extinção do procedimento criminal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Mendonça. �
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 3917/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 23 de Novembro de 1999, proferidos
nos autos de processo comum, singular n.º 756/96.3 GCALM, a
correr termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, ces-
sou a situação de contumácia, em que foi colocada a arguida Ma-
ria de Lurdes Machado Januário, solteira, natural de Benfica, Lis-
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boa, nascida a 5 de Junho de 1954, filha de Manuel do Nascimento
Januário e de Natividade Ramos Machado, titular do bilhete de
identidade n.º 10717575/4, do Arquivo de Identificação de Lisboa
e com última residência conhecida na Avenida da República, 1, 2.º-
B, na Sobreda da Caparica.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. � A Escriturária Eventual, Paula Coelho.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 3918/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1641/96.4
PAALM, do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, que o
Ministério Público move contra o arguido Armindo Sebastião Gon-
çalves Taveira, viúvo, nascido em 28 de Janeiro de 1935, reforma-
do, portador do bilhete de identidade n.º 6631630, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua do Dr. José de Almeida, 18, 1.º-C, Cova da Piedade, Al-
mada, pela prática do crime, previsto e punido pelo artigo 292.º do
Código Penal, por despacho de 19 de Novembro de 1999, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res ternos do processo até à apresentação ou detenção do arguido;
anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebra-
dos após a declaração; proibição de obtenção de quaisquer docu-
mentos, registos a seu favor ou certidões em qualquer repartição
pública e nomeadamente conservatórias ou repartições da fazenda
pública; proibição de obtenção ou renovação de passaporte, carta
de condução ou bilhete de identidade; proibição de obtenção de
novos cheques; arresto de qualquer conta bancária depositada em
instituição bancária que opere em Portugal.

22 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 3919/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 995/93.0PAALM, que corre
termos pelo 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, cessou a
situação de contumácia em que se encontrava, o arguido João Paulo
Ribeiro Abrantes, solteiro, electricista, filho de João José Rodrigues
Abrantes e de Ana Maria Ribeiro, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, nascido 11 de Setembro de 1973, com residência
na Rua de Hilário Alves, 43, Vale Figueira, Almada.

22 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 3920/2000 � AP. � O Dr. Rui
Poças, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 911/96.6
PAALM, pendentes neste 3.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido António Martins da Cunha, filho de Manuel Jo-
aquim Besugo da Cunha e de Esperança Maria Pata Borda de Água
da Cunha, solteiro, nascido a 8 de Maio de 1971, natural da Cova
da Piedade, titular do bilhete de identidade n.º 9483106, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da Ilha de São Tomé, 33, 3.º, Cova da Piedade, por ter cometido
um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo ar-
tigo 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, que por des-
pacho de 22 de Novembro de 1999, foi o mesmo declarado a ces-
sação da contumácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

23 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Rui Poças. �
A Escrivã Auxiliar, Isabel Doutel Dias.

Aviso de contumácia n.º 3921/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 749/97.3PCALM, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, que o Minis-
tério Público move à arguida Ana Maria Encarnação Torreiro
Valente, filha de José Maria Dias Torreiro e de Maria Lurdes da
Encarnação Torreiro, nascida em 9 de Dezembro de 1959, em
Montijo, com o bilhete de identidade n.º 7945974 e com última
residência conhecida na Rua do Arco do Carvalhão, 211, 3.º-B,
Lisboa, foi a mesma declarada contumaz, nos termos e para os efei-
tos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo, até à sua apresentação ou detenção; anulação dos negó-

cios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta decla-
ração; proibição de obtenção de quaisquer documentos, registos a
seu favor ou certidões em qualquer repartição pública e nomeada-
mente conservatórias ou repartições da fazenda pública; proibição
de obtenção ou renovação de passaporte, carta de condução ou bi-
lhete de identidade; proibição de obtenção de novos cheques; ar-
resto dos créditos existentes em quaisquer contas de que seja titu-
lar, nomeadamente na conta 00800259912, do BPSM.

2 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. � O Escrivão Auxiliar, Miguel Salvado.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 3922/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 283/98 do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Aveiro, em que são arguidos Joaquim Luís Fer-
reira Pinto, solteiro, natural de Melres, Gondomar, onde nasceu a
11 de Março de 1976, filho de Manuel da Cunha Pinto e de Ma-
ria das Dores Rodrigues Ferreira, titular do bilhete de identidade
n.º 11605510; José Maria Porto Carrero, natural de Angola, onde
nasceu a 17 de Março de 1952, portador do bilhete de identidade
n.º 10296965, filho de Gaspar Porto Carrero e de Susana dos San-
tos e, ainda, Alberto Fernando Soares Vides, solteiro, natural de
Santiago de Piães, Cinfães, onde nasceu a 17 de Fevereiro de 1968,
filho de Manuel Vides e de Maria Celeste Soares, titular do bilhete
de identidade n.º 10215305, foi declarada cessada a contumácia dos
arguidos, em virtude de ter sido declarado extinto, por amnistia, o
procedimento criminal contra os arguidos.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. � O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 3923/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 349/94, do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Aveiro, em que é arguido António Manuel
Mendes Sousa, natural da Golegã, onde nasceu a 9 de Julho de
1960, filho de Francisco Lopes de Sousa e de Maria Marques Men-
des de Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 11866746, foi por
despacho de 9 de Dezembro de 1999, declarada cessada a contu-
mácia do arguido, em virtude de se ter apresentado em Juízo.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. � O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 3924/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 227/99, pendentes neste
Tribunal, no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Aveiro, que o Mi-
nistério Público move contra os arguidos Dimas Duarte Correia,
casado, pedreiro, filho de José Rodrigues Correia e de Arminda
Duarte Rodrigues, nascido a 19 de Agosto de 1961, em Glória,
Aveiro, portador do bilhete de identidade n.º 9634410, emitido em
23 de Fevereiro de 1990, por Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua da Batalha, sem número, Quinta do Simão, Es-
gueira, Aveiro, em parte incerta, e Manuel Tavares de Almeida,
casado, pedreiro, filho de Fernando Tavares de Almeida e de
Maria Violante Tavares Andias, nascido a 5 de Agosto de 1966,
em Esgueira, Aveiro, portador do bilhete de identidade n.º 7757928,
emitido em 10 de Fevereiro de 1994, por Aveiro e com última re-
sidência conhecida na Rua da Batalha, sem, número, Quinta do
Simão, Esgueira, Aveiro, acusados de haverem cometido em co-au-
toria material na forma consumada, um crime de tráfico de es-
tupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1 do Decre-
to-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro; e o arguido Dimas Duarte
Correia, cometeu ainda como autor material, na forma consuma-
da e em concurso real um crime de aquisição e guarda para con-
sumo, previsto e punido pelo artigo 40.º do mesmo diploma le-
gal, foram os mesmos declarados contumazes ao abrigo do
disposto nos artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo
Penal, implicando tal declaração a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação dos arguidos e, ainda, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
os arguidos venham a celebrar a partir desta declaração e a proi-
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bição de obter ou renovar documentos de identificação, certidões
ou registos junto das autoridades públicas.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. � O Oficial de Justiça, António Celestino G. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 3925/2000 � AP. � O Dr. Luís
Antunes Coimbra, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo
n.º 452/97, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal contra o arguido
Ângelo Antunes dos Santos Caetano, casado, gerente comercial,
nascido em 16 de Abril de 1939, natural de Barreiro, Barreiro, fi-
lho de Manuel Francisco Caetano e de Maria Augusta dos Santos,
portador do bilhete de identidade n.º 1248879, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Avenida de 25 de Abril, 66, 4.º, direito, trás, em Aveiro e actual-
mente ausente em parte incerta, acusado de haver cometido um
crime de burla agravada continuada, previsto e punido pelos arti-
gos 313.º e 314.º, alínea c) e 30.º, n.º 2 do Código Penal, de 1982,
por despacho de 9 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada a
situação de contumácia.

20 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. � O Escrivão-Adjunto, Luís Manuel Passeiro.

Aviso de contumácia n.º 3926/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 121/99, a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Aveiro, que o
Ministério Público move contra o arguido Artur Manuel Duarte,
solteiro, trolha, nascido a 20 de Agosto de 1969, natural da fre-
guesia de Requeixo, concelho de Aveiro, filho de Belmiro de Je-
sus Duarte e de Rosa Duarte, portador do bilhete de identidade
n.º 10340002, emitido em 16 de Fevereiro de 1998, por Aveiro,
residente na Rua do Dr. Assis Rei, Sobreiro, Bustos, Oliveira do
Bairro, acusado de haver cometido dois crimes de ofensa à inte-
gridade física simples, previstos e puníveis pelo artigo 143.º, n.º 1
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, por des-
pacho de 13 de Dezembro de 1999.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 3927/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 58/99, pendentes no 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra
o arguido António Neves Cordeiro, casado, vendedor, filho de An-
tónio Duarte Cordeiro e de Maria de Fátima das Neves Cordeiro,
nascido a 22 de Abril de 1964, em São Pedro de Alva, Penacova,
portador do bilhete de identidade n.º 8143528, e residente na Rua
de São Teotónio, 4, Brenha, Figueira da Foz, acusado de haver
cometido um crime de burla, previsto e punido no artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. � O Funcionário Judicial, AntónioCelestino Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 3928/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 157/91, (ex. 2.ª/
1.º), a correr termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Aveiro,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Calero
Lopes, solteiro, estudante, nascido a 16 de Setembro de 1966, na-
tural de Espanha, filho de Jesus Calero Martinez e de Isabel Lopes
Cordeiro, com última residência conhecida em Á dos Ferreiros,
Préstimo, Águeda, e actualmente em parte incerta, acusado de ha-
ver cometido dois crimes de roubo, previstos e puníveis pelo arti-
go 306.º, n.º 1 do Código Penal, contumácia por despacho de 13
de Dezembro de 1999.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 3929/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1149/94, a
correr termos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Aveiro, que
o Ministério Público move contra o arguido Vítor Daniel da Silva
Valente, solteiro, serralheiro, nascido a 5 de Julho de 1957, natu-
ral da freguesia de Gueifães, concelho da Maia, filho de António
Albino de Freitas e de Maria Estela da Silva Valente, portador do
bilhete de identidade n.º 3730770, com última residência conhecida
na Rua do Dr. Manuel Dias Ferreira, 33, Quinta do Loureiro, Cacia,

Aveiro e, actualmente em parte incerta, acusado de haver cometido
um crime de ofensas corporais graves, previsto e punível pelo ar-
tigo 143.º, alínea c) do Código Penal, contumácia por despacho de
13 de Dezembro de 1999.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Almeida Pinho.

Aviso de contumácia n.º 3930/2000 � AP. � A Dr.ª Ale-
xandra Caiado, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca
de Aveiro, faz público que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 1244/94, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, contra o ar-
guido Maurício Teixeira de Melo, viúvo, comerciante, nascido em
8 de Agosto de 1941, natural de Ervões, Valpaços, filho de Ma-
nuel Melo e de Maria Aurora dos Santos Teixeira, portador do
bilhete de identidade n.º 821024, emitido 20 de Dezembro de 1984,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Men-
donça, 65, 2.º, esquerdo, em Viseu, acusado de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c) do Código
Penal, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, foi declarada
cessada a situação de contumácia.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra
Caiado. � O Escrivão-Adjunto, Luís Manuel Passeiro.

Aviso de contumácia n.º 3931/2000 � AP. � O Dr. Luís
Antunes Coimbra, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca
de Aveiro, faz público que, no processo comum, singular n.º 48/93
(1.ª Secção/ 3.º Juízo), pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, con-
tra o arguido Fernando António de Azevedo Pereira da Silva, ca-
sado, empregado de seguros, nascido em 9 de Março de 1931, na-
tural de Campo Grande, Lisboa, filho de Augusto Pereira da Silva
e de Margarida do Carmo de Azevedo Pereira da Silva, portador
do bilhete de identidade n.º 0038840, emitido em 16 de Janeiro de
1984, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Timor, 11, em Queluz e actualmente
ausente em parte incerta, acusado de haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º
e 24.º, n.º 1 e 2, alínea a) do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 13 de Dezembro de
1999, foi declarada cessada a situação de contumácia.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. � O Escrivão-Adjunto, Luís Manuel Passeiro.

Aviso de contumácia n.º 3932/2000 � AP. � O Dr. Luís
Antunes Coimbra, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca
de Aveiro, faz público que, no processo comum, singular n.º 458/95
pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, contra o arguido Adérito dos
Santos Saraiva, casado, serralheiro, nascido em 15 de Novembro
de 1966, natural de Requeixo, Aveiro, filho de César Augusto Fer-
reira Saraiva e de Anunciação dos Santos Pinto, portador do bi-
lhete de identidade n.º 7641155, emitido em 24 de Março de 1992,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua da Lavoura, 38, Mamodeiro, Aveiro e actualmen-
te ausente em parte incerta, acusado de haver cometido um crime
de ofensas corporais simples e um crime de dano, previstos e pu-
nidos, respectivamente, pelos artigos 142.º e 308.º, ambos do Có-
digo Penal (redacção d 1982), por despacho de 13 de Dezembro
de 1999, foi declarada cessada a situação de contumácia.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Antunes
Coimbra. � O Escrivão-Adjunto, Luís Manuel Passeiro.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 3933/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 312/98, a
correr termos pelo 3.º Juízo Criminal da Comarca de Aveiro, que
o Ministério Público move contra o arguido Albano de Sousa Al-
buquerque, solteiro, nascido a 14 de Março de 1968, natural de Es-
gueira, filho de Amílcar da Conceição Albuquerque e de Augusta de
Sousa Dias Alves, portador do bilhete de identidade n.º 8126655,
de 5 de Novembro de 1993, do Arquivo de Identificação de Aveiro,
com última residência conhecida na Rua da Escola, sem número,
Quinta do Simão, Esgueira, 3800 Aveiro, acusado de haver come-
tido um crime de consumo de estupefacientes, previsto e punido
pelo Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, do Código Penal, foi
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por despacho de 10 de Dezembro de 1999, proferido nos autos
acima indicados, declarada cessada a contumácia ao abrigo do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Fernando Fer-
nandes Rico. � O Escrivão-Adjunto, Rui Dias.

Aviso de contumácia n.º 3934/2000 � AP. � O Dr. Fer-
nando Fernandes Rico, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Aveiro, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 191/98, que o Ministério Público move ao arguido Alberto
José Pombal Canongo, solteiro, armador de ferro, filho de José
António Canongo e de Josefa João Pombal, nascido em 13 de Abril
de 1973, em Luanda, Angola, residente na Rua de São João de
Deus, Casa 4, Bairro do Vouga, Aveiro, de que por despacho de
10 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, por
ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por amnistia.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Fernando Fer-
nandes Rico. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 3935/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 558/95, do 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Barcelos, que o Ministério Público
move contra o arguido António Borges, casado, comerciante, nas-
cido a 21 de Novembro de 1939, na freguesia de Rego de Murta,
Leiria, filho de pai natural e de Rosa de Jesus Borga, com última
residência conhecida na Praceta de Alto Freixieiro, 198, 2.º, es-
querdo, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, titular do bilhete
de identidade n.º 7105007, actualmente a residir parte incerta, foi
este arguido declarado contumaz, por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999, em virtude de se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, tendo esta
contumácia os efeitos previstos nos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade
a partir de agora dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por
ela celebrados, com proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de repartições públicas, até à sua apresen-
tação em Juízo ou detenção.

15 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. � O Escrivão de Direito, Guilherme
José Coelho Carvalho de Abreu.

Aviso de contumácia n.º 3936/2000 � AP. � Pelo 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns
autos de processo comum, registados sob o n.º 475/97, em que é
autor o Ministério Público e arguido António Maria Monteiro Oli-
veira Miranda, casado, industrial, nascido a 27 de Setembro de 1952,
em Ancede, Baião, filho de Francisco Oliveira Miranda e de Er-
nestina Monteiro, residente em Ponte de Gobe, Baião, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, artigos 313.º do Código Penal, de 1982 e
217.º do Código Penal, de 1995. Nos referidos autos foi declarada
cessada a situação de contumácia em que o arguido se encontrava,
em virtude de ter sido extinto, por prescrição, o procedimento cri-
minal, conforme o disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, António Ma-
nuel da Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3937/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 332/97, pendentes neste 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Barcelos, que o Ministério Público
move contra o arguido Aníbal Manuel Alves Cardoso, casado, in-
dustrial, filho de Ilídio da Silva Cardoso e de Hermínia Pinheiro
Alves, natural de Landim, Vila Nova de Famalicão, nascido a 21
de Maio de 1953, com última residência conhecida na Rua do
Comércio da Póvoa, sem número, rés-do-chão, Póvoa de Varzim,
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a)
e c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de

1927, foi declarada cessada a situação de contumácia em que o
supra identificado arguido se encontrava, por se ter apresentado
voluntariamente em Juízo, tendo a competente declaração sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 114, de 17 de Maio
de 1993.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, José Manuel
da Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3938/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 490/95, pendentes neste
1.º Juízo Criminal da Comarca de Barcelos, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António José Antunes Silva, casado,
industrial, nascido a 1 de Agosto de 1956, com última residência
conhecida na Praça de Luís de Camões, 82, 4.º, direito, Vila do
Conde, acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 314.º, alínea a)
do Código Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia
em que o supra identificado arguido se encontrava, por prescrição
do procedimento criminal, tendo a competente declaração de con-
tumácia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 98,
de 26 de Abril de 1996.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, José Manuel
da Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3939/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 788/94, do
1.º Juízo Criminal da Comarca de Barcelos, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Amândio Faria de Sousa, casado, emi-
grante, filho de Agostinho Faria de Sousa e de Aurora Rosa Faria
Vilas Boas, nascido a 2 de Fevereiro de 1960, em Galegos São
Martinho, Barcelos, com última residência conhecida, quando em
Portugal, no lugar de Cova, Galegos de São Martinho, Barcelos,
actualmente ausente em França, foi este arguido declarado contu-
maz, por despacho de 22 de Novembro de 1999, em virtude de se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º, n.º do Código Penal, tendo esta contumácia os efeitos
previstos nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o
que implica para o arguido a anulabilidade a partir de agora dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por ela celebrados, com
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de repartições públicas, até à sua apresentação em Juízo ou
detenção.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, José Manuel
da Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3940/2000 � AP. � Pelo 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns
autos de processo comum, registados sob o n.º 433/95, em que é
autor o Ministério Público e arguida Florinda Lordelo da Silva,
divorciada, advogada, nascida a 24 de Outubro de 1957, no Bra-
sil, filha de José Motta Cortez da Silva e de Ney de Lordello da
Silva, residente no L. Monte, Gilmonde, Barcelos, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, artigo 313.º do Código Penal, de 1982. Nos re-
feridos autos foi declarada cessada a situação de contumácia em
que a arguida se encontrava, em virtude de ter sido extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal, conforme o disposto no artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

17 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, António Ma-
nuel da Silva Pereira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 3941/2000 � AP. � A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Baptista, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Barcelos, faz saber que, por despacho de 1 de Outu-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular
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n.º 52/96, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Francisco Gonçalves Lopes, casado, nasci-
do a 2 de Novembro de 1952, natural de Socorro, Lisboa, filho de
António José Eugénio Lopes e de Rosa Oliveira Gonçalves, com
última residência conhecida no Bairro das Andorinhas, 11, rés-do-
-chão, Braga, por se encontrar indiciado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal, de 1982, foi declarada
cessada a situação de contumácia do arguido supra identificado, por
se ter apresentado em Juízo.

8 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Baptista. � O Escrivão Auxiliar, Carlos Miguel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 3942/2000 � AP. � A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Baptista, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Barcelos, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo n.º 68/97, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Fernando Carvalho Leite
Brás, divorciado, técnico químico, nascido em 12 de Novembro de
1962, em Massarelos, Porto, filho de Carlos Augusto Leite Brás e
de Maria Fernanda Carvalho, com última residência conhecida na
Praça da Corujeira, 284, 4.º, no Porto, foi o arguido declarado
contumaz, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, em virtude
de se encontrar indiciado pela prática de um crime de falsificação
de documento, um crime continuado de burla, previstos e punidos pe-
las disposições conjugadas dos artigos 30.º, n.os 1 e 2, 228.º, n.os 1
e 2 e 313.º, n.º 1, todos do Código Penal, o que implica para o
arguido a anulabilidade a partir de agora dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial por ele celebrados, com proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de repartições
públicas, até à sua apresentação em Juízo ou detenção.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia Campos Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3943/2000 � AP. � Pelo 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns
autos de processo comum, registados sob o n.º 71/98, em que é au-
tor o Ministério Público e arguido José Luís Pinto Soares, solteiro,
operário têxtil, filho de José Maria Teixeira Soares e de Gracinda
Magalhães Pinto, natural de Lijó, Barcelos, nascido a 29 de Feve-
reiro de 1972, residente em Monte, Lijá, Barcelos, por haver come-
tido um crime de burla para a obtenção de serviços, previsto e
punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, com
referência ao artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 39/80. de 21 de Agos-
to de 1954. Nos referidos autos foi declarada cessada a situação
de contumácia em que o arguido se encontrava, em virtude do pro-
cedimento criminal ter sido declarado extinto, por amnistia.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Batista. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 3944/2000 � AP. � A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Batista, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Barcelos, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 131/95, pendentes neste 2.º Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido João Batista Almeida Barbosa, sol-
teiro, serralheiro, nascido a 20 de Junho de 1975, em Barcelos, filho
de Domingos de Oliveira Barbosa e de Maria Emília Ferreira de
Almeida, com última residência conhecida em Monte, Carapeços,
Barcelos, actualmente ausente em parte incerta, foi o referido ar-
guido por despacho de 6 de Dezembro de 1999, declarado contu-
maz, em virtude de se encontrar indiciado pela prática de um cri-
me de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º
do Código Penal, tendo esta contumácia os efeitos previstos no ar-
tigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade a partir de agora dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que o mesmo venha a celebrar, bem
como a proibição de obter quaisquer documentos certidões ou re-
gistos junto das autoridades públicas.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Batista. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 3945/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues Silva, Juíza de direito do 1.º Juízo Cri-

minal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 452/95, pendentes neste Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido Manuel da Silva Marques de Sá,
casado, agente de seguros, nascido em 5 de Outubro de 1946, em
Moçambique, filho de Mário Marques de Sá e de Violante da Sil-
va Cardoso, titular do bilhete de identidade n.º 7547264, com úl-
tima residência conhecida na Rua de José Joaquim Ribeiro, bloco L,
2.º, direito, Lagos, foi, por despacho proferido em 6 de Dezembro
de 1999, declarada cessada a contumácia do mesmo, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 90, de 16 de Abril de 1996.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. � A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 3946/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues Silva, Juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 7562, pendentes neste Juízo (ext. 3.º Juízo,
1.ª Secção), que o Ministério Público move ao arguido Feliciano de
Oliveira Lopes, casado, nascido em 16 de Dezembro de 1944, em
Moure, Vila Verde, filho de Manuel Lopes e de Maria de Oliveira,
titular do bilhete de identidade n.º 2890309, com última residên-
cia conhecida no Bairro de São Sebastião, 29, Prado Santa Maria,
Vila Verde, foi, por despacho proferido em 6 de Dezembro de 1999,
declarada cessada a contumácia do mesmo, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 284, de 10 de Dezembro de 1991.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. � A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 3947/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues Silva, Juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 13
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 871/96, pendentes no 1.º Juízo, foi declarada cessada
a contumácia do arguido Alexandre Filipe Fernandes Pereira, sol-
teiro, padeiro, nascido a 18 de Agosto de 1975, em São João do
Souto, Braga, filho de Manuel Pereira e de Maria Amália Fernan-
des, portador do bilhete de identidade n.º 11605596, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Braga, em 14 de Fevereiro de 1995 e
residente no lugar do Outeiro, Frossos, Braga, conforme publica-
ção no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 17 de Junho de
1999, Apêndice n.º 75.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues Silva.� O Escrivão Auxiliar, Benjamim G. Silva.

Aviso de contumácia n.º 3948/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues Silva, Juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 652/99, pendentes neste Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido José Manuel Ferreira de Almeida,
divorciado, empresário, nascido em 26 de Novembro de 1964, em
Angola, filho de Amílcar Almeida e de Maria Luísa Silva, titular
do bilhete de identidade n.º 7235483, ausente em parte incerta e
com última residência conhecida na Rua do Conselheiro Lobato,
212, Braga, por se encontrar acusado da prática de um crime de
violação de apreensão legítima, previsto e punido pelo artigo 355.º
do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 16 de Dezembro
de 1996, declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração, bem como a proibição de aquisição de quaisquer cer-
tidões ou registos, nomeadamente para obtenção do bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução e demais documentos res-
peitantes a veículos, ficando suspensos os ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido.

15 de Dezembro de 199. � A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues Silva. � A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 3949/2000 � AP. � Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por des-
pacho de 7 de Julho de 1998, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 141/95 do 2.ª Juízo Criminal da Comarca de
Braga foi declarada cessada, por caduca, a declaração de contumá-
cia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 243, de 20 de
Outubro de 1995, respeitante ao arguido Salvador do Rosário Cor-
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reia, nascido a 15 de Julho de 1949, em Santa Maria Feira, filho
de António Correia e de Arminda do Rosário, com última residên-
cia conhecida no lugar de Carreiros, Arada, Ovar.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. � A Escriturária Auxiliar, Maria Emília Gomes.

Aviso de contumácia n.º 3950/2000 � AP. � Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por des-
pacho de 11 de Junho de 1996, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 249/94 do 2.ª Juízo Criminal da Comarca de
Braga foi declarada cessada, por caduca, a declaração de contumá-
cia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 27 de
Abril de 1995, respeitante ao arguido Fernando Santos Oliveira,
nascido a 15 de Novembro de 1965, em Celavisa, Arganil, filho
de António Duarte de Oliveira e de Emília Fernandes Santos, com
última residência conhecida em Sequeiros, Celavisa, 3300 Arganil.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. � A Escriturária Auxiliar, Maria Emília Gomes.

Aviso de contumácia n.º 3951/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 12 de Junho de 1999, nos autos de
processo comum, singular n.º 485/95, do 2.ª Juízo Criminal da
Comarca de Braga foi declarada cessada a contumácia imposta em
21 de Março de 1996, ao arguido Manuel Ferreira da Silva, divor-
ciado, empreiteiro, nascido a 10 de Setembro de 1928, em Figuei-
redo, Braga, filho de Gregório da Silva e de Maria da Conceição
Ferreira, portador do bilhete de identidade n.º 780708, residente na
Praça de Francisco de Holanda, 21, 2.º, direito, Braga, em virtude
de ter apresentado em Juízo.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Fátima
Cerveira Lopes Furtado. � A Escrivã Auxiliar, Ercília Quintas.

Aviso de contumácia n.º 3952/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 11 de Março de 1999, nos autos de
processo comum, singular n.º 192/98, do 2.ª Juízo Criminal da
Comarca de Braga foi declarada cessada a contumácia imposta em 29
de Abril de 1998, ao arguido Francisco António Fernandes Pinto,
casado, gerente comercial, nascido a 14 de Maio de 1954, em Sé,
Braga, filho de Joaquim Fernandes Pinto e de Esperança Florinda
Fernandes, portador do bilhete de identidade n.º 3023986, residente
na Rua de António Bento Martins Júnior, 49, rés-do-chão, esquer-
do, Braga, em virtude de ter apresentado em Juízo.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Fátima
Cerveira Lopes Furtado. � A Escrivã Auxiliar, Ercília Quintas.

Aviso de contumácia n.º 3953/2000 � AP. � Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal e por des-
pacho de 13 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 1747/94 do 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Braga, foi declarada cessada, por caduca, a declaração de contu-
mácia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 116, de 20
de Maio de 1998, respeitante ao arguido Óscar Orlando Morgado,
nascido a 15 de Dezembro de 1949, em Mirandela, filho de Joa-
quim de Jesus Gandra e de Maria Adelaide Morgado e com últi-
ma residência conhecida na Rua do Revilão, 529, Porto.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 3954/2000 � AP. � Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal e por des-
pacho de 10 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 1074/97 do 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Braga, foi declarada cessada a declaração de contumácia publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 214, de 16 de Setembro de
1998, aos arguidos Maria de Fátima Roda Rodrigues Pinto e Rui
Manuel Félix Pinto, residente na Rua do Pinheiro, Vila Pouca do
Campo, Coimbra.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. � A Escrivã-Adjunt, Maria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 3955/2000 � AP. � Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal e por des-
pacho de 14 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 113/96-A do 2.º Juízo Criminal da Comarca
de Braga, foi declarada cessada a declaração de contumácia publi-

cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 277, de 29 de Novem-
bro de 1996, respeitante ao arguido André Ribeiro Gonçalves, nas-
cido a 11 de Agosto de 1965, em Lomar, Braga, filho de João
Gonçalves e de Lucília da Cunha Ribeiro, residente no Edifício
Luztur, apartamento 504, 5.º, Lagos.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 3956/2000 � AP. � Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal e por des-
pacho de 13 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 505/95 do 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Braga, foi declarada cessada a declaração de contumácia publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 263, de 13 de Novembro de
1996, respeitante ao arguido Lucídio Ferreira de Melo, nascido a
9 de Julho de 1961, em Esgueira; Aveiro, filho de Mário de Melo
e de Amorosa Marques Ferreira com última residência conhecida
na Rua do Dr. Adolfo Portela, 117, Águeda.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. � O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 3957/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, Juíza de direito
do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Braga, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular n.º 542/99 pendente neste 2.º Juízo Crimi-
nal e por despacho de 17 de Dezembro de 1999 foi declarado con-
tumaz o arguido Manuel Augusto Pereira dos Santos, casado, agente
da PSP, nascido a 10 de Março de 1956, em Vermoim, Maia, fi-
lho de José Francisco dos Santos e de Conceição Pereira de Car-
valho, portador do cartão CDPSP n.º 32713, de 14 de Dezembro
de 1992, com última residência conhecida na Travessa da Piedade,
14, Águas Santas, Maia, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
implicando tal declaração para o arguido a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter, a seu requerimento ou de outrem
a seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução,
documentos e certificados da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial e predial, conforme o preceituado
no artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

20 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Fátima
Cerveira da Cunha L. Furtado. � A Escrivã-Adjunta, Maria Ce-
leste Moscoso.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 3958/2000 � AP. � O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Braga, faz público que, por despacho de 7 de Dezembro de
1999, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 201/95,
pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia em que se encontrava o arguido Joaquim Ferreira Vaz da
Silva, nascido a 12 de Julho de 1955, em Sé, Braga, filho de Sera-
fim Vaz da Silva e de Glória da Conceição Ferreira, portador do
bilhete de identidade n.º 386433, residente em lugar de Góia, La-
maçães, Braga.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � O Oficial de Justiça, Manuel de Almeida Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 3959/2000 � AP. � O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da Comarca
de Braga, faz público que, por despacho de 9 de Dezembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 356-A/98,
pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia em que se encontrava o arguido José Manuel Gomes Fer-
nandes, casado, nascido a 13 de Agosto de 1968, em São João do
Souto, Braga, filho de Rafael Carvalho Fernandes e de Maria das
Angústias da Costa Gomes, residente na Praça dos Arsenalistas, 40,
1.º, direito, Braga.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. � A Oficial de Justiça, Deolidna Vilaça de Sá.
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4.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 3960/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 25 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1048/98, do 4.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Braga, foi declarada contumaz a arguida Cris-
tina Maria Amado Jerónimo, divorciada, cozinheira, nascida a 17
de Maio de 1963, em Albufeira, Paderne, filha de Manuel Santana
Reis Jerónimo e de Maria Alice Ramos Amado, titular do bilhete
de identidade n.º 8023370 e com última residência conhecida na
Rua do Padre António Vieira, 91, 5.º, esquerdo, Braga, a qual se
encontra acusada pela prática de um crime de furto, previsto e pu-
nido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, implicando tal de-
claração para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial, celebrados após esta declaração e a proibi-
ção de obter a seu requerimento ou de outrém a seu rogo, quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, passaporte, carta de condução, documentos e cer-
tificados de administração fiscal e das conservatórias de registos
civil, comercial e predial, conforme o preceituado no artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. � O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 3961/2000 � AP. � O Dr. João
António Peres Oliveira Coelho, Juiz de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Braga, torna público que, no processo comum,
singular n.º 601/96 a correr termos pelo 4.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move ao arguido Joaquim Marques Fernandes, solteiro,
vendedor, nascido a 29 de Julho de 1969, em França, filho de An-
tónio da Costa Fernandes e de Rosa Marques, portador do bilhete
de identidade n.º 9881669, emitido em 14 de Outubro de 1997, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua da Cidade
do Porto, 190, 2.º, C, em Braga, por haver indícios de ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º do Código Penal,
(actual 218.º, n.º 1) foi, por despacho de 25 de Outubro de 1999,
declarada cessada a contumácia.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. � O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 3962/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 23 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 382/99, do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Braga, foi declarado contumaz o arguido Ma-
nuel Barbosa Lopes, casado, nascido a 1 de Março de 1970, em
Cavalões, Vila Nova de Famalicão, filho de Manuel Martins Lopes
e de Maria Alexandrina Pinheiro Nunes Barbosa, titular do bilhete
de identidade n.º 10608848 e com última residência conhecida no
lugar do Assento, Lomar, Braga, o qual se encontra acusado pela
prática de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º,
n.º 1 do Código Penal, implicando tal declaração para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados após esta declaração e a proibição de obter a seu requeri-
mento ou de outrém a seu rogo, quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, documentos e certificados de administração fis-
cal e das conservatórias de registos civil, comercial e predial, con-
forme o preceituado no artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. � O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 3963/2000 � AP. � O Dr. João
António Peres de Oliveira Coelho, Juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 319/99, a correr termos no 4.º Juízo, foi o arguido Rui Ma-
nuel Castro, casado, porteiro, nascido a 22 de Dezembro de 1970,
em Novo Redondo, Angola, filho de António de Castro e de Ana
Maria Quintino, portador do bilhete de identidade n.º 8674643,
emitido em 30 de Agosto de 1996, pelo Arquivo de Identificação
de Braga, com última residência conhecida no Largo da Senhora a
Branca, 42, 4.º, direito, em Braga, por despacho de 29 de Outu-
bro de 1999 e por haver cometido um crime de detenção e tráfico
de estupefacientes, previsto e punido pelos artigos 336.º e 337.º do

Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a proibição
de obter a seu requerimento ou de outrém a seu rogo, quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução, licença de uso e porte de
arma, licença de caça, carta de caçador, licença de pesca, livrete e
título de registo de propriedade, atestado de residência e outros
atestados administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar
e outros documentos ou certidões emitidas por entidades militares,
cartão de identificação de empresário em nome individual, certifi-
cado de contumácia, documentos e certificados de administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial e predial,
implicando ainda para este arguido a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que, desde agora, venha a celebrar.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. � O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 3964/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Cascais, faz saber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 1677/94.0TA, deste Juízo, que o Ministério Público move contra
o arguido José Ludgero Barata da Cruz de Vasconcelos, filho de
António Cruz de Vasconcelos e de Carmen Barata de Vasconcelos,
natural de São José, Lisboa, nascido em 9 de Abril de 1924, por-
tador do bilhete de identidade n.º 0344679, por Lisboa, com resi-
dência no Bairro do Rosário, 52, 4.º, esquerdo, Urbanização da
Guia, em Cascais, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, de 1995, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anún-
cio publicado no Diário da República, 2.ª série, de 7 de Agosto de
1998, que declarou aquele arguido contumaz.

3 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � Pela Escrivã de Direito, Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 3965/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Cascais, faz saber que, por despacho de 22 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 562/94.0PECSC, deste Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria João Dias de Moura Nunes de Almeida Gon-
çalves, filha de João George Nunes Almeida e de Alda da Concei-
ção Dias Carreira de Moura de Almeida, natural da Beira, Moçam-
bique, nascido em 27 de Julho de 1952, portadora do bilhete de
identidade n.º 9396812, por Lisboa, com residência na Urbaniza-
ção Terplana, lote 26, 1.º-A, Rana, Parede, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e 217.º, n.º 1 do Código Penal, de 1995, cessou a respec-
tiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado
sem efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série,
de 7 de Agosto de 1998, que declarou aquele arguido contumaz.

3 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � Pela Escrivã de Direito, Maria Alice Raposo Silva.

Aviso de contumácia n.º 3966/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Santana, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Cascais, faz saber que, por despacho de 24 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 265/96.0TACSC, deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Adriano Pedro de Sousa, filho de Pedro Adão de
Sousa e de Joana Adão da Silva, natural de Angola, nascido em 4
de Junho de 1967, portador do bilhete de identidade n.º 16165935,
com última residência conhecida na Rua do Dr. Teófilo Carvalho
dos Santos, 134, Reboleira, Amadora, e actualmente ausente em
parte incerta, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro do Código Penal,
foi o mesmo arguido declarado contumaz nos termos do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
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brados após a declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal); a proibição do arguido obter ou renovar os seguin-
tes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídi-
co, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. � Pela Escrivã de Direito, Maria Alice Raposo Silva.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 3967/2000 � AP. � Por des-
pacho proferido em 8 de Janeiro de 1999, no processo comum
n.º 131/99 do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, que o
Ministério Público move contra o arguido José Maria Cristofol Se-
bastian, casado, nascido em 9 de Agosto de 1947, natural de Es-
panha, portador do passaporte n.º 132878, emitido em Espanha, e
com última residência conhecida na Rua de Joaquim Sotto Mayor,
123, 1.º, esquerdo, TA, Figueira da Foz, por estar indiciado por
crime, previsto e punido nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, e artigo 11.º, n.º 1, alínea a), citado na redacção
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 9 de Novembro, foi declarado con-
tumaz, e decretada a proibição do arguido obter: bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução e respectiva renovação; outros
documentos, certidões ou registos, junto de autoridades ou servi-
ços públicos; decretado ainda o arresto dos bens do arguido, legal-
mente permitidos, e o congelamento das suas contas bancárias.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Maia Santos Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 3968/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 12/95 do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Coimbra, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Peter Hordorff, casado, comerciante, nascido em 9 de Julho
de 1955, natural de Blau Grau, Alemanha, portador do bilhete de
identidade n.º 2647086201, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Blau Grau, e com última residência conhecida no Restaurante
Parque, Sarzedo, Arganil, por estar indiciado por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo
313.º do Código Penal, foi declarada caduca a contumácia e res-
pectivos efeitos, por prescrição.

12 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. � O Escrivão Auxiliar, Paulo Cardoso.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 3969/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Gonçalves Ferreira, Juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 5861/95, que o Ministério Público neste
2.º Juízo, move contra a arguida Iraci Ferreira Pereira, portadora do
bilhete de identidade n.º 16121225-5, emitido a 5 de Abril de 1994,
por Coimbra, com última residência conhecida na Rua da Cidade
de Hall, lotes 12/13, 3.º-B, Nonte Formoso, Coimbra, e actualmente
ausente em parte incerta, pronunciada pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos termos do
disposto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e artigo 313.º do Código de Processo Penal, por
despacho de 11 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a
contumácia, a que a mesma estava sujeita.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Gonçalves Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.

Aviso de contumácia n.º 3970/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Gonçalves Ferreira, Juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 5861/95, que o Ministério Público neste

2.º Juízo, move contra a arguida Iraci Ferreira Pereira, portadora do
bilhete de identidade n.º 16121225-5, emitido a 5 de Abril de 1994,
por Coimbra, com última residência conhecida na Rua da Cidade
de Hall, lotes 12/13, 3.º-B, Nonte Formoso, Coimbra, e actualmente
ausente em parte incerta, pronunciada pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido nos termos do
disposto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e artigo 313.º do Código de Processo Penal, por
despacho de 11 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a
contumácia, a que a mesma estava sujeita.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Gonçalves Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 3971/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Maria Mendes Ferreira Roberto, Juíza de direito do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 309/99, pendentes no 3.º Juízo, em que
é autor o Ministério Público e arguido António José Domingos Pe-
reira dos Santos, casado, metalúrgico, nascido a 7 de Dezembro de 1953,
natural da Sé Nova, Coimbra, filho de Álvaro Pereira dos Santos
e de Maria Domingues, titular do bilhete de identidade n.º 4187905,
com última residência conhecida em Recardães, Águeda, o qual se
encontra acusado de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, por despacho de 10 de Dezembro
de 1999, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando tal declaração a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos
os negócios de natureza patrimonial celebrados após esta declara-
ção e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução ou respectivas renovações, bem como certidões junto
de quaisquer conservatórias de registos ou autoridades públicas.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. � A Escrivã-Adjunta, Áurea Roseiro.

4.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 3972/2000 � AP. � A Dr.ª Ra-
quel Eduarda Soares da Costa Cotinho, Juíza de direito em regime
de estágio no 4.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 194/98, que o
Ministério Público neste 4.º Juízo, move contra o arguido Nilo de
Oliveira Guimarães, casado, contabilista, natural de São Tomé e
Príncipe, nascido a 30 de Setembro de 1954, filho de Arnaldo
Monteiro de Castro e de Deonilde de Oliveira Guimarães, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 1071713, com última residência
conhecida na Rua dos Sete, 89, Bairro das Calvanas, Musgueira,
Lumiar, Lisboa, acusado pela prática de um crime de burla, pre-
visto e punido no artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, foi
por despacho de 3 de Dezembro de 1999 declarada cessada a con-
tumácia, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por
amnistia, artigos 127.º e 128.º, n.º 12, 1.ª parte do Código Penal.

27 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Raquel Eduarda
Soares da Costa Cotinho. � A Funcionária Judicial, Maria de Fá-
tima Cardoso de Matos.

Aviso de contumácia n.º 3973/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, Juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular n.º 261/98, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Carlos Alberto Antunes Mar-
ques, solteiro, nascido em 30 de Setembro de 1969, natural de São
João do Campo, Coimbra, filho de Avelino Marques e de Maria
Conceição Antunes, com última residência conhecida em Vale Tor-
nado, 8, São Silvestre, Coimbra, acusado pela prática do crime, pre-
visto e punido pelo artigo 231.º do Código Penal, foi declarada ces-
sada a contumácia, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, em
virtude da apresentação.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria do Car-
mo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. � A Escrivã-Adjunta,
Madalena Matos.
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Aviso de contumácia n.º 3974/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, Juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular n.º 149/97, do 4.º Juízo, que
Auto Turística Central de Coimbra, L.da move contra o arguido Ví-
tor Manuel Piedade Ferreira Paulo Seixas, solteiro, nascido a 12
de Dezembro de 1971, natural de Rio Maior, filho de José Eduardo
Paulo e de Maria do Nascimento Seixas, portador do bilhete de
identidade n.º 8902274, e com última residência conhecida na Rua
da Esperança, Pampilhosa, Mealhada, acusado pela prática dos cri-
mes, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 22 de
Dezembro de 1999, em virtude da extinção do procedimento cri-
minal por despenalização.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria do Car-
mo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. � A Escrivã-Adjunta,
Madalena Matos.

Aviso de contumácia n.º 3975/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, Juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular n.º 638/91, que o Ministé-
rio Público neste 4.º Juízo, move contra o arguido Óscar Arlindo
de Magalhães Oliveira, casado, comerciante, nascido a 19 de Julho
de 1955, natural da freguesia de Cristelos, concelho de Lousada,
filho de António Augusto Freire de Oliveira e de Idalina Augusta
de Magalhães, portador do bilhete de identidade n.º 7492506, emi-
tido em 22 de Abril de 1987, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa e com última residência conhecida na Alameda Calouste
Gulbenkian, 17, em Coimbra, acusado pela prática do crime, pre-
visto e punido nos artigos 23.º e 24.º, n.º 2 do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo
n.º 5 do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada
cessada a contumácia, por despacho de 10 de Dezembro de 1999,
foi extinto o procedimento criminal, por descriminalização, nos
termos conjugados do artigo 11.º, n.º 3 do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com redacção conferida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro e artigo 2.º, n.º 2 do Código Penal.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria do Car-
mo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. � A Funcionária Ju-
dicial, Maria de Fátima Cardoso de Matos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 3976/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Filomena de Paula Soares, Juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Évora, faz saber que, por despacho de 6 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 244/92, que o Ministério Público nesta
Comarca, move contra a arguida Maria da Conceição Namorado
Ferreira Cirilo, casada, filha de Manuel Bernardino Ferreira e de
Eudixia Namorado Amancio, natural da freguesia da Sé, Évora,
nascida em 21 de Abril de 1962 e com última residência conheci-
da na Quinta Nova da Palheta, Estrada das Pimentas em Évora, foi
declarada cessada a contumácia, nestes autos, por extinção do pro-
cedimento criminal, por prescrição.

9 de Dezembro de 199. � A Juíza de Direito, Maria Filomena
de Paula Soares. � A Escrivã-Adjunta, Maria Dias Daniel Morais.

Aviso de contumácia n.º 3977/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Filomena de Paula Soares, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca de Évora, faz saber que, por despacho de 6 de Dezem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 244/92, que o Ministério Público nesta Comarca,
move contra o arguido Ernesto Tito Baleizão Cirilo, casado, filho de
Ernesto Cirilo e de Leonor Ana Baleizão de Almeida Brandão, na-
tural da freguesia da Sé, Évora, nascido em 29 de Julho de 1963 e
com última residência conhecida na Quinta Nova da Palheta, Estra-
da das Pimentas em Évora, foi declarada cessada a contumácia, nes-
tes autos, por extinção do procedimento criminal, por prescrição.

9 de Dezembro de 199. � A Juíza de Direito, Maria Filomena
de Paula Soares. � A Escrivã-Adjunta, Maria Dias Daniel Morais.

Aviso de contumácia n.º 3978/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Filomena de Paula Soares, Juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-

nal da Comarca de Évora, faz saber que, por despacho de 6 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 190/97, que o Ministério Público nesta
Comarca, move contra o arguido Rogério Ferreira Belchior Mendão,
casado, filho de Gilberto Belchior Mendão e de Domitília Ferreira
Fagulha, natural da freguesia de Pontevel, Cartaxo, nascido em 12
de Julho de 1961 e com última residência conhecida na Rua das
Marotas, 23, Pontevel, Cartaxo, foi declarada cessada a contumácia,
nestes autos, por extinção do procedimento criminal, por amnistia.

13 de Dezembro de 199. � A Juíza de Direito, Maria Filomena
de Paula Soares. � A Escrivã-Adjunta, Maria Dias Daniel Morais.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 3979/2000 � AP. � O Dr. Vic-
tor Sérgio Sequinho dos Santos, Juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Évora, faz saber que, por despacho de 7 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, co-
lectivo, registados sob o n.º 290/98, pendente neste Juízo, contra
o arguido Martinho José Palaio Romão, solteiro, pedreiro, nascido
a 27 de Julho de 1962, filho de João Augusto Romão e de Rita
Maria Palaio, natural da freguesia da Igrejinha, concelho de Arraio-
los, portador do bilhete de identidade n.º 10703604, emitido em 26
de Outubro de 1993, por Lisboa, com última residência conhecida
na Rua do Capitão Gomes Pereira, 37, Igrejinha, Arraiolos, pela
alegada prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea b) e n.º 2, alínea e),
ambos do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de
Processo Penal. Tal declaração tem os efeitos previstos no n.º 3 do
artigo 337.º do mesmo Código, que implicam para o arguido: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo, até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração; obter ou renovar bi-
lhete de identidade ou passaporte; efectuar actos de registo em
qualquer conservatória dos registos civil, predial, comercial ou da
propriedade automóvel, bem como aí obter qualquer certidão; obter
certificados do registo criminal; obter certidões em qualquer repar-
tição de finanças; obter cartão de contribuinte.

16 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Victor Sérgio Se-
quinho dos Santos. � A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda Mar-
ques Durão.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 3980/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Faro, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum n.º 12/92, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Alberto dos Prazeres Ribeiro
Pereira, casado, comerciante, nascido a 9 de Fevereiro de 1954, na-
tural de Cantelães, Braga, filho de Firmino José Pereira e de Rosa
dos Prazeres Ribeiro, com última residência conhecida na Travessa
do Emigrante, 58, Cantelães, Vieira do Minho, foi declarada a ces-
sação da contumácia, pendente contra aquele arguido.

6 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel
de Oliveira da Costa. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel da
Silva Sampaio Lopes.

Aviso de contumácia n.º 3981/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 80/99.0TBFAR, pendente no
1.º Juízo Criminal da Comarca de Faro, que o Ministério Público
move ao arguido Miguel da Costa Augusto, casado, canalizador, nas-
cido a 4 de Janeiro de 1967, natural de Roge, Vale de Cambra,
filho de Herculano Augusto e de Maria Natália da Costa, com úl-
tima residência conhecida em Pereiras de Almancil, Loulé, ora au-
sente em parte incerta, por se encontrar indiciado por condução de
veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelos artigos
292.º e 69.º, n.os 1, alínea a), 2 e 3 do Código Penal, foi declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica, a suspensão dos termos deste processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
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obter ou renovar, a carta de condução de veículos e o passaporte e
a proibição de obter certidões ou registos junto das conservatórias
ou efectuar qualquer registo.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel
de Oliveira da Costa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Noémia Gon-
çalves Mendes Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 3982/2000 � AP. � O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Faro, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum n.º 77/99.0TBFAR, deste 1.º Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Nataniel Nunes Cravo,
solteiro, padeiro, nascido a 12 de Junho de 1972, natural de Lis-
boa, filho de Alfredo Cravo e de Gisela Barriga Bubes Cravo, com
última residência conhecida na Praça da Paz, acesso 2, 9.º, direi-
to, porta D, Faro, foi declarada a cessação de contumácia, pendente
contra aquele arguido.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Adérito Manuel de
Oliveira da Costa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Noémia Moleiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 3983/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Miguel Pedro Marques Antunes, Juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Faro, anuncia que, por despacho de 3 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 270/96, que o Ministério Público move ao arguido Wilmig-
ton Garcia Ramos, nascido a 7 de Outubro de 1968, em Vila Ve-
lha, Brasil, filho de pai natural e de Sílvia Maria Garcia Ramos,
com última residência conhecida no Edifício Torre 20, 8.º-C, em
Quarteira, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro e 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c) do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia em que o arguido se encontrava por extinção
do procedimento criminal, por prescrição.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Antunes. �
O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 3984/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Miguel Pedro Marques Antunes, Juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Faro, anuncia que, por despacho de 6 de Dezem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 377/95, que o Ministério Público move ao arguido Peter Michael
Oliver, nascido a 6 de Maio de 1949, em Salford, Inglaterra, de na-
cionalidade britânica, com última residência conhecida no Bar House
Amigos, Figueiral, Almancil, por se encontrar indiciado pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi ces-
sada a contumácia em que o arguido se encontrava por extinção do
procedimento criminal.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Antunes. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 3985/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Miguel Pedro Marques Antunes, Juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Faro, faz saber que, por despacho de 2 de De-
zembro de 1998, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 188/98.8TAFAR, que neste Juízo move ao arguido John Robert
Walker, nascido a 27 de Fevereiro de 1965, na Inglaterra, de nacio-
nalidade britânica, filho de John Robert Walker e de Velere Mar-
garet Walker, portador do bilhete de identidade n.º 16177018 e com
última residência conhecida na Casa Carlsbad, Montes da Vala,
Silves, por estar indiciado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 217.º,
n.º 1 do Código Penal revisto, foi o mesmo declarado contumaz,
uma vez que apesar de notificado não o fez no prazo que lhe foi
fixado. Tal declaração tem o efeito de implicar a suspensão dos
ulteriores termos do processo quanto ao arguido, até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização dos actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal e implica
ainda a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição para o arguido de
obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte, carta de

condução e certidões, e de efectuar registos juntos de quaisquer au-
toridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, automóveis, Direcção dos Serviços de Identificação Civil,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia, artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Antunes. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 3986/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Miguel Pedro Marques Antunes, Juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Faro, anuncia que, por despacho de 6 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, colec-
tivo n.º 371/96, que o Ministério Público move ao arguido Jorge
Martins Oliveira, nascido a 9 de Maio de 1957, em Fanzeres, Gon-
domar, filho de Augusto Guedes de Oliveira e de Rosa Martins Mo-
reira, portador do bilhete de identidade n.º 5737051, com última
residência conhecida em Buarcos, Figueira da Foz, por se encon-
trar indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 217.º, n.º 1 do Có-
digo Penal revisto, foi cessada a contumácia em que o arguido se
encontrava por extinção do procedimento criminal.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Antunes. �
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 3987/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Miguel Pedro Marques Antunes, Juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Faro, anuncia que, por despacho de 6 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 449/95, que o Ministério Público move ao arguido Caetano
Manuel de Brito, nascido a 1 de Outubro de 1968, em Angola, filho
de António Manuel de Brito e de Domingas João Gaspar Afonso,
de nacionalidade angolana, com última residência conhecida na
Quinta da Pailepa, 3077-F, Lisboa, por se encontrar indiciado pela
prática de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do
Código Penal revisto, foi cessada a contumácia em que o arguido
se encontrava por extinção do procedimento criminal.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Antu-
nes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 3988/2000 � AP. � O Dr. Jorge
Miguel Pedro Marques Antunes, Juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Faro, faz saber que, por despacho de 10 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 233/97.5TBFAR, que neste Juízo move aos arguidos José
Augusto Torres Alves, nascido a 15 de Abril de 1957, em Távora,
Arcos de Valdevez, filho de José Joaquim Alves e de Maria da Pu-
rificação Torres, portador do bilhete de identidade n.º 3572249,
com última residência conhecida na Avenida do Brasil, 122, 4.º,
esquerdo, Lisboa; e Pedro Manuel e Silva da Fonseca Arroio, nas-
cido a 15 de Junho de 1959, em Vale da Mula, Almeida, filho de
Francisco Amandio da Fonseca Arroio e de Lucília de Oliveira
Maia e Silva, portador do bilhete de identidade n.º 4324998, e com
última residência conhecida na Rua de Nossa Senhora da Nativi-
dade, 1, 7.º-A, Mem Martins, Sintra, por estarem indiciados da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro e artigo 313.º do Código Penal, foi cessada a contu-
mácia em que os arguidos se encontravam, por extinção do proce-
dimento criminal.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Jorge Antu-
nes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 3989/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 254/96.5TBFUN, do
2.º Juízo Criminal da Comarca do Funchal, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido João Alberto da Corte Fernandes, nascido
em 21 de Outubro de 1946, na freguesia da Sé, Funchal, filho de
José Fernandes Belo e de Agostinha de Jesus da Corte, ausente em
parte incerta do Brasil, com última morada conhecida na Rua da
Queimada de Cima, 21, Funchal, titular do bilhete de identidade
n.º 51905, por despacho de 29 de Novembro de 1999, foi declara-
da cessada a situação de contumácia do mesmo, por o crime ter sido
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descriminalizado com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, tendo sido declarado extinto o procedimento
criminal. A declaração de contumácia foi publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 121, de 26 de Maio de 1998.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Augusto Costa. �
O Escrivão-Adjunto, Jorge Meireles.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 3990/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 25/95, pendente no 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Funchal, que o Ministério Público move
contra Álvaro Rodrigues do Espírito Santo, casado, pedreiro, nas-
cido a 5 de Julho de 1953, natural de São Gonçalo, Funchal, filho
de Manuel Rodrigues do Espírito Santo e de Conceição Vieira,
residente em Bonvizinho, Pereiro do Palhança, Alenquer, foi de-
clarada cessada a contumácia, por o mesmo se ter apresentado em
juízo.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. � A Escrivã-Adjunta, Luísa Franco.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 3991/2000 � AP. � O juiz de
direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Gondomar, faz saber
que, no processo comum, singular, n.º 16/99, que o Ministério Pú-
blico nesta comarca move contra o arguido Joaquim Pedro Gomes
Ferreira, solteiro, latoeiro, filho de Alfredo Gomes da Silva e de
Ana Rosa Ferreira, nascido a 2 de Janeiro de 1971, em Rio Tinto,
Gondomar, residente no lugar de Rebordões, 115, Rio Tinto, Gon-
domar, por despacho de 25 de Novembro de 1999, foi declarada
cessada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, uma vez que o arguido foi
detido e prestou termo de identidade e residência.

2 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel Ro-
drigues Mateus. � A Oficial de Justiça, Fernanda Maria Mariani
Leão de Paiva.

Aviso de contumácia n.º 3992/2000 � AP. � O Dr. João
Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Gondomar, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 179/99, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Joaquim Carlos Morais da Costa, solteiro, filho de Serafim
da Costa e de Maria Elvira Morais Teixeira, nascido a 10 de No-
vembro de 1977, em Mafamude, Vila Nova de Gaia, residente na
Rua do Património, 223, casa 4, Laborim, Vila Nova de Gaia, por
haver cometido um crime de furto qualificado, previsto e punível
pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal,
foi este arguido, por despacho proferido nos autos acima referidos
em 3 de Dezembro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, e 476.º, alínea a), todos do Códi-
go de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo argui-
do após esta declaração, bem como a proibição de obter bilhete de
identidade, passaporte e as suas renovações, certificado do registo
criminal, cartão de eleitor, licenças de uso e porte de arma, carta
de condução e licença de condução de veículos motorizados e ae-
ronaves, atestado de residência, cartão de contribuinte, cartão de
identificação de empresário em nome individual ou outros documen-
tos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, e auto-
rização ou visto de residência em território nacional, sendo cida-
dão estrangeiro ou apátrida, e o arresto de todos os bens pertença
do arguido (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel Ro-
drigues Mateus.

Aviso de contumácia n.º 3993/2000 � AP. � O Dr. João
Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Gondomar, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 179/99, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Alberto António Gomes de Sousa, solteiro, filho de Manuel
Fernando Barrachete de Sousa e de Ana Rosa Gomes Martins de

Sousa, nascido a 1 de Outubro de 1978, em Labercos, Lomba, Gon-
domar, residente no Lugar de Labercos, Lomba, Gondomar, por ha-
ver cometido um crime de furto qualificado, previsto e punível pe-
los artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal,
foi este arguido, por despacho proferido nos autos acima referidos
em 3 de Dezembro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, e 476.º, alínea a), todos do Códi-
go de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo argui-
do após esta declaração, bem como a proibição de obter bilhete de
identidade, passaporte e as suas renovações, certificado do registo
criminal, cartão de eleitor, licenças de uso e porte de arma, carta
de condução e licença de condução de veículos motorizados e ae-
ronaves, atestado de residência, cartão de contribuinte, cartão de
identificação de empresário em nome individual ou outros do-
cumentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, e
autorização ou visto de residência em território nacional, sendo
cidadão estrangeiro ou apátrida, e o arresto de todos os bens per-
tença do arguido (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo
Penal).

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel Ro-
drigues Mateus.

Aviso de contumácia n.º 3994/2000 � AP. � O Dr. João
Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Gondomar, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 215/99, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Vítor Manuel Damonde Vasconcelos, casado, electricista, nas-
cido a 8 de Julho de 1974, em Fânzeres, Gondomar, filho de Ma-
nuel Martins Vasconcelos e de Júlia Martins Damonde, com última
residência conhecida na Rua do Alto de Barreiros, 449, casa 2,
Fânzeres, Gondomar, por haver cometido um crime de furto qua-
lificado, previsto e punível pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.º 1, alínea f), do Código Penal, foi este arguido, por despacho
proferido nos autos acima referidos em 13 de Dezembro de 1999,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e
6, e 476.º, alínea a), todos do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração, bem como a
proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e as suas re-
novações, certificado do registo criminal, cartão de eleitor, licen-
ças de uso e porte de arma, carta de condução e licença de condu-
ção de veículos motorizados e aeronaves, atestado de residência,
cartão de contribuinte, cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas, e autorização ou visto de residência
em território nacional, sendo cidadão estrangeiro ou apátrida, e o
arresto de todos os bens pertença do arguido (artigo 337.º, n.os 3 e
4, do Código de Processo Penal).

16 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel
Rodrigues Mateus. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3995/2000 � AP. � O Dr. João
Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Gondomar, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 147/99, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Jorge Manuel Cardoso Soares, casado, cortador de carnes
verdes, nascido a 27 de Julho de 1976, em Massarelos, Porto, fi-
lho de Francisco Arlindo Nogueira Soares e de Margarida da Con-
ceição Araújo Cardoso, com última residência conhecida na Tra-
vessa de Santagãos, 20, 1.º esquerdo, frente, Rio Rinto, por haver
cometido um crime de ofensa à integridade física simples, previs-
to e punível pelos artigos 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi este
arguido, por despacho proferido nos autos acima referidos em 13
de Dezembro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, e 476.º, alínea a), todos do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em juízo ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta
declaração, bem como a proibição de obter bilhete de identidade,
passaporte e as suas renovações, certificado do registo criminal,
cartão de eleitor, licenças de uso e porte de arma, carta de condu-
ção e licença de condução de veículos motorizados e aeronaves,
atestado de residência, cartão de contribuinte, cartão de identifica-
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ção de empresário em nome individual ou outros documentos emi-
tidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, e autorização
ou visto de residência em território nacional, sendo cidadão estran-
geiro ou apátrida, e o arresto de todos os bens pertença do argui-
do (artigo 337.º, n.os 3 e 4, do Código de Processo Penal).

17 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel Ro-
drigues Mateus. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 3996/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 938/95, neste 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Guimarães, que o Ministério Público move a João Paulo
Amorim Fernandes, casado, industrial, nascido em 10 de Agosto
de 1967, em Arrifana, Feira, filho de José Correia Fernandes e de
Florinda Amorim Fernandes, portador do bilhete de identidade
n.º 7695510, com residência na Rua do Dr. António Alves Ferreira
Silva, Cucujães, Oaz, São João da Madeira, pela prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea c), do Código Penal, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia, determinada por despacho de 22 de Maio de 1996.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3997/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 364/95, neste 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Guimarães, que o Ministério Público move a João Paulo
Amorim Fernandes, casado, industrial, nascido em 10 de Agosto
de 1967, em Arrifana, Feira, filho de José Correia Fernandes e de
Florinda Amorim Fernandes, portador do bilhete de identidade
n.º 7695510, com residência na Rua do Dr. António Alves Ferreira
Silva, Cucujães, Oaz, São João da Madeira, pela prática de um
crime de desobediência, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º,
alínea c), do Código Penal, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia, determinada por despacho de 22 de Maio de 1996.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 3998/2000 � AP. � A Dr.ª Mar-
garida Paula Ferreira Leitão e Sousa, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por despacho
de 4 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 147/99, pendente neste Tribunal, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Joaquim Jorge de Lemos Freitas Roriz, filho de José de Freitas Ro-
riz e de Aurora de Lemos Gomes, nascido a 15 de Setembro de
1970, desempregado, casado, natural de Selho São Cristóvão, Gui-
marães, titular do bilhete de identidade n.º 10455283, emitido em
15 de Janeiro de 1997, com última residência conhecida no lugar
do Adro, São de Cristóvão de Selho, Guimarães, por haver come-
tido um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º
do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, di-
recta ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a proi-
bição de obtenção de documentos, certidões ou registos junto das
autoridades públicas pelo arguido � artigos 336.º, n.º 1, e 337.º,
n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão de Sousa. � O Escrivão Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3999/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que cessou a declaração de contumácia do arguido Ricardo
Jorge Fernandes da Silva Pereira, filho de Francisco da Silva Pe-

reira e de Glória das Dores Lopes Fernandes Pereira, nascido a 17
de Agosto de 1977, industrial, solteiro, natural de Azurém, Guima-
rães, residente na Rua de D. João I, 204, 1.º, esquerdo, Guimarães,
titular do bilhete de identidade n.º 10948505, emitido em 22 de
Abril de 1998, pelo Centro de Identificação Criminal e Civil de Lis-
boa, por despacho proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 637/97, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Guimarães, a qual foi declarada cessada, por despacho de 14 de
Dezembro de 1999, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por despacho de
28 de Setembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 20, de 23 de Fevereiro de 1999, cessando os efeitos respec-
tivos, nos termos dos artigos acima mencionados.

16 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 4000/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 238/95, pendente neste 3.º Juízo Criminal,
contra o arguido Carlos José Guimarães Carvalho Ascenção, casado,
gerente comercial, nascido a 19 de Agosto de 1958, em Moçam-
bique, filho de Rui Alfredo Carvalho Ascenção e de Olímpia Nídia
Pereira Guimarães, portador do bilhete de identidade n.º 7794263,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Diogo Afonso, 4, 1.º, Lisboa, por des-
pacho proferido a 6 de Dezembro de 1999, por haver cometido o
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, Código Penal,
foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial por ele celebrados após a
presente declaração e a proibição de o mesmo obter ou renovar o
bilhete de identidade, o certificado do registo criminal, o passaporte
e quaisquer outros documentos, de efectuar registos nas conservató-
rias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando ainda
vedado, a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português, interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. � A Escrivã-Adjunta, Helena Maria
Martins Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4001/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo
comum, singular, n.º 290/91 (ex-1.ª Secção, do 4.º Juízo), e actual-
mente pendente neste Juízo, contra o arguido Manuel Domingues
Forte, casado, nascido a 24 de Outubro de 1925, em Cabanelas,
Vila Verde, filho de José Domingues Forte e de Maria das Dores
Fernandes de Araújo, titular do bilhete de identidade n.º 861923,
com última residência conhecida na Avenida da Liberdade, 62, rés-
-do-chão, Braga, foi, por despacho de 13 de Dezembro de 1999,
declarada cessada a contumácia, que havia sido publicada no Diá-
rio de República, 2.ª série, n.º 29 de 4 de Fevereiro de 1994.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. � A Escrivã de Direito Interina, Ma-
ria Aurora Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 4002/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Guimarães, faz saber que no
processo comum, singular, n.º 594/96, pendente neste Juízo, em que
é arguido Jhon Edwin Bristow, solteiro, industrial, titular do passa-
porte n.º 315498ZX, sócio-gerente da firma COSMOTEX � Comér-
cio e Indústrias Têxteis, S. A., com última residência conhecida na
Rua dos Castelos, 405, Salas 5 a 7, Porto, foi, por despacho de 13
de Dezembro de 1999, declarada cessada a contumácia, por ter sido
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal instau-
rado contra o arguido, a qual havia sido publicado no Diário de
República, 2.ª série, n.º 73 de 26 de Março de 1997.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. � A Escrivã-Adjunta, Palmira Castro.
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1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 4003/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 1411/96.0
TCLRA, a correrem termos no 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Leiria, que o digno magistrado do Ministério Público move ao ar-
guido Rui Alexandre Custódio Pereira, nascido a 4 de Novembro
de 1972, em Angola, filho de Vasco da Gama Custódio Pereira e
de Maria de Fátima Custódio Pereira, residente na Estrada de Nossa
Senhora da Saúde, Rua Oitenta e Três, porta 23, 1.º, Faro, foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4004/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, singular, n.º 1309/96.1
TBLRA, a correrem termos no 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Leiria, que o digno magistrado do Ministério Público move ao ar-
guido Carlos Manuel Serras Moura Silva, casado, gerente comer-
cial, nascido em 6 de Agosto de 1961, no Campo Grande, Lisboa,
filho de Álvaro Oliveira Moura Silva e Ivone Filomena Martins Pe-
reira Serra Moura Silva, titular do bilhete de identidade n.º 5519471,
emitido em 5 de Janeiro de 1998, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua de Vasco Santana, 3, 3.º, direito, Por-
tela, 2685 Loures, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana.

Aviso de contumácia n.º 4005/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, foi proferido
nos autos de processo comum, colectivo, com o n.º 209/96.0
TCLRA, pendente no 1.º Juízo Criminal da Comarca de Leiria, que
o Ministério Público move ao arguido Estêvão Manuel Pereira da
Rama, casado, pedreiro, nascido a 8 de Março de 1968, natural de
Ulme, filho de Armindo Maria da Rama e de Virgínia dos Santos
Pereira, residente na Rua da Morna, lote 4, cave direita, Vale Sepal,
Leiria, pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d), e h), do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

16 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Diana Serpa
Viana. � A Escrivã-Adjunta, Maria Olga de Carvalho Araújo.

Aviso de contumácia n.º 4006/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum n.º 76/95, a correrem termos
no 1.º Juízo Criminal da Comarca de Leiria, que o digno magis-
trado do Ministério Público move ao arguido António Gomes dos
Santos, casado, gerente comercial, nascido a 19 de Abril de 1946,
em Soure, filho de António Santos e de Alzira da Conceição, com
última residência conhecida na Quinta do Poço do Bispo, Cruz de
Pau, Amora, Seixal, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

16 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4007/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum com o n.º 1147/96.1PBLRA,
a correrem termos no 1.º Juízo Criminal da Comarca de Leiria, que
o digno magistrado do Ministério Público move à arguida Ana
Maria Soares Veloso, nascida a 8 de Agosto de 1962, em Vale de
Cambra, filha de Joaquim António Santos Veloso e de Manuela
Soares de Oliveira, residente na Rua de António Lino, lote 58, 1.º,
Cruz da Areia, Leiria, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

16 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 4008/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 183/99.0
TBLRA, a correrem termos no 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Leiria, em que é arguida Carla Margarida Borges Fernandes, sol-
teira, doméstica, filha de Joaquim Silva Fernandes e de Maria Inês

Rodrigues Borges Fernandes, nascida a 8 de Julho de 1968, em
Nossa Senhora de Fátima, Lisboa, com última residência conhecida
na Avenida de 1.º de Maio, 133, 2.º, esquerdo, Marinha Grande,
acusada da prática de um crime previsto e punido pelos artigos 228.º,
n.os 1, alínea a), e n.º 2 e 330.º, n.º 1, ambos do Código Penal, foi
declarada cessada a contumácia à arguida, por despacho de 28 de
Setembro de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal. Este processo teve o n.º 102/95, do Tribunal de
Círculo de Leiria.

2 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, A. J. Ramos. �
A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 4009/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1172/93, a cor-
rerem termos no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Leiria, em que
é arguida Maria de Lurdes dos Reis Vieira Santos, casada, comer-
ciante, filha de Jesué Vieira Vicente e de Laura de Jesus, nascida
em 17 de Março de 1937, em Nossa Senhora das Misericórdias,
Ourém, titular do bilhete de identidade n.º 663809, emitido em 18
de Fevereiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida em Vilar dos Prazeres, Ourém, acusada
da prática de um crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, ou pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia à arguida,
por despacho de 8 de Outubro de 1999, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, A. J. Ramos. �
A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 4010/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 156/92, a cor-
rerem termos no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Leiria, em que
é arguido Rui Manuel de Castro Fernandes, nascido em São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, em 23 de Agosto de 1965, filho de Ví-
tor Manuel e de Rita Águeda Monteiro de Castro Fernandes, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6360533, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Cal-
çada da Picheleira, 40, rés-do-chão, Beato, Lisboa, acusado da prá-
tica de um crime previsto e punido pelo artigo 197.º, n.os 1 e 2, do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia ao arguido, por
despacho de 11 de Outubro de 1999, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, A. J. Ramos. �
A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 4011/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1418/94, a cor-
rerem termos no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Leiria, em que
é arguido Carlos Manuel da Silva Tavares, nascido em Santa Clara,
Coimbra, em 5 de Dezembro de 1958, filho de Vítor da Concei-
ção Tavares e de Raquel da Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 6747898, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Ladeira da Paula, 64, Antanhol,
Coimbra, acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia ao arguido, por
despacho de 26 de Abril de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, A. J. Ramos. �
A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 4012/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Leiria, faz saber que, no processo comum n.º 1756/93, do
3.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra o arguido
Valdemar de Jesus Martins da Silva Cruz, solteiro, feirante, nascido
em 24 de Julho de 1971, na freguesia de Marvila, concelho de
Santarém, filho de Valdemar dos Anjos da Silva Cruz e de Emília
de Sousa Martins, portador do bilhete de identidade n.º 11511849,
emitido em 13 de Fevereiro de 1996, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Coimbra, com última residência conhecida na Rua de Pa-
lha Cana, S. Fipo, Ega, Condeixa-a-Nova, e actualmente em parte
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incerta, por se encontrar acusado na prática de um crime previsto
e punido pelos artigos 260.º e 329.º, n.º 3, do Código Penal, foi, por
despacho de 13 de Dezembro de 1999, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automó-
veis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. � A Escrivã Auxiliar, Cristina Pereira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4013/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz público que, neste 1.º Juízo Cri-
minal, 1.ª Secção, correm seus termos uns autos de processo comum
(com intervenção de juiz singular), registados sob o n.º 6464/90.1
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Armando
Pereira Soeiro, divorciado, nascido em 25 de Novembro de 1937,
natural do Barreiro, filho de Berardo Soeiro e de Eugénia Pereira,
titular do bilhete de identidade n.º 1347740, residente na Rua de
Almirante Reis, 73, Barreiro, por haver cometido o crime previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, em que, por despacho proferido em 6 de De-
zembro de 1999, nos autos acima referidos, foi declarada cessada
a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, por, nos referidos autos, ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal contra o arguido.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. � A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 4014/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de
processo comum n.º 12 504/94.8TDLSB, em que é arguido Paulo
José Veríssimo de Brito, nascido a 9 de Fevereiro de 1966, natu-
ral de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de José Vicente de
Brito e de Maria Antonieta Vicente Veríssimo de Brito, titular do
bilhete de identidade n.º 7351314, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do
Arco das Águas Livres, 82, 1.º, Bairro da Liberdade, Lisboa, acusa-
do pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e pu-
nido pelo artigo 408.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi, por
despacho de 19 de Outubro de 1999, declarado extinto o procedi-
mento criminal, por força da prescrição, e julgada cessada a con-
tumácia do arguido.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4015/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 2.ª Secção, correm ter-
mos uns autos de processo comum, com intervenção do juiz sin-
gular, registados sob o n.º 2889/95.4JD, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria de Jesus Bataglia Rodrigues, natural
da Sé, Portalegre, nascida a 20 de Janeiro de 1937, filha de António
da Conceição Rodrigues e de Maria José Bataglia, portadora do
bilhete de identidade n.º 4745101, com última residência conhecida
na Avenida de D. Nuno Álvares Pereira, 64, 7.º, esquerdo, em Al-
mada, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º
e 314.º do Código Penal de 1982, nos quais, por despacho profe-
rido em 17 de Setembro de 1999, foi a arguida declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a mes-

ma se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1), e a proibição de a arguida obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 4016/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 2.ª Secção, correm ter-
mos uns autos de processo comum, com intervenção do juiz sin-
gular, registados sob o n.º 6301/95.0TD, que o Ministério Público
move contra o arguido Alfredo José Crispim Charrão, nascido a 1
de Julho de 1954, casado, natural de São Sebastião, Setúbal, filho
de José Fernando Charrão e de Francelina da Cruz Crispim Char-
rão, portador do bilhete de identidade n.º 5487039, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Estrada da Morgada, 39, Faralhão, Setúbal, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal
de 1982, por despacho proferido em 7 de Dezembro de 1999, foi
declarada cessada a situação de contumácia do arguido, com todas
as consequências daí resultantes.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.

Aviso de contumácia n.º 4017/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 6186/93.1JDLSB (639/96), no qual é arguida Maria de
Fátima Maltês de Matos e Silva, casada, nascida a 13 de Maio de
1960, natural de Odivelas, Loures, filha de Carlos Matos da Fon-
seca e de Maria Luísa Maltês, portadora do bilhete de identidade
n.º 6273089, emitido em 22 de Maio de 1989, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Viana da Mota, 10, 1.º, esquerdo, Cruz de Pau, Amora, acusada
pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do novo Código Pe-
nal, foi a mesma por despacho de 3 de Novembro de 1999, decla-
rada contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores
termos do processo ficarão suspensos até à apresentação da arguida,
caducando logo que esta se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal); nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica para
a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração e, de acordo com o disposto
pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi decre-
tada a proibição de a arguida obter bilhete de identidade, passapor-
te, carta de condução e certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 4018/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 2.ª Secção, correm ter-
mos uns autos de processo comum, com intervenção do juiz sin-
gular, registados sob o n.º 14 155/92.2JD, que o Ministério Público
move contra a arguida Paula Cristina de Jesus Rodrigues, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 17 de Dezembro
de 1972, filha de Alberto Gonçalves Rodrigues e de Alda de Je-
sus Paula Rodrigues, portadora do bilhete de identidade n.º 9756152,
com última residência conhecida na Avenida do General Humberto
Delgado, 126, 3.º, direito, na Amadora, por despacho proferido em
9 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia da arguida, com todas as consequências daí resultantes.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Farinha.
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Aviso de contumácia n.º 4019/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 10 297/95.0TDLSB (843/98), no qual é arguido Remi
do Carmo Gaspar Saturnino de Oliveira, solteiro, nascido a 25 de
Maio de 1969, natural de Angola, filho de Cândido Saturnino de
Oliveira e de Maria do Carmo Gaspar de Oliveira, portador do bi-
lhete de identidade n.º 161634746/9, emitido em 10 de Agosto de
1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua da Boavista, lote 15, 1.º, Alto dos Car-
rascais, Caneças, Loures, acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência aos
artigos 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º do Código Penal de
1995, foi o mesmo por despacho de 3 de Novembro de 1999, de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte,
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulterio-
res termos do processo ficarão suspensos até à apresentação do
arguido, caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal); nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e, de acordo com o
disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi
decretada a proibição de o arguido obter bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões ou registos junto de au-
toridades públicas.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 4020/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 2.ª Secção, correm ter-
mos uns autos de processo comum, com intervenção do juiz sin-
gular, registados sob o n.º 13 697/95.2TD, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel Caetano da Cruz, natural de Luanda,
Angola, nascido a 10 de Abril de 1974, filho de Artur Caetano da
Cruz e de Catarina Manuela Domingos, portador do bilhete de
identidade n.º 16146635, com última residência conhecida na Rua
do Murmugão, 36, 6.º, C, 2900 Setúbal, ou no Jardim do Sado, lote
4, 4.º, 2900 Setúbal, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982, nos quais, por
despacho proferido em 10 de Dezembro de 1999, foi o arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nome-
adamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã Auxiliar, Manuela Ruas.

Aviso de contumácia n.º 4021/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 1375/95.7PULSB (209/99), no qual é arguido Fernando
António Paulo dos Santos, casado, nascido a 24 de Setembro de
1950, natural de Coruche, filho de Joaquim António Carvalho dos
Santos e de Virgínia Rita Paulo, portador do bilhete de identidade
n.º 1271519/0, emitido em 17 de Janeiro de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no Cru-
zamento de Pegões, Pegões, Montijo, acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção do artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, este na redacção
anterior à entrada do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, actual-
mente na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de

Novembro, foi o mesmo por despacho de 3 de Novembro de 1999,
declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte,
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: os ulterio-
res termos do processo ficarão suspensos até à apresentação do
arguido, caducando logo que este se apresente (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal); nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, tal declaração de contumácia implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e, de acordo com o
disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi
decretada a proibição de o arguido obter bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões ou registos junto de au-
toridades públicas.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. � A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 4022/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 2.ª Secção, correm ter-
mos uns autos de processo comum, com intervenção do juiz sin-
gular, registados sob o n.º 686/97.1SS, que o Ministério Público
move contra o arguido Fernando Jorge Ferreira Quaresma, natural
de Lisboa, nascido a 18 de Novembro de 1959, filho de Francisco
António Quaresma e de Maria de Lurdes do Amparo Ferreira Neta,
portador do bilhete de identidade n.º 7377420, com última residên-
cia conhecida na Rua dos Heróis de Portugal, vivenda Grácio, rés-
-do-chão, Sul, Casal de Cambra, Sintra, por haver cometido um
crime de ofensas corporais qualificadas, na sua forma consumada,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, nos
quais, por despacho proferido em 13 de Dezembro de 1999, foi o
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o mesmo se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3).

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã Auxiliar, Manuela Ruas.

Aviso de contumácia n.º 4023/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico de que no 1.º Juízo Criminal de Lisboa, 2.ª Secção, correm
termos uns autos de processo comum, com intervenção do juiz sin-
gular, registados sob o n.º 11 771/91.3TDLSB, que o Ministério
Público move contra a arguida Angélica Maria de Oliveira Nunes
da Cunha Antunes, natural de Santa Justa, Lisboa, nascida a 6 de
Novembro de 1960, portador do bilhete de identidade n.º 6067618,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filha de José Fel-
gueira Nunes e de Eulália de Oliveira Nunes, residente a Rua de
Aquino Ribeiro, lote 7, 6.º, direito, em Odivelas, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e 313.º do Código Penal, nos
referidos autos, por despacho proferido em 10 de Dezembro de
1999, foi declarada cessada a situação de contumácia da arguida,
com todas as consequências daí resultantes.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. � A Escrivã Auxiliar, Manuela Ruas.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4024/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 314/96, que o Ministério Público move contra a argui-
da Maria Teresa Ferreira Lopes, filha de Francisco Lopes e de Ma-
ria da Conceição Ferreira Lopes, nascida em 27 de Julho de 1954,
natural de Nelas, portador do bilhete de identidade n.º 4656676,
com última morada conhecida na Rua de Teófilo Braga, lote 44,
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rés-do-chão, frente, Amadora, por se encontrar acusada na prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 e n.º 2, alíneas a) e c), do Decre-
to com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por
despacho de 30 de Novembro de 1999, declarada cessada a decla-
ração de contumácia, nos termos do n.º 6 do artigo 337.º do Códi-
go de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 275, de 27 de Novembro de 1998.

3 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 4025/2000 � AP. � O juiz de
direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Lisboa, faz saber que no processo comum n.º 363/98, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria Piedade Almeida
Azevedo de Brito, nascida a 25 de Fevereiro de 1932, natural de
Alcântara, Lisboa, filha de Aníbal Azevedo e de Aurora Rodrigues
D�Almeida Azevedo, portadora do bilhete de identidade n.º 4719458,
com última morada conhecida no Pinhal da Aroeira, lote 31, Monte
da Caparica, vem acusada da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos ar-
tigos 320.º do Código de Processo Penal, e 335.º, n.º 3, do mesmo
Código; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal) e a proibição de a mesma obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, Centro de Identifi-
cação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

6 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 4026/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 54/99, pendente nesta comarca contra o arguido José Pinto
Guedes, nascido a 19 de Junho de 1952, casado, filho de Manuel
Gonçalves Guedes e de Teresa Pinto Gomes, de nacionalidade por-
tuguesa, natural de Olival, com última residência conhecida sita na
Rua Central do Olival, 4082, Olival, Vila Nova de Gaia, actual-
mente em parte incerta, acusado de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e
314.º, alínea c), do Código Penal, por despacho de 9 de Fevereiro
de 1999, foi declarada cessada a contumácia, por prescrição; a
declaração de contumácia foi publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 63, de 16 de Março de 1999.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 4027/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 207/96, pendente nesta comarca contra o arguido Ricardo Jor-
ge Morais Wallis de Carvalho, nascido a 12 de Março de 1959,
filho de Hélder Fortuna Wallis de Carvalho e de Maria Margarida
Santos Morais Wallis de Carvalho, com última residência conhe-
cida (domicílio profissional) sita na Avenida do Brasil, 156, cave
frente, Lisboa, actualmente em parte incerta, acusado de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, por despacho
de 26 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia,
por prescrição; a declaração de contumácia foi publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 98, de 27 de Abril de 1999.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 4028/2000 � AP. � O juiz de
direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Lisboa, faz saber que no processo comum n.º 347/99, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Luís Cecílio Araújo Pai-
xão, solteiro, nascido a 16 de Janeiro de 1950, natural de Cedofeita,
Porto, filho de Américo Ferreira Paixão e de Laurinda Alves de
Araújo, portador do bilhete de identidade n.º 1818562, sem resi-
dência conhecida, actualmente em parte incerta, vem acusado da
prática de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 213.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos dos artigos 320.º do Código de Processo Pe-
nal, e 335.º, n.º 3, do mesmo Código; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e a proi-
bição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, no-
tariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 4029/2000 � AP. � O juiz de
direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Lisboa, faz saber que no processo comum n.º 387/97, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Albertino Henriques Fernandes
Moreira, solteiro, nascido a 17 de Dezembro de 1964, natural da
Amadora, filho de Henrique Moreira e de Maria Amélia Fernandes
Moreira, portador do bilhete de identidade n.º 8639735, com última
residência conhecida no Casal das Camélias, barraca sem número,
Carenque, Amadora, actualmente em parte incerta, vem acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos dos artigos 320.º do Código de Processo Pe-
nal, e 335.º, n.º 3, do mesmo Código; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e a proi-
bição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 4030/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 1666/96.0
SFLSB, pendente nesta comarca contra o arguido Amadeu Cama-
cho Pestana, solteiro, nascido a 24 de Fevereiro de 1970, em São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Honorato Pestana e de Maria
Domingas Encarnação Camacho Pestana, com última residência
conhecida na Rua das Indústrias, 36, 1.º, direito, em Lisboa, por
se encontrar acusado da prática do crime previsto e punido pelo ar-
tigo 203.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
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porte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, das
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automó-
veis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 4031/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 14 316/95.2
JDLSB, pendente nesta comarca contra o arguido Emanuel Her-
mano de Freitas Brito, solteiro, nascido a 20 de Agosto de 1966,
em Imaculado Coração de Maria, Funchal, filho de José Franco da
Silva Brito e de Maria Rosa da Conceição Freitas Brito, com última
residência conhecida na Rua do Arcebispo D. Aires, 52, em Ima-
culada Conceição de Maria, no Funchal, por se encontrar acusado
da prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mes-
mo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 356.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Códi-
go); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e proibição de o arguido obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certidões
e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente, das conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 4032/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
n.º 248/98, que o Ministério Público move contra o arguido Ma-
nuel Vitorino da Silva, nascido a 6 de Junho de 1949, natural de
Montemor-o-Novo, casado, filho de António Santana Carvalho da
Silva e de Maria do Castelo, de nacionalidade portuguesa, titular
do bilhete de identidade n.º 4626635, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, em 3 de Janeiro de 1989, com última re-
sidência sita na Rua de S. Filipe Nery, 59, bloco 2, Lisboa, actual-
mente em parte incerta, acusado de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, actualmente prelo artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1995, com referência ao artigo 2.º, n.º 4, do mesmo
diploma, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos dos artigos 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e a proibição de o
mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 4033/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
n.º 34/99, que o Ministério Público move contra o arguido José
Gaspar Frade Rodrigues, nascido a 13 de Setembro de 1964, na-

tural de Lisboa, solteiro, filho de Alberto Rodrigues Oliveira Do-
res e de Olívia Dores Frade Rodrigues, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 8484699, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, em 23 de Dezembro de 1992, com última residência conhecida
sita na Rua das Beatas, 9, 1.º, 1100 Lisboa, actualmente em parte
incerta, acusado de um crime de furto qualificado, previsto e pu-
nido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal
de 1982, ou 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal
de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos dos artigos 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e a proibição de o
mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 4034/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
n.º 78/99, que o Ministério Público move contra a arguida Sandra
Maria Mendonça, nascida a 11 de Março de 1970, natural de An-
gola, solteira, filha de Carlos Alberto Rocha Maria e de Maria Flávia
Mendonça Maria, de nacionalidade portuguesa, titular do bilhete de
identidade n.º 9009180, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, em 10 de Abril de 1997, com última residência conhecida
sita na Rua de S. Bento, 307, rés-do-chão, Lisboa, actualmente em
parte incerta, acusado de um crime de falsificação de títulos de
crédito, previsto e punido pelo artigo 216.º, n.os 1 e 3, do Código
Penal, e 16.º, n.º 3, Código de Processo Penal, foi a mesma decla-
rada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por
si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal) e a proibição de a mesma obter ou renovar bi-
lhete de identidade, passaporte, carta de condução e certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 4035/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
n.º 334/98, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Domingos da Silva Colombo, nascido a 11 de Fevereiro de 1972,
natural de Luanda, Angola, solteiro, filho de Domingos da Silva
Colombo e de Margarida Adão António Pacavira, de nacionalidade
angolana, titular do bilhete de identidade n.º 16144685, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida sita no Bairro do Moinho, lote 37, 7, 3.º, esquerdo,
Monte da Caparica, actualmente em parte incerta, acusado de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e actualmente
pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, com referência
ao artigo 2.º, n.º 4, do mesmo diploma, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
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ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si cele-
brados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal) e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente, conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 4036/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
n.º 110/99, que o Ministério Público move contra o arguido Eugé-
nio Conceição Gonçalves, nascido a 29 de Fevereiro de 1956, na-
tural de Santa Isabel, filho de Eugénio Conceição Gonçalves e de
Glória da Piedade Gonçalves, de nacionalidade portuguesa, titular
do bilhete de identidade n.º 7742123, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida sita na
Rua Seis, 7, Bairro da Boavista, Lisboa, actualmente em parte in-
certa, acusado de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo
212.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos dos artigos 320.º do Código de Processo Pe-
nal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e a
proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automó-
veis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 4037/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 6738/90.1TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra José Saramago Figueiredo, divorciado, nascido a 9 de Abril de
1947, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Francisco
Duarte Figueiredo e de Matilde Saramago Ferreira, residente na Rua
do Dr. António Granjo, 25, 1.º, direito, em Algés, Lisboa, o qual
se encontrava acusado pelo crime previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 9 de Dezembro de
1999, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 189, de 17 de Agosto de 1994.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 4038/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo comum
n.º 348/99, que o Ministério Público move contra o arguido Josef
Insali, nascido a 3 de Janeiro de 1968, natural da Guiné-Bissau,
solteiro, filho de Jorge Insali e de Isabel Male, titular do bilhete de
identidade n.º 16134792, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, em 6 de Agosto de 1993, com última residência conhecida
sita na Rua do Sargento Nunes Redondo, 3830 Ílhavo, actualmen-
te em parte incerta, acusado de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 217.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1995, com referência ao artigo 2.º, n.º 4, do mesmo

diploma, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos dos artigos 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal) e a proibição de o
mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 4039/2000 � AP. � O juiz de
direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Lisboa, faz saber que no processo comum n.º 309/99, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido André Luiz Vallin, nasci-
do a 29 de Dezembro de 1968, natural do Brasil, filho de Álvaro
Vallin e de Elisabeth Maia Vallin, portador do bilhete de identi-
dade n.º 16149123, com última morada conhecida na Rua de Go-
mes Freire, 130, 4.º, E, Pena, Lisboa, vem acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, ou na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, con-
soante o regime que em concreto se mostrar mais favorável, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º
do Código de Processo Penal e n.º 3 do artigo 335.º do mesmo
Código; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal) e a proibição de o mesmo obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certidões
e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal).

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 4040/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 125/99, pendente nesta comarca contra o arguido David Banga
Eduardo, nascido a 13 de Maio de 1973, natural de Angola, solteiro,
filho de Manuel Banga Eduardo e de Josefina Miguel Panzo, de
nacionalidade angolana, titular do bilhete de identidade n.º 16133184,
com última residência conhecida sita na Rua das Fontainhas, vi-
venda Santa Teresinha, lote 9, Damaia, Amadora, actualmente em
parte incerta, acusado de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Có-
digo Penal, por despacho de 26 de Novembro de 1999, foi decla-
rada cessada a contumácia, por prescrição; a declaração de contu-
mácia foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de
7 de Julho de 1999.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 4041/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 481/96, pendente nesta comarca contra o arguido João Pedro da
Silva Sousa, solteiro, nascido a 17 de Junho de 1974, portador do
bilhete de identidade n.º 10570764, natural de São Jorge de Arroios,
Lisboa, filho de António Silva Sousa e de Olinda Alves Silva
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Sousa, com residência conhecida em Puerto de Santa Maria, Cadiz,
Espanha, por se encontrar acusado na prática de um crime de ofen-
sa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 144.º,
n.º 2, do Código Penal, por despacho de 10 de Dezembro de 1999,
foi declarada cessada a contumácia, por apresentação em juízo; a
declaração de contumácia foi publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 179, de 5 de Agosto de 1997.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 4042/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 2663/95.8
PRLSB, pendente nesta comarca contra a arguida Maria Manuela
Marujo Policarpo Silva, solteira, nascida a 21 de Maio de 1948,
em São Cristóvão e São Lourenço, Lisboa, filha de Manuel Poli-
carpo Ferreira da Silva e de Ilda Pereira Marujo da Silva, com úl-
tima residência conhecida na Travessa do Chão Loureiro, 14, 2.º,
Lisboa, por se encontrar acusada da prática do crime previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em juízo
(artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do ar-
tigo 356.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de a
arguida obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, das conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã Auxiliar, Sónia Veiga.

Aviso de contumácia n.º 4043/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 441/95, pendente nesta comarca contra o arguido Manuel Mar-
tins Francisco, nascido a 25 de Abril de 1950, natural da fregue-
sia de Ventosa, concelho de Torres Vedras, casado, filho de Maria
Olímpia da Luz Francisco, de nacionalidade portuguesa, titular do
bilhete de identidade n.º 2248807, com última residência conhecida
sita na Zona Industrial de Santa Bárbara, Horta, Açores, actual-
mente em parte incerta, acusado de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º,
alínea c), do Código Penal, por despacho de 26 de Novembro de
1999, foi declarada cessada a contumácia, por prescrição; a decla-
ração de contumácia foi publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 155, de 6 de Julho de 1996.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � A Escrivã Auxiliar, Célia Maria Policarpo Cabral.

Aviso de contumácia n.º 4044/2000 � AP. � O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 661/94, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos Manuel Xavier Lopes da Costa, nascido a 16 de No-
vembro de 1964, filho de Manuel Lopes da Costa e de Maria de Lur-
des Veloso Xavier, natural da freguesia de Santa Justa, concelho
de Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 7001548, e resi-
dente na Rua de Eugénio de Castro, 2, 2.º, direito, em Algueirão-
-Mem Martins, por se encontrar acusado de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º e 314.º do Código Penal de 1982,
217.º e 218.º, do Código Penal de 1995, foi por despacho de 10
de Dezembro de 1999, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia, nos termos do n.º 6 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, e que não havia ainda sido publicada no Diário da
República.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. � O Escrivão Auxiliar, Jorge Bruno Fernandes Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 4045/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 362/
97.5SGLSB, pendente nesta comarca contra o arguido Luís Cecílio
de Araújo Paixão, solteiro, nascido a 16 de Janeiro de 1950, em
Cedofeita, Porto, filho de Américo Ferreira Paixão e de Laurinda
Alves de Araújo, com última residência conhecida na Rua de Fer-
não de Magalhães, 39, 2.º, esquerdo, em Lisboa, por se encontrar
acusado da prática do crime previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo
356.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de o
arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente, das conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 4046/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 825/99.8
TDLSB, pendente nesta comarca contra o arguido César Miguel
Pereira Fusco, solteiro, nascido a 12 de Fevereiro de 1975, em São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Sidónio Amador Fusco e
de Maria Aurora de Sousa Pereira Fusco, com última residência
conhecida no Beco dos Beguinhos, 3, em São Vicente, Lisboa, por
se encontrar acusado da prática do crime previsto e punido pelo ar-
tigo 203.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer regis-
tos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, das conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 4047/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 163/98.3
PYLSB, pendente nesta comarca contra o arguido António José
Borges Lage, divorciado, nascido a 24 de Abril de 1964, em
Moçambique, filho de José Barbosa Lage e de Maria Fernanda dos
Santos Borges, com última residência conhecida no Edifício Pano-
rama, 109, 1.º, direito, Portimão, por se encontrar acusado da prá-
tica do crime previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código
Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º
e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 356.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mes-
mo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial por si celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e proibição de o arguido obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente, das conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Centro de
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Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã Auxiliar, Sónia Veiga.

Aviso de contumácia n.º 4048/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 1961/94.2SVLSB, que o Ministério Público move con-
tra Armandino Melo de Sousa, solteiro, nascido a 19 de Setembro
de 1971, em Massarelos, Porto, filho de Joaquim Soares de Sousa
e de Palmira da Silva Melo, residente na Rua de António Ferreira
da Silva, 676, em São Pedro da Cova, Gondomar, o qual se en-
contrava acusado pelo crime previsto e punido pelo artigo 296.º do
Código Penal, foi, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, e que foi publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, de 27 de Janeiro de 1997.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã Auxiliar, Sónia Veiga.

Aviso de contumácia n.º 4049/2000 � AP. � O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 163/98.3
PYLSB, pendente nesta comarca contra a arguida Marisol Ramos
Ferreira, divorciada, nascida a 27 de Julho de 1966, na Venezuela,
filha de Alcides Ramos Pereira Pinheiro e de Elisabete Ferreira Ro-
drigues Gaio, com última residência conhecida na Praceta do Mar-
quês Soveral, lote 8, 1.º, direito, Cascais, por se encontrar acusada
da prática do crime previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 356.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de
a arguida obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, das conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. � A Escrivã Auxiliar, Sónia Veiga.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4050/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 2558/95.5PULSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Luís Manuel Cartaxo Neves, filho de Manuel das
Neves Bogalho e de Maria Augusto Cartaxo, natural de Lisboa,
nascido a 4 de Junho de 1956, portador do bilhete de identidade
n.º 5332864, com última residência conhecida na Rua Sete, 10,
Bairro da Encarnação, Lisboa, a quem é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada a cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por ter sido extinto o procedi-
mento criminal instaurado ao arguido.

2 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 4051/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 15 883/94.3JDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Luís Miguel Gonçalves Carvalho Sousa, filho de Au-

gusto Gonçalves Sousa e de Maria Fátima Silva Carvalho Sousa,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 27 de Maio
de 1966, com última residência conhecida na Rua da Madre de Sá,
83, Póvoa de Varzim, a quem é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, de que, por despacho de 1 de Dezembro
de 1999, foi declarada a cessação da contumácia, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por ter sido extinto
o procedimento criminal instaurado ao arguido.

2 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 4052/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 1054/95.5PTLSB, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Paulo Jorge Alves Gonçalves, solteiro, filho de
João da Cruz Gonçalves e de Maria Salomé Alves Alçada Gonçal-
ves, natural de Tortosendo, Covilhã, nascido a 3 de Outubro de
1966, portador do bilhete de identidade n.º 12547607, com última
residência conhecida na Avenida do Conselheiro Fernando Sousa,
25, 5.º, B, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, do alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, o
tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º 
artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 4053/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 153/98.6GGLSB, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Paulo Miguel Romão Silva, filho de José
Duarte da Silva e de Piedade Romão da Silva, natural de Lisboa,
nascido a 23 de Agosto de 1976, com última residência conhecida
na Rua da Fábrica de Montavique, Granja, Vialonga, imputando-lhe
a prática de factos constitutivos de um crime de condução sob efeito
do álcool, previsto e punido pelo artigo 2.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 124/90, de 14 de Abril, e actualmente previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, por despacho de 3 de Dezembro de
1999, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Có-
digo de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do ar-
tigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 4054/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 48/98.3ZRLSB, em que o Ministério Público deduziu
acusação contra Maria Teresinha Lorenzi, natural do Brasil, nas-
cida a 8 de Maio de 1969, com última residência conhecida em
Dorotheenstrasse, 94, 40 235 Dusseldorf, Alemanha, imputando-lhe
a prática de factos constitutivos de um crime de falsificação de do-
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cumentos, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3,
do Código Penal, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, o tri-
bunal declarou a arguida contumaz, nos termos do Código de Pro-
cesso Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1), e a proibição de a mesma obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 4055/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito do 3.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, no processo
comum n.º 322/99 (13 200/95.4TDLSB), pendente nesta comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido Mário Jorge Ri-
beiro da Silva Gonçalves, filho de Mário Afonso Pereira Rodrigues
e de Maria Manuela Ribeiro da Silva Rodrigues, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 5 de Junho de 1956, por-
tador do bilhete de identidade n.º 4890930, com última residência
conhecida na Urbanização da Quinta Grande, lote 45, 10.º, esquerdo,
Alfragide, Amadora, e actualmente em parte incerta, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
ou seja detido (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal; anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si ce-
lebrados após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e proibição de o arguido obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do artigo 337.º do mesmo diploma).

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira.

Aviso de contumácia n.º 4056/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 25/97.1ZFLSB, em que o Ministério Público deduziu
acusação contra Alexandre Francisco Simão, solteiro, filho de Fran-
cisco Simão e de Maria Madalena, natural de Luanda, Angola, nas-
cido a 2 de Dezembro de 1964, portador do bilhete de identidade
n.º 16163650, com última residência conhecida na Rua de Bulhão
Pato, 2, 1.º, esquerdo, Almada, imputando-lhe a prática de um cri-
me de falsificação de documento autêntico, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.os 1, do alínea b), e 3, do Código Penal, por despa-
cho de 3 de Dezembro de 1999, o tribunal declarou o arguido con-
tumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o mes-
mo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 4057/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito do 3.º Juízo Crimi-

nal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, no processo
comum n.º 987/98.1JD.LSB (443/99), pendente nesta comarca con-
tra o arguido Mário Salvado Ribeiro Dias de Oliveira, filho de Sal-
vador Claro Dias de Oliveira e de Maria Emília Salvado Ribeiro
de Oliveira, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido
a 9 de Abril de 1966, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 7338295, com última residência conhecida na Rua do Cardal à
Graça, 15, 1.º, direito, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por
haver cometido um crime de burla, previsto e punido pelo artigo
217.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal; anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si ce-
lebrados após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e proibição de o arguido obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do artigo 337.º do mesmo diploma).

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4058/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo, corre seus termos um processo comum, juiz sin-
gular, registado sob o n.º 1002/95.2TDLSB (486/98), que o Ministé-
rio Público move contra o arguido António Filipe Saldanha e Qua-
dros Pereira Coelho, filho de António Pereira Coelho e de Liliana
Augusta Gomes Saldanha e Quadros, natural de Nossa Senhora de
Fátima, Lisboa, nascido a 28 de Setembro de 1965, solteiro, gerente
comercial, titular do bilhete de identidade n.º 7360817/3, com úl-
tima residência conhecida no Alto das Flores, lote 6, 1.º, A, Bairro
do Rosário, Cascais, por haver cometido um crime previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982. Mais
faz saber que, por despacho de 9 de Dezembro de 1999, caducou
a declaração de contumácia que havia sido ordenada por despacho
de 24 de Março de 1999.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4059/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta Secção e
Juízo, corre seus termos um processo comum, juiz singular, regis-
tado sob o n.º 226/98 (418/97.4PCSLB), que o Ministério Público
move contra o arguido Fernando Manuel Gonçalves Pinto, nascido
em 22 de Março de 1972, natural do Porto, filho de Adriano de
Freitas Pinto e de Maria de Lurdes Gonçalves Machado, portador
do bilhete de identidade n.º 10147822, com última residência co-
nhecida na Rua do Duque, 17, Pensão da Beira, Lisboa, actual-
mente em parte incerta, por ter cometido um crime de consumo de
estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 2, do Decreto-
-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro. Mais faz saber que, por despacho
de 9 de Dezembro de 1999, caducou a declaração de contumácia
que havia sido ordenada por despacho de 12 de Março de 1999.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4060/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito do 3.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, no processo
comum n.º 353/99 (8268/95.6TDLSB), pendente nesta comarca
contra o arguido Fernando José Mafra Tavares de Lima Piloto, fi-
lho de Carlos Alberto de Lima Piloto e de Célia Mafra Moreira
Tavares de Lima Piloto, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa,
nascido a 27 de Setembro de 1970, solteiro, portador do bilhete de
identidade n.º 8557512/7, com última morada conhecida na Estrada
do Desvio, 38, 3.º, direito, Lisboa, e actualmente em parte incerta,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º
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e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo ou seja de-
tido (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; passagem ime-
diata de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após a
presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e proibição de o arguido obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo  337.º
do mesmo diploma).

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã Auxiliar, Paula Costa.

Aviso de contumácia n.º 4061/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito do 3.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, no processo
comum n.º 291/99, pendente nesta comarca, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Elisabete Maria Fernandes Rainho,
filha de Mário da Silva e Sousa Rainho e de Maria Alice Pires Fer-
nandes, natural do São Jorge de Arroios, Lisboa, nascida em 14 de
Agosto de 1977, portadora do bilhete de identidade n.º 11016884,
com última residência conhecida na Rua de São Félix, 6, 3.º, Lis-
boa, e actualmente em parte incerta, por haver cometido um crime
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, é a
mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a arguida se apresente em juízo ou seja detida (arti-
go 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal; passagem imediata de
mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo
336.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial por si celebrados após a presente
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e
proibição de a arguida obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do
mesmo diploma).

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4062/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 371/97.4PKLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Mohomede Nadircha Momade Aly, filho de Momade Aly
Nange e de Rematbai Harjivan Tarani, nascido a 18 de Janeiro de
1965, portador do bilhete de identidade n.º 10434380, com última
residência conhecida na Rua do Dr. Jaime Cortesão, lote F, 11, 3.º,
direito, Póvoa de Santo Adrião, a quem é imputado um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por ter sido extinto o procedi-
mento criminal instaurado ao arguido.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
ves Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 4063/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito do 3.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, no processo
comum n.º 364/99 (177/99.6SWLSB), pendente nesta comarca
contra o arguido Braima Candé, filho de Abibo Candé e de Tchapa
Baldé, natural da Guiné-Bissau, nascido a 20 de Janeiro de 1951,
solteiro, com última morada conhecida na Rua do Dr. Prof. Augusto
Abreu Lopes, 16, 1.º, direito, Odivelas, e actualmente em parte
incerta, por haver cometido um crime de condução ilegal de veí-
culos, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo ou
seja detido (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; passa-

gem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados
após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e proibição de o arguido obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
artigo 337.º do mesmo diploma).

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã Auxiliar, Paula Costa.

Aviso de contumácia n.º 4064/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juí-
zo, correm seus termos uns autos de processo comum registados sob
o n.º 5962/95.5TDLSB, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Lúcia Maria Barreira de Azevedo, filha de Manuel de Aze-
vedo e de Maria Conceição Barreiras, natural de Pinhel, nascida em
9 de Maio de 1978, portadora do bilhete de identidade n.º 11803290,
e com última residência conhecida no Alto dos Moinhos, Rua
Quatro, 53, Lisboa, por se encontrar acusada de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982, de que, por despacho de 10 de Dezembro
de 1999, proferido nos autos acima identificados, foi declarada a
cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, uma vez que foi extinto o procedimento
criminal instaurado à arguida.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
ves Sousa. � A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 4065/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito do 3.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, no processo
comum n.º 769/98, pendente nesta comarca e que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Alfredo Manuel Teixeira Dias, filho
de José António Dores Dias, e de Celeste Lopes Teixeira Dias, na-
tural de Arrifes, Ponta Delgada, nascido em 17 de Maio de 1945,
portador do bilhete de identidade n.º 14393, com última residên-
cia conhecida na Avenida de Duque D�Ávila, 9, 2.º, Lisboa, e
actualmente em parte incerta, por haver cometido um crime previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 11 de Novembro, conjugados com os artigos 28.º e 29.º da lei
uniforme sobre o cheque, à data dos prática dos factos, com refe-
rência ao artigo 217.º do Código Penal, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o ar-
guido se apresente em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 2, do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal; passagem imediata de mandados de deten-
ção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial por si celebrados após a presente declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de o arguido
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4066/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta Sec-
ção e Juízo, corre seus termos um processo comum, juiz singular,
registado sob o n.º 594/96 (1644/95.6SVLSB), que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Alberto Bernardo Augusto,
filho de José Pedro Falcato Augusto e de Alvarina Silveira Ber-
nardo, natural de Vila Franca de Xira, nascido a 27 de Maio de 1978,
com última morada conhecida na Rua do Conselheiro Ferreira do
Amaral, 50, Lisboa, actualmente em parte incerta, por haver come-
tido um crime contra a economia, previsto e punido pelo artigo  264.º
do Código de Propriedade Industrial, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 16/95, de 24 de Janeiro. Mais faz saber que, por despacho de
15 de Dezembro de 1999, caducou a declaração de contumácia que
havia sido ordenada por despacho de 2 de Novembro de 1998.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. � A Escrivã Auxiliar, Paula Costa.



25APÊNDICE N.º 16 � II SÉRIE � N.º 25 � 31 de Janeiro de 2000

4.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4067/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal da Comarca
de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, por despacho de 1 de Outu-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum registados sob
o n.º 637/93.2PV, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido João da Silva Vaz, filho de Luís Vaz
e de Rosário da Silva e Sá, natural de Viseu, nascido em 8 de
Março de 1966, portador do bilhete de identidade n.º 7342476,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
conhecida na Rua do Calvário, 23, Almeirim, Santarém, por haver
cometido o crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo ar-
tigo 300.º, n.º 1, do Código Penal, cessou a respectiva declaração
de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal, pelo que deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 17
de Junho de 1999, que declarou aquele arguido contumaz.

12 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 4068/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal da Comarca
de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, por despacho de 15 de Outu-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum registados sob
o n.º 347/93.0SD, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Mário Augusto Glória Urea, filho de
Ilídio Augusto Urea e de Maria da Glória Minhota, natural de Vila
Pouca de Aguiar, nascido em 11 de Julho de 1960, portador do
bilhete de identidade n.º 7323301, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com residência na Rua do Alferes Barrilaro
Ruas, 12, 1.º, direito, Lisboa, por haver cometido o crime de tenta-
tiva de furto de veículo, previsto e punido pelos artigos 304.º, n.os 1
e 2, e 23.º, n.º 1, do Código Penal, cessou a respectiva declaração
de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, pelo que deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 66, de 18
de Março de 1996, que declarou aquele arguido contumaz.

19 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 4069/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal da Comarca
de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, por despacho de 22 de Outu-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum registados sob
o n.º 496/96.3SE, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Josefina Gomes Santos Henri-
ques, filha de Maria Amélia da Conceição Gomes Lourenço e de
Manuel dos Santos, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascida em 2 de Março de 1960, portadora do bilhete de identida-
de n.º 6443057, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com residência na Calçada de Carriche, lote 8, 4.º, direito, Amei-
xoeira, Lisboa, por haver cometido o crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea g), do Có-
digo Penal, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

26 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 4070/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal da Comarca
de Lisboa, 2.ª Secção, faz saber que, por despacho de 20 de Outu-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum registados sob
o n.º 1191/94.3PV, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Rui dos Santos Miguéis, filho de José
da Conceição Pereira Miguéis e de Maria Madalena dos Santos Ja-
cinto, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido em 12
de Setembro de 1967, portador do bilhete de identidade n.º 8085906,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Estrada Militar, Bairro Azul, 4-B, Amadora, por haver cometi-
do o crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
296.º e 297.º, n.º 1, alínea g), do Código Penal, cessou a respectiva
declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, pelo que deverá ser dado sem
efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 98,
de 27 de Abril de 1999, que declarou aquele arguido contumaz.

26 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 4071/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no 4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, 3.ª Secção,
e no processo comum n.º 862/98 (2553/95.4POLSB), o arguido
José Eduardo da Silva Évora, filho de Pinto Ferreira e de Maria
Teresa Évora, natural da Guiné-Bissau, de nacionalidade portugue-
sa, nascido a 19 de Dezembro de 1961, divorciado, comerciante,
titular do bilhete de identidade n.º 10948762, de Julho de 1995,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última mo-
rada conhecida na Avenida de João Paulo II, lote 533, 1.º, C, Lis-
boa, por haver cometido um crime de detenção de arma proibida,
previsto e punido à data dos factos pelo artigo 260.º do Código
Penal, e actualmente previsto e punido pelos artigos 1.º e 2.º do
Código Penal revisto, de que, por despacho de 10 de Novembro de
1999, foi o arguido declarado contumaz, nos termos do n.º 1 do
artigo 335.º e n.º 1 do artigo 336.º, ambos do Código de Processo
Penal, implicando tal medida a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo
337.º do Código de Processo Penal) e a proibição de o mesmo re-
novar ou obter os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade e carta de condução e, ainda, a proibição de obter cer-
tidões ou de efectuar registos junto das conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

25 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Hélder Sara-
mago. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Ramos.

Aviso de contumácia n.º 4072/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no 4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, 3.ª Secção,
e no processo comum n.º 762/98 (286/97.6PFLSB), o arguido Ilídio
da Silva Gomes, filho de Joaquim Gomes e de Maria da Silva, na-
tural da Ribeira da Barça, Cabo Verde, de nacionalidade cabo-ver-
diana, nascido a 4 de Fevereiro de 1964, solteiro, servente de pe-
dreiro, titular do bilhete de identidade n.º 16833384, de 2 de Julho
de 1988, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última morada conhecida na Estrada Militar n.º 3, 5.º, A, Amadora,
por haver cometido dois crimes de ofensa à integridade física qua-
lificada, previstos e punível pelas disposições combinadas nos ar-
tigos 143.º, n.º 1, 146.º, n.os 1 e 2, e 132.º, n.º 2, alínea h), do
Código Penal, de que, por despacho de 12 de Novembro de 1999,
foi o arguido declarado contumaz, nos termos do n.º 1 do artigo
335.º e n.º 1 do artigo 336.º, ambos do Código de Processo Penal,
implicando tal medida a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º), a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o ar-
guido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal) e a proibição de o mesmo renovar ou
obter os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade e
carta de condução e, ainda, a proibição de obter certidões ou de
efectuar registos junto das conservatórias dos registos civil, predi-
al, comercial ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

25 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Hélder Sara-
mago. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Ramos.

Aviso de contumácia n.º 4073/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 58/91, da 1.ª Secção do
4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, foi declarada cessada a
declaração de contumácia, ao abrigo do disposto no artigo 336.º,
do Código de Processo Penal, relativamente ao arguido Carlos Al-
berto Sequeira Andrade, filho de José Marques de Andrade e de
Maria Lúcia Coelho Sequeira de Andrade, natural do Lumiar, Lis-
boa, nascido a 20 de Abril de 1950, solteiro, comerciante, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 7303673, 1 de Abril de 1987, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Garcia de
Resende, lote 1, 7.º, esquerdo, Lisboa.

29 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, Vitor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 4074/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Isabel Alves Duarte, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 423/98
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(1474/95.5PJ.LSB), da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Lisboa, em que é arguido Carlos Virgílio de Sousa, filho de
Manuel de Sousa e de Maria Ibraina de Sousa, natural de Santa
Justa, Lisboa, nacionalidade portuguesa, nascido a 26 de Outubro
de 1959, solteiro, impressor de artes gráficas, titular do bilhete de
identidade n.º 6623067, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última morada conhecida na Rua do Sargento Arman-
do M. Ferreira, 4, 1.º, direito, 1800 Lisboa, por ter cometido um
crime de furto, na forma tentada, previsto e punido pelos artigos
203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) e n.º 4 do Código Penal, foi, por des-
pacho de 22 de Novembro de 1999, declarado contumaz, o argui-
do supra identificado, nos termos do n.º 1 do artigo 335.º, e n.º 1
do artigo 336.º, ambos do Código de Processo Penal, implicando
tal medida: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1, do citado artigo 336.º); anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal); proibição de o arguido renovar ou obter os seguin-
tes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, e ainda, proibição de obter certidões ou efectuar registos junto
das conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou auto-
móvel, notariado, do Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia.

30 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Alves Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 4075/2000 � AP. � Nos au-
tos de processo comum n.º 657/98 (488/95.0PVLSB) da 3.ª Secção
do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, em que é autor o
Ministério Público e arguido Manuel Jorge Figueiredo Soares, fi-
lho de António Soares e de Maria Amélia Jesus F. Soares, natural
de Campo Grande, Lisboa, nascido a 1 de Junho de 1953, casado,
nacionalidade portuguesa, comerciante, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 2356149, com residência na Estrada das Golfeiras, 16,
2.º, esquerdo, Mirandela, por despacho de 22 de Novembro de 1999,
foi declarada cessada a declaração de contumácia do arguido acima
identificado, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 190,
de 16 de Agosto de 1999, a fl. 30.

30 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Isabel
Alves Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 4076/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Isabel Alves Duarte, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 339/98
(259/97.9PD.LSB), da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, em que é arguida Helena Maria de Sousa
Neto Contente, filha de Amilcar Neto Contente e de Maria Irene
Henriques de Sousa, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nacionalidade portuguesa, nascida a 5 de Janeiro de 1970, solteira,
empregada de escritório, titular do bilhete de identidade n.º 8937673,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
morada conhecida na Rua do Marquês de Ponte de Lima, 28,
1100 Lisboa, por ter cometido um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea a) do Código Pe-
nal, e uma contravenção, prevista e punida pelo artigo n.º 5.º do
Regulamento do Código da Estrada, com as alterações introdu-
zidas pela Portaria n.º 46-A/94, de 17 de Janeiro e prevista e pu-
nida pelo Decreto-Lei n.º 315/91, de 20 de Agosto, (actualmente
base XVIII do Decreto-Lei n.º 294/97 de 24 de Outubro ), foi por
despacho de 23 de Novembro de 1999, declarada contumaz, a
arguida supra identificada, nos termos do n.º 1 do artigo 335.º, e
n.º 1 do artigo 336.º, ambos do Código de Processo Penal, impli-
cando tal medida: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (n.º 1, do citado artigo 336.º); anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, que a ar-
guida venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal); proibição de a arguida renovar ou
obter os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade,
carta de condução, e ainda, proibição de obter certidões ou efec-
tuar registos junto das conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, do Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia.

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Al-
ves Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 4077/2000 � AP. � Nos au-
tos de processo comum n.º 176/97 (8432/96.0TDLSB) da 3.ª Sec-
ção do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, em que é autor
o Ministério Público e arguido Jaime Luís Pita Marques Pulginhas,
filho de Teófilo Marques Pulguinhas e de Margarida da Silva Pita
Pulguinhas, natural de Lisboa, nascido a 26 de Novembro de 1977,
solteiro, nacionalidade portuguesa, portador do bilhete de identi-
dade n.º 11640089, emitido em 27 de Novembro de 1989 pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua de
Conde Ferreira, 170, 2.º, Porto, por ter cometido um crime de in-
fracção à Lei do Serviço Militar, previsto e punido pelo artigo 15.º
da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, e 28.º do Decreto-Lei n.º 463/88,
de 15 de Dezembro, por despacho de 22 de Novembro de 1999,
foi declarada cessada a contumácia do arguido acima identificado,
nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 145,
de 24 de Junho de 1999, Apêndice n.º 78.

6 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Hélder Sara-
mago. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Ramos.

Aviso de contumácia n.º 4078/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Isabel Alves Duarte, juíza de direito do 4.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 73/99
(1085/96.8PJ.LSB), da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Lisboa, em que é arguido Paulo José Ferreira Moniz Tavares,
filho de José Moniz Tavares Gameiro e de Celeste Ferreira Pinto,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nacionalidade por-
tuguesa, nascida a 28 de Setembro de 1968, solteiro, impressor de
artes gráficas, titular do bilhete de identidade n.º 1094802, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última morada conhe-
cida na Rua de Francisco Sanches, 13, rés-do-chão, esquerdo, 1170
Lisboa, por ter cometido um crime de furto na forma tentada, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, foi, por despacho
de 25 de Novembro de 1999, declarado contumaz, o arguido supra
identificado, nos termos do n.º 1 do artigo 335.º, e n.º 1 do artigo
336.º, ambos do Código de Processo Penal, implicando tal medida:
suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(n.º 1, do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial, que o arguido venha a celebrar
após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal); proibição de o arguido renovar ou obter os seguintes do-
cumentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, e
ainda, proibição de obter certidões ou efectuar registos junto das
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, do Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Isabel Al-
ves Duarte. � O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 4079/2000 � AP. � Nos au-
tos de processo comum n.º 586/98 (582/94.4PCLSB) da 3.ª Secção
do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, em que é autor o
Ministério Público e arguido Pedro dos Santos Correia Mendes,
filho de António César Correia Mendes e de Aurora José dos San-
tos Correia Mendes, natural de Angola, nascido a 23 de Junho de
1961, solteiro, nacionalidade portuguesa, com residência na Rua de
Bernardo Santareno, 25, 10.º, C, Miratejo, por ter cometido um
crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 296.º do Có-
digo Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 203.º, n.º 1 do novo
do Código Penal, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, foi
declarada cessada a contumácia do arguido acima identificado, nos
termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, ainda não publicado no Diário da República.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Hélder Sara-
mago. � O Escrivão Auxiliar, Luís Henriques.

Aviso de contumácia n.º 4080/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 7 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, regis-
tado sob o n.º 1406/93.5PK, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Deolinda Maria Gomes da
Rocha, natural de Marvila, Lisboa, nascida a 13 de Abril de 1972,
solteira, filha de Jorge Jesus Martins da Rocha e de Maria Alcina Go-
mes Lourenço, portadora do bilhete de identidade n.º 11175257-4,
com última residência conhecida na Rua de Ferreira de Castro, lote
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349, 2.º, direito, em Lisboa, e, actualmente ausente em parte incerta,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea c), do Có-
digo Penal de 1982, foi a mesma declarada contumaz, nos termos
do artigo 337.º do Código de Processo Penal o que implica para a
arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados após a declaração; a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal); a proibição da arguida obter ou reno-
var os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade,
carta de condução, carta de caçador, certidões ou de efectuar re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � O Escrivão Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 4081/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 7 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 4436/96.1JDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel Pal-
ma da Silva Canhita, natural de Almada, nascido a 3 de Julho de
1967, solteiro, filho de José Manuel Chorão da Silva Canhita e de
Maria de Assunção Duarte Palma Mestre da Silva, portador do
bilhete de identidade n.º 7774397, com última residência conheci-
da na Rua de Bernardo Santareno, 25, 4.ª, A, Corroios, em Almada,
e, actualmente ausente em parte incerta, por haver cometido um
crime de Falsificação de documento e burla em transporte, previs-
to e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal o que implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após a declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal); a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução,
carta de caçador, certidões ou de efectuar registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declara-
ção, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � O Escrivão Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 4082/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 7 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, re-
gistados sob o n.º 2667/95.0TD, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria Manuela Fernan-
des Pinto, natural de Socorro, Lisboa, nascida a 12 de Novembro
de 1958, solteira, filha de Hernâni Augusto Moreira Pinto e de Ma-
ria Alice Fernandes, portador do bilhete de identidade n.º 5164322,
com última residência conhecida no Largo de Paiões, 11, Paiões,
Rio de Mouro, Sintra, e, actualmente ausente em parte incerta, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, do Código Penal, foi a mesma decla-
rada contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo
Penal o que implica para a arguida a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração; a
suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibição da
arguida obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de condução, carta de caçador, certidões
ou de efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, no-

meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto sub-
sistir o estado de contumácia ora declarado.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � O Escrivão Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 4083/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 950/96, da 1.ª Secção do
4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, foi declarada cessada a
declaração de contumácia, relativamente ao arguido Paulo Jorge
Lourenço Lopes Antão, filho de Alfredo Miguel Lopes Antão e de
Alda Almeida Lourenço Lopes Antão, natural de Pena, Lisboa, nas-
cido a 6 de Outubro de 1969, solteiro, serralheiro, portador do
bilhete de identidade n.º 9619355, de 10 de Março de 1999, do Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente na Praceta da Cidade
de São Tomé, 2, 3.º, B, Cruz de Pau, Amora.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Mourão.

Aviso de contumácia n.º 4084/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 7 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, re-
gistados sob o n.º 3161/95.5TD, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido António Martins Gomes,
natural da República de São Tomé e Príncipe, nascido em 25 de
Novembro de 1958, solteiro, filho de Olímpio Gomes e Teresa Bor-
ges Martins, portador do bilhete de identidade n.º 16146449, com
última residência conhecida na Travessa da Vila União, 11, Sé
Nova, em Coimbra, e, actualmente ausente em parte incerta, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, do Código Penal de 1982,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º do
Código de Processo Penal o que implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após a declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal); a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução,
carta de caçador, certidões ou de efectuar registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declara-
ção, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Pe-
nal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia
ora declarado.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. � O Escrivão Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 4085/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1218/96, da 1.ª Secção do
4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, foi declarada cessada a
declaração de contumácia, ao abrigo do disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, relativamente ao arguido Domingos Fer-
nandes Amaral, filho de Bernardo Amaral e de Eva Domingos
Jorge, natural de Angola, nascido a 9 de Abril de 1971, solteiro, ser-
vente a construção civil, residente na Urbanização da Arroja, lote 8,
rés-do-chão, esquerdo, Odivelas.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, Vitor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 4086/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, correm termos neste
Tribunal uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 1966/97, em que é autor o Ministério Público, e arguido Fer-
nando Lopes de Brito, filho de Paulo de Brito Fonseca Duarte Silva
e de Maria Lopes, natural de Cedofeita, Porto, nascido a 6 de No-
vembro de 1926, casado, comerciante, portador do bilhete de iden-
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tidade n.º 869175, de 9 de Abril de 1980, do Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Fran-
cos, 594, 1.º, direito, Porto, ao qual é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, e, por despacho proferido em 9 de Dezem-
bro de 1999, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, implicando essa
declaração as seguintes medidas: suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º,
n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo ar-
guido após esta declaração; proibição do arguido em obter ou reno-
var o bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, e, ainda,
certidões ou registos junto das autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias, repartições notarias, entidades consulares, Centro de
Identificação Civil e governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o
declarado estado de contumácia.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria da Maria
da Graça Mira. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4087/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 7 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, re-
gistados sob o n.º 3415/93.5JDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido José Mário Nunes Anac-
leto, filho de João Anacleto e de Elvira Apolinário Nunes, natural
de Salvaterra de Magos, nascido em 18 de Agosto de 1942, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 7680752, por Lisboa, com última
residência conhecida na Estrada da Baixa de Palmela, 158, 2900
Setúbal, e, actualmente ausente em parte incerta, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal o que implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após a declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Proces-
so Penal); a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução,
carta de caçador, certidões ou de efectuar registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declara-
ção, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Pe-
nal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia
ora declarado.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. � O Escrivão Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 4088/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 7 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, regis-
tados sob o n.º 1390/94.8PDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Miguel Baeta Neves Go-
mes da Costa, filho de Luís Filipe Teles Gomes da Costa e de Ana
Luísa de Azevedo Baeta Neves Gomes da Costa, natural de Lapa,
Lisboa, nascido em 3 de Março de 1966, portador do bilhete de
identidade n.º 7368386, por Lisboa, com última residência conhe-
cida na Travessa da Arrochela, 41, 3.º, direito, em Lisboa, e, actual-
mente ausente em parte incerta, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo
Penal o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração; a
suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibição do
arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de condução, carta de caçador, certidões

ou de efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto sub-
sistir o estado de contumácia ora declarado.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. � O Escrivão Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 4089/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 9 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, regis-
tados sob o n.º 4765/96.4JDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido João Paulo Ferreira de
Assa Castel Branco, filho de Aurálio Jacinto da Silva e Sousa de Assa
Castel Branco e de Iracema Ferreira, natural de Moçambique, por-
tador do bilhete de identidade n.º 10218288, nascido a 27 de Maio
de 1971, e com última residência conhecida na Rua de César de
Oliveira, 3, 2.º, frente, Casal de São Brás, Mina, Amadora, actual-
mente ausente em parte incerta, por haver cometido um crime de
furto qualificado,  previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo Pe-
nal o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração; a
suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibição do
arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de caçador, carta de condução, certidões
ou de efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto sub-
sistir o estado de contumácia ora declarado.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 4090/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 9 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 4291/98.7TDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge da
Costa Gonçalves, filho de Américo Augusto Gonçalves e de Filo-
mena de Lurdes da Costa Gonçalves, natural de Carrazeda de
Ansiães, e com última residência conhecida na Urbanização Ches-
sol, lote 2C, Matarraque, São Domingos de Rana, nascido a 2 de
Agosto de 1969, actualmente ausente em parte incerta, por haver
cometido um crime de falsas declarações,  previsto e punido pelo
artigo 359.º, n.º 2, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal o que implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração;
a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibi-
ção do arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de condução,
certidões ou de efectuar registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico,
enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. � A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 4091/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 9 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, regis-
tados sob o n.º 9421/95.8TDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
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Ministério Público move contra o arguido António Dias dos Santos,
filho de Joaquim Dias dos Santos e de Francisca Luís Domingas,
natural de Angola, portador do bilhete de identidade n.º 16073889-0,
nascido a 29 de Outubro de 1955, e com última residência conhe-
cida na Urbanização Cooperativa, lote 9, rés-do-chão, D, Casal de
Cambra, Belas, actualmente ausente em parte incerta, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, conjugado com os artigos 313.º do Código
Penal de 1982 e 47.º do Código Penal de 1995, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Có-
digo de Processo Penal o que implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após a declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal); a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador,
carta de condução, certidões ou de efectuar registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declara-
ção, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 4092/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 7 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, regis-
tados sob o n.º 3491/95.6TDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido José Onofre Nunes,
filho de José Nunes e de Maria José Nunes, natural de São Gonçalo,
Funchal, nascido em 17 de Outubro de 1937, portador do bilhete
de identidade n.º 2145424, por Lisboa, com última residência co-
nhecida na Rua de Rodrigues Sampaio, 69, 1.º, direito, em Lisboa,
e, actualmente ausente em parte incerta, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Pe-
nal o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração; a sus-
pensão dos termos ulteriores ao processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibição do
arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de condução, carta de caçador, certidões
ou de efectuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto sub-
sistir o estado de contumácia ora declarado.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. � O Escrivão Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 4093/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 9 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, regis-
tados sob o n.º 7031/97.4JDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria de Lurdes Costa
Gerardo, filha de José da Silva Gerardo e de Luísa Ascenção Costa,
natural de Benedita, Alcobaça, portadora do bilhete de identidade
n.º 4327808, nascido a 28 de Janeiro de 1957, e com última resi-
dência conhecida na Rua de José Mergulhão, 4, 6.º, I, Reboleira,
Amadora, actualmente ausente em parte incerta, por haver cometi-
do um crime de burla em transportes, previsto e punido pelo arti-
go 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982, foi a mesma
declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do
Código de Processo Penal o que implica para a arguida a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após a declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo
até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da reali-

zação de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal); a proibição da arguida obter ou renovar os seguintes documen-
tos: passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de
condução, certidões ou de efectuar registos junto de quaisquer au-
toridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos
do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 4094/2000 � AP. � O Dr. Hél-
der Saramago, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 302/98 (59/96.3
ECLSB), da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa,
em que é arguido José Maria Costales Loremia, filho de Genaro
Bomgcar Loremia e de Siamila Realin Costales, natural das Fili-
pinas, nascido em 17 de Agosto de 1963, solteiro, com última mo-
rada conhecida na Rua de Alfredo Cunha, pátio 27, 2.º, 19, Monte
de Caparica, por ter cometido um crime contra a qualidade dos gé-
neros alimentícios, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, alí-
nea c), com referência aos artigos 81.º, n.º 1, alínea a), e 82.º, n.º 2,
alínea c), todos do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, de que,
por despacho de 25 de Novembro de 1999, foi o arguido declarado
contumaz, nos termos do n.º 1 do artigo 335.º, e n.º 1 do artigo
336.º, ambos do Código de Processo Penal, implicando tal medi-
da: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes (n.º 1, do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial, que o arguido venha a ce-
lebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal); proibição de o arguido renovar ou obter os seguin-
tes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, e ainda, proibição de obter certidões ou efectuar registos junto
das conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automó-
vel, notariado, do Centro de Identificação Civil e Criminal, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas
de freguesia.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Hélder Sara-
mago. � A Escrivã-Adjunta, Maria Alice Ramos.

Aviso de contumácia n.º 4095/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 7 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 737/96.7PBLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel Almeida
Alves, filho de Abel Oliveira Alves e de Maria do Carmo da Silva
Almeida, natural de Marvila, Lisboa, nascido em 6 de Outubro de
1953, portador do bilhete de identidade n.º 5045437, por Lisboa,
com última residência conhecida na Avenida da Igreja, 48, 1.º,
esquerdo, em Lisboa, e, actualmente ausente em parte incerta, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º, alínea c), do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º
do Código de Processo Penal o que implica para o arguido a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após a declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal); a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes
documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condução,
carta de caçador, certidões ou de efectuar registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal declara-
ção, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. � O Escrivão Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 4096/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
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nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 9 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, regis-
tados sob o n.º 1314/94.2POLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido João Baptista Veiga Pe-
reira Monteiro, filho de Benjamim Monteiro e de Judite da Veiga
Pereira, natural de Cabo Verde, portador do bilhete de identidade
n.º 11144212, nascido a 24 de Junho de 1974, e com última re-
sidência conhecida na Rua de Adães Bermudes, lote 252, 6.º, A,
Chelas, em Lisboa, actualmente ausente em parte incerta, por ha-
ver cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de
Processo Penal o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a de-
claração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal);
a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de con-
dução, certidões ou de efectuar registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 4097/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 13 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, regis-
tados sob o n.º 1764/93.1SFLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido José António Rebelo da
Silva, filho de Amândio da Silva Pata e de Maria Angélica Rebelo
da Silva, natural de Socorro, Lisboa, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 4707574, nascido a 7 de Outubro de 1955, e com últi-
ma residência conhecida na Avenida de Infante Santo, 67, rés-do-
-chão, direito,  porteira, em Lisboa, actualmente ausente em parte
incerta, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido
pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2, 22.º e 23.º do Código Penal de
1982, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo Penal o que implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial, celebrados após a declaração; a suspensão dos termos ul-
teriores ao processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou reno-
var os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade,
carta de caçador, carta de condução, certidões ou de efectuar re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 4098/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 9 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, regis-
tados sob o n.º 5118/95.7JDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria Nunes Maia Mou-
reiro, filha de Colaço Maia e de Joaquina Nunes, natural de Queluz,
Sintra, portadora do bilhete de identidade n.º 2000907, nascida a
14 de Dezembro de 1930, e com última residência conhecida na
Rua de 5 de Outubro, 16, 1.º, direito, Vale da Pinta, Cartaxo, actual-
mente ausente em parte incerta, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal o que implica para a arguida a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a de-
claração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apre-

sentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal);
a proibição da arguida obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de con-
dução, certidões ou de efectuar registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos
do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 4099/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 10 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 22 353/96.3TDLSB, da 2.ª Secção deste Juí-
zo, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro Miguel
Santos Reis, filho de Francisco Paulino Candeias Reis e de Ma-
ria de Lurdes Rodrigues dos Santos Candeias Reis, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, portador do bilhete de identidade
n.º 10291153, nascido a 15 de Novembro de 1974, e com última
residência conhecida na Rua de Norton de Matos, lote 28, 2.º, es-
querdo, Idanha, Belas, Sintra, actualmente ausente em parte incerta,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de
Processo Penal o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a de-
claração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal);
a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de con-
dução, certidões ou de efectuar registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos
do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 4100/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, manda que se notifique a pessoa abaixo
indicada, de que, por despacho proferido em 13 de Dezembro de
1999, nos autos de processo comum, singular n.º 3399/99 (NUIPC
18/98.1ZELSB), em que o Ministério Público deduziu acusação
contra o arguido Majid Yosefi, filho de Abbas Yousefi e de Aghoas
Taherinn, natural de Teerão, nascido a 3 de Junho de 1956, sol-
teiro refugiado político na Alemanha, actualmente ausente em par-
te incerta, sem residência conhecida em Portugal, imputando-lhe a
prática como autor material de um crime de falsificação de docu-
mento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e 3 do
Código Penal, foi este declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Penal de 1987. Tal
declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, que o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do citado do Código de Processo Penal); proibição de
o arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia. Proibição de o arguido efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel)
e a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. � O Escrivão-Adjunto, Eduardo Gomes Tafula.
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Aviso de contumácia n.º 4101/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 13 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, regis-
tados sob o n.º 10 864/95.2JDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Ilídio Godinho Ribei-
ro, filho de José Ribeiro e de Maria Henriqueta Godinho Ribeiro,
natural de Casais, Tomar, nascido em 10 de Novembro de 1938,
portador do bilhete de identidade n.º 1488059, por Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Pero de Alenquer, 31,
Restelo, em Lisboa, e, actualmente ausente em parte incerta, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º do Código
de Processo Penal o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a de-
claração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal);
a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de condução, carta de ca-
çador, certidões ou de efectuar registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. � O Escrivão Auxiliar, Nuno José Bonecas Mósca.

Aviso de contumácia n.º 4102/2000 � AP. � A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, correm termos neste
Tribunal uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 914/96, em que é autor o Ministério Público e arguido Simão
Sanches Cardoso, filho de Apolinário Sanches Cardoso e de Ger-
trudes Gomes Correia, natural de Cabo Verde, nascido a 11 de Ja-
neiro de 1964, solteiro, carpinteiro, portador do bilhete de identi-
dade n.º 16119503, de 4 de Dezembro de 1991, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da Maçaroca, lote 24, 2.º, direito, Monte da Caparica, Almada, ao
qual é imputado um crime de falsificação na forma tentada, pre-
visto e punido pelos artigos 22.º, 23.º e 233.º, n.º 2 do Código
Penal, e que, por despacho proferido em 14 de Dezembro de 1999,
foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal, implicando essa declaração as
seguintes medidas: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º e n.º 1 do artigo 336.º,
ambos do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta
declaração; proibição do arguido em obter ou renovar o bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e ainda, certidões ou
registos junto das autoridades públicas, nomeadamente, conserva-
tórias, repartições notariais, entidades consulares, Centro de Iden-
tificação Civil e governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o de-
clarado estado de contumácia.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Maria da Graça
Mira � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4103/2000 � AP. � O Dr. Vasco
Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 13 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, regis-
tados sob o n.º 4535/93.1JDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra a arguida Ana Margarida Carva-
lho Pinheiro, filha de Francisco Macedo Pinheiro e de Josefina L.
T. Carvalho Pinheiro, natural de Penha de França, Lisboa, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 6220223, nascida a 22 de Dezem-
bro de 1963, com última residência conhecida na Rua de Augusto
José Vieira, 2, 1.º, direito, 1100 Lisboa, actualmente ausente em
parte incerta, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal de 1995, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do
artigo 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo Penal o que im-

plica para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados após a declaração; a suspensão dos
termos ulteriores ao processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibição da arguida
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de caçador, carta de condução, certidões ou efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
de Freitas. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

5.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4104/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Madaleno, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
da Comarca de Lisboa, faz saber na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos
de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 7731/90, que
o Ministério Público move contra a arguida Violeta Fainó Murraças,
divorciada, gerente comercial, nascida em 13 de Setembro de 1946,
natural de Coimbra, filha de Valdemar Brilhante Murraças e de As-
cenção Fainó, com última residência conhecida na Rua do Forno da
Cal, sem número, Sítio, Nazaré, a qual se encontra acusada pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi à arguida, por despacho de 29 de Setembro de
1999, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

6 de Outubro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Madaleno. � A Escrivã Auxiliar, Helena Silvestre.

Aviso de contumácia n.º 4105/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber na 2.ª Secção deste Juízo e nos autos
de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 38 228/91.0
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido José Afonso
Purificação Madeira, filho de José Bernardino Madeira e de Cân-
dida da Purificação Ferreira, natural de Vila Franca de Xira, casado,
nascido a 23 de Fevereiro de 1937, com última residência conhecida
na Rua de Carlos Mardel, 121, 1.º, esquerdo, Lisboa, o qual se en-
contra acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao arguido, por despacho
de 3 de Dezembro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. � A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 4106/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber na 2.ª Secção deste Juízo e nos autos
de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 40 898/91.7
TD, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel Se-
rafim Oliveira Nascimento, casado, vendedor, filho de Serafim
do Nascimento e de Rosa Oliveira, natural de Graça, Lisboa, nas-
cido a 11 de Setembro de 1939, portador do bilhete de identidade
n.º 00338226, e com última residência conhecida na Rua do Dr. Joa-
quim Eleutério Gaspar Gomes, 63, rés-do-chão, esquerdo, Queluz,
Sintra, o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao
arguido, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, declarada ces-
sada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. � A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 4107/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber na 2.ª Secção deste Juízo e nos autos
de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 24 201/90.9
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TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Shiraz
Amiraly Bhanji, solteiro, nascido a 13 de Julho de 1963, natural
de Moçambique, filho de Kartoon Ismail Munjee e de Amiraly
Bhanji, titular do bilhete de identidade n.º 6952208, com última
residência conhecida na Quinta das Palmeiras, 47, rés-do-chão,
frente, Oeiras, o qual se encontra acusado pelo crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, foi ao ar-
guido, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, declarada cessada
a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código
de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. � Lúcia Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4108/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber na 2.ª Secção deste Juízo e nos autos
de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 36 223/91.8
TD, que o Ministério Público move contra o arguido Heitor Joa-
quim Lopes, filho de Heitor Manuel Lopes e de Ana Maria Murca
Oliveira, natural de Torre de Moncorvo, nascido a 24 de Abril de
1958, casado, portador do bilhete de identidade n.º 7272210, e com
última residência na Estrada Principal, lote 40-F, Casal de Cambra,
Belas, Sintra, o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi ao arguido, por despacho de 3 de Dezembro
de 1999, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. � A Escrivã Auxiliar, Rosário Fradique.

Aviso de contumácia n.º 4109/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber na 2.ª Secção deste Juízo e nos autos
de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 42 569/91.8
TD, que o Ministério Público move contra o arguido António Maria
de Azevedo Marques, filho de José Maria Marques e de Maria Soa-
res de Azevedo, natural de Moreira, Viana do Castelo, nascido a
3 de Março de 1926, solteiro, comerciante, portador do bilhete de
identidade n.º 1767383, e com última residência conhecida na Rua
do Dr. Gama Barros, 65, 3.º, esquerdo, em Lisboa, o qual se en-
contra acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do
Decreto com força de lei n.º 13 002, de 12 de Janeiro de 1927, foi
ao arguido, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. � A Escrivã Auxiliar, Rosário Fradique.

Aviso de contumácia n.º 4110/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber na 2.ª Secção deste Juízo e nos autos
de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 33 063/90.5
TD, que o Ministério Público move contra a arguida Cristina Ma-
ria Castro Cardoso, filha de Fernando Bizarro Cardoso e de Isolina
Lurdes Castro Cardoso, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, nascida a 18 de Junho de 1967, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 8212047, e com última residência conhecida no Largo
do Frei Eugénio Trigueiros, 5 e 6, Torres Vedras, a qual se encontra
acusada pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, foi à arguida, por despacho de 6 de
Dezembro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. � A Escrivã Auxiliar, Rosário Fradique.

Aviso de contumácia n.º 4111/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção,
faz saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de
processo comum, registados sob o n.º NUIPC 9321/90 8TDLSB;
que o Ministério Público move contra o arguido Herlander Fernando
Gomes Quental, nascido a 23 de Setembro de 1963, natural de
Angola, filho de Humberto dos Anjos de Freitas Quental e de Fer-
nanda Mariete de Freitas Gomes Quental, com última residência

conhecida na Rua do Dr. Afonso Costa, 6, 1.º, esquerdo, em Cor-
roios, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, que, por
despacho de 24 de Novembro de 1999, foi o arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e au-
tomóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 4112/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo co-
mum, registados sob o n.º NUIPC 113/95 9PTLSB (1115/99), que
o Ministério Público move contra o arguido Lindolfo Santana Cruz
de Lima, filho de Serafim da Cruz Lima e Clara Catela do Vale,
natural de Luanda, Angola, nascido a 6 de Maio de 1936, com últi-
ma residência conhecida na Urbanização de Arcena, Rua D, Lote 23,
2.º, esquerdo, 2615 Alverca, o qual se encontra acusado pelo crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por referência aos artigos 313.º do Código Penal de 1982
e 217.º do actual do Código Penal, por despacho de 29 de Novem-
bro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 4113/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber na 2.ª Secção deste Juízo e nos autos
de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 37 393/91.0
TD, que o Ministério Público move contra o arguido João Fagulha
Bernardo, filho de Manuel Hipólito Bernardo, natural da Golegã,
nascido a 8 de Abril de 1949, casado, comerciante, portador do bi-
lhete de identidade n.º 5174350, e com residência na Rua de D. Te-
resa Ramalho Ortigão, 1, 1.º, direito, em Faro, o qual se encontra
acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi ao arguido, por despacho de 9 de
Dezembro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. � A Escrivã Auxiliar, Rosário Fradique.

Aviso de contumácia n.º 4114/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber na 2.ª Secção deste Juízo
e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob o
n.º 13 829/93.5JDLSB(B), que o Ministério Público move contra
a arguida Marie Françoise Helene Cottard, filha de Emilé Lucien
Rene Cottard e de Helene Georgett Pauline Amour, nascida a 3 de
Outubro de 1949, em França, solteira, comerciante, de nacionali-
dade francesa, portadora do bilhete de identidade n.º 16109873,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última mo-
rada conhecida na Quinta da Moagem, Almádena, Lagos, a qual
se encontra acusada pelo crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º, alínea c), do
Código Penal, foi à arguida, por despacho de 12 de Outubro de
1999, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

12 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa de Lur-
des Baltazar. � A Escrivã-Adjunta, Marta Pinto de Andrade.

Aviso de contumácia n.º 4115/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
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cesso comum, Juiz singular, registados sob o n.º 152/96, a correr
termos neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Rui Manuel Silva Velez, natural de Angola, onde nasceu
a 8 de Fevereiro de 1973, filho de José António Alves Velez e de
Maria de Lurdes Ribeiro da Silva Velez, e, com última residência
conhecida na Rua do Barão de Sabrosa, 159, 4.º, B, em Lisboa, por
ter cometido um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º
do Código Penal de 1982, de que, por despacho de 29 de Novem-
bro de 1999, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel, e renovação do bi-
lhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 4116/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Climaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, Juiz singular, registados sob o n.º 119/93, a correr
termos neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Artur Manuel Coutinho Nunes, natural de Campeã, Vila Real,
onde nasceu a 8 de Janeiro de 1950, filho de Manuel Joaquim
Nunes e de Alice de Jesus Coutinho, e, com última residência co-
nhecida na Azinhaga das Travessas, Complexo do Paço do Lumiar,
Paço do Lumiar em Lisboa, por ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal de 1982, de que, por despacho de 29 de
Novembro de 1999, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial, cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel, e renovação do bi-
lhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 4117/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Climaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, Juiz singular, registados sob o n.º 13 007/93, a cor-
rer termos neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Fernando Rodrigues Parreira, natural de Alviobeira, Tomar,
onde nasceu a 16 de Junho de 1943, filho de Luciano Rodrigues
Parreira e de Etelvina Inácia, e, com última residência conhecida
na Rua de Luis Freitas Branco, 34, 3.º, direito, em Lisboa, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, de que, por des-
pacho de 29 de Novembro de 1999, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter
certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e auto-
móvel, e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 4118/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Climaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo

Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, Juiz singular, registados sob o n.º 1372/95, a correr
termos neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Paulo Alexandre Costa de Sousa, natural da Damaia, Amadora, onde
nasceu a 4 de Novembro de 1967, filho de Vitor Manuel Gaspar de
Sousa e de Maria Teresa de Araújo Costa, e, com última residência
conhecida no Largo da Igreja, 6, rés-do-chão, direito, Damaia, na
Amadora, por ter cometido um crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 212.º do Código Penal, de que, por despacho de 29 de Novem-
bro de 1999, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabi-
lidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e automóvel, e renovação do bilhete de identi-
dade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 4119/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum, registados sob o n.º NUIPC 513/91, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Angélica Maria de Oliveira Nunes da
Cunha Antunes, filha de José Felgueiras Nunes e Eulália de Oli-
veira Nunes, natural de Lisboa, nascida a 6 de Novembro de 1960,
com última residência conhecida na Rua de Aquilino Ribeiro, lote
7, 6.º, direito, em Odivelas, a qual se encontra acusada pelo crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, que por despacho de 7 de Dezembro de 1999, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Noves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 4120/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum, registados sob o n.º NUIPC 6295/90 9TDLSB, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Saramago Figueiredo,
filho de Francisco Duarte Figueiredo e de Matilde Duarte Figuei-
redo, natural de Lisboa, nascido a 9 de Abril de 1947, com última
residência conhecida na Rua de Jasmim, 2, 4.º, esquerdo, em Mas-
samá, Queluz, o qual se encontra acusado pelo crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
que por despacho de 13 de Dezembro de 1999, foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 4121/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum, registados sob o n.º NUIPC 2523/95 2TDLSB, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Silvino Tavares Moura, fi-
lho de Benjamim Monteiro e Adelina Tavares, natural de Cabo
Verde, nascido a 31 de Maio de 1963, com última residência
conhecida na Rua de Bartolomeu Dias, 299, Lisboa, o qual se en-
contra acusado pelo crime de detenção de arma proibida, previsto
e punido pelo artigo 260.º do Código Penal, que por despacho de
13 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 4122/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
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do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum, registados sob o n.º NUIPC 659/91, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Martinho José Antunes Neves, filho
de José das Neves e de Maria Estrela Antunes, natural de Pombal,
nascido a 10 de Novembro de 1955, com última residência conhe-
cida na Rua de Martelo Patrício, lote 29, 3.º, frente, em Pombal, o
qual se encontra acusado pelo crime de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, que por despacho de 13 de
Dezembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 4123/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum, registados sob o n.º NUIPC 604/91, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Saramago Figueiredo, filho de
Francisco Duarte Figueiredo e de Matilde Duarte Figueiredo, na-
tural de Lisboa, nascido a 9 de Abril de 1947, com última residên-
cia conhecida na Rua de São Sebastião da Pedreira, 110-A, em
Lisboa, o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, que
por despacho de 13 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada
a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. � A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 4124/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Climaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, Juiz singular, registados sob o n.º 2961/95, a correr
termos neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos Fernando de Matos Martins, natural da Pena, Lisboa,
onde nasceu a 17 de Abril de 1960, filho de Acácio Martins e de
Maria Beatriz Matos, e, com última residência conhecida na Quinta
do Moinho Encarnado, Rua 7, 2, A, em Lisboa, por ter cometido
um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código Penal, de que, por despacho de 6 de Dezembro de
1999, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anula-
bilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos civil, pre-
dial, comercial, criminal e automóvel, e renovação do bilhete de
identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

17 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 4125/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Climaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, Juiz singular, registados sob o n.º 70/97,
a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Augusto José Frades, natural de Angola,
onde nasceu a 22 de Julho de 1966, filho de Augusto José Fra-
des e de Isabel Adão Domingos, e, com última residência conhe-
cida na Rua da Terra dos Vales, 2-4, E, Falagueira, na Amadora,
por ter cometido um crime de falsificação, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, de que, por des-
pacho de 6 de Dezembro de 1999, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e au-

tomóvel, e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal).

17 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 4126/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Climaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, Juiz singular, registados sob o n.º 77/98, a correr ter-
mos neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o argui-
do Joaquim Varela, natural de Cabo Verde, onde nasceu a 28 de
Março de 1958, filho de João Dias Varela e de Ermelinda Men-
des, e, com última residência conhecida na Travessa dos Bicos,
189, Quinta da Vitória em Sacavém, por ter cometido um crime de
detenção de arma proibida e resistência e coacção sobre funcioná-
rio, previsto e punido pelos artigos 175.º, n.º 2 e 347.º, ambos do Có-
digo Penal, de que, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal); proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comer-
cial, criminal e automóvel, e renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

17 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. � A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

6.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4127/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 3534/94.0PULSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra o arguido José Pedro
Meneses Vila Verde Campos, filho de Álvaro de Lima Vila Verde
Campos e de Beatriz Cabeça Meneses de Campos, natural de Pena,
Lisboa, solteiro, empregado de armazém, portador do bilhete de
identidade n.º 313597, de 16 de Novembro de 1989, de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua do Abade Faria, 16, 3.º,
Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, o Tribunal declarou o ar-
guido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apre-
sentação do arguido em Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3
do Código de Processo Penal); a passagem de mandados de deten-
ção do arguido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do
Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código
de Processo Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal);
a proibição do arguido obter documentos ou certidões, junto dos
serviços do Estado e autarquias locais.

30 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 4128/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 427/95.9PJLSB, no qual é arguida Ana Paula Oliveira da Silva
Ribeiro, nascida a 6 de Fevereiro de 1967, natural de Massarelos,
Porto, filha de Sebastião da Silva Martins e de Maria Helena Oli-
veira da Silva, portadora do bilhete de identidade n.º 7688454-6,
emitido em 22 de Fevereiro de 1994, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Santa
Isabel, 135, habitação 25, 4050 Porto, acusada pelo Ministério
Público da prática do crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi a mesma, por despacho de
2 de Dezembro de 1999, declarada contumaz, nos termos dos arti-
gos 335.º, n.º 1 e 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com
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as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, que venham a ser celebrados pela arguida, ou por ter-
ceiros em sua representação com poderes para o acto, após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de a arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e automóvel (artigo 337.º, n.º 3).

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 4129/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 10 024/96.5JDLSB, no qual é arguida Maria Helena Neves da
Silva Moreira, nascida a 31 de Agosto de 1962, natural de Pedrogão
Grande, filha de Aires David Tomás da Silva e de Lucinda Preciosa
dos Anjos Neves, portadora do bilhete de identidade n.º 4448333/3,
emitido em 12 de Março de 1991, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Avenida de João
de Deus, lote 149, 1.º, esquerdo, Serra das Minas, R., acusada pelo
Ministério Público da prática do crime previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, do Código Penal revisto, foi a mesma, por despa-
cho de 2 de Dezembro de 1999, declarada contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal,
com as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (ar-
tigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, que venham a ser celebrados pela arguida, ou por
terceiros em sua representação com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de a arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e automóvel (artigo 337.º, n.º 3).

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 4130/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pego Branco, juíza de direito do 6.º Juízo Criminal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, no processo comum, singular n.º 164/92.5
PPLSB, no qual é arguido Júlio Miguel Simões Alexandre, filho
de António José da Silva Alexandre e de Inácia de Jesus Figueiredo
Simões Alexandre, natural de Odivelas, Loures, nascido a 5 de
Março de 1971, portador do bilhete de identidade n.º 10074822,
com última residência conhecida na Rua da Circular Sul, lote D,
2.º, esquerdo, Santa Maria dos Olivais, Lisboa, acusado pelo Mi-
nistério Público da prática do crime previsto e punido nos termos
do artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, com referência aos artigos
229.º, n.º 1 e 313.º, todos do Código Penal, por despacho de 30
de Novembro de 1999, declarado caduco o estado de contumácia,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 4131/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 450/95.2PJLSB, em que o Ministério Público deduziu
acusação contra o arguido Alexandre Lopes Soares, filho de David
da Graça Soares e de Engrácia Lopes Soares, natural de Lisboa,
nascido a 6 de Outubro de 1953, com última residência conhecida
no Bairro do Armador, lote 771, 6.º, esquerdo, Chelas, Lisboa,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos do crime previsto
e punido nos termos dos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d), am-
bos do Código Penal, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, o
Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código Pe-
nal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do

arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e automóvel (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 4132/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 765/97.5PYLSB, em que o Ministério Público deduziu
acusação contra o arguido António José Lopes Gomes, filho de An-
tónio da Silva Gomes e de Felicidade Espada Lopes, natural de
Lisboa, nascido a 18 de Abril de 1972, e com última residência
conhecida na Rua do Major Caldas Xavier, 15, 1.º, esquerdo, Odi-
velas, imputando-lhe a prática de factos constitutivos do crime
previsto e punido nos termos do artigo 203.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, o Tribunal decla-
rou o arguido contumaz, nos termos do Código Penal de 1987, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (ar-
tigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e automóvel (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 4133/2000 � AP. � O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, Juiz sin-
gular, registados sob o n.º 400/94.3PNLSB/226, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Victor Joaquim Garcia Barbosa Souto,
natural de Lisboa, nascido a 25 de Julho de 1946, com última re-
sidência conhecida na Avenida de Sidónio Pais, 2, 2.º, direito, B,
em Lisboa, por lhe ser imputado um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, por despacho proferido em 6 de Dezembro de 1999, nos
autos acima referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n. os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial, que venham a ser celebra-
dos pelo arguido, ou por terceiro em sua representação, com pode-
res para o acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luis Jorge Me-
deira Ramos. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4134/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta Secção e Juízo
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 2109/949PMLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Pedro Alexandre de Oliveira Santos Freire de Almeida,
filho de António Luís Freire de Almeida e de Maria Rute de Oli-
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veira Santos Freire de Almeida, natural de São Cristóvão e São
Lourenço, Lisboa, casado, arqueólogo, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 6585771, de 7 de Julho de 1994, com última residência
conhecida na Rua da Liberdade, 10, Fazendas do Cortiço, Monte-
mor-o-Novo, a que é imputado o crime previsto e punido pelos arti-
gos 1.º, 2.º, n.os 1 e 4, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 124/90,
de 14 de Abril, de que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999,
proferido nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, uma vez que o arguido se apresentou.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 4135/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pego Branco, juíza de direito do 6.º Juízo Criminal da Comarca
de Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 1798/92.3PTLSB,
no qual é arguido Vitalino Antunes Machado, nascido a 6 de Se-
tembro de 1951, natural de Crato e Martires, Crato, filho de Raul
Augusto Machado e de Delfina Marques Antunes, portador do bi-
lhete de identidade n.º 2332628, emitido em 9 de Junho de 1993,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de D. João  IV, 23, rés-do-chão, esquerdo em
Al-mada, acusado pelo Ministério Público da prática do crime pre-
visto e punido nos termos dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código
Penal de 1982, foi o mesmo, por despacho de 6 de Dezembro de
1999, declarado caduca a declaração de contumácia, nos termos do
artigo 336 do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 4136/2000 � AP. � O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, registados
sob o n.º 1044/96.0PKLSB/3140, que o Ministério Público move
contra o arguido Nuno Miguel Cardiga Gonçalves, solteiro, filho
de José Manuel Gonçalves e de Adelaide Ferreira Cardiga, natural
de Lisboa, nascido a 27 de Setembro de 1970, com última residên-
cia conhecida na Rua do Dr. José Saraiva, 11, 2.º, direito, Olivais
Norte, Lisboa, a quem é imputado um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º do Código Penal, que,
por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos autos acima
identificados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por ter sido detido.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Ramos. �
A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 4137/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 667/95.0PYLSB, no qual é arguido Estevão Mendes Lopes, nas-
cido a 4 de Novembro de 1958, natural de Cabo Verde, filho de  Jo-
sefina Lopes Mendes, portador do bilhete de identidade n.º 16028883,
emitido em 3 de Julho de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua 1, Quinta do Mo-
cho, 128, Sacavém, acusado pelo Ministério Público da prática do
crime previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial, que venham a ser celebrados pelo arguido,
ou por terceiros em sua representação com poderes para o acto, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de o arguido obter,
a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e automóvel (artigo 337.º, n.º 3).

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 4138/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-

nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 9899/93.4JDLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra o arguido João Manuel
Bernardo Ferreira, casado, natural de Sacavém, filho de Manuel Je-
sus Ferreira e de Lucília Alves Bernardo, nascido a 23 de Julho
de 1969, com última residência conhecida na Quinta da Piedade,
lote 93-A, 5.º, Póvoa de Santa Iria, imputando-lhe a prática de fac-
tos constitutivos do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982. O Tribunal declarou o arguido contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação do
arguido em Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal); a passagem de mandados de detenção do ar-
guido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo
Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após a presente declaração (artigo
337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a proibição do
arguido obter documentos ou certidões, junto dos serviços do Es-
tado e autarquias locais.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4139/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 213/96.8SLLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra o arguido Pedro Miguel
de Almeida Ribeiro Henriques, filho de Armando Arnaldo Henri-
ques e de Maria Teresa de Almeida Ribeiro Henriques, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 21 de Março de 1972,
modelo e residente na Rua de José Elias Garcia, lote 47, Parede,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos do crime previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 217.º do Código Pe-
nal. O Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido em
Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal); a passagem de mandados de detenção do arguido, para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal
(artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II
parte, do Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter
documentos ou certidões, junto dos serviços do Estado e autarquias
locais.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4140/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 9918/95.0TDLSB, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra o arguido Veloso Gastão Figueiredo, filho de
Gastão Figueiredo e de Domingas Adão Luís, natural da República
Popular de Angola, nascido a 14 de Maio de 1974, e com última
residência conhecida na Praceta dos Defensores da Pátria, lote 8,
1.º, esquerdo, São Domingos, Santarém, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos do crime previsto e punido nos termos do arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal de 1982,
e actualmente 217.º, do novo do Código Penal, por despacho de
13 de Dezembro de 1999, o Tribunal declarou o arguido contumaz,
nos termos do Código Penal de 1987, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebra-
dos após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
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vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 4141/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1566/95.0SVLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra a arguida Vicência Ba-
tista Faria Cruz, filha de Álvaro Augusto Faria e de Mariana da
Conceição Batista, natural de Queluz, nascida a 11 de Novembro
de 1934, casada, doméstica, e com última residência conhecida na
Estrada de Benfica, 338, Lisboa, imputando-lhe a prática de fac-
tos constitutivos do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982. O Tribunal declarou a arguida contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação da
arguida em Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal); a passagem de mandados de detenção da ar-
guida, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo
Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pela arguida após a presente declaração (artigo 337.º,
n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a proibição da arguida
obter documentos ou certidões, junto dos serviços do Estado e au-
tarquias locais.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4142/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1525/93.8PULSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra o arguido Álvaro Pinto
Correia, filho de António Eduardo Correia e de Júlia Augusta Pinto
Correia, natural de São Martinho, Funchal, nascido a 6 de Abril
de 1942, casado, empresário e com última residência conhecida no
Caminho do Pilar, bloco C, 1, 2.º, direito, Santo António, Funchal,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos do crime previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º alínea c), do Código Penal de 1982.
O Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido em Juízo
ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal); a passagem de mandados de detenção do arguido, para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal
(artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II
parte, do Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter
documentos ou certidões, junto dos serviços do Estado e autarquias
locais.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4143/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 8391/97.2TDLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra o arguido Vítor Ma-
nuel Negrão da Silva, filho de Guilherme Valente da Silva e de
Adília Capitolina Fernandes Negrão da Silva, natural de Lisboa,
nascido a 3 de Junho de 1965, vigilante, com última residência
conhecida na Rua da Circular Sul, lote A, 2.º, direito, Bairro da
Encarnação, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com os ar-
tigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal de 1982. O Tri-
bunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, com as seguintes con-

sequências: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal, até à apresentação do arguido em Juízo ou
à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal);
a passagem de mandados de detenção do arguido, para efeitos do
disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal (arti-
go 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II par-
te, do Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter
documentos ou certidões, junto dos serviços do Estado e autarquias
locais.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4144/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 794/96.5PWLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra o arguido Manuel Ro-
mão Silva, filho de José Duarte da Silva e de Piedade Romão da
Silva, natural de Lisboa, solteiro, vendedor ambulante, e com úl-
tima residência conhecida na Rua de Filipe da Mata, barraca sem
número, debaixo do viaduto, Lisboa, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos do crime previsto e punido pelos artigos 23.º,
n.os 1 e 2, 73.º, 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), com referência ao
artigo 202.º, alínea e), do Código Penal. O Tribunal declarou o ar-
guido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Có-
digo de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos do processo, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua detenção (artigo
335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); a passagem de manda-
dos de detenção do arguido, para efeitos do disposto no artigo 336.º,
n.º 2 do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do
Código de Processo Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal);
a proibição do arguido obter documentos ou certidões, junto dos
serviços do Estado e autarquias locais.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4145/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 980/94.3PSLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra o arguido José Dia-
mantino da Fonseca António, filho de Serafim Lucas António e de
Maria de Lurdes Pais da Fonseca António, natural de Lisboa, nas-
cido a 31 de Outubro de 1970, solteiro, estafeta, e com residência
na Quinta das Salgadas, 608, 4.º, B, Chelas, Lisboa, imputando-lhe
a prática de factos constitutivos do crime previsto e punido pelo
artigo 306.º, n.º 1, do Código Penal de 1982. O Tribunal declarou
o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, ambos
do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua detenção
(artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); a passagem de
mandados de detenção do arguido, para efeitos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de
Processo Penal); a proibição do arguido obter documentos ou cer-
tidões, junto dos serviços do Estado e autarquias locais.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4146/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 1241/95.6TDLSB, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra o arguido Augusto António Calixto da Silva,
filho Orlando Manuel dos Santos Silva e de Maria Laura Calixto da
Silva, natural de Alcabideche, nascido a 6 de Maio de 1961, por-
tador do bilhete de identidade n.º 6096194 e com última residên-
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cia conhecida na Rua de Carlos Anjos, Vivenda Silva, Amoreira,
Estoril, imputando-lhe a prática de factos constitutivos do crime
previsto e punido nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º do Código Penal de 1982, e actualmente 217.º, do novo
do Código Penal, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, o Tri-
bunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código Penal
de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. � A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 4147/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 879/96.9PCLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra o arguido Pompeu Ba-
non dos Santos, filho de João dos Santos Moreira e de Laura de
Aguiar Banon, natural de Lisboa, solteiro, pintor da construção ci-
vil, e  com última residência na Rua do Alto da Eira, Vila do Tan-
que, 8, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos do
crime previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea b),
22.º e 23.º do Código Penal. O Tribunal declarou o arguido contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apre-
sentação do arguido em Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3
do Código de Processo Penal); a passagem de mandados de deten-
ção do arguido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do
Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código
de Processo Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal);
a proibição do arguido obter documentos ou certidões, junto dos
serviços do Estado e autarquias locais.

Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. �
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4148/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 7396/95.2TDLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra o arguido Claudio Dias
da Silva, filho de Clidemol Dias da Silva e de Maria Dolores Alves,
natural do Brasil, nascido a 27 de Novembro de 1970, casado, ser-
ralheiro, e com residência no Pátio do Colégio, 1, porta 4, em Lis-
boa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos do crime pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982.
O Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido em Juízo
ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal); a passagem de mandados de detenção do arguido, para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal
(artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte,
do Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter documen-
tos ou certidões, junto dos serviços do Estado e autarquias locais.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4149/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-

nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 131/97.2TDLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra a arguida Maria de
Lurdes Alves do Nascimento Roldão, filha de José Maria Machado
e de Martinha Diniz Almeida, natural da Marinha Grande, nascida
a 23 de Julho de 1952, casada, doméstica e  com última residên-
cia na Estrada de São Pedro de Muel, 95, Marinha Grande, impu-
tando-lhe a prática de factos constitutivos do crime previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, conjugado com o artigo 217.º do Código Penal.
O Tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, até à apresentação da arguida em Juízo
ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal);
a passagem de mandados de detenção da arguida, para efeitos do
disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal (artigo
337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela ar-
guida após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Có-
digo de Processo Penal); a proibição da arguida obter documentos
ou certidões, junto dos serviços do Estado e autarquias locais.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4150/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 9702/95.0OTLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra o arguido Virgílio Nas-
cimento Matos, filho de José Moreira de Matos e de Maria Silvina
do Nascimento, natural de Peso, Covilhã, nascido a 18 de Feve-
reiro de 1954, empreiteiro, com última residência conhecida em
Coutada, Covilhã, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
do crime previsto e punido pelo artigo 300.º, n.º 1, do Código Pe-
nal de 1982. O Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos do processo,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido
em Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal); a passagem de mandados de detenção do arguido, para
efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal
(artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte,
do Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter documen-
tos ou certidões, junto dos serviços do Estado e autarquias locais.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva.

Aviso de contumácia n.º 4151/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 13 394/95.9TDLSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra o arguido Marcolino
de Matos, filho de António de Matos e de Lúcia Maria, natural de
Coruche, nascido a 27 de Março de 1944, industrial, viúvo, e  com
última residência conhecida na Avenida dos Bombeiros, 6-A,
Macedo de Cavaleiros, imputando-lhe a prática de factos constitu-
tivos do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,  e 313.º do Código
Penal de 1982. O Tribunal declarou o arguido contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Pe-
nal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação do
arguido em Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal); a passagem de mandados de detenção do ar-
guido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo
Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º,
n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a proibição do ar-
guido obter documentos ou certidões, junto dos serviços do Estado
e autarquias locais.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 4152/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 12 616/95.0JDLSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra o arguido Shi Mei-
quim, filho de Shi Ruihu e de Li Xiuyue, natural da China, nascido
a 14 de Janeiro de 1955, empregado de mesa, casado, e  com últi-
ma residência conhecida na Rua do Nascimento Costa, 8, 3.º, di-
reito, 1900 Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal de 1982. O Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos do processo,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido
em Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal); a passagem de mandados de detenção do arguido, para
efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo
Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter
documentos ou certidões, junto dos serviços do Estado e autarquias
locais.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4153/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 12 616/95.0JDLSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra o arguido Zhou Subo,
filho der Zhou Weixin e de Chen Meihua, natural da China, nas-
cido a 10 de Março de 1963, casado, cozinheiro e com última re-
sidência conhecida na Avenida do Conde de Valbom, 49, 53,
Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos do crime
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro,  e 313.º do Código Penal de 1982.
O Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido em Juízo
ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal); a passagem de mandados de detenção do arguido, para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal
(artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter
documentos ou certidões, junto dos serviços do Estado e autarquias
locais.

Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. �
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4154/2000 � AP. � A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 2484/95.8PTLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra o arguido Ricardo Fran-
cisco Faztudo, filho de Manuel António Faztude e de Josefa Fran-
cisco, solteiro, natural de Angola, nascido a 2 de Setembro de 1973,
e  com última residência conhecida no Largo de Soeiro Pereira
Gomes, 8, rés-do-chão, esquerdo, Cova da Piedade, imputando-lhe
a prática de factos constitutivos do crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com o artigo 217.º do Código Penal. O Tri-
bunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, ambos do Código de Processo Penal, com as seguintes con-
sequências: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal, até à apresentação do arguido em Juízo ou
à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal);
a passagem de mandados de detenção do arguido, para efeitos do
disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal (ar-
tigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1,

II parte, do Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter
documentos ou certidões, junto dos serviços do Estado e autarquias
locais.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4155/2000 � AP. � O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, registados
sob o n.º 2157/95.1JDLSB/583, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Virgílio de Sousa, solteiro, filho de Ma-
nuel de Sousa e de Maria Ibraina de Sousa, natural de Lisboa, nas-
cido a 26 de Outubro de 1960, com última residência conhecida
na Rua do Sargento Armando Monteiro Ferreira, 4, 1.º, direito,
Santa Maria dos Olivais, Lisboa, a quem foi imputado dois crimes
de falsificação de documentos e de burla para obtenção de trans-
portes  previsto e punido, respectivamente nos artigos 228.º, n.º 1,
alínea a), e 316.º, alínea c), do Código Penal. De que, por despa-
cho de 10 de Dezembro de 1999, proferido nos autos acima iden-
tificados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por prescrição.

16 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luis Ramos. �
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 4156/2000 � AP. � A Dr.ª Laura
Amorim Ferreira, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, por este Juízo Criminal correm seus ter-
mos um processo comum, colectivo, registados sob o n.º 44/95.2
GTCSC, que o Ministério Público move contra o arguido Vasco
Manuel Galhardo Figueiredo, nascido a 19 de Setembro de 1963,
natural de Lisboa, de nacionalidade portuguesa, filho de Manuel
João Marques Figueiredo e de Maria José Galhardo Figueiredo,
solteiro, portador do bilhete de identidade n.º 8137208, de Lisboa,
com última morada conhecida na Rua de São João de Deus, 13,
Caxias, Oeiras, por no referido processo ter sido recebida acusa-
ção contra ele, imputando-lhe a autoria de um crime de condução
com álcool, previsto e punido nos termos do artigo 292.º do Códi-
go Penal, por despacho de 29 de Novembro de 1999, proferido nos
autos acima indicados, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Laura Amorim
Ferreira. � A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 4157/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Oeiras, faz saber que no processo comum, singular
n.º 2813/95.4JDLSB, pendente neste Juízo contra o arguido Paulo
Jorge Brules Salgueiro, nascido a 6 de Novembro de 1968, filho de
Armando Pedrosa Salgueiro e de Jeane Maria Brules Salgueiro, na-
tural de Moçambique, titular do bilhete de identidade n.º 11037665,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Garrett,
29, 3.º, direito, Lisboa, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, por extinção do procedimento criminal.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário João Pinto
Amaral. � A Escrivã-Adjunta, Anza Maria Barão Catita.

Aviso de contumácia n.º 4158/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Oeiras, faz saber que no processo comum, singular
n.º 974/95.1TAOER, pendente neste juízo contra o arguido Antó-
nio José Pinheiro Monteiro, nascido a 7 de Julho de 1971, filho de
Vitor da Conceição Monteiro e de Maria Cristina Ferreira Pinheiro
Monteiro, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, solteiro, de na-
cionalidade portuguesa, com última morada conhecida Rua de 5 de
Outubro, Vila Elvira Gonçalves, rés-do-chão, direito, Vale Grande,
Pontinha, Lisboa, foi declarada a cessação de contumácia, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, por analogia, conforme o lugar paralelo do artigo 287.º, alí-
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nea e), do Código de Processo Civil, por amnistia, foi declarada a
extinção do procedimento criminal.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário João Pinto
Amaral. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Barão Catita.

Aviso de contumácia n.º 4159/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Oeiras, faz saber que por este Juízo Criminal correm seus
termos um processo comum, singular, registado sob o n.º 192/97.4
TAOER, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
César Mendes Farinha Belchior da Silva, solteiro, nascido a 14 de
Fevereiro de 1973, natural de Almeirim, filho de Valdemar Adelino
Belchior Silva e de Júlia Marçal Mendes Farinha Silva, com últi-
ma morada conhecida na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 10,
loja 41, Aveiro, por no referido processo ter sido recebida acusa-
ção contra ele, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Por despacho de
29 de Novembro de 1999, proferido nos autos acima indicados, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário João Pinto
Amaral. � A Escrivã-Adjunta, Gabriela Louças.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 4160/2000 � AP. � Torna-se
público que se encontram pendentes no 3.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Oeiras, uns autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 1402/94.5PCOER-A(1) contra o arguido Nuno Paulo Ricardo
Benades Nunes, nascido a 10 de Novembro de 1963, natural da fre-
guesia de Nossa Senhora de Fátima, concelho de Lisboa, filho de
Augusto Nunes e de Sedália Ricardo Benades Nunes, portador do
bilhete de identidade n.º 6273609, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida no Bar Saravá, sito na
Avenida do General Norton de Matos, 67-A, Miraflores, actualmen-
te em parte incerta, ao qual é imputado um crime de emissão de
jogo ilegal, previsto e punido nos termos do artigo 108.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, tendo, por despacho de
30 de Novembro de 1999, sido declarada a contumácia ao arguido,
com as seguintes consequências (artigos 336.º, n.º 5 e 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal). A presente declaração, implica para
o arguido: passagem imediata de mandados de detenção para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Pe-
nal; a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º; a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta declaração;
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto das autoridades públicas.

2 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. �
A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4161/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa Sandiães, Juíza de direito do 3.º Juízo Criminal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, por despacho de 30 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo n.º 1378/94.9TAOER(3), comum,
singular, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
Ferreira Gonçalves, filho de David Gonçalves e de Helena Pires
Ferreira, nascida a 18 de Agosto de 1968, com última residência
conhecida no lugar de Serraquinhos, Montalegre, foi declarada ces-
sada a contumácia.

2 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. �
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4162/2000 � AP. � O Tribu-
nal do 3.º Juízo de Criminal da Comarca de Oeiras, faz saber que,
no processo comum, singular n.º 769/93.7TBOER(2), que o Minis-
tério Público move ao arguido Luis César da Conceição Santos
Pestana, nascido a 8 de Outubro de 1966, filho de Luís Gonzaga dos
Santos Pestana e de Maria da Conceição Santos Pestana, natural
de Alcântara, Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 7903075,
emitido em 29 de Outubro de 1991, por Lisboa, e residente que foi
na Rua de Santos-o-Velho, 88, 2.º, Lisboa, ao qual é imputado um
crime de furto qualificado, previsto e punido nos artigos 296.º, 297.º,
n.º 1, alínea f), do Código Penal, foi, por despacho de 24 de No-

vembro de 1999, cessada a contumácia, por ter sido amnistiado, nos
termos do artigo 1.º, n.º 1, alínea l), e artigo n.º 2 da Lei n.º 15/99.

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. �
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 4163/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa Sandiães, Juíza de direito do 3.º Juízo Criminal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, por despacho de 18 de Novembro de
1999, proferido no processo comum, singular n.º 61/95.2PEOER(1),
pendente neste Juízo, foi declarada cessada a declaração de contu-
mácia à arguida Rute de Almeida Vicente Menezes, filha de Jorge
Carlos Vicente e de Maria Berta Branco Almeida Vicente, nascida em
Santa Justa, Lisboa, a 23 de Abril de 1961, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7354045, emitido em 6 de Março de 1997, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua de D. Afonso Henri-
ques, lote 92, rés-do-chão, direito, São João da Talha, nos termos do
disposto no artigo 336.º, por a arguida se ter apresentado em Juízo.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. �
A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4164/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa Sandiães, Juíza de direito do 3.º Juízo Criminal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, por despacho de 18 de Novembro de 1999,
proferido no processo comum, singular n.º 61/95.2PEOER(1), pen-
dente neste Juízo, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia ao arguido Airton Roberto de Campos Dias Júnior, filho de Air-
ton Roberto de Campos Dias e de Maria Regina de Sousa Dias,
nascido em São Paulo, Brasil, a 17 de Março de 1969, titular do
bilhete de identidade n.º 18000804, emitido em 17 de Dezembro
de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de D. Afonso Henriques, lote 92, rés-do-chão, direito, São João da
Talha, nos termos do disposto no artigo 336.º, por o arguido se ter
apresentado em Juízo.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. �
A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4165/2000 � AP. � O Tribu-
nal do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 273/96.1GBOER/A(2), que o Minis-
tério Público move ao arguido Bruno Miguel Gracio de Vasconce-
los Hasse, nascido a 17 de Maio de 1973, filho de António Eduardo
Quaresma Vasconcelos Hasse e de Teresa Maria Rodrigues Gracio,
natural do Campo Grande, Lisboa, portador do bilhete de identi-
dade n.º 10058897, emitido em 19 de Junho de 1997, por Lisboa,
e residente que foi na Rua de Manuel Joaquim Avelar, 52, rés-do-
-chão, esquerdo, Cascais, ao qual é imputado um crime de injúrias,
previsto e punido nos artigos 181.º e 184.º e 132.º, n.º 2, alínea a),
do Código Penal, foi, por despacho de 30 de Novembro de 1999,
cessada a contumácia, por ter sido amnistiado, nos termos do arti-
go 7.º, alínea d), da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. �
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 4166/2000 � AP. � O Tribu-
nal do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 799/93.9TAOER(2), que o Ministé-
rio Público move ao arguido Carlos Miguel Fernandes Mendes dos
Santos, nascido a 6 de Maio de 1971, filho de Acácio Mendes dos
Santos e de Belmira Robalo Fernandes Ramos Mendes dos Santos,
portador do bilhete de identidade n.º 9568221, emitido por Lisboa,
e residente que foi na Rua E, Talaíde, São Domingos de Rana,
Cascais, ao qual é imputado um crime de burla e falsificação, pre-
visto e punido nos artigos 228.º, n.os 1 e 2 e 213.º, do Código Pe-
nal, foi, por despacho de 30 de Novembro de 1999, cessada a con-
tumácia, por ter sido prescrito o procedimento criminal, nos termos
do artigo 117.º, do Código Penal.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. �
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 4167/2000 � AP. � O Tribu-
nal do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 246/96.4GTCSC/A(2), que o Minis-
tério Público move ao arguido Raul Filipe Oliveira Faria, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 7 de Janeiro de
1970, portador do bilhete de identidade n.º 9033777, emitido por
Lisboa, e residente que foi no Bairro Horizonte, 3, Alto Pina, Lis-
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boa, ao qual lhe é imputado um crime de ofensa à integridade fí-
sica, previsto e punido no artigo 143.º do Código Penal, foi, por
despacho de 29 de Novembro de 1999, ter sido extinto o procedi-
mento criminal por homologação da desistência de queixa.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. �
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 4168/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa Sandiães, Juíza de direito do 3.º Juízo Criminal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, por despacho de 10 de Dezembro de 1999,
proferido no processo comum, singular n.º 355/94.4PCOER(1),
pendente neste Juízo, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia ao arguido Virgolino Mendes Robalo Martins, filho de
Venceslau Martins e de Maria Mendes Robalo, nascido a 19 de Se-
tembro de 1968, em São Tomé e Príncipe, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16144642, emitido em 7 de Outubro de 1993, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, actualmente no estabelecimento
Prisional de Lisboa, e nos termos do disposto no artigo 336.º, por
ser conhecido o paradeiro do arguido.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. �
A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 4169/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa Sandiães, Juíza de direito do 3.º Juízo Criminal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular n.º 468/97.0
GBOER (2), que o Ministério Público move contra o arguido Fer-
nando Oliveira de Castro, filho de Manuel José Valente e de Alice
da Silva Oliveira, natural da Lapa, Lisboa, nascido a 18 de Agosto
de 1943, portador do bilhete de identidade n.º 37835 e residente
que foi na Rua de Joaquim Agostinho, 5, 3.º, direito, Santo Antó-
nio, Costa da Caparica, ao qual é imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por
despacho de 7 de Dezembro de 1999, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 335.º e 337.º, ambos do Código de
Processo Penal, implicando essa declaração os seguintes efeitos: a
passagem imediata de mandado de detenção para efeitos do disposto
no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal; a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º daquele Código; a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta de-
claração; proibição de o arguido obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto das autoridades públicas.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. �
A Escrivã-Adjunta, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 4170/2000 � AP. � O Tribu-
nal do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Oeiras, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 354/96.1PEOER(3), que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Susana da Fonseca Vaz Farinha,
nascida a 18 de Agosto de 1973, natural de Lisboa, filha de Joa-
quim Farinha e de Maria do Carmo Vaz Farinha, titular do bilhete
de identidade n.º 101476370, emitido por Lisboa, à qual é impu-
tado um crime de furto simples, foi, por despacho de 11 de Junho
de 1999, cessada a contumácia.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OLIVEIRA
DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 4171/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, no processo comum (Tribunal singular) n.º 83/95, do
1.º Juízo Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido João Sebastião Oliveira
Neto, solteiro, filho de José António Oliveira e de Sebastiana João
Oliveira Neto, nascido a 5 de Novembro de 1972, em Angola, e
com última residência conhecida na Praça de Sousa Caldas, 202,
habitação 41, Vila Nova de Gaia, declarado contumaz, por despa-
cho de 8 de Maio de 1996, foi, por despacho de 6 de Dezembro
de 1999, cessada a contumácia àquele arguido, por extinção do pro-
cedimento criminal, por prescrição.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Angela Belo Ro-
drigues Matos Rodrigues. � A Oficial de Justiça, Maria Cândida
de Góis.

Aviso de contumácia n.º 4172/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, no processo comum (Tribunal singular) n.º 221/90, do
1.º Juízo Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis, ex. 1.ª Sec-
ção, 1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Ilídio Fernandes Resende, casado, industrial, nascido no dia 26 de
Setembro de 1955, em Nogueira do Cravo, filho de João Gomes de
Resende e de Deolinda da Costa Fernandes, portador do bilhete de
identidade n.º 7191103, emitido em 22 de Maio de 1985, com úl-
tima residência conhecida no lugar de Fontinha, Nogueira do Cra-
vo, Oliveira de Azeméis, declarado contumaz, por despacho de 1
de Fevereiro de 1991, foi, por despacho de 3 de Dezembro de 1999,
cessada a contumácia àquele arguido, por extinção do procedimento
criminal, por prescrição.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Angela Belo Ro-
drigues Matos Rodrigues. � A Oficial de Justiça, Maria Cândida
de Góis.

Aviso de contumácia n.º 4173/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, no processo comum (Tribunal singular) n.º 75/95, do
1.º Juízo Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Luciano António Pereira
Silvestre da Silva, casado, comerciante, nascido a 4 de Janeiro de
1957, em Sé, Évora, filho de José Jacinto da Silva e de Irene Pe-
reira Silvestre, residente na Rua de Mousinho de Albuquerque, lote
6, 3.º, direito, Mem Martins, e, actualmente ausente em parte in-
certa, declarado contumaz, por despacho de 16 de Maio de 1996,
foi, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, cessada a contumá-
cia àquele arguido, por extinção do procedimento criminal, por
prescrição.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Angela Belo Ro-
drigues Matos Rodrigues. � A Oficial de Justiça, Maria Cândida
de Góis.

Aviso de contumácia n.º 4174/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 894/94, a correr termos no
1.º Juízo Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Mi-
nistério Público move ao arguido José Luís Neves Serrazina, ca-
sado, nascido a 7 de Janeiro de 1954, em Benedita, Alcobaça, fi-
lho de João Luís Serrazina e de Maria Benedita da Conceição
Neves, titular do bilhete de identidade n.º 4262678, emitido em
Lisboa, com última residência conhecida na Moita do Gavião, Be-
nedita, Alcobaça, por um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 29.º da Lei uniforme sobre
cheques, 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada caduca,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, a
declaração de contumácia.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4175/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 126/95, a correr termos no
1.º Juízo Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o
Ministério Público move ao arguido Rui Miguel Pinto Brito, casa-
do, nascido a 24 de Setembro de 1959, em Moncarapacho, Olhão,
filho de Armando Candeias do Carmo Brito e de Leonilde Lina
Granja Pinto Brito, titular do bilhete de identidade n.º 5184219,
emitido em Lisboa, e residente na Rua do Professor Abílio Barreto,
2, 2.º, esquerdo, 2500 Caldas da Rainha, por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 29.º da
Lei uniforme sobre cheques, 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi
declarada caduca, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, a declaração de contumácia.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OLIVEIRA
DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 4176/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1272/94, a correr termos pelo
2.º Juízo Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Mi-
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nistério Público move contra o arguido José Luís Neves Serrazina,
casado, comerciante, filho de João Luís Serrazina e de Maria Be-
nedita da Conceição Neves, nascido a 7 de Janeiro de 1954, em
Benedita, Alcobaça, titular do bilhete de identidade n.º 4262678,
de Lisboa, em 23 de Fevereiro de 1993, residente no lugar de Moita
do Gavião, Benedita, Alcobaça, foi declarada cessada a situação de
contumácia em que o arguido se encontrava.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Rocha Bessa. � O Oficial de Justiça, Rui Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4177/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1465/95, a correr termos pelo
2.º Juízo Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Pinto de Almeida
Lino, casado, filho de António Ribeiro da Silva Lino e de Adelaide
Zinto Teixeira Lino, nascido em 27 de Novembro de 1952, em
Alcaria, Fundão, portador do bilhete de identidade n.º 2515963,
Lisboa, residente em Praça do Infante D. Henrique, bloco C, 1.º,
direito, Bairro Norton de Matos, Coimbra, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que o arguido se encontrava.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Rocha Bessa. � A Oficial de Justiça, Ana Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4178/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 929/91, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra a arguida Elsa Carneiro Fontes,
casada, industrial, nascida a 14 de Julho de 1956 , em Guimarei,
Santo Tirso, filha de Manuel Fontes e de Margarida Dias Carneiro,
titular do bilhete de identidade n.º 6905805, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, em 1 de Julho de 1987, residente na
Rua de Benjamim Constant, 1588, 123 Bairro Centro, 13 010 142
Campinas, São Paulo, por estar acusada de ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 124, de 29 de Maio de 1992, por
ter sido julgada.

3 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4179/2000 � AP. � A Dr.ª Eduarda
Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz saber
que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 929/91, da 1.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Filipe Carneiro Oliveira,
casado, industrial, nascido a 3 de Setembro de 1951, em Guimarei,
Santo Tirso, filho de pai natural e de Rosa Neto Oliveira, titular do
bilhete de identidade n.º 2976508, emitido pelo Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, em 23 de Maio de 1988, residente na Rua de
Benjamim Constant, 1588/123, Bairro Centro, 13010-142 Campinas,
São Paulo, por estar acusado de ter cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de
contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 124, de 29 de Maio de 1992, por ter sido julgado.

3 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4180/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 30 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 24/96, da 1.ª Secção deste Juízo, que

o Ministério Público move ao arguido Afonso Manuel Almeida
Marcos, casado, vendedor, nascido a 5 de Outubro de 1950, natu-
ral de Romas, Satão, filho de Gaspar Marcos e de Margarida de
Almeida Gomes, titular do bilhete de identidade n.º 7683708, emi-
tido por Lisboa, em 16 de Dezembro de 1992, e residente na Ave-
nida de Calouste Gulbenkian, 301, 3.º, esquerdo, Ermesinde, em
que é acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta declaração,
a ainda com proibição de obter certidões em conservatórias, servi-
ços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

3 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � Pela Escriturária
Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4181/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 159/99, da 2.ª Secção, que
o Ministério Público move contra o arguido Ernesto José do Carmo
Ribeiro, casado, nascido a 18 de Outubro de 1949, em Cedofeita,
Porto, filho de Amadeu Moreira Ribeiro e de Mariete Moreira do
Carmo Ribeiro, portador do bilhete de identidade n.º 1772308, de
29 de Dezembro de 1986, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de João Pedro Ribeiro, 885, 1.º, direito, Porto, por se encontrar
indiciado por um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para ele: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo
Penal) ao qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem
outra menção); a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição de o arguido obter, a requerimento seu ou de
procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veí-
culo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3).

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 4182/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 29/98, da 2.ª Secção, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria Madalena Crispim
Balsa, solteira, nascida a 10 de Maio de 1961, em Falagueira, Venda
Nova, Amadora, filha de Francisco António Balsa e de Mariana
Rosa Crispim Balsa, portadora do bilhete de identidade n.º 6048807,
de 3 de Outubro de 1994, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
do Outeiro, 5, 3.º, direito, Amadora, por se encontrar indiciada por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi aquela arguida decla-
rada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para ela: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º (ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) ao qual pertencem
as disposições legais adiante referidas sem outra menção); a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de a
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arguida obter, a requerimento seu ou de procurador, mandatário ou
gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 4183/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 762/95, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido António José Freitas
Carvalho, casado, vendedor, nascido a 9 de Fevereiro de 1956,
natural de Paranhos do Porto, filho de António Mendes de Carva-
lho e de Judite Lopes Freitas, portador do bilhete de identidade
n.º 3981601, emitido por Lisboa, em 27 de Abril de 1988, e resi-
dente na Rua das Doze Casas, 182, 4.º, esquerdo, Porto, por estar
acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, a qual  havia sido publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 12, de 15 de Janeiro de 1997.

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. � O Escriturário Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4184/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 193/96, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Amancio Correia Antunes,
casado, desempregado, nascido a 24 de Maio de 1955, natural de
Cedofeita, Porto, filho de José Pereira Antunes e de Gracinda Cor-
reia, titular do bilhete de identidade n.º 6732641, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, em 26 de Fevereiro de 1993 e
residente na Travessa da Parceria, casa 23, Porto, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escrivã-Adjunta,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4185/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 994/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguida
Sandra Maria Magalhães Sampaio, solteira, nascida em 30 de Abril
de 1977, filha de Manuel Fara da Costa Sampaio e de Maria Te-
resa Cunha Magalhães Sampaio, portadora do bilhete de identida-
de n.º 11072228, emitido por Lisboa em 15 de Dezembro de 1992,
residente na Rua de São Gens, 4021, 4.º, esquerdo, Custóias, Ma-
tosinhos, foi declarada caduca a declaração de contumácia, profe-
rida contra a referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
da Cruz Magalhães. � A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 4186/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 800/95, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Nicolau de Jesus Pinto, casado, nascido em 22 de Setembro de
1942, filho de Martinho Pinto da Rocha e de Carmen de Jesus,
portador do bilhete de identidade n.º 5625912, emitido por Lisboa
em 9 de Outubro de 1987, residente na Rua de Infante Santo, 38,
Rio Tinto, Gondomar, foi declarado caduca a declaração de con-
tumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
da Cruz Magalhães. � A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 4187/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 307/99, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
António Manuel Pereira da Costa, casado, comerciante, nascido a
4 de Outubro de 1958, natural de Campanhã, Porto, filho de An-
tónio Figueiredo da Costa e de Emília da Piedade Barbosa Pereira
da Costa, titular do bilhete de identidade n.º 3578236, emitido por
Lisboa em 24 de Janeiro de 1991, residente na Rua de Diu, 239,
São Mamede de Infesta, foi declarado caduca a declaração de con-
tumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
da Cruz Magalhães. � A Oficial de Justiça, Maria de Fátima
Ramires.

Aviso de contumácia n.º 4188/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 255/98, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move à arguida Ana Maria Fernandes Silva
Salgado, casada, empregada de supermercado, nascida a 20 de Março
de 1949, natural de Póvoa de Varzim, filha de António Silva e de
Irene Fernandes Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 1790182,
emitido por Lisboa, em 18 de Agosto de 1994, e residente na Tra-
vessa de Artur Neves, 54, Pedrouços, Maia, em que é acusada de
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, o que implica para a arguida a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, celebrados após esta declaração, a ainda com proi-
bição de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado,
serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atesta-
dos de residência e outros, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e o ar-
resto em todas as contas bancárias em que a arguida figure como
única titular.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escriturária Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4189/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 29 de No-
vembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 198/91,
que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Luís Fernando de Sousa Pinto, nascida a 23
de Agosto de 1957, natural de Massarelos, Porto, filho de Floren-
tino Pinto e de Angelina Augusta Gonçalves de Sousa, com última
residência conhecida na Rua de Nova Esteves, 40, Rio Tinto, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, foi de-
clarada cessada a declaração de contumácia, publicada no Diário
da República, n.º 199, de 29 de Agosto de 1994.

7 de dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4190/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 2
de Dezembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 960/96, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move à arguida Isaura Arminda Teixeira de Sousa,
divorciada, comerciante, nascida a 22 de Novembro de 1961, na-
tural de Guifões, Matosinhos, filha de Cândido Teixeira de Sousa
e de Maria Emília Teixeira, portadora do bilhete de identidade
n.º 7298629, emitido em 1 de Outubro de 1996, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Ala-
meda de Miguel de Almeida, 59, Senhora da Hora, Matosinhos, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal
revisto, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica para a ar-
guida, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
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tação ou detenção da mesma, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial, celebrados pela mesma arguida, após
esta declaração. Fica ainda proibida de obter ou renovar bilhete de
identidade, carta de condução e passaporte, bem como certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4191/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 15 de Janeiro
de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 506/93, que
corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público
move à arguida Maria João Martins de Almeida, nascida a 18 de
Fevereiro de 1968, natural de Campanhã, Porto, filha de Manuel
Casimiro de Almeida e de Joaquina Martins Ferreira, residente na
Rua do Dr. Alberto de Aguiar, Arruam. A, 143, Porto, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, foi declarada
cessada a declaração de contumácia, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 24, de 29 de Janeiro de 1999.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4192/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 29 de No-
vembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 694/90,
que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Maria de Fátima Fonseca Pinheiro, nascida
a 8 de Maio de 1974, natural de Santo Ildefonso, Porto, filha de
Ângelo Francisco Pinheiro e de Ilda Soares da Fonseca A. Domingos,
residente na Rua de Costa Cabral, 50, 4200 Porto, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, foi declarada
cessada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 297, de 26 de Dezembro de 1997.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4193/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 30 de No-
vembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 796/96,
que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido João de Matos Baltazar Farinha, nascido a
15 de Setembro de 1952, natural de Santiago, Torres Novas, filho
de Manuel Fernando N. B. Farinha e de Emília Teixeira de Ma-
tos, residente na Rua de Alberto Aires Gouveia, 41, 2.º, Porto, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 269, de 20 de Novembro de 1998.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4194/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 600/97, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move à arguida Sandra Gomes Teixeira, sol-
teira, doméstica, nascida a 26 de Abril de 1968, natural de São
Paulo, Brasil, filha de Francisco de Assis Teixeira e de Ivone Go-
mes Teixeira, titular do bilhete de identidade n.º 11077343, emiti-
do por Lisboa, em 27 de Abril de 1994, e residente na Praça do
Marquês de Pombal, 142, 1.º, Porto, em que é acusada de ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mes-
ma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para a arguida a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patri-monial, celebrados após esta declaração, e ainda com proibi-
ção de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado,
serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atesta-
dos de residência e outros, bilhete de identidade, carta de condu-

ção, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e o ar-
resto em todas as contas bancárias em que a arguida figure como
única titular.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escriturária Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4195/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 6
de Dezembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 186/96, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move à arguida Maria Margarida Santos Pinho,
casada, gaspeadeira, filha de José Pinto e de Maria Serpa dos San-
tos, nascida a 24 de Fevereiro de 1963, natural de Feira, titular do
bilhete de identidade n.º 6258032, de 13 de Março de 1987, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida no lugar da Gândara, Sanfins, Santa Maria da Feira, por ter
cometido um crime de burla, previsto e punido pelos artigos 313.º,
do Código Penal de 1982, ou 218.º, n.º 1 do Código Penal de 1995,
foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada no Diá-
rio da República, n.º 36, de 12 de Fevereiro de 1977.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 4196/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 9 de Dezem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 600.98, da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido
Alberto Rodrigues da Cunha, filho de Álvaro Gomes da Cunha e
de Maria da Conceição Rodrigues, nascido a 11 de Julho de 1967,
natural de Madalena, Vila Nova de Gaia, solteiro, empregado da
construção civil, de nacionalidade portuguesa, e titular do bilhete
de identidade n.º 39483955 e residente na Rua de José Falcão, 287,
Ovar, por se encontrar indiciado por um crime de furto, previsto e
punido pelos artigos 203.º e 208.º, n.º 1, alínea a), do Código Pe-
nal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
a qual havia sido comunicada pelo numero de ordem 166961, por
o mesmo se ter apresentado em Juízo.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4197/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 6 de
Dezembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 544/98,
que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido Hugo Miguel Santos Vinagre, solteiro, pu-
gilista, nascido a 20 de Setembro de 1977, natural de Matosinhos,
filho de António Domingos Oliveira Vinagre e de Maria Jacinta
Santos Vinagre, portador do bilhete de identidade n.º 11847107,
com última residência conhecida na Rua dos Heróis de França, 193,
4450 Matosinhos, por ter cometido um crime de ofensas à integri-
dade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou à detenção do mesmo, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo mesmo arguido,
após esta declaração.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 4198/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 29
de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 1043/94, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Rodrigo Conceição Deker de Ma-
cedo Ribeiro, casado, gestor de empresas, nascido a 5 de Junho de 1947,
natural de Angola, filho de António Ribeiro e de Paulina Henriques
de Macedo Ribeiro, titular do bilhete de identidade n.º 7535024/6,
emitido em 6 de Dezembro de 1989, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Espe-
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rança, 16, rés-do-chão, esquerdo, Figueira da Foz, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, foi o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para o arguido, a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou à detenção do mesmo,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados pelo mesmo arguido, após esta declaração, e ainda, a proi-
bição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, carta de
condução e passaporte, bem como certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � O Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4199/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1057/96, da 2.ª Secção, que o
Ministério Público move ao arguido Celso Manuel Cerqueira Costa,
casado, industrial, nascido a 19 de Junho de 1962, em Paranhos, Porto,
filho de Fernando Rogério Andrade da Costa e de Olga Veloso Cer-
queira da Costa, portador do bilhete de identidade n.º 5928560, de
20 de Julho de 1995, do Arquivo de Identificação de Lisboa, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
de Ramalho Ortigão, 31, 2.º, esquerdo, Ermesinde, por se encon-
trar indiciado por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para ele: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal) ao qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem
outra menção); a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição de o arguido obter, a requerimento seu ou de
procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Elisabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 4200/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 7
de Dezembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 524/91, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Manuel Narciso da Costa e Al-
meida Oliveira, casado, industrial, nascido em 28 de Abril de 1960,
filho de Fernando Narciso Esteves de Oliveira e de Lucinda Rosa
da Costa e Almeida, natural de São João de Rei, Póvoa de Lanhoso,
titular do bilhete de identidade n.º 3861361, emitido em 17 de Maio
de 1984, com última residência conhecida em São João de Rei,
Póvoa de Lanhoso, por ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada no Diário
da República.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 4201/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 7
de Dezembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 524/91, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Marcolino Manuel Leite Feixa
da Silva Costa, solteiro, industrial, nascido a 15 de Janeiro de 1957,
filho de Carlos António da Silva Correia da Costa e de Maria
Avelina da Silva Leite Feixa, natural de Santa Maria do Bouro,
Amares, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi decla-

rada caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 4202/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 29
de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 563/98, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move à arguida Maria Celeste Ferreira dos Santos
Costa, casada, promotora, nascida a 29 de Agosto de 1965, na Sé,
Porto, filha de Joaquim Fernando Amaro dos Santos e de Rosa
Conceição Ferreira, com última residência conhecida na Rua de
Tanger, 55, Rio Tinto, por ter cometido um crime de furto, previsto
e punido pelo artigo 204.º, n.º 1 alínea c), do Código Penal, foi a
mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o que implica para a arguida, a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou à deten-
ção da mesma, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pela mesma arguida, após esta declaração,
e ainda, a proibição de a arguida obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, carta de condução e passaporte, bem como certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � O Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4203/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 18.99, da 2.ª Secção, que o
Ministério Público move ao arguido José Belmiro Guedes da Costa,
portador do bilhete de identidade n.º 3848401, de 9 de Maio de
1994, do Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua do Colégio do
Sardão, 213, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, por se encon-
trar indiciado por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para ele: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal) ao qual pertencem as disposições legais
adiante referidas sem outra menção); a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de o arguido obter, a reque-
rimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 4204/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 9 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 321/98, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Mário Luis Gonçalves de
Almeida, solteiro, empregado de hotelaria, nascido a 28 de Janeiro
de 1974, natural de Massarelos, Porto, filho de Henrique Lopes Al-
meida e de Maria da Conceição Falcão Gonçalves, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11058661, emitido por Lisboa, em 2 de
Setembro de 1997 e residente no lugar do Giestal, Airó, Barcelos,
em que é acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta declaração,
a ainda com proibição de obter certidões em conservatórias, servi-
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ços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escriturária Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4205/2000 � AP. � A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, Juíza de di-
reito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 9 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 643/95, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move à arguida Ana Maria Pereira da Silva,
solteira, bailarina, nascida a 20 de Maio de 1964, natural do Bra-
sil, filha de Reinaldo Pereira da Silva e de Dalve da Silva Pereira,
titular do bilhete de identidade n.º 168581, emitido pelo Arquivo
de Lisboa, em 23 de Abril de 1993, e residente na Travessa de
Silva Porto, 85, rés-do-chão, Porto, foi declarado caduca a declara-
ção de contumácia, proferida contra a referida arguida, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. � A Escriturária Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4206/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 3
de Dezembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 813/95, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Joaquim Ferreira Vaz da Silva,
casado, comerciante, filho de Serafim Vaz da Silva Júnior e de Ma-
ria da Conceição Pereira, nascido a 12 de Julho de 1955, na fre-
guesia da Sé, do concelho de Braga, e com última residência conhe-
cida no lugar de Próias, Lamaçães, Braga, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 114,
de 16 de Maio de 1996.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira L. Silva. � A Escrivã Auxiliar, Cristina Maria Cardoso
Mendes Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4207/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 10 de
Dezembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 591.98,
que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Carlos Jorge, solteiro, estudante, nascido a
14 de Agosto de 1973, natural de Vila Nova de Seies, Angola, fi-
lho de pai natural e de Maria Imaculada, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16124938, emitido em Julho de 1992, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida no Edi-
fício do Loureiro, loja 1, Loureiro, Delães, Vila Nova de Famalicão,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido, a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou à deten-
ção do mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pelo mesmo arguido, após esta declaração,
e ainda, a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, carta de condução e passaporte, bem como certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � O Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4208/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 118.98, a correr termos na 2.ª Secção deste Juízo, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática do crime de arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-

zembro, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, o arguido Daniel Rua Silva Valtelhas, casado, carpintei-
ro, nascido a 17 de Janeiro de 1973, filho de Olavo Silva Valtelhas
e de Maria Rita Rua Valtelhas, portador do bilhete de identidade
n.º 10183990, e residente na Quinta da Boavista, Chaves, foi, por
despacho de 13 de Dezembro de 1999, cessada a declaração de
contumácia.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 4209/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 78.99, da 2.ª Secção, que o
Ministério Público move à arguida Ana Belém Garcia Fernandes,
nascida a 26 de Março de 1968, em Espanha, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua de João das Re-
gras, 39, casa 3, Porto, por se encontrar indiciada por um crime de
tráfico de menor gravidade e consumo de estupefacientes, foi aquela
arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para ela: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da ar-
guida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, conforme arti-
go 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) ao qual
pertencem as disposições legais adiante referidas sem outra men-
ção); a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição de a arguida obter, a requerimento seu ou de procurador,
mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 4210/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 406/98, da 2.ª Secção, que
o Ministério Público move ao arguido José Manuel Alves Ferreira
Magno, nascido a 20 de Janeiro de 1964, filho de Joaquim Ferreira
Magno e de Amélia Francisca Alves Canastra, portador do bilhete
de identidade n.º 8463648, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida no Bairro de Aldoar, bloco 5, entrada 91, casa
22, Porto, por se encontrar indiciado por um crime de ofensas à
integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Pe-
nal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para
ele: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal) ao qual pertencem as disposições legais adiante re-
feridas sem outra menção); a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição de o arguido obter, a requerimento seu
ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 4211/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 9 de Dezem-
bro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 66/97, que
corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido Batista André Machado Sousa, nascido a 2 de Ju-
lho de 1973, natural de Angola, filho de André Lussinga e de Maria
Belém, com última residência conhecida na Rua de Nossa Senhora
de Campanhã, 194, 1.º, esquerdo, Porto, por ter cometido um cri-



47APÊNDICE N.º 16 � II SÉRIE � N.º 25 � 31 de Janeiro de 2000

me de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1
do Código Penal de 1982, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, n.º 7, de 9 de Janeiro de
1998.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4212/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 456/97, da 2.ª Secção, que
o Ministério Público move à arguida Maria Paula Gomes Dias
Prego Gil, casada, comerciante, nascida a 24 de Novembro de 1956,
em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filha de António Emídio An-
tunes Dias Prego e de Maria Cândida Assunção Gomes, portadora
do bilhete de identidade n.º 4891885, de 13 de Janeiro de 1992,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Rua de Avelino António Paiva,
31, 2.º, direito, Ponte da Bica, Caneças, por se encontrar indiciada
por um crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para
ela: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal) ao qual pertencem as disposições legais adiante re-
feridas sem outra menção); a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição de a arguida obter, a requerimento seu
ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. � A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 4213/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 911/93, a correr termos na 2.ª Secção deste Juízo, em
que é acusada pelo Ministério Público da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, a
arguida Paula Cristina Taveira Rebelo Fernandes, casada, comer-
ciante, nascida a 4 de Dezembro de 1965, em Bonfim, Porto, filha
de Fernando Fernandes Rebelo Faustino e de Elisa Manuela Ta-
veira Rebelo, portadora do bilhete de identidade n.º 7299263, de
22 de Julho de 1994, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente na Rua de Elias Garcia, 850, Vivenda C, Ermesinde, foi,
por despacho de 13 de Dezembro de 1999, cessada a declaração
de contumácia.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria da Silva Malheiro. � O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 4214/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira L. Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 13 de De-
zembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 301/97,
que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Bernardo Quefasse Bulaunde, solteiro, es-
tudante, filho de Quefasse Bulaunde e de Lorieta Diqui, nascido
a 10 de Setembro de 1964, em Moçambique, com última residên-
cia conhecida na Residência Universitária de Santa Tecla, Braga,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, 270
de 21 de Janeiro de 1997, foi declarada caduca a declaração de
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, n.º 241, de 14 de
Outubro de 1993.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira L. Silva. � A Escrivã Auxiliar, Maria da Conceição
Ramos.

Aviso de contumácia n.º 4215/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 13 de De-
zembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 168/99,
que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Alice Vieira Cabeças Maia, nascida a 30 de
Novembro de 1969, em Mafamude, Vila Nova de Gaia, titular do
bilhete de identidade n.º 10486854, de 3 de Fevereiro de 1999, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Diogo Brandão, 124, Mafamude, Vila Nova de Gaia,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, foi
a mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o que implica para a arguida, a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou à deten-
ção da mesma, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pela mesma arguida, após esta declaração,
e ainda, a proibição de a arguida obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, carta de condução e passaporte, bem como certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4216/2000 � AP. � O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, Juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 13 de De-
zembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 722/97,
que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Paulo César Alves Mikola, casado, nas-
cido a 15 de Maio de 1963, natural do Brasil, filho de Estevan
Mikola Filho e de Marli Alves Mikola, com última residência conhe-
cida na Rua de Fernão de Magalhães, lote 18, 1.º, esquerdo, Bran-
doa, Amadora, por ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, n.º 148, de 30 de Junho
de 1998.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. � A Escrivã Auxiliar, Maria da Conceição
Anselmo.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4217/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 560/98, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Helena Fernandes de Sousa Ribeiro, filha
de António Lopes de Sousa e de Maria Teresa Pereira Fernandes,
natural de Santa Marta, Viseu, onde nasceu a 25 de Outubro de
1971, com última residência conhecida no Bairro Social da Balsa,
bloco A, rés-do-chão, E, Coração de Jesus, Viseu, acusando-a da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, actual-
mente 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi a mesma, por des-
pacho de 2 de Dezembro de 1999, declarada contumaz, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados posteriormente à data
da declaração e a proibição de obter ou renovar documentos em
qualquer repartição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do
Código de Processo Penal), e a emissão de mandados de detenção
para prestação do Termo de Identidade e Residência.

3 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 4218/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção, do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 14/96, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido Joaquim Costa Moreira, filho de António
Moreira e de Maria Costa Koch, natural de Jovim, Gondomar, onde
nasceu a 24 de Dezembro de 1948, residente na Rua de Pinheiro
de Além, 14, Valbom, Gondomar, por despacho de 2 de Dezem-
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bro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, em que se en-
contrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4219/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 270/99, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Dino Antunes Taveira, filho de José Taveira e de Ma-
ria de Jesus Antunes Taveira, natural de Belas, Sintra, onde nas-
ceu a 19 de Agosto de 1957, com última residência conhecida na
Rua do Barão, 444, 2.º, esquerdo, Freixieiro, Perafita, Matosinhos,
acusando-o da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo, por despacho
de 2 de Dezembro de 1999, declarado contumaz, ficando suspensos
os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial, celebrados posteriormente à data da
declaração e a proibição de obter ou renovar documentos em qual-
quer repartição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Có-
digo de Processo Penal), e a emissão de mandados de detenção para
prestação do Termo de Identidade e Residência.

3 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 4220/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção, do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 782/91, a correr termos nesta Secção e Juízo,
contra a arguida Maria Idilia de Castro, filha de Francisco de Castro
e de Maria do Carmo Leite, natural de Cepães, Fafe, onde nasceu
a 7 de Fevereiro de 1929, residente no lugar de Nogueira, Cepães,
Fafe, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, foi declarada ces-
sada a contumácia, em que se encontrava aquela arguida, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4221/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 659/92, da 2.ª Secção, do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, que o Ministério Público move
contra a arguida Isabel Margarida Moura Santos Matos Freitas, na-
tural da Sé, Porto, filha de Carlos Alberto Matos Freitas e de Dalila
Margarida Moura Matos Freitas, portadora do bilhete de identida-
de n.º 6946388, de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Vasques Mesquita, 103, Porto, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 25 de Novembro de 1999, por
prescrição.

6 de Dezembro de 1999. � Pela Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4222/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular n.º 865/94, ao
qual estão apensos os processos 1083/94 e 676/94, pendentes na
1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move ao arguido Manuel Vieira da Silva, casado, de-
sempregado, nascido a 13 de Março de 1959, em Real, Castelo de
Paiva, filho de Manuel Pinto da Silva e de Maria Emília Vieira,
titular do bilhete de identidade n.º 6651100, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, em 8 de Novembro de 1993, residente
na Rua da Laminhas, 3.º, esquerdo, K, São Roque, 3720 Oliveira
de Azeméis, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa André.

Aviso de contumácia n.º 4223/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção, do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 2 de De-
zembro de 1999, proferido nos autos de processo comum n.º 537/98,
da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Fernando da Hora Barros, viúvo, natural de Lavra, Mato-
sinhos, nascido a 21 de Dezembro de 1945, portador do bilhete de
identidade n.º 3347610, datado de 16 de Julho de 1997, filho de
José Maria de Barros e de Matilde Francisca da Hora, e com últi-
ma residência conhecida na Travessa dos Casais, 21, Perafita, Ma-
tosinhos, acusando-o da prática de um crime de condução sob o
efeito do álcool, previsto e punido no artigo 12.º, do Decreto-Lei
n.º 124/90, de 14 de Abril, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, proferida contra o referido arguido.

6 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 4224/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 78/99, que o Ministério Público move contra o argui-
do Nuno Ismael Moreira do Amaral Leal, filho de Ismael Pinto Leal
e de Olímpia Isabel Moreira Amaral, natural de Miragaia, Porto,
onde nasceu a 12 de Dezembro de 1974, com última residência
conhecida na Rua de Gonçalo Cristóvão, 326, Santo Ildefonso,
Porto, acusando-o da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143º, n.º 1, do Códi-
go Penal, foi o mesmo, por despacho de 8 de Dezembro de 1999,
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados posteriormente à data da declaração e a proibição de obter
ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço público
(artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal), e a emissão
de mandados de detenção para prestação do Termo de Identidade
e Residência.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 4225/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular n.º 448/95, pen-
dentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move à arguida Maria da Conceição da
Costa Ribeiro, casada, sem profissão, nascida a 27 de Dezembro
de 1953, em Freamunde, Paços de Ferreira, filha de Júlio Ribeiro
da Costa e de Júlia Gomes Costa, titular do bilhete de identidade
n.º 7469760, emitido em 6 de Março de 1992, residente na Rua de
Mouteira, 12, bloco B, Lordelo do Ouro, 4100 Porto, pela prática
de um crime de dano agravado, previsto e punido pelos artigos
308.º, n.º 1 e 309.º, n.º 3, alínea b), do Código Penal, foi declara-
da a cessação de contumácia, determinada por despacho de 7 de
Maio de 1997.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria V.
André.

Aviso de contumácia n.º 4226/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular n.º 542/98, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim António
Martins Ferreira, casado, nascido a 30 de Abril de 1962, em Rio
Tinto, Gondomar, filho de Agostinho Ferreira e de Maria Vitória
Martinho, portador do bilhete de identidade n.º 5948302, do Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua do Professor Bonfim Barreiros, bloco 4, entrada 33, casa
22, Porto, ao qual é imputado um crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), com refe-
rência ao artigo 202.º, alínea a), do Código Penal de 1995. Tal de-
claração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo,
tem para o arguido as seguintes consequências: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, por ele celebrados após
a presente declaração; inibição de o mesmo obter ou renovar o bi-
lhete de identidade, o passaporte e a carta de condução; de efecti-
var registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de
automóveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e
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notariado de qualquer serviço público português interno ou consu-
lar; a satisfação de requisições de certificados, certidões ou docu-
mentos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e
não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Gomes Moreira. � O Escrivão Auxiliar, José Carlos Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 4227/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular n.º 213/99, pen-
dentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move ao arguido Victor Manuel Monteiro
Pinto, divorciado, desempregado, nascido a 14 de Maio de 1961,
em Angola, filho de Venceslau Alves Pinto e de Maria Augusta Mon-
teiro dos Santos, residente na Rua dos Terços, 1286, Canelas, Vila
Nova de Gaia, pela prática de um crime de dano, previsto e pu-
nido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 26 de Outubro
de 1999.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa André.

Aviso de contumácia n.º 4228/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção, do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 1006/95, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido Manuel Fernando Sousa Guedes, filho de
António Pereira Guedes e de Laura Sousa Gomes, natural de Oli-
val, Vila Nova de Gaia, onde nasceu a 25 de Junho de 1947, resi-
dente na Rua de Santo Ildefonso, 461, 1.º, Porto, por despacho de
9 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, em
que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no arti-
go 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4229/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção, do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 788/91, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido Jaime Pires Guedes, filho de Francisco Gue-
des e de Aurora Olímpia Pires, natural de Sé, Bragança, onde nas-
ceu a 24 de Junho de 1956, residente no Vale de Álvaro, Sé, Bra-
gança, por despacho de 9 de Dezembro de 1999, foi declarada
cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4230/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção, do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 114/93, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido Jaime Pereira Marques, filho de Augusto
de Araújo Marques e de Angelina Alves Pereira, natural de Luanda,
onde nasceu a 15 de Agosto de 1953, residente na Praceta do Dr.
Arestes Branco, 20, bloco A, 3.º, A, Costa da Caparica, Almada,
por despacho de 9 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada a
contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4231/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção, do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 62/96, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra a arguida Maria da Conceição Carneiro Silva, filha
de António Joaquim da Silva e de Maria da Conceição Carneiro,
natural de Bouro, Amares, onde nasceu a 30 de Março de 1946,
residente na Rua da Graça, 143, Canidelo, Vila Nova de Gaia, por
despacho de 9 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada a con-
tumácia, em que se encontrava aquela arguida, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4232/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção, do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 26/99, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido José António Lima Peixoto, filho de José
Sousa Peixoto e de Maria de Fátima Lima Ribeiro, natural de Mira-
gaia, Porto, onde nasceu a 24 de Abril de 1974, residente na Rua
da Bainharia, 107, 1.º, Porto, por despacho de 10 de Dezembro de
1999, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4233/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular n.º 706/94, pen-
dentes na 2.ª Secção, do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra o arguido João Manuel Tomé
Barbosa Vale, solteiro, técnico de vendas, filho de Norberto Cas-
tanheira do Vale e de Maria Manuela Tomé Ferreira Barbosa, nas-
cido a 10 de Janeiro de 1964, no Porto, com residência na Rua do
Amparo, 41, 2.º, direito, Porto, ao qual é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, foi julgada cessada a declaração de
contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º do Código de Processo
Penal) relativamente ao arguido acima identificado, dado ter sido
extinto o procedimento criminal instaurado contra o mesmo, por
descriminalização.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4234/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular n.º 822/96, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra o arguido Pedro Manuel Mo-
reira Cardoso Santos, solteiro, filho de Fernando Fonseca Santos
e de Irene Rita Moreira Cardoso, nascido a 28 de Fevereiro de
1974, em Massarelos, Porto, portador do bilhete de identidade
n.º 10267202, com última residência conhecida nos Bairros da Câ-
mara de Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, ao qual é imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, do Código Penal, foi
julgada cessada a declaração de contumácia e os efeitos dela (ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal), relativamente ao arguido
acima identificado, por prescrição.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. � O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4235/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção, do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 10
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 575/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público mo-
ve contra o arguido Fernando Manuel Magalhães Branco, casado,
contabilista, natural de Miragaia, Porto, nascido a 3 de Março de
1965, portador do bilhete de identidade n.º 6961819, datado de 17
de Março de 1995, filho de pai natural e de Arlinda do Amparo
Magalhães Branco, e com última residência conhecida na Rua de
Mouzinho da Silveira, 31, 5.º, Gueifães, Maia, acusando-o da prá-
tica de um crime de cheque, previsto e punido nos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, proferida contra o referido arguido.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 4236/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção, do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 156/96, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido Luís Manuel Teixeira Amaral Silva, filho
de Luís da Silva e de Maria do Céu Teixeira Amaral, natural de
Massarelos, Porto, onde nasceu a 10 de Maio de 1970, residente
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na Avenida de Fernão de Magalhães, 114, 1.º, 4300 Porto, por des-
pacho de 13 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada a contu-
mácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4237/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, Juiz de direito da 3.ª Secção, do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 84/95, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra a arguida Maria Ilídia Pires Carvalhal Machado, fi-
lha de Mário Joaquim Carvalhal e de Maria do Carmo Pires, na-
tural de Rio Caldo, Terras de Bouro, onde nasceu a 28 de Feve-
reiro de 1963, residente na Rua do Duque de Bragança, 104, Póvoa
de Varzim, por despacho de 15 de Janeiro de 1999, foi declara-
da cessada a contumácia, em que se encontrava aquela arguida, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4238/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 946/92, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra a arguida Maria Odete Ribeiro Barbosa, filho de An-
tónio Ferreira Barbosa e de Maria Patrocínia Meireles Ribeiro Bar-
bosa, natural de Miragaia, Porto, nascida a 24 de Janeiro de 1971,
residente na Estrada da Circunvalação, 1950, casa 3-D, Porto, por
despacho de 19 de Novembro de 1997, foi declarada cessada a con-
tumácia em que se encontrava aquela arguida, nos termos do artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4239/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 10
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 103/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público mo-
ve contra o arguido Nicolau Gomes de Pina Cabral, ajudante de
electricista, natural de Cabo Verde, nascido a 25 de Fevereiro de
1965, titular do bilhete de identidade n.º 16151892, filho de Do-
mingos Gomes Cabral e de Clotilde Gomes de Pina, e com última
residência conhecida na Azinhaga das Murtas, 3823-H, Campo
Grande, Lisboa, acusando-o da prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia proferida contra o referido arguido.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 4240/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 740/95, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra a arguida Elizabeth Borges Machado, filha de Jorge
Lopes Machado e de Laura Borges Machado, natural do Rio de
Janeiro, Brasil, nascida a 24 de Maio de 1958, residente na Quinta
da Bouça, lote 15-B, 3.º, direito, traseiras, Darque, Viana do Cas-
telo, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, foi declarada ces-
sada a contumácia em que se encontrava aquela arguida, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4241/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 908/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move a Joana Mafalda Cruz Duarte Teles,
divorciada, assistente técnica, natural de Santo Ildefonso, Porto,
nascida a 17 de Abril de 1973, filha de Henrique Pinto Cruz Teles
e de Maria Natália Santos Duarte Teles, titular do bilhete de iden-

tidade n.º 9985439, emitido em 4 de Novembro de 1998, pelo Ar-
quivo de Identificação do Porto, residente na Rua da Alegria, 1714-C,
Habitação 41, Porto, pela prática do crime de falsificação, previs-
to e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Pe-
nal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 26
de Fevereiro de 1999.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. � A Oficial de Justiça, Rosa Maria A.
Dias.

Aviso de contumácia n.º 4242/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 516/94, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida
Arminda Joaninha Amaral Carvalhal, filha de Manuel Fernandes
e de Maria Albina Amaral Carvalhal, nascida a 6 de Janeiro de
1951, em Angola, titular do bilhete de identidade n.º 8604914,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Rua da Azinhaga das Carmelitas, 23, 6.º, esquerdo, Carnide, Lis-
boa, à qual é imputado o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, foi julgada cessada a declaração de contumácia e os seus
efeitos (artigo 336.º do Código de Processo Penal) relativamente à
arguida acima identificada, dada ter sido extinto o procedimento
criminal instaurado contra a mesma, por desistência.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4243/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 818/97, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra a arguida Lita Liliana Silva Ferreira, filha de Manuel
José Maia Ferreira e de Deolinda da Silva Barros, natural de Al-
fena, Valongo, nascida a 3 de Julho de 1977, residente na Rua do
Corgo, Apartado 141, Alfena, Valongo, por despacho de 13 de De-
zembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava aquela arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4244/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 934/93, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
João Manuel de Brito Trindade, filho de Antero Ramiro Trindade
e de Maria Celeste da Silva Brito, nascido a 14 de Novembro de
1948, no Fundão, com residência na Rua Particular Carvalho
Figueiredo, Tomar, ao qual é imputado o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi julgada cessada a declaração de contumácia e os
seus efeitos (artigo 336.º do Código de Processo Penal) relativamente
ao arguido acima identificado, dada ter sido extinto o procedimento
criminal instaurado contra o mesmo, por descriminalização.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4245/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 374/95, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Paulo Jorge dos Santos Pereira Viana, filho de Jorge Parente Viana
e de Iria Figueira Santos, nascido a 1 de Fevereiro de 1962, na Cova
da Piedade, Almada, com residência na Rua de Pedro Almeida
Portugal, 5, 2.º, Cova da Piedade, Almada, ao qual é imputado o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi julgada cessada a decla-
ração de contumácia e os seus efeitos (artigo 336.º do Código de
Processo Penal) relativamente ao arguido acima identificado, dada
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ter sido extinto o procedimento criminal instaurado contra o mes-
mo, por descriminalização.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4246/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 895/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move a José Pedro Seixas Gomes de Vascon-
celos Barbosa, casado, empregado de armazém, filho de Jerónimo
Vasconcelos Barbosa e de Margarida José Seixas Gomes Barbosa,
nascido a 9 de Abril de 1969, em Miragaia, Porto, residente na
Travessa da Barrosa, 35, rés-do-chão, Mafamude, Vila Nova de Gaia,
pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 13 de Dezembro de 1999.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz.

Aviso de contumácia n.º 4247/2000 � AP. � O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 180/97, que o Ministério Público move
contra o arguido António José Sobral de Oliveira Simões, filho de
Leonel de Oliveira Simões e de Glória da Silva Sobral, natural de
Massarelos, Porto, nascido a 3 de Novembro de 1966, com última
residência conhecida na Rua Particular de Francos, 399, casa 3,
Porto, acusando-o da prática do crime de abuso de confiança, pre-
visto e punido pelo artigo 300.º, n.º 1, do Código Penal de 1982,
actualmente pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Código Pe-
nal revisto, foi o mesmo, por despacho de 13 de Dezembro de 1999,
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados posteriormente à data da declaração e a proibição
de obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou servi-
ço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal),
e, ainda, a emissão de mandados de detenção para prestação de ter-
mo de identidade e residência.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. � A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 4248/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 22/99, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Alfredo Pinheiro da Cunha, nascido a 22 de Fevereiro de 1964, em
Figueiró, Amarante, filho de Joaquim da Cunha e de Maria Laura
Pinheiro, titular do bilhete de identidade n.º 8671967, emitido em
19 de Maio de 1983, pelo Arquivo de Identificação do Porto, com
última residência conhecida na Rua de Fernandes Tomás, 907, 2.º,
Santo Ildefonso, Porto, ao qual é imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o
mesmo declarado contumaz. Tal declaração, que ordena a suspen-
são dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as seguin-
tes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados por si após a presente declaração e a
inibição de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e
carta de condução e de efectivar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qual-
quer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço
público português, interno ou consular, a satisfação de requisições
de certificados, certidões ou documentos análogos que digam res-
peito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por autorida-
des ou repartições públicas.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz. � O Escrivão Auxiliar, José Carlos Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 4249/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular, n.º 605/98, pen-

dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move a Maria Madalena Colaço Maia, casada,
doméstica, nascida a 28 de Setembro de 1948, na freguesia e con-
celho de Espinho, filha de Francisco Colaço Maia e de Maria Ma-
dalena, residente na Rua de Caloust Gulbenkian, 211, Oliveira do
Douro, Vila Nova de Gaia, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 13 de Dezembro de 1999.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4250/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 357/91, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
António Manuel Lopes Antunes, filho de Fernando José Antunes
e de Maria Fernanda Lopes, natural de Lagoaça, concelho de Freixo
de Espada à Cinta, nascido a 18 de Janeiro de 1957, professor,
titular do bilhete de identidade n.º 3435990, emitido em 24 de Ju-
lho de 1987, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil de
Lisboa, e residente na Rua do General Torres, 46, Vila Nova de
Gaia, foi declarada caducada a declaração de contumácia proferida
contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. � A Escrivã Auxiliar, Rita Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 4251/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 567/98, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguida
Tracy Elisabeth Evans, natural dos Estados Unidos da América,
nascida a 18 de Maio de 1965, residente no lugar da Cruz Caide,
Miguel, Vouzela, foi declarada caducada a declaração de contumá-
cia proferida contra a referida arguida, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

23 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. � A Oficial de Justiça, Elisa Maria Vaz.

Aviso de contumácia n.º 4252/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 1031/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Avelino de Jesus Valente, solteiro, carpinteiro, nascido a 6 de Julho
de 1966, natural de Cinfães, filho de Mário Resende Valente e de Ma-
ria Adelaide de Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 10935557,
emitido em 17 de Outubro de 1986, pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil, residente no Bairro de Aldoar, barraco sem
número, Porto, foi declarada caducada a declaração de contumá-
cia proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 4253/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 56/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Rui Alberto Marques Moreira, casado, comerciante, nascido a 24
de Setembro de 1966, natural de Alfena, Valongo, filho de António
Moreira da Costa e de Deolinda Marques Moutinho, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7897798, emitido em 6 de Novembro de
1991, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, residente
na Rua de Baguim, 355, Alfena, Valongo, foi declarada caducada
a declaração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4254/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
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corre termos uns autos de processo comum n.º 93/98, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Fernando Lopes Mesquita, ca-
sado, natural de Terras de Bouro, nascido a 26 de Outubro de 1960,
filho de Isidoro Mesquita e de Josefa Lopez Lopez, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3981820, emitido em 24 de Fevereiro de
1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua Fresca, 471, 1.º,
esquerdo, Leça da Palmeira, Matosinhos, onde lhe é imputado o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, foi o mesmo declarado em
situação de contumácia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4255/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 62/96, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Amílcar Laranjeira de Campos, casado, mecânico de automóveis,
nascido a 1 de Agosto de 1947, natural de Arroios, Lisboa, filho de
João de Campos e de Prazeres Maria Laranjeiro de Campos, titular
do bilhete de identidade n.º 135208, emitido em 2 de Junho de
1987, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, residente
na Rua da Venezuela, 55, 1.º, frente, Lisboa, foi declarada cadu-
cada a declaração de contumácia proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. � A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4256/2000 � AP. � Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 227/94, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Júlio Nogueira Tomé, filho de Júlio Ribeiro Tomé e de Maria
Adília Manso Nogueira, natural de Sobreira Formosa, concelho de
Proença-a-Nova, nascido a 21 de Maio de 1960, comerciante, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7113957, emitido em 10 de Ja-
neiro de 1992, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil
de Lisboa, e residente na Avenida de Rui Luís Gomes, 4, 1.º, di-
reito, Alfornelos, Amadora, foi declarada caducada a declaração de
contumácia proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. � A Escrivã Auxiliar, Rita Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 4257/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 140/96, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Ilda Maria Moura Costa Leite,
titular do bilhete de identidade n.º 3905479, emitido em 3 de De-
zembro de 1990, casada, comerciante, nascido a 15 de Junho de 1954,
natural de Bilhó, Mondim de Basto, filho de António Maria da
Silva Costa e de Rosa Alves de Moura, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Avenida da Igreja, em Mondim de
Basto, foi declarada caducada a declaração de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. � A Escrivã-Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 4258/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 352/95, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Fernando Martins Pires, filho de António Pires e de Elvira Martins,
nascido a 29 de Janeiro de 1959, em Montalegre, residente na Rua
das Regadas, 94, Fânzeres, Gondomar, foi declarada caducada a de-
claração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. � A Escriturária Judicial, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 4259/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 265/98, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Valdemar Ernesto da Costa
Moreira, nascido a 18 de Março de 1970, em Massarelos, Porto,
filho de Fernando Moreira e de Albertina Alzira Amaral Antunes

Maia, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
na Travessa da Parceria, rés-do-chão, Porto, onde lhe é imputado
o crime de emissão de cheque sem provisão, foi o mesmo declara-
do em situação de contumácia, de acordo com o disposto nos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. � O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

Aviso de contumácia n.º 4260/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 5/96, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Valdemar Ernesto da Costa
Moreira, nascido a 18 de Março de 1970, filho de Valdemar Hum-
berto Moreira e de Gracinda Moreira da Costa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua Doze, 210, Vila
Nova da Telha, onde lhe é imputado o crime de emissão de che-
que sem provisão, foi o mesmo declarado em situação de contu-
mácia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. � O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTA MARIA
DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 4261/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 23/98, do
1.º Juízo Criminal da Comarca de Santa Maria da Feira, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Sérgio Manuel de Oliveira
Martins, filho de Narciso Martins Ferreira e de Maria Helena de
Oliveira, nascido a 2 de Março de 1965, natural de Albergaria-a-Ve-
lha, com última residência conhecida em Eirol, Aveiro, e actual-
mente em parte incerta, por ter cometido o crime de burla, previsto
e punido pelo artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo,
ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, declarado contumaz, por despacho de 9 de Dezembro
de 1999, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 336.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração, artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal e a im-
possibilidade de requerer passaporte, bilhete de identidade e carta
de condução e respectivas renovações, bem como certificado do
registo criminal e certidão de Nascimento.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTA MARIA
DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 4262/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, nos autos de
processo comum n.º 288/98, a correr termos no 2.º Juízo Criminal
da Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público
move contra o arguido Cláudio Alves Ribeiro, casado, comerciante,
nascido a 19 de Fevereiro de 1955, em Santa Maria da Feira, fi-
lho de Cláudio Alves Ribeiro e de Amorosa Alves da Silva, com
última residência conhecida na Rua do Senhor dos Aflitos, Praia
de Esmoriz, Ovar, pelo crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, e decretada a proibição de obter
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e respectiva
renovação e outros documentos, certidões e registos junto de auto-
ridades ou serviços públicos, sendo decretado, ainda, o arresto dos
bens do arguido legalmente permitidos, e congelamento das suas
contas bancárias, bem como a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 4263/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santarém, corre
seus termos uns autos de processo comum, singular, n.º 336/96, em
que é arguido Rui Jorge de Oliveira Correia Cordeiro, casado, nas-
cido a 25 de Junho de 1971, natural do Barreiro, filho de José Júlio
Correia e de Gracinda Maria de Oliveira, residente na Rua do Dr.
Manuel Pacheco Nobre, 94, 1.º, direito, Barreiro, que se encontra
acusado de um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea d), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despa-
cho proferido em 5 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada a
situação de contumácia daquele arguido, por caducidade.

26 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Paulo Manuel Tomé
Martins Fragoso.

Aviso de contumácia n.º 4264/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob o
n.º 365/99, do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santarém, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido An-
tónio José Marques da Costa Guarita, solteiro, empregado de es-
critório, nascido a 14 de Maio de 1962, na freguesia e concelho
de Alpiarça, Santarém, filho de António da Costa Guarita e de Ma-
ria Rosa Marques C. Guarita, com última residência conhecida na
Rua de 5 de Outubro, 39-41, Alpiarça, Santarém, foi aquele arguido
declarado contumaz, por lhe ser imputado um crime de burla e de
falsificação, previstos e punidos pelos artigos 217.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, e 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, respecti-
vamente, com os seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar e a proibição
de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução e
passaporte. A presente declaração caducará logo que o arguido se
apresentar em juízo ou for detido.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4265/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santarém, corre
termos uns autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 394/95, que o Ministério Público nesta comarca move contra o
arguido José Alberto Salgueiro dos Santos Silva, natural de Belver,
Gavião, filho de Carlos Manuel dos Santos Silva e de Deolinda
Maria Salgueiro, nascido a 2 de Agosto de 1964, titular do bilhete
de identidade n.º 6645334, residente na Rua do Outeiro, 47, Coru-
jeira, Cadaval, que se encontra acusado da prática de dez crimes
de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º e 314.º, alíneas a) e c), do Código Penal de 1982,
por despacho proferido em 5 de Novembro de 1999, foi declarada
cessada a situação de contumácia daquele arguido, por apresenta-
ção em juízo.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, Paulo José Lopes da Cruz.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 4266/2000 � AP. � Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, singular, n.º 707/93, do 2.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Santarém, em que é arguido Jorge
Manuel Pascoal Pinheiro Gonçalves, casado, filho de Abílio Lou-
ro Pinheiro e de Maria Eduarda Couves Pascoal, natural da Fran-
ça, nascido a 16 de Novembro de 1967, residente em Aceiro do
Caçote Velho, Fonte da Vaca, Pinhal Novo, por despacho profe-
rido em 24 de Novembro de 1999, nos referidos autos, foi decla-
rada cessada a contumácia do referido arguido.

29 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. � A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 4267/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho

de 8 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 545/96, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria Lisete Donas Duarte, filha de José Nunes Duarte e
de Ana Carriço Donas, nascida a 9 de Junho de 1935, casada, na-
tural de Santa Maria, Covilhã, vendedora, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4284781-8, e com última residência conhecida no sítio
do Besouro, Conceição de Faro, Faro, imputando-lhe a prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi a mesma decla-
rada contumaz, nos termos do artigo 335.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, na redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto. A declaração de contumácia implica para a ar-
guida a passagem imediata de mandado de detenção para efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do mencionado diploma legal, e
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração, para desmotivar a contumácia, fica
a arguida proibida de obter quaisquer certidões ou registos junto
das autoridades públicas e, bem assim, obter ou renovar bilhete de
identidade, carta de condução de qualquer veículo e passaporte.

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � Pelo Escrivão de Direito, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4268/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho
de 20 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 352/96, da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido António Sousa Oliveira,
filho de Abílio Oliveira e de Felícia de Sousa, nascido a 6 de De-
zembro de 1944, casado, natural de Guilhufe, Penafiel, comerciante,
e com última residência conhecida na Rua do Infante D. Henrique,
278, Águas Santas, Maia, por haver cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, foi declarada caducada a de-
claração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 126, de 2 de Junho de 1997.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � Pelo Escrivão de Direito, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4269/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho
de 5 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 377/96, da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Luís Jacinto Barbosa
Silva, filho de António Alves da Silva e de Ana Cândida Barbosa
Neto, nascido a 20 de Dezembro de 1954, casado, natural de
Burgães, Santo Tirso, comerciante, titular do bilhete de identidade
n.º 3155780, e com última residência conhecida na Rua Sessenta
e Um, 19, Árvore, Vila do Conde, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
ducada a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 155, de 8 de Julho de 1997.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � Pelo Escrivão de Direito, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4270/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho
de 22 de Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 539/96, da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido José Fernando Bernardo
Inácio, filho de Fernando Inácio e de Idália Rosa Bernardo, nascido
a 7 de Maio de 1954, divorciado, natural de Aljubarrota, Alcobaça,
gerente comercial, titular do bilhete de identidade n.º 4013743,
emitido em 15 de Fevereiro de 1989, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Gil
Vicente, Quinta Nova de São Roque, Vivenda Ana e Paulo, Loures,
por haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão,
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previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 218.º, n.os 2, alínea a), e 7, do
Código Penal, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, foi declarada caducada a declaração de
contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 286, de 12 de Dezembro de 1997.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � Pelo Escrivão de Direito, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4271/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho
de 21 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 879/95, da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido José Manuel Fontes Fi-
gueiredo, filho de Manuel de Figueiredo e de Albertina Fontes Fi-
gueiredo, nascido a 18 de Abril de 1951, casado, natural de An-
gola, comerciante, titular do bilhete de identidade n.º 7190572,
emitido em 30 de Março de 1993, pelo Arquivo de Identificação
de Leiria, e com última residência conhecida na Urbanização de
Madeiras, lote 2, 2.º, frente, Marrazes, Leiria, por haver cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, foi declarada caducada a declaração de contumácia, a qual
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 103, de
4 de Maio de 1999.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � Pelo Escrivão de Direito, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4272/2000 � AP. � O Dr. Fran-
cisco de Sousa Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 5 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, colec-
tivo, n.º 688/99.3 (antigo processo n.º 36/97.7, do Tribunal de Cír-
culo), da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido José António Pinto Cunha,
solteiro, pedreiro, nascido a 14 de Julho de 1972, em Vilarinho,
Santo Tirso, filho de José Manuel Monteiro Cunha e de Maria
Glória Fernandes Pinto, residente na Rua da Insua, 50, Pingarelhos,
Milagres, Leiria, ao qual é imputada a prática de um crime de fur-
to qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia, cuja declaração havia sido publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 228, de 2 de Outubro de 1997.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Francisco de
Sousa Pereira. � Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 4273/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho
de 26 de Novembro de 1999, foi julgada caducada a declaração de
contumácia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal, imposta ao arguido José Alberto Monteiro de Freitas, filho
de Rodrigo Monteiro de Freitas e de Maria do Carmo Monteiro,
casado, vendedor, nascido a 15 de Março de 1964, em Fornos,
Marco de Canaveses, portador do bilhete de identidade n.º 7404725,
e com última residência conhecida na Rua de Sandim, 881, Senhora
da Hora, Matosinhos, ao qual é imputada a prática de crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 8.º,
n.º 1, e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e 217.º, n.º 1,
do Código Penal de 1995, nos autos de processo comum n.º 235/96,
pendente no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Santo Tirso, que lhe
move o Ministério Público.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 4274/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do 2.º Juízo

Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho
de 2 de Dezembro de 1999, foi julgada caducada a declaração de
contumácia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal, imposta à arguida Maria de Fátima da Silva Jesus, filha de
José da Costa Jesus e de Maria Alice Sá e Silva, solteira, nascida
a 13 de Outubro de 1974, em São Martinho do Bougado, Santo
Tirso, titular do bilhete de identidade n.º 10435070, e com última
residência conhecida na Rua do Marquês de Pombal, 327, Gandra,
Trofa, à qual é imputada a prática de dois crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 8.º, n.º 1, e
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal de 1995, nos autos de processo comum n.º 181/96, pendente
no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Santo Tirso, que lhe movem
o Ministério Público e C. M. M. D. � Comércio de Vestuário, L.da.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. � A Oficial de Justiça, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 4275/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 146/98.3, do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Santo Tirso, que o Ministério Público move
contra o arguido Ricardo Jorge Fernandes da Silva Pereira, filho de
Francisco da Silva Pereira e de Glória das Dores Lopes Fernandes
Pereira, solteiro, industrial, nascido a 17 de Agosto de 1977, em
Azurém, Guimarães, titular do bilhete de identidade n.º 10948505,
e com última residência conhecida na Rua de D. João I, 204, 1.º,
esquerdo, Guimarães, ao qual é imputada a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. A presente declaração caducará logo que o ar-
guido se apresentar em juízo ou seja detido (artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal). Tal declaração implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção e a emissão de mandados de detenção para prestar termo
de identidade e residência, e, ainda, a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
o mesmo poder obter qualquer tipo de documentação em reparti-
ções públicas.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais. � A Oficial de Justiça, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 4276/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1348/95.0PBSXL, a correr
termos pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca do Seixal, foi declara-
da a cessação de contumácia que pendia em relação ao arguido
Ismael Alexandre Hall Macedo, filho de Eduardo Afonso Macedo
e de Maria Luísa Pires Hall, natural de Lobito, Angola, titular do
bilhete de identidade n.º 010759465, emitido em 17 de Dezembro
de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Avenida do General Humberto Delgado,
lote 3, 3.º, direito, Paio Pires, Seixal, tendo sido decretada, por des-
pacho de 28 de Fevereiro de 1998, a declaração de contumácia.

3 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4277/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 311/94.2TASXL (22/95), que o Ministério Pú-
blico nesta comarca pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1,
do Código Penal, move contra a arguida Ana Maria dos Santos Go-
dinho Alfaiate, filha de Francisco Augusto Ramires Godinho e de
Elisabete Maria dos Santos, natural de Aljustrel, nascida a 26 de
Abril de 1958, casada, doméstica, titular do bilhete de identidade
n.º 7575154, emitido em 8 de Junho de 1995, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, actualmente a residir na Rua de Teófilo Braga,
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lote 582, Quinta do Conde II, Seixal, por douto despacho de 19
de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, a qual
tinha sido declarada por despacho de 4 de Dezembro de 1996.

30 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. � A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 4278/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 568/95.1PASXL, que o Ministério Público nes-
ta comarca pela prática de um crime previsto e punido pelo artigo
360.º, n.º 1, do Código Penal vigente, move contra o arguido Pedro
José Barata Simão, divorciado, nascido a 10 de Dezembro de 1959,
filho de Eurico Simão e de Maria dos Santos Barata Simão, natu-
ral da freguesia do Campo Grande, Lisboa, e residente na Praceta
de Gomes Eanes Zorara, lote 7, 5.º, direito, Casal de São Braz,
Amadora, por douto despacho de 24 de Dezembro de 1999, foi
declarada cessada a contumácia, uma vez ter sido conhecido o para-
deiro do arguido.

9 de Dezembro de 1998. � A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 4279/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula Albarran Alves de Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Seixal, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 981/94.1PASXL (431/96), a correr
termos pelo 2.º Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Adriano de Sá Gonçalves, filho de Arlindo
António Gonçalves e de Maria Vieira de Sá, natural de Redufinho,
Póvoa de Lanhoso, Braga, nascido a 12 de Outubro de 1946, sol-
teiro, com última residência conhecida na Quinta de André de
Matos, Torre da Marinha, por ter cometido um crime de ofensas
corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do
Código Penal, por despacho de 22 de Novembro de 1999, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, tendo tal situação os seguintes efeitos
para o arguido: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de obter
bilhete de identidade, passaporte e certificado do registo criminal
e certidões ou quaisquer documentos que requeira nas repartições
de finanças.

2 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
barran Alves de Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Andrade.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 4280/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Julho de 1999, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 1817/94.9TASTB, a correr ter-
mos no 1.º Juízo Criminal da Comarca de Setúbal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido José Maria Coelho Gomes, sol-
teiro, vendedor de peixe, nascido a 19 de Novembro de 1951,
natural de freguesia de São Julião, concelho de Setúbal, filho de
Manuel Gomes e de Maria de Jesus Coelho, titular do bilhete de
identidade n.º 10150411-0, emitido em 26 de Abril de 1994, pelo
Arquivo de Identificação de Setúbal, com última residência conhe-
cida na Rua da Estrada das Montoreiras Novas, 40, Setúbal, foi
declarada cessada a situação de contumácia, que havia sido decla-
rada por despacho de 26 de Fevereiro de 1996.

24 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cardoso Bernardes. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Castelo.

Aviso de contumácia n.º 4281/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 23/98.8PCSTB, pendentes
no 1.º Juízo Criminal da Comarca de Setúbal, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Paula Emília Fernandes, solteira, ven-
dedora, nascida a 28 de Agosto de 1969, natural do Gavião,
Grândola, filha de João Fernandes e de Maria Emília, titular do bi-
lhete de identidade n.º 11415206-3, emitido em 19 de Dezembro
de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Setúbal, e com última
residência conhecida na Rua Principal, Carvalhal, Grândola, foi de-

clarada cessada a situação de contumácia, que havia sido declara-
da por despacho de 31 de Maio de 1999.

29 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Almeida. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Castelo.

Aviso de contumácia n.º 4282/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, com pedido cível n.º 1313/93,
pendentes no 1.º Juízo Criminal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Maurício Monteiro, divor-
ciado, industrial, nascido a 9 de Janeiro de 1936, natural de Santa
Susana, Alcácer do Sal, filho de Virgílio Monteiro e de Eduarda
dos Santos Martins, titular do bilhete de identidade n.º 2164144,
emitido em 29 de Maio de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de São Fran-
cisco Xavier, lote 49, 6.º, frente, Santa Iria da Azóia, Loures, foi
declarada cessada a situação de contumácia, que havia sido decla-
rada por despacho de 21 de Maio de 1999.

30 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Almeida. � A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Castelo.

Aviso de contumácia n.º 4283/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 188/97.6PCSTB, que o
Ministério Público move contra a arguida Dina Trindade da Silva
Neto Lopes, casada, doméstica, nascida a 29 de Dezembro de 1967,
natural de Vila Franca de Xira, filha de Artur de Sá Coelho Neto
e de Maria Luísa da Silva, com última residência conhecida na Pra-
ceta de Afonso de Paiva, lote 10, 6.º, direito, Setúbal, por se en-
contrar acusada pela prática de um crime de furto, previsto e pu-
nido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho
de 28 de Outubro de 1999, proferido nestes autos, a referida ar-
guida declarada contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela ar-
guida após esta declaração e a proibição de obter documentos, cer-
tidões e registos junto de autoridades públicas, designadamente
centro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação
e conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis, bem
como nos cartórios notariais.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cardoso Bernardes. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 4284/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1514/95.8TASTB, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Ve-
ríssimo, solteiro, ladrilhador, nascido a 2 de Julho de 1953, natu-
ral de Canha, Montijo, filho de Leonel Vicente e de Lídia Maria
Veríssimo, com última residência conhecida na Avenida do Vis-
conde do Tojal, 175, Cabanas, Palmela, por se encontrar acusado
pela prática de um crime de ofensas corporais negligentes, previs-
to e punido pelo artigo 148.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e
um crime de omissão de auxílio, previsto e punido pelo artigo 219.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal de 1982, foi, por despacho de 3 de
Novembro de 1999, proferido nestes autos, o referido arguido de-
clarado contumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter documentos, certidões
e registos junto de autoridades públicas, designadamente centro de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e conser-
vatórias dos registos civil, predial e de automóveis, bem como nos
cartórios notariais.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cardoso Bernardes. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 4285/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1112/97.1TASTB, que
o Ministério Público move contra o arguido Domingos Semedo
Monteiro, casado, servente, nascido a 30 de Outubro de 1951,
natural de Cabo Verde, filho de Joaquim Semedo Monteiro e de
Maria Margarida Gomes, com última residência conhecida na Rua
do Forte da Bela Vista, lote 4-D-14, Setúbal, por se encontrar acu-
sado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
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previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 23 de Novembro de
1999, proferido nestes autos, o referido arguido declarado contu-
maz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de obter documentos, certidões e registos
junto de autoridades públicas, designadamente centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e conservatórias
dos registos civil, predial e de automóveis, bem como nos cartó-
rios notariais.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Doroana Almeida. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 4286/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 4380/95.0TASTB, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Miguel da Silva
Cabral, solteiro, estudante, nascido a 31 de Julho de 1978, natural
de São Sebastião, Setúbal, filho de Juvenal Cabral e de Maria da
Veiga Mendonça, com última residência conhecida na Rua do Forte
da Bela Vista, lote 6-E-32, Setúbal, por se encontrar acusado pela
prática de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 29 de Outubro de
1999, proferido nestes autos, o referido arguido declarado contu-
maz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de obter documentos, certidões e registos
junto de autoridades públicas, designadamente centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e conservatórias
dos registos civil, predial e de automóveis, bem como nos cartó-
rios notariais.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cardoso Bernardes. � A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 4287/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 944/96.2TASTB, que o
Ministério Público move contra o arguido Paulo Alexandre da Silva
Paulino, casado, serralheiro montador, nascido a 11 de Outubro de
1971, filho de Paulino e de Clarisse da Silva Paulino, natural de
São Jorge de Arroios, Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de Sagres, 32, Setúbal, por se encontrar acusado por um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, foi, por despacho de 30 de Novembro
de 1999, proferido nestes autos, o referido arguido declarado con-
tumaz, ao abrigo do disposto no artigo 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de obter documentos, certidões e registos
junto de autoridades públicas, designadamente centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e conservatórias
dos registos civil, predial e de automóveis, bem como nos cartórios
notariais.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António Martins
Cabral. � A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Saraiva.

Aviso de contumácia n.º 4288/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 3288/96.6TASTB, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Fernanda Pinto
Bunheira de Brito, casada, doméstica, filha de Manuel Porfírio Bu-
nheira e de Ema Maria da Conceição Pinto, nascida a 25 de No-
vembro de 1958, natural de Setúbal, titular do bilhete de identida-
de n.º 5397950-8, emitido em 9 de Agosto de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Setúbal, com última residência conhecida na
Rua de Alves da Silva, 8, 3.º, direito, Setúbal, acusada por um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi,

por despacho de 30 de Novembro de 1999, proferido nestes autos,
a referida arguida declarada contumaz, ao abrigo do disposto no
artigo 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração e a proibição de obter
documentos, certidões e registos junto de autoridades públicas, de-
signadamente centro de identificação civil e criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação e conservatórias dos registos civil, predial e de au-
tomóveis, bem como nos cartórios notariais.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António Martins
Cabral. � A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Saraiva.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 4289/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 4825/94.6TASTB, pendente
no 3.º Juízo Criminal da Comarca de Setúbal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido João José do Nascimento Francisco,
nascido a 4 de Setembro de 1974, natural de Angola, filho de Adão
José Francisco e de Lucrécia João do Nascimento, titular do bilhete
de identidade n.º 16151733, emitido em 22 de Junho de 1994, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida no Bairro do Pinhal Fim do Mundo,
casa 205, São João do Estoril, foi declarada cessada a situação de
contumácia, que havia sido declarada por despacho de 10 de No-
vembro de 1997, publicado no Diário da República, 2.ª série, de
21 de Janeiro de 1998, Apêndice n.º 8/98.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António José
Martins Cabral. � A Escrivã-Adjunta, Rosária Lucinda R. Ramos
Pinho.

Aviso de contumácia n.º 4290/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 742/94.8TASTB, pendente
no 3.º Juízo Criminal da Comarca de Setúbal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Isidro Manuel Domingos de Oliveira,
casado, nascido a 4 de Janeiro de 1955, natural da Moita, filho de
Manuel Isidro de Oliveira e de Maria Manuela Domingos, titular
do bilhete de identidade n.º 4742870-8, emitido em 25 de Outu-
bro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do Frei
Silvestre de Almada, 4, 1.º, direito, Almada, foi declarada cessada
a situação de contumácia, que havia sido declarada por despacho
de 4 de Julho de 1997, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, de 9 de Outubro de 1997.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António José
Martins Cabral. � A Escrivã-Adjunta, Rosária Lucinda R. Ramos
Pinho.

Aviso de contumácia n.º 4291/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 2473/94.0TASTB, pendente
no 3.º Juízo Criminal da Comarca de Setúbal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Francisco Império de Oliveira Mar-
ques, solteiro, vendedor ambulante, nascido a 7 de Setembro de
1969, natural da Baixa da Banheira, Moita, filho de José Marques
e de Maria Império Elisa de Oliveira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9704748, emitido em 13 de Dezembro de 1994, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de 25 de Abril, 11, 1.º, es-
querdo, Baixa da Banheira, Moita, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia, que havia sido declarada por despacho de 25
de Junho de 1996, publicado no Diário da República, 2.ª série, de
19 de Agosto de 1996.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António José
Martins Cabral. � A Escrivã-Adjunta, Rosária Lucinda R. Ramos
Pinho.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 4292/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 885/95.0GFSNT, pen-
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dente neste 1.º Juízo Criminal da Comarca de Sintra, contra o ar-
guido Paulo Jorge Rosa dos Santos, solteiro, nascido a 20 de De-
zembro de 1969, na Pena, Lisboa, filho de Afonso Augusto Rosa
dos Santos e de Silvina dos Santos Escada Rosa, titular do bilhete
de identidade n.º 9556642, e com última residência conhecida na
Rua da Ribeira das Jardas, 88, rés-do-chão, Vivenda Linda, Cacém,
o qual havia sido declarado contumaz por despacho de 27 de Ja-
neiro de 1998, por se encontrar acusado da prática de um crime
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea e), 2,
alínea a), e 3, do Código Penal de 1982, foi tal declaração, por des-
pacho de 23 de Novembro de 1999, declarada cessada, por desistên-
cia de queixa.

24 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Clara
Serra Baptista. � A Escrivã-Adjunta, Dulce Sabino.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VIANA
DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 4293/2000 � AP. � O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, nos autos de
processo comum, com intervenção do tribunal singular, n.º 530/99,
a correr termos neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Samuel Silva Santos, casado, nascido a 15 de Agosto
de 1956, natural de Alvações do Corgo, Santa Marta de Penaguião,
filho de João dos Santos e de Perpétua Conceição Silva, residente
na Rua da Eira das Capelas, Nogueira, Vila Real, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal,
foi, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, e, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, jul-
gada caducada a declaração de contumácia, em virtude de apresen-
tação do arguido.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4294/2000 � AP. � O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, nos autos de
processo comum, com intervenção do tribunal singular, n.º 96/91,
a correr termos neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Manuel Alves Barbosa, casado, comerciante, nasci-
do a 24 de Setembro de 1958, natural de Rio Tinto, Gondomar,
filho de Francisco Silva Barbosa e de Emília Alves Gama da Costa,
com última residência conhecida na Rua de Augusto Simões, 820,
Pedrouços, Águas Santas, Maia, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 13 de
Dezembro de 1999, e, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, julgada caducada a declaração de
contumácia, em virtude de extinção, por prescrição, do procedimen-
to criminal instaurado contra o arguido.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4295/2000 � AP. � O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, nos autos de
processo comum, com intervenção do tribunal singular, n.º 350/95,
a correr termos neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido António Jorge Vaz Martins, casado, industrial de
hotelaria, nascido a 2 de Março de 1962, natural de Serapicos, Bra-
gança, filho de António José Dias Martins e de Ivete do Céu Vaz,
com última residência conhecida na Rua do Padre Alaio, 24, 1.º,
direito, Fão, Esposende, Maia, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despa-
cho de 13 de Dezembro de 1999, e, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, julgada caducada a
declaração de contumácia, em virtude de extinção, por prescrição,
do procedimento criminal instaurado contra o arguido.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4296/2000 � AP. � O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, nos autos de
processo comum, com intervenção do tribunal singular, n.º 8/96, a
correr termos neste 2.º Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Gonçalves da Costa de Sousa, casado, empresá-
rio, nascido a 17 de Maio de 1964, natural de Rebordões Santa
Maria, Ponte de Lima, filho de José Manuel da Costa de Sousa e
de Palmira de Jesus Gonçalves, com última residência conhecida
no lugar de Casais, freguesia de Rebordões Souto, Ponte de Lima,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 13 de Dezembro de
1999, e, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, julgada caducada a declaração de contumácia,
em virtude de extinção, por prescrição, do procedimento criminal
instaurado contra o arguido.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 4297/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 9/98, a
correr termos pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Fa-
malicão, que o Ministério Público move contra a arguida Maria An-
tonieta dos Santos Cardoso, filha de Arnaldo Cardoso e de Isaura
da Conceição dos Santos Cardoso, natural de Moçambique, nascida
a 12 de Abril de 1949, titular do bilhete de identidade n.º 5267562,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, viúva, empresá-
ria, e com última residência conhecida na Rua da Senhora do Por-
to, 852, 2.º, direito, Porto, por ter cometido o crime de introdução
em lugar vedado ao público, previsto e punido pelo artigo 191.º do
Código Penal, e um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo
153.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 13 de Outubro
de 1999, declarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, em que havia
sido declarada contumaz por despacho de 20 de Abril de 1999, por
ter sido extinto o procedimento criminal, por amnistia.

3 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cassilda Maria
Enes Morais A. Quesado Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, An-
tónio Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 4298/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 820/97, a
correr termos pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de
Famalicão, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Jorge Marques de Azevedo Conde, casado, natural de Frades, Pó-
voa de Lanhoso, nascido a 14 de Janeiro de 1974, filho de António
da Silva Conde e de Maria Marques de Azevedo, titular do bilhete
de identidade n.º 10627436, e residente em 19, Frases Close, Lei-
certer, England L E I, 2 g. g., Inglaterra, por ter cometido o crime
de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo ar-
tigo 143.º do Código Penal, foi, por despacho de 27 de Outubro de
1999, declarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, em que havia
sido declarado contumaz por despacho de 16 de Outubro de 1998,
por se ter apresentado em juízo.

3 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cassilda Maria
Enes Morais A. Quesado Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto, An-
tónio Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 4299/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 196/94, a
correr termos pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de
Famalicão, que o Ministério Público move contra o arguido João
Carlos Silva Peixoto, solteiro, industrial, filho de António Gomes
do Vale Peixoto e de Maria Judite Barbosa da Silva Peixoto, na-
tural de São João do Souto, Braga, nascido a 20 de Maio de 1964,
e residente na Rua do Dr. Manuel Monteiro, 63, cave esquerda,
Braga, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
na redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, foi, por despacho de 9 de Novembro de 1999, decla-



58 APÊNDICE N.º 16 � II SÉRIE � N.º 25 � 31 de Janeiro de 2000

rada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º, n.º 3, e 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, em que havia sido declarado
contumaz por despacho de 9 de Maio de 1994, por ter prestado
termo de identidade e residência.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cassilda Ma-
ria Enes Morais A. Quesado Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 4300/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 520/90, do
1.º Juízo, 2.ª Secção, e agora a correr termos pelo 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Domingos Oliveira Lopes de Barros,
filho de António Marques Lopes de Barros e de Ana do Céu Oli-
veira Salgado, natural de Creixomil, Guimarães, nascido a 26 de
Julho de 1943, titular do bilhete de identidade n.º 752883, e com
última residência conhecida na Rua do Conde, Vale São Cosme,
Vila Nova de Famalicão, por ter cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi,
por despacho de 13 de Julho de 1998, declarada cessada a situa-
ção de contumácia, artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, em que havia sido declarado contumaz por des-
pacho de 27 de Junho de 1991, por despenalização.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cassilda Ma-
ria Enes Morais A. Quesado Rodrigues. � O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 4301/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 751/97, pendente no 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério
Público move contra a arguida Carla Luísa Marinho da Rocha Oli-
veira, casada, empresária, nascida a 23 de Agosto de 1974, filha de
Aurélio Fernandes da Silva e de Maria Odete Magalhães Marinho
da Rocha, titular do bilhete de identidade n.º 10382129, emitido em
1 de Abril de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente na Rua do Bonfim, 580, 2.º, Porto, que se encontra acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido nos termos das disposições conjugadas do artigo 11.º,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 217.º do Código Penal, actualmente artigos 217.º e
218.º do Código Penal revisto, foi declarada cessada a contumácia, que
havia sido declarada por despacho de 20 de Novembro de 1998.

3 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 4302/2000 � AP. � A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 9 de De-
zembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 51, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos José
Ferreira Sebastião, solteiro, comerciante, filho de José dos Reis
Sebastião e de Maria Luísa de Jesus Ferreira, nascido a 23 de Junho
de 1962, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, com última
residência conhecida na Rua dos Arneiros, 15, Geraldes, Atouguia
da Baleia, Peniche, foi declarado cessado o estado de contumácia
do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � A Escrivã Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 4303/2000 � AP. � A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 14 de De-
zembro de 1999, nos autos de processo comum, singular, n.º 3396,
que o Ministério Público move contra o arguido António Martins
da Costa Pereira, casado, industrial, filho de António Pereira Mar-
tins e de Maria Helena Costa, natural de Ferreiros, Braga, titular

do bilhete de identidade n.º 7887845, emitido em 7 de Janeiro de
1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no lugar de Cide, Gondizalves, Braga, foi de-
clarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do
disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � O Escrivão Auxiliar, Rui Manuel Moreira Vieira.

Aviso de contumácia n.º 4304/2000 � AP. � A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 14 de De-
zembro de 1999, nos autos de processo comum, singular, n.º 727,
que o Ministério Público move contra o arguido António Carlos
Ferreira Alves Pereira, casado, desempregado, filho de Amadeu Al-
ves Pereira e de Maria da Conceição Ferreira, natural de São João
do Souto, Braga, titular do bilhete de identidade n.º 3056395, emi-
tido em 20 de Setembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Avenida de D. João II,
22, 3.º, esquerdo, Braga, foi declarado cessado o estado de contu-
mácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � O Escrivão Auxiliar, Rui Manuel Moreira Vieira.

Aviso de contumácia n.º 4305/2000 � AP. � A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 14 de
Dezembro de 1999, nos autos de processo comum, singular, n.º 56,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel
Duarte Gomes, casado, armazenista, filho de José Pereira Gomes
e de Ana Duarte Lomba, natural de Frossos, Braga, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6531432, emitido em 24 de Abril de 1989,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua do Engenheiro Teixeira da Silva, 18, 1.º, direi-
to, Braga, foi declarado cessado o estado de contumácia do argui-
do, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � O Escrivão Auxiliar, Rui Manuel Moreira Vieira.

Aviso de contumácia n.º 4306/2000 � AP. � A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca
de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 6 de Dezem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 207, que o Ministério Público move contra o arguido Claude Do-
minique Coja, solteiro, engenheiro, filha de George Coja e de Yvon-
nes Clemente Coja, nascido a 30 de Maio de 1943, natural de Fran-
ça, com última residência conhecida na Rua de Adriano Correia de
Oliveira, 164, 1.º, esquerdo, F, Canidelo, Vila Nova de Gaia, foi de-
clarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � A Escrivã Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 4307/2000 � AP. � A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 6 de De-
zembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 2926, que o Ministério Público move contra o arguido Tomás
Joaquim Oliveira da Silva, casado, vendedor, filho de Joaquim Ma-
nuel Rodrigues da Silva e de Ana Gonçalves de Oliveira, nascido
a 20 de Outubro de 1958, natural de Ermesinde, Valongo, com
última residência conhecida na Rua da Igreja, Casa do Marquês,
Espargo, Santa Maria da Feira, foi declarado cessado o estado de
contumácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. � A Escrivã Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 4308/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos



59APÊNDICE N.º 16 � II SÉRIE � N.º 25 � 31 de Janeiro de 2000

autos de processo comum n.º 341/94, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que é arguido José
Carlos Almeida Sousa, solteiro, serralheiro, nascido a 9 de Agosto
de 1964, em Massarelos, Porto, filho de Carlos Francisco de Sousa
e de Maria Emília Almeida Carvalho, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7113052, residente na Rua Particular de Santo Isidro, 25,
rés-do-chão, Porto, foi declarada caducada a declaração de contu-
mácia proferida contra o referido arguido, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4309/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 1691, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que é arguido José
Pinto Guedes, casado, apontador de obras, nascido a 19 de Junho
de 1952, no Olival, Vila Nova de Gaia, filho de Manuel Gonçal-
ves Guedes e de Teresa Pinto Gomes, titular do bilhete de identi-
dade n.º 3752979, residente na Rua Central do Olival, 4058, Sei-
xo Alvo, Olival, Vila Nova de Gaia, foi declarada caducada a
declaração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Oficial de Justiça, Alexandra Carrilho Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 4310/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 937/94, do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que é acusada pelo
Ministério Público da prática de crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, se-
gundo redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de
23 de Setembro, a arguida Maria Paula Moreira Oliveira, solteira,
filha de Amílcar da Cruz Oliveira e de Maria José Moreira da Sil-
va, nascida a 19 de Agosto de 1967, na freguesia de Mafamude,
Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de identidade n.º 9043641,
foi, por despacho de 19 de Fevereiro de 1998, cessada a declara-
ção de contumácia, por extinção do procedimento criminal, por
descriminalização da conduta pela qual a arguida vinha acusada.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � O Escriturário Judicial, Rui Santos.

Aviso de contumácia n.º 4311/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 397/93, do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, alterado pelo
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o argui-
do Luís António Ferreira, casado, comerciante, filho de Manuel Go-
mes Ferreira e de Adosinda Júlia, nascido a 10 de Junho de 1945,
na freguesia da Sé, Bragança, titular do bilhete de identidade
n.º 3170063, e com última residência conhecida no Bairro de Santa
Isabel, 4, Bragança, foi, por despacho de 16 de Abril de 1997,
cessada a declaração de contumácia, por extinção do procedimen-
to criminal, por prescrição.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � O Escriturário Judicial, Rui Santos.

Aviso de contumácia n.º 4312/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 10
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 1991, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Tiago Alberto Montenegro Monteiro, solteiro, nascido a 28
de Agosto de 1975, em Massarelos, Porto, filho de José António
Rocha Monteiro e de Zélia Assunção Pinto de Mendonça Mon-
tenegro Monteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10832670, e
residente na Rua da Bélgica, 2961, Canidelo, Vila Nova de Gaia,
em que é acusado de ter cometido o crime de furto, previsto e
punido pelo artigo 296.º do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração e a proibição de obter certidões em

conservatórias, em serviços de notariado, em serviços fiscais e no
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, bem como atestados de
residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte e livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda, o arres-
to em todas as contas bancárias em que o arguido figure como
único titular.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4313/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 14
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 566/96, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra
o arguido Pedro Manuel Batista Reis, casado, nascido a 6 de Ou-
tubro de 1959, em Santo Ildefonso, Porto, filho de Daniel António
Alves Reis e de Maria Noémia Crespo Batista Reis, titular do bi-
lhete de identidade n.º 3846733, e residente na Alameda do Cedro,
vereda 1, 1.º, Mafamude, Vila Nova de Gaia, em que é acusado de
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 13.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter certidões em conservatórias, em serviços de notariado, em
serviços fiscais e no Registo Nacional de Pessoas Colectivas, bem
como atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta
de condução, passaporte e livrete ou título de registo de automó-
veis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que o
arguido figure como único titular.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4314/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 14
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 314/95, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra
o arguido António José Campos Dias, casado, comerciante, nasci-
do a 23 de Maio de 1956, em Arcozelo, Vila Nova de Gaia, filho
de José Resende Dias e de Maria Felismina Coelho de Campos, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 3288185, e residente na Rua do Cabo
Borges, 2.º, A, habitação 8, Vila Nova de Gaia, em que é acusado
de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 13.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter certidões em conservatórias, em serviços de
notariado, em serviços fiscais e no Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, bem como atestados de residência e outros, bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte e livrete ou título de re-
gisto de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancá-
rias em que o arguido figure como único titular.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4315/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 6 de
Janeiro de 1999, proferido nos autos de processo comum n.º 286/96,
deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Francisco Diamantino Sousa Vale, divorciado, engenheiro, nasci-
do a 10 de Dezembro de 1950, em Santa Marinha, Vila Nova de
Gaia, filho de Jorge Alberto dos Santos Vale e de Maria da Concei-
ção Aranha e Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 1927126,
e residente na Rua do Comendador Sá Couto, 59, 2.º, Santa Ma-
ria da Feira, em que é acusado de ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
13.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
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Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de obter certidões em conserva-
tórias, em serviços de notariado, em serviços fiscais e no Registo
Nacional de Pessoas Colectivas, bem como atestados de residên-
cia e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passaporte
e livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4316/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 4 de
Janeiro de 1999, proferido nos autos de processo comum n.º 364/96,
deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Te-
resa Jesus Pereira Carvalho, divorciada, empregada de escritório,
nascida a 17 de Julho de 1955, em Almacave, Lamego, filha de
Elísio do Nascimento Carvalho e de Maria Emília Pereira Carva-
lho, titular do bilhete de identidade n.º 3568036, e residente na Rua
de Augusto Diniz, 40, Senhora da Hora, Matosinhos, em que é
acusada de ter cometido o crime de falsificação, previsto e punido
pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, do Código Penal de 1982,
e actualmente previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
e um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º do Códi-
go Penal de 1982, e actualmente previsto e punido pelo artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que im-
plica para a arguida a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obter certidões em conservatórias, em
serviços de notariado, em serviços fiscais e no Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, bem como atestados de residência e outros,
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e livrete ou tí-
tulo de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as con-
tas bancárias em que a arguida figure como única titular.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4317/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 5
de Janeiro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 1934, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido João Eduardo Pimenta Ribeiro, casado, vendedor, nascido
a 30 de Agosto de 1950, em Pontevel, Cartaxo, filho de João
Martins Ribeiro e de Maria Helena da Silva Pimenta, titular do
bilhete de identidade n.º 1107487, e residente na Praceta de Alves
Redol, 14, 1.º, esquerdo, em que é acusado de ter cometido o crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 13.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter certidões
em conservatórias, em serviços de notariado, em serviços fiscais e
no Registo Nacional de Pessoas Colectivas, bem como atestados de
residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, pas-
saporte e livrete ou título de registo de automóveis, e, ainda, o ar-
resto em todas as contas bancárias em que o arguido figure como
único titular.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4318/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 14 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum n.º 554/95,
deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Laurindo Oliveira Almeida Magalhães, casado, operário da cons-
trução civil, nascido a 1 de Janeiro de 1961, em Gulpilhares, Vila
Nova de Gaia, filho de José Almeida Magalhães e de Etelvina Oli-
veira Faustino, titular do bilhete de identidade n.º 7046690, e resi-
dente na Rua do Picoto, 393, Gulpilhares, Vila Nova de Gaia, em

que é acusado de ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 13.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter certidões em conservatórias, em
serviços de notariado, em serviços fiscais e no Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, bem como atestados de residência e outros, bi-
lhete de identidade, carta de condução, passaporte e livrete ou tí-
tulo de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as con-
tas bancárias em que o arguido figure como único titular.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4319/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 14
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 574/96, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra
a arguida Ana Catarina Pinheiro Neves de Sousa, casada, empre-
sária, nascida a 15 de Maio de 1958, em Santa Cruz, Coimbra, filha
de Augusto Manuel Pires Neves de Sousa e de Maria Aurora Pi-
nheiro Neves de Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 41953772,
e residente na Avenida de Emídio Navarro, 93, 4.º, esquerdo, Coim-
bra, em que é acusada de ter cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 13.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que
implica para a arguida a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter certidões em conservatórias, em
serviços de notariado, em serviços fiscais e no Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, bem como atestados de residência e outros, bi-
lhete de identidade, carta de condução, passaporte e livrete ou tí-
tulo de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as con-
tas bancárias em que a arguida figure como única titular.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4320/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 5 de
Janeiro de 1999, proferido nos autos de processo comum n.º 396/96,
deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
José Manuel Sampaio Cunha, casado, comerciante, nascido a 2 de
Setembro de 1959, no Bonfim, Porto, filho de Félix Ferreira da
Cunha e de Maria Fernanda Moita Sampaio, titular do bilhete de
identidade n.º 3698082, e residente na Praça de Augusto Luís San-
tos, 22, 6.º, direito, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, em que é
acusado de ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 13.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter certidões em conservatórias, em serviços de
notariado, em serviços fiscais e no Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, bem como atestados de residência e outros, bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte e livrete ou título de re-
gisto de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancá-
rias em que o arguido figure como único titular.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4321/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 14
de Dezembro de 1998, proferido nos autos de processo comum
n.º 146/96, deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido José Carlos Soares de Bastos Almeida, casado, gerente comer-
cial, nascido a 21 de Dezembro de 1961, em Mangualde, filho de
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João Almeida e de Maria Alice Soares Bastos Almeida, titular do
bilhete de identidade n.º 7723660, e residente na Estrada Nacional
n.º 16, Quinta da Albergaria, Mangualde, em que é acusado de ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 13.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter certidões em conservatórias, em serviços de notariado, em
serviços fiscais e no Registo Nacional de Pessoas Colectivas, bem
como atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta
de condução, passaporte e livrete ou título de registo de automó-
veis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que o
arguido figure como único titular.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4322/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 14 de
Dezembro de 1998, proferido nos autos de processo comum n.º 2002,
deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Vi-
cêncio Rodriguez Gomes, casado, comerciante, nascido a 10 de
Abril de 1938, em Toreno del Sil, Salamanca, filho de Francisco
e de Adela, titular do bilhete de identidade n.º 9945413, e residente
em Calle Andres del Brio, 2, 1.º, B, 37 500, Salamanca, em que é
acusado de ter cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 13.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e a proibição de obter certidões em conservatórias, em ser-
viços de notariado, em serviços fiscais e no Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, bem como atestados de residência e outros,
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e livrete ou tí-
tulo de registo de automóveis, e, ainda, o arresto em todas as con-
tas bancárias em que o arguido figure como único titular.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4323/2000 � AP. � O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 8 de
Fevereiro de 1999, proferido nos autos de processo comum n.º 446/96,
deste 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria de Fátima Garcia Salazar, solteira, doméstica, nascida a 16 de Ju-
lho de 1965, em Santa Marinha, Gaia, filha de Júlio Garcia Salazar
e de Maria do Carmo, titular do bilhete de identidade n.º 9568099,
e residente na Rua de Antero de Quental, 137, rés-do-chão, casa 5,
Gaia, em que é acusada de ter cometido o crime de receptação,
previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, foi a
mesma declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal, o que implica para a arguida a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de
obter certidões em conservatórias, em serviços de notariado, em
serviços fiscais e no Registo Nacional de Pessoas Colectivas, bem
como atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta
de condução, passaporte e livrete ou título de registo de automó-
veis, e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que a
arguida figure como única titular.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 4324/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 158/98, pendente no 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Viseu, que o Ministério Público move

contra o arguido Vítor Manuel Serrario, filho de Manuel Serrario
e de Diamantina de Jesus António, nascido a 1 de Outubro de
1969, natural de Regueiras de Pontes, Leiria, com última residên-
cia conhecida na Rua das Trancoeiras, Casal das Maias, Leiria, pela
prática de um crime previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 40.º, n.º 1, alínea a), e 24.º, n.os 1 e 3, da Lei n.º 30/87,
de 7 de Julho, na redacção dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto,
foi declarada a cessação de contumácia.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. � A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 4325/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 748/98, do
1.º Juízo Criminal da Comarca de Viseu, que o Ministério Público
nesta comarca move contra o arguido Rui António Couto Andrade,
filho de José de Andrade Albino e de Maria das Dores Oxedas do
Couto, nascido a 25 de Dezembro de 1977, natural da freguesia de
Santa Maria, Viseu, com última residência conhecida no Prédio Br-
asil, Caçador, Viseu, vem acusado pela prática de um crime pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, conjugado com o ar-
tigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 26 de Outubro de 1999, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração e a proibição de obter bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução junto das autoridades pú-
blicas, ou qualquer certidão junto das respectivas conservatórias
competentes.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. � A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 4326/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 550/96, pendente no 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Viseu, que o Ministério Público move
contra o arguido António José da Palma Carvalho, filho de Gil de
Sousa Carvalho e de Mavaldia Loureiro de Palma, natural da Sé
Nova, Coimbra, nascido a 15 de Maio de 1971, residente na Rua
de Adolfo Coelho, 1, cave direita, Coimbra, pela prática de um cri-
me previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 40.º,
n.º 1, alínea a), e 24.º, n.os 1 e 3, da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho,
na redacção dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, foi declara-
da a cessação de contumácia.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. � A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

TRIBUNAL DE CÍRCULO E DE COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 4327/2000 � AP. � A Dr.ª Leo-
nor Gusmão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Círculo
e de Comarca da Figueira da Foz, faz saber que, por despacho de
3 de Dezembro de 1999, proferido no processo comum, colectivo,
n.º 184/99, deste Juízo (antigo processo comum, colectivo, n.º 55/96,
da extinta Secção de Círculo desta comarca), que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Cristina Maria Ambulante Passos
Duarte, casada, controladora de caixa, filha de Jorge Ramos Pas-
sos e de Laura da Cruz, nascida a 31 de Julho de 1965, em São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 6932392, emitido em 20 de Maio de 1985, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Pinhal, rés-do-chão, Brejoeira, Brejos de Azeitão, Setúbal, pela
prática dos crimes de furto, falsificação de documento e burla, pre-
vistos e punidos pelos artigos 296.º, 228.º, n.os 1, alínea b), e 2, e
313.º, n.º 1, do Código Penal, por prescrição, foi declarada a ces-
sação de contumácia.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Leonor Gus-
mão. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4328/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho proferido em 30 de Novembro de 1999,
nos autos de processo comum, colectivo, n.º 174/99, do Tribunal
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de Círculo e de Comarca da Figueira da Foz (processo n.º 15/94, do
ex-Tribunal de Círculo da Figueira da Foz), que o Ministério Público
move contra o arguido Jorge António Ladeira Marques, solteiro, pin-
tor da construção civil, natural de Ansião, nascido a 27 de Dezem-
bro de 1976, filho de Ilídio Lopes Marques e de Delfina de Jesus
Marques, titular do bilhete de identidade n.º 10064537, residente
no Edifício Chave d�Ouro, 3.º piso, porta 14, Armação de Pêra, por
estar pronunciado pela prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea a), e 2,
alínea c), do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Helena La-
mas. � A Escrivã-Adjunta, Aida Antunes.

TRIBUNAL DE CÍRCULO E DE COMARCA
DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 4329/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 84/99, do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Círculo e de Comarca de Valongo, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Joaquim Fernando da
Costa Oliveira, casado, trolha, nascido a 11 de Julho de 1960,
natural da freguesia de Alfena, Valongo, filho de Augusto Adelino
da Costa Oliveira e de Maria Júlia de Sá Oliveira, com última re-
sidência conhecida na Rua de Angola, 177, rés-do-chão, Ermesinde,
Valongo, encontrando-se acusado pela prática de um crime de
descaminho de objectos colocados sob o poder público, previsto e
punido pelo artigo 355.º do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados por si
após esta declaração, ficando suspensos os ulteriores termos pro-
cessuais até à sua detenção ou apresentação em juízo e a proibi-
ção de o arguido obter quaisquer documentos, por via originária ou
renovação, passaporte, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal e carta de condução e certidões ou registos nas conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, nos car-
tórios notariais e nas embaixadas e postos consulares portugueses.

11 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
Jorge Pires. � A Escriturária Judicial, Maria Emília Monteiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 4330/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 158/99, que
o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Américo
José Pires Dores, solteiro, pintor de automóveis, filho de Américo
Lourenço Pires Dores e de Maria Margarida Ferreira Bagorro Do-
res, natural da Bélgica, nascido a 4 de Fevereiro de 1970, com
última residência conhecida na Rua Principal, 38, Elvas, por se
encontrar indiciado pela prática de um crime de roubo, previsto e
punido pelos artigos 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.os 1, alínea a), e 2, alínea f), do Código Penal, por despacho de
20 de Outubro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, com os
seguintes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados até esta data e a proibição de obter,
quer seja a requerimento seu, ou por procurador, mandatário ou ges-
tor de negócios, a emissão de documentos e certidões dos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, bem como a
proibição de obter certidões do registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, predial e de automóveis.

3 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Rui Manuel Pi-
nheiro de Oliveira. � A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo Soa-
res Correia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 4331/2000 � AP. � A Dr.ª Eli-
sabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 72/98, pendente no 3.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra a arguida Cristina

Maria Seixas Henriques, solteira, natural da freguesia de Lamas do
Vouga, concelho de Águeda, nascida a 6 de Maio de 1967, filha
de Fernando Aleixo Henriques e de Maria Helena Simões Seixas,
e com última residência conhecida na Rua da Infantaria, Águeda,
por se encontrar indiciada pela prática de um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal, foi a mesma, por despacho de 26 de
Novembro de 1999, declarada contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando, a
partir desta data, a arguida proibida de obter quaisquer documen-
tos junto das repartições públicas, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, carta de condução e passaporte ou suas renovações e certi-
dões ou registos das autoridades competentes, o arresto de todas as
contas bancárias da arguida em instituições financeiras a operar em
Portugal e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pela mesma após esta data.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Elisabete Ma-
ria Ferreira Coelho de Moura Alves. � A Escrivã-Adjunta, Arnal-
dina Costa.

Aviso de contumácia n.º 4332/2000 � AP. � O Dr. Raul
Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Águeda, faz saber que, por despacho de 9 de Dezembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum n.º 24/99, que o Ministé-
rio Público nesta comarca move contra o arguido João Paulo Alves
Coutinho, casado, electricista, natural de Águeda, nascido a 10 de
Fevereiro de 1961, filho de Diamantino dos Anjos Coutinho e de
Eugénia Alves neto Domingues, titular do bilhete de identidade
n.º 5559401-8, emitido em 5 de Setembro de 1994, com residên-
cia na Rua de Moçambique, 73-A, Coimbra, e actualmente detido
no Estabelecimento Prisional e Regional de Coimbra, foi a este de-
clarada a cessação de contumácia, por se ter apresentado e ter sido
sujeito a termo de identidade e residência.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Raul Cor-
deiro. � O Escrivão Auxiliar, José Carlos F. Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 4333/2000 � AP. � A Dr.ª Eli-
sabete Maria Ferreira Coelho de Moura Alves, juíza de direito do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 88/99, pendente no 3.º Juízo desta comar-
ca, que o Ministério Público move contra o arguido Inácio Guedes,
solteiro, feirante, natural de Tondela, nascido a 18 de Março de
1959, filho de Maria Elena Guedes, titular do bilhete de identida-
de n.º 9998512, emitido em 18 de Novembro de 1993, e com últi-
ma residência conhecida no Monte de São Gregório, Maximinos,
Braga, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de de-
sobediência qualificada, previsto e punido pelos artigos 139.º, n.º 4,
do Código da Estrada, e 348.º, n.º 2, do Código Penal, foi o mes-
mo, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, ficando, a partir desta data, o arguido proibido de obter
quaisquer documentos junto das repartições públicas, nomeadamente
bilhete de identidade, carta de condução e passaporte ou suas reno-
vações e certidões ou registos das autoridades competentes, o ar-
resto de todas as contas bancárias do arguido em instituições finan-
ceiras a operar em Portugal e a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta data.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Elisabete Ma-
ria Ferreira Coelho de Moura Alves. � A Escrivã-Adjunta, Arnal-
dina Costa.

Aviso de contumácia n.º 4334/2000 � AP. � A Dr.ª Te-
resa do Rosário Ferreira de Sousa, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum
n.º 181/96, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Manuel de Sousa Ribeiro, casado, engenheiro, filho de Rui Ralha
Ribeiro e de Alfreda Alice Ferreira de Sousa, natural de Lorvão,
Penacova, residente no lugar de Aldeia, Valongo do Vouga, Águe-
da, que se encontrava pronunciada pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada
caducada a situação de contumácia em relação ao mesmo, que lhe
havia sido imposta por despacho de 28 de Abril de 1997, em vir-
tude de ter sido homologada a desistência da queixa apresentada.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Teresa do Rosá-
rio Fedrreira de Sousa. � O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel
Bento Ordens.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso de contumácia n.º 4335/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 185/95, pendente na 2.ª Secção do
1.º Juízo, que o Ministério Público move a Joaquim Fernandes Pi-
nheiro, casado, industrial, nascido a 19 de Setembro de 1932, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7431887, emitido em 19 de Maio
de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Joaquim
Pinheiro e de Ermelinda Fernandes Pinheiro, natural de Arouca,
com última residência conhecida na Rua da Boa Fé, 111, Rio Tinto,
Gondomar, pela prática do crime de burla agravada na forma con-
tinuada, previsto e punido pelos artigos 30.º, n.º 2, 313.º, n.º 1, e
314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 26 de Janeiro de 1996.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 4336/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, anuncia que, no processo comum, singular,
n.º 93/96, pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério
Público move contra o arguido Rowan Peter Bone, solteiro, barman,
nascido a 7 de Dezembro de 1968, natural da Austrália, filho de
Christopher Patrick e de Patrícia Mary, residente na Rua do Caste-
linho, lote 3, 5-B, Albufeira, por se encontrar indiciado pela práti-
ca de um crime de ofensas corporais simples, previsto e punido, à
data dos factos, pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal de 1982,
e actualmente pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal revisto, foi,
por despacho de 9 de Dezembro de 1999, declarada cessada a con-
tumácia em que se encontrava nestes autos, em virtude da apresen-
tação do arguido.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Guerreiro
da Silva. � O Escrivão-Adjunto, Carlos Alberto Figueiredo dos
Santos Correia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALENQUER

Aviso de contumácia n.º 4337/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 25/95.6TAALQ, a correr
seus termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alenquer, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Manuel Fernando Santana Ribeiro, divorciado, vendedor, nascido
a 8 de Setembro de 1963, natural de Segado, Carreira, Vila Nova
de Famalicão, filho de Serafim Morais Ribeiro e de Maria Fernanda
Araújo Santana, com última residência conhecida em Segado, Car-
reira, Vila Nova de Famalicão, foi declarada cessada a situação de
contumácia em que o arguido se encontrava, e findos os respecti-
vos efeitos, ficando, assim, sem efeito a declaração de contumácia
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 481, de 7 de Ja-
neiro de 1999, uma vez que o arguido se apresentou em juízo.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Rosa Vascon-
celos. � A Escrivã-Adjunta, Carla Cardoso Galvão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALIJÓ

Aviso de contumácia n.º 4338/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 100/97, pendente nesta
comarca contra o arguido Carlos Alberto Nunes Correia, solteiro,
nascido a 15 de Maio de 1964, filho de Aires Alberto Correia e
de Otília de Soledade Nunes, natural da freguesia da Bemposta,
comarca de Mogadouro, e com última residência conhecida na Rua
do Dr. Bulas Cruz, bloco C, 1.º, nesta vila e comarca de Alijó, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 73397377, emitido em 1 de Agos-
to de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por ter come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, e actualmente com referência ao artigo 217.º
do Código Penal em vigor, por despacho de 6 de Dezembro de
1999, nos autos acima referidos, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código

de Processo Penal, o que implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade e carta de condução, bem como obter certidões ou registos
das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de auto-
móveis, do centro de identificação civil e criminal, da Direcção-Ge-
ral de Viação, dos governos civis, das câmaras municipais e das jun-
tas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Porfírio Manu-
el Pereira Vale. � O Escrivão-Adjunto, Graciano José de Freitas
Gouveia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 4339/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum registados sob o n.º 34/98, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal, em que são denunciantes Maria Fernanda
Ferreira Tomé Rebelo Leite Bessa e Carlos Leite Bessa Tomé Re-
belo, e arguido Manuel Carlos Adrega Mesquita, casado, comer-
ciante, titular do bilhete de identidade n.º 7393755, emitido em 25
de Agosto de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nas-
cido a 19 de Novembro de 1965, filho de Rogério Rebelo de Mes-
quita e de Lucinda dos Santos Ferreira Adrega, natural da fregue-
sia da Sé, Lamego, e com última residência conhecida no Largo do
Toural, 92, Guimarães, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições conjuga-
das dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 218.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a passa-
gem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o ar-
guido venha a celebrar após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou re-
novar bilhete de identidade, certificado do registo criminal, certi-
dão de nascimento, cartão de contribuinte, licença de condução,
passe social e licença de caça e pesca.

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Carla Maria
Silva Ribeiro. � O Oficial de Justiça, Vítor Garcia Luís.

Aviso de contumácia n.º 4340/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 3/97, penden-
tes no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, o arguido
Francisco Arlindo Nogueira Pinto, filho de José Pinto e de Maria
Rosa Nogueira Marques, natural de Paços de Gaiolo, Marco de
Canaveses, nascido a 10 de Junho de 1959, casado, comerciante,
titular do bilhete de identidade n.º 6400215, com última residên-
cia conhecida na Rua do Espinheiro, 152, 1.º, Ermesinde, Valongo,
por se encontrar acusado, como autor material, de dois crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarado contumaz, por
despacho de 28 de Setembro de 1999, nos termos do disposto no
artigo 335.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, 2.ª parte, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter ou renovar passaporte, bilhete de iden-
tidade e carta de condução, bem como obter certidões ou registos
das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de auto-
móveis, do centro de identificação civil e criminal, da Direcção-Ge-
ral de Viação, dos governos civis, das câmaras municipais e das jun-
tas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Miguel
Freitas Soto Maior e Menezes. � O Escrivão-Adjunto, Fernando
Joaquim Mendes Teixeira.
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Aviso de contumácia n.º 4341/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 224/99 (ex-processo comum n.º 13/97,
do 2.º Juízo deste Tribunal), pendente neste Tribunal, 3.º Juízo, que
o Ministério Público move a Joaquim Bastos Teixeira, casado, nas-
cido a 13 de Março de 1959, filho de António Teixeira Pinto e de
Deolinda de Carvalho Bastos, e com última residência conhecida
em Castanheira, Vila Cova da Lixa, Felgueiras, pela prática do cri-
me de injúrias, previsto e punido pelo artigo 181.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 11 de Janeiro de 1999.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Hermínia
Néri de Oliveira. � O Escrivão-Adjunto, José Pinheiro Costa e
Silva.

Aviso de contumácia n.º 4342/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Maio de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 225/99 (ex-processo n.º 37/97),
do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, foi declarada
caducada a declaração de contumácia referente ao arguido Joaquim
Bastos Teixeira, casado, desempregado, filho de António Teixeira
Pinto e de Deolinda de Carvalho Bastos, nascido a 13 de Março
de 1959, na freguesia de Borba de Godim, Felgueiras, titular do
bilhete de identidade n.º 7269631, emitido em 10 de Outubro de
1997, pelo Arquivo de Identificação do Porto, residente actualmente
em Castanheira, Vila Cova, Felgueiras, o qual havia sido declara-
do contumaz por despacho de 22 de Junho de 1998.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Hermínia
Néri de Oliveira. � A Escrivã-Adjunta, Cândida Maria Morais Pi-
res Correia.

Aviso de contumácia n.º 4343/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Maio de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 226/99 (ex-processo n.º 10/98),
do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante, foi declarada
caducada a declaração de contumácia referente ao arguido Joaquim
Bastos Teixeira, casado, desempregado, filho de António Teixeira
Pinto e de Deolinda de Carvalho Bastos, nascido a 13 de Março
de 1959, na freguesia de Borba de Godim, Felgueiras, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7269631, emitido em 10 de Outubro de 1997,
pelo Arquivo de Identificação do Porto, residente actualmente em
Castanheira, Vila Cova, Felgueiras, o qual havia sido declarado
contumaz por despacho de 15 de Março de 1999.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Hermínia
Néri de Oliveira. � A Escrivã-Adjunta, Cândida Maria Morais Pi-
res Correia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 4344/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Joaquim Conceição da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 186-1/97, pendentes na 1.ª Secção do 1.º Juí-
zo, que o Ministério Público move contra o arguido Albano Al-
berto Marcelino Cordeiro, natural da freguesia do Socorro, Lis-
boa, nascido a 6 de Julho de 1956, filho de Manuel Cordeiro e de
Maria Ermengarda Marcelino Cordeiro, residente na Rua do Diu,
3, 1.º, esquerdo, Baixa da Banheira, por haver cometido um cri-
me de burla para obtenção de meio de transporte, previsto e pu-
nido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi decla-
rada a cessação de contumácia, por despacho de 16 de Novembro
de 1999.

6 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição da Silva. � A Escrivã-Adjunta, Emília Caetano Lou-
renço Carmona.

Aviso de contumácia n.º 4345/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Joaquim Conceição da Silva, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 59-1/98, pendentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Ale-
xandre Cardoso da Silva, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10844708, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cido a 13 de Abril de 1974, filho de Fernando Manuel Santos da
Silva e de Lília da Silva Cardoso, residente na Rua de Manuel Aze-
vedo Fortes, bloco P, 4.º, direito, Laranjeiro, por haver cometido

um crime previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei
n.º 30/87, de 7 de Julho, foi declarada a cessação de contumácia,
por despacho de 15 de Novembro de 1999.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição da Silva. � A Escrivã Auxilair, Rosa Maria Ribeiro
Feixeira.

Aviso de contumácia n.º 4346/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Gabriel Baptista dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 214-2/96, pendentes na 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido António José Pereira
Guerreiro, filho de Leonel Maria Guerreiro e de Henriqueta Perei-
ra Saturnino, nascido a 23 de Dezembro de 1964, natural de
Messejana, Aljustrel, com última residência conhecida na Rua da
Fonte, 32, Caixa Postal 88, Rosário, Almodovar, e actualmente em
parte incerta, por estar acusado de ter cometido o crime previsto
e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, do Código Penal,
foi, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, declarada cessada a
contumácia.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António Gabriel
Baptista dos Santos. � A Escrivã-Adjunta, Emília Silvestre.

Aviso de contumácia n.º 4347/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Joaquim Conceição da Silva, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 79-1/96, pendentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel Laires Canelas, solteiro, natural de Esmolfe, Penalva do
Castelo, nascido a 1 de Novembro de 1967, filho de Acácio de
Albuquerque Canelas e de Hermínia de Jesus Laires, residente em
Esmolfe, Penalva do Castelo, por haver cometido um crime previsto
e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de
Julho, foi declarada a cessação de contumácia, por despacho de 17
de Novembro de 1999.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António Joaquim
Conceição da Silva. � A Escrivã Auxilair, Rosa Maria Ribeiro
Feixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 4348/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria José Sebastião Cortes Caçador, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Benavente, faz saber que, por despacho
de 18 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 197/95.0GABNV, a correr termos pelo 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Alfredo
Martinho Borges, solteiro, comerciante, nascido a 28 de Novem-
bro de 1962, filho de Narciso Augusto Borges e de Alzira de Jesus,
natural de Abambres, Mirandela, residente em Cabanelas, Miran-
dela, titular do bilhete de identidade n.º 9418954, emitido em 1 de
Julho de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, foi decla-
rada cessada a contumácia em que o mesmo se encontra, e findos
os respectivos efeitos, por ser conhecida a residência, ficando, as-
sim, sem efeito algum a declaração de contumácia, publicada no
Diário da República, 2.ª série, de 15 de Julho de 1998.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria José Se-
bastião Cortes Caçador. � O Escrivão-Adjunto, Fernando Guerra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 4349/2000 � AP. � A Dr.ª Fran-
cisca Maria Prazeres Martins Pires Preto, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Bragança, faz saber que, por despacho de 13
de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 283/97, a correr termos pelo 1.º Juízo deste Tribunal,
em que é arguido Jorge Manuel Machado Pereira Alves, nascido a
10 de Novembro de 1978, natural da Sé, Bragança, filho de José
Rui Pereira Alves e de Rosa Maria Machado da Costa, com últi-
ma residência conhecida em Coelhoso, Bragança, e actualmente em
parte incerta, por haver cometido um crime de falta ao recensea-
mento militar, previsto e punido pelos artigos 13.º da Lei n.º 30/87,
de 7 de Julho, e 14.º, n.º 1, do Regulamento do Serviço Militar,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 464/88, de 15 de Dezembro, e 40.º,
n.º 1, alínea b), da citada Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, na redac-
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ção dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, foi julgada cessada a
declaração de contumácia.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Francisca Ma-
ria Prazeres Martins Pires Preto. � A Escrivã Auxiliar, (Assina-
tura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE CAMINHA

Aviso de contumácia n.º 4350/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Xavier da Fonseca, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Caminha, faz saber que, nos autos de processo comum registados
sob o n.º 191/97, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido João Pacheco Amorim, natural da
freguesia da Sé Nova, Coimbra, nascido a 26 de Março de 1962,
filho de Diogo Manuel Pacheco de Amorim e de Maria Helena
Batista de Oliveira Velez Mouta Pacheco de Amorim, com última
residência conhecida na Quinta da Graça, lugar da Portela, fregue-
sia de Vilarelho, Caminha, foi o arguido, por despacho proferido
em 10 de Dezembro de 1999, declarado contumaz, por se encon-
trar indiciado da prática de um crime previsto e punido pelo arti-
go 212.º, n.º 1, do Código Penal, o que implica para o mesmo a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração e a proibição de obter ou re-
novar documentos, nomeadamente carta de condução, passaporte,
bilhete de identidade e certidões de nascimento ou casamento ou
registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 2, do Có-
digo de Processo Penal).

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Xavier
da Fonseca. � O Escrivão-Adjunto, João Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 4351/2000 � AP. � A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 367/94, que o digno
agente do Ministério Público move contra o arguido Armando Ale-
xandre dos Santos, casado, empregado de hotelaria, filho de Do-
mingos Alexandre e de Elisa Belas dos Santos, nascido a 25 de
Abril de 1958, titular do bilhete de identidade n.º 5580476, com
residência em Pobral, Mafra, foi declarada a cessação de contumá-
cia, por despacho de 9 de Dezembro de 1999.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. � A Oficial de Justiça, Isabel Torres.

Aviso de contumácia n.º 4352/2000 � AP. � A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, aqui registados sob o n.º 60/96, que o digno agente
do Ministério Público move contra o arguido António Pedro Fer-
nando, solteiro, servente da construção civil, filho de Pedro Fer-
nando Nogueira e de Luzia Pedro, nascido a 10 de Agosto de 1960,
em Angola, titular do bilhete de identidade n.º 16141164, com re-
sidência na Azinhaga das Teresinhas, Lisboa, foi declarada a ces-
sação de contumácia, por despacho de 7 de Dezembro de 1999.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. � A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 4353/2000 � AP. � A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 57/95, que o digno
agente do Ministério Público move contra a arguida Elsa Maria dos
Santos Tomé, casada, gerente comercial, filha de Joaquim Tomé e
de Renilde Rosário Santos Tomé, nascida a 29 de Junho de 1962,
titular do bilhete de identidade n.º 6460474, com residência em
Vale Falante, Rio Maior, foi declarada a cessação de contumácia,
por despacho de 9 de Dezembro de 1999.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. � A Oficial de Justiça, Isabel Torres.

Aviso de contumácia n.º 4354/2000 � AP. � A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo

comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 391/94, que o digno
agente do Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto
Canas Ferreira da Silva, casado, vendedor ambulante, filho de Ca-
milo Ferreira Rodrigues da Silva e de Lúcia Canas Rodrigues da
Silva, nascido a 31 de Agosto de 1960, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6667478, com residência na Rua de Bastos Nunes, 32,
3.º, direito, Queluz, Sintra, foi declarada a cessação de contumá-
cia, por despacho de 7 de Dezembro de 1999.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. � A Oficial de Justiça, Anabela Pó Moreira.

Aviso de contumácia n.º 4355/2000 � AP. � A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 167/95, que o digno
agente do Ministério Público move contra o arguido Vítor de Je-
sus Mota, solteiro, empregado de mesa, filho de Francisco Ascen-
ção Matos e de Francisca de Jesus, nascido a 1 de Abril de 1950,
titular do bilhete de identidade n.º 5435149, com residência em São
Vicente do Paul, foi declarada a cessação de contumácia, por des-
pacho de 9 de Dezembro de 1999.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. � A Oficial de Justiça, Isabel Torres.

Aviso de contumácia n.º 4356/2000 � AP. � A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 330/92, que o digno
agente do Ministério Público move contra o arguido Rui Bernardo
Gomes de Freitas, solteiro, mecânico, filho de António Gomes de
Freitas e de Encarnação de Jesus, nascido a 20 de Agosto de 1961,
titular do bilhete de identidade n.º 6701364, com residência na Tra-
vessa da Estufa, 5-A, Funchal, foi declarada a cessação de contu-
mácia, por despacho de 7 de Dezembro de 1999.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. � A Oficial de Justiça, Anabela Pó Moreira.

Aviso de contumácia n.º 4357/2000 � AP. � A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo, aqui registados sob o n.º 625/92, que o digno
agente do Ministério Público move contra o arguido António Mi-
guel Ruivo Duarte Lançall Piçarra, solteiro, filho de José Eloi Lan-
çall Piçarra e de Luísa Ruivo Duarte, nascido a 28 de Setembro
de 1966, no Cartaxo, titular do bilhete de identidade n.º 8210671,
com residência na Urbanização de Santiago Maia, HB, bloco 2, rés-
-do-chão, 2, Castelo Branco, foi declarada a cessação de contumá-
cia, por despacho de 7 de Dezembro de 1999.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. � A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 4358/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 112/96, do 1.º Juízo da Se-
cretaria Judicial desta comarca, que correm termos contra o arguido
Avelino Gonçalves da Mota, casado, filho de José da Mota e de
Maria Celeste Fernandes Gonçalves, natural de Vidago, onde resi-
de na Rua de Magalhães, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia daquele arguido.

6 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. � A Oficial de Justiça, Elza Rodrigues
Fernandes Moreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CINFÃES

Aviso de contumácia n.º 4359/2000 � AP. � O Dr. Paulo
Jorge Ferreira Albernaz, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Cinfães, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 45/97, que o Ministério Público e outro movem contra o argui-
do Luís Mário Braga dos Santos Coimbra, filho de Luís Mário dos
Santos Coimbra e de Maria dos Anjos Cardoso Braga, natural de
Massarelos, Porto, nascido a 2 de Maio de 1961, com última resi-
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dência conhecida na Rua de António Pato Júnior, 56, Vermoim,
comarca de Maia, e actualmente ausente em parte incerta do País,
a quem é imputada a prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o ar-
tigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, na sua primitiva redac-
ção, e artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, ou, ainda, pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção decorrente do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, declara-
da cessada, por extinção do procedimento criminal, a situação de
contumácia em que aquele arguido se achava.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Paulo Jorge Fer-
reira Albernaz. � O Escrivão-Adjunto, Hernâni Augusto Fernan-
des Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CORUCHE

Aviso de contumácia n.º 4360/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tribu-
nal singular, registados sob o n.º 54/98, que o Ministério Público
move contra a arguida Gertrudes Rato Matado da Rosa Milho Gon-
çalves, nascida a 17 de Setembro de 1955, natural de Pedrogão,
Vigueira, Coruche, filha de Joaquim Vicente da Rosa e de Maria
Máxima Matado, com última residência conhecida no Bairro de
Chesal, 136, Salvaterra de Magos, foi declarada cessada a contu-
mácia, por despacho de 19 de Novembro de 1999.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Susana Fonti-
nha. � A Escrivã-Adjunta, Eugénia Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 4361/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber  que, nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal singular, registados sob o n.º 38/96, que o Ministério Público
move contra o arguido José da Silva Formigo, nascido a 7 de Ja-
neiro de 1952, natural de Coruche, filho de António da Silva For-
migo e de Olívia Maria, titular do bilhete de identidade n.º 4814523,
com última residência conhecida em Foros de Valmansos, Coruche,
foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 19 de Novem-
bro de 1999.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Susana Fonti-
nha. � A Escrivã-Adjunta, Eugénia Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 4362/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber  que, nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal singular, registados sob o n.º 112/95, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Maria Joaquina Félix Pereira da Cunha,
nascida a 6 de Agosto de 1952, natural de Almeirim, filha de Jo-
aquim Pereira e de Rosa Félix, casada, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5260281-8, emitido em 28 de Maio de 1992, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de Alexandre Herculano, 12, Almeirim, foi declarada cessada
a contumácia, por despacho de 19 de Novembro de 1999.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Susana Fonti-
nha. � A Escrivã-Adjunta, Eugénia Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 4363/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber  que, nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal singular, registados sob o n.º 224/92, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Alberto Salgueiro dos Santos Silva,
casado, comerciante, nascido a 2 de Agosto de 1964, filho de Car-
los Manuel Santos Silva e de Deolinda Maria Salgueiro, com últi-
ma residência conhecida na Encosta da Barata, lote L, 4.º, F,
Abrantes, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 3
de Dezembro de 1999.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Susana Fonti-
nha. � A Escrivã-Adjunta, Eugénia Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 4364/2000 � AP. � A Dr.ª Su-
sana Fontinha, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Coruche,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, aqui regis-
tados sob o n.º 169/97, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Alexandre Jorge de Luna Caldeira Leal
Marques, filho de Rui Fernando Leal Marques e de Ana Augusta de
Castilho de Luna Caldeira Leal Marques, natural da Sé, Porto, nas-

cido a 29 de Janeiro de 1960, casado, economista, com última re-
sidência conhecida no Edifício Planeta, Caixa Postal 112, Aveni-
da do Forte, 8, Carnaxide, Oeiras, por estar acusado de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o
arguido, por despacho de 19 de Novembro de 1999, declarado con-
tumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, e 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da reali-
zação dos actos urgentes, implicando para o mesmo os seguintes
efeitos: a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar após esta declaração e a proibi-
ção de obter a emissão de documentos e certidões, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, licença de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Susana Fonti-
nha. � A Escrivã-Adjunta, Graça Vicente.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 4365/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por douto despacho de 6 de Dezembro de 1999, proferido
nos autos no processo comum, singular, n.º 221/98, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, foi declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o arguido Vítor Manuel Pinto Pires, soltei-
ro, desempregado, nascido a 5 de Junho de 1973, em Paris, França,
filho de Belmiro Esteves Pires e de Maria da Conceição Prazeres
Pinto, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
na Rua da Carrasqueira, Sobral de São Miguel, Covilhã, pela prá-
tica de um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º do
Código Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do referido Có-
digo), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código), e a proibição de o arguido
obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução de veí-
culos automóveis ou motociclos e passaporte e obter certidões ou
registos junto das conservatórias dos registos civil, predial e de
automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Álvaro Silva
Marques. � O Oficial de Justiça, António Delgado Paulo.

Aviso de contumácia n.º 4366/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por douto despacho de 13 de Dezembro de 1999, proferi-
do nos autos no processo comum, singular, n.º 154/98, a correr
termos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, foi de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, o arguido Rui Alberto da Fonseca Freire,
solteiro, nascido a 23 de Janeiro de 1963, em Santa Justa, Lisboa,
filho de Jorge Freire e de Maria Etelvina Fonseca, titular do bilhete
de identidade n.º 12678108, emitido em 30 de Agosto de 1994, pelo
Arquivo de Identificação de Castelo Branco, ausente em parte in-
certa, e com última residência conhecida no Bairro de Santo Antão,
11, Belmonte, pela prática de, em co-autoria, um crime de furto,
previsto e punido nos termos das disposições conjugadas dos artigos
203.º e 204.º, n.º 4, do Código Penal, e três crimes de falsificação
de documento transmissível por endosso, previstos e punidos pelo
artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do referido Código), tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do mesmo
Código), e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, carta de condução de veículos automóveis ou motoci-
clos e passaporte e obter certidões ou registos junto das conservató-
rias dos registos civil, predial e de automóveis, bem como de aí
efectuar qualquer registo.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Álvaro Silva
Marques. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 4367/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por este 2.º Juízo, 1.ª Secção, correm termos uns autos de
processo comum registados sob o n.º 80/99, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António Mateus Pinheiro, solteiro, pas-
tor, nascido a 25 de Agosto de 1973, em Peso, Covilhã, filho de
José Manuel Pinheiro e de Maria Anunciação Mateus, e com resi-
dência conhecida no sítio do Ragato, Vales do Rio, foi, por des-
pacho proferido pelo Juiz de Direito em 13 de Dezembro de 1999,
declarada cessada a situação de contumácia, em virtude de o ar-
guido se ter apresentado em juízo, tendo prestado termo de identi-
dade e residência.

26 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António Manuel
Marcelo Reis. � A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Valente Chasqueira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 4368/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Clara da Silva Maia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Elvas, anuncia que, no processo comum, singular, n.º 188/98,
pendente na única secção do 1.º Juízo desta comarca, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Augusto Manuel Capucho
Barroco, nascido a 1 de Novembro de 1964, natural da freguesia
de Mouriscas, concelho de Abrantes, filho de Leandro Pestana
Barroco e de Ana Júlia Capucho Barroco, actualmente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Quinta do Car-
valhinho, Casas Novas, Elvas, por se encontrar indiciado pela prá-
tica de um crime de ofensas à integridade física, previsto e punido
pelo artigo 143.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, por despacho de 22 de Novembro de 1999, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando, a par-
tir desta data, proibido de obter quaisquer documentos junto das
repartições públicas, nomeadamente certidões de nascimento, bi-
lhete de identidade, passaporte, certificado do registo criminal,
cartão de eleitor, passe social para transportes públicos, licenças
de uso e porte de arma, licença de caça, carta de caçador, licen-
ça de pesca, carta e ou licença de condução de veículos moto-
rizados ou aeronaves, livrete e ou registo de propriedade de veí-
culos automóveis, atestado de residência e ou outros atestados
administrativos, cartão de contribuinte e ou outros documentos ou
certidões fiscais, caderneta militar e ou outros documentos emi-
tidos por autoridades militares, cartão de identificação de empre-
sário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de contumá-
cia, ficando, ainda, proibido de registar a aquisição de imóveis,
e implicando, ainda, esta declaração a suspensão dos termos pos-
teriores do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que venha a celebrar.

25 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Clara
da Silva Maia. � A Escrivã Auxiliar, Maria do Céu Palhinhas da
Silva.

Aviso de contumácia n.º 4369/2000 � AP. � Anuncia-se
que, no processo comum, singular, n.º 161/97, pendente na única
secção do 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido Rui Paulo Almeida Coelho, casado, nascido a 15
de Março de 1975, natural de Trancoso, Freches, filho de Francis-
co Coelho e de Gracinda de Jesus Plácido, actualmente em parte
incerta, com última residência conhecida em Les Bruyéres, 6 Ave-
nue Centrale, Chesiéres, Suíça, por se encontrar indiciado pela prá-
tica de um crime previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea a),
da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, na redacção dada pela Lei n.º 89/88,
de 5 de Agosto, com referência aos artigos 24.º, n.º 3, da Lei n.º 30/87,
e 55.º e 56.º do Decreto-Lei n.º 463/88, de 15 de Dezembro, foi,
por despacho de 6 de Dezembro de 1999, declarada cessada a con-
tumácia, por aplicação da Lei da Amnistia n.º 29/99, nos termos
do disposto no n.º 3 do artigo 336.º e n.º 6 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, ficando, a partir daquela data, caducados
os efeitos da declaração de contumácia, nestes autos.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Clara
da Silva Maia. � A Escrivã Auxiliar, Cristina Isabel Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Aviso de contumácia n.º 4370/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Teresa Lopes Catrola, juíza de direito do Tribunal da Comarca
do Entroncamento, faz saber que, nos autos de processo comum

n.º 128/97, que o digno procurador adjunto neste Tribunal move
contra o arguido António Jorge Faria Alves Soares, casado, nascido
a 26 de Julho de 1963, natural da freguesia dos Anjos, concelho
de Lisboa, filho de José Maria Alves Soares e de Noémia Gonçal-
ves Faria, titular do bilhete de identidade n.º 7318026, emitido em
18 de Novembro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e residente na Rua dos Casalinhos, lote M-F, 1.º, C, Bairro
das Areias, Sacavém, por despacho de 26 de Novembro de 1999,
proferido nos autos supra identificados, foi declarada cessada a con-
tumácia do mesmo, situação essa determinada por despacho de 11
de Fevereiro de 1999, e que foi publicada no Diário da República,
2.ª série, de 27 de Abril de 1999.

30 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Teresa
Lopes Catrola. � A Escrivã Auxiliar, Dália da Conceiçaõ Simões
Torres de Oliveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 4371/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 302/96, do 2.º Juí-
zo deste Tribunal, contra o arguido Joaquim Gomes dos Santos,
casado, nascido a 1 de Fevereiro de 1955, natural de Fiães, Santa
Maria da Feira, filho de Joaquim Moreira dos Santos e de Ângela
Gomes Silva, com última residência conhecida na Rua Vinte e Dois,
501, 3.º, Espinho, ao qual é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, actualmente com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
despacho proferido em 6 de Dezembro de 1999, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia, por julgamento.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. � A Escriturária Judicial, Maria de Fá-
tima Soares.

Aviso de contumácia n.º 4372/2000 � AP. � A Dr.ª Ale-
xandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, por despacho de
22 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 6405/93, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Américo Gomes Coelho Ribas, casado, industrial, nascido a
4 de Janeiro de 1939, filho de Américo Coelho Ribas e de Elvira
Gomes Beira, natural de Santa Maria de Lamas, Santa Maria da
Feira, com última residência conhecida no lugar de Docins, Santa Ma-
ria de Lamas, Santa Maria da Feira, ao qual é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e
314.º, alíneas a) e c), do Código Penal, foi declarada cessada a
situação de contumácia.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. � A Escrivã Auxiliar, Elisabete Costa.

Aviso de contumácia n.º 4373/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 12/96, da 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que o digno
magistrado do Ministério Público move a Vítor Manuel Passos
Alexandre, filho de António Alexandre e de Elvira Passos Alexan-
dre, natural de Carnide, Lisboa, nascido a 26 de Março de 1937,
casado, residente na Urbanização das Marinhas, bloco B, 2.º, F,
Monte Negro, Faro, acusado pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições conju-
gadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por des-
pacho de 9 de Dezembro de 1999, declarada cessada a situação de
contumácia do arguido supra indicado, por se ter apresentado em
juízo.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. � O Oficial de Justiça, César Ferreira da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 4374/2000 � AP. � A Dr.ª Ale-
xandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, por despacho de
9 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 270/97, da 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Vítor Manuel Passos Alexandre, casado, aposen-
tado, nascido a 26 de Março de 1937, natural de Carnide, Lisboa,
filho de António Alexandre e de Elvira Passos Marques, residente
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na Urbanização da Quinta das Marinhas, bloco B, 2.º, F, Montene-
gro, Faro, foi declarada cessada a contumácia.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. � Pelo Escrivão de Direito, Helena Pedro.

Aviso de contumácia n.º 4375/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 181/96, da 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que o digno
magistrado do Ministério Público move a Dália Maria Lemos da
Silva Sena, filha de Fernando José da Silva Sena e de Maria Cân-
dida da Silva Lemos Sena, natural de Angola, nascida a 21 de Ju-
nho de 1968, solteira, titular do bilhete de identidade n.º 11778681,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Tra-
vessa de Oliveira Martins, 76, Rio Tinto, Gondomar, acusada pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de 23 de Novembro de
1999, declarada cessada a situação de contumácia da arguida su-
pra-indicada.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. � A Oficial de Justiça, Grácia Maria Ferreira Mar-
ques Martins.

Aviso de contumácia n.º 4376/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 475/90, pendente na 1.ª Secção do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que o Ministério Pú-
blico move a Francisco Vettori, casado, economista, nascido a 30
de Junho de 1948, filho de Gicacchinho Vettori e de Ignia Moran-
deli, natural de Grigno, Itália, titular do passaporte n.º 006625-E,
com última residência conhecida na Rua Vinte, 578, Espinho, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção que
lhe foi dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 8 de Maio de 1991.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 4377/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Esposende, faz saber que, por despacho de
29 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 160/96, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público e outro movem contra o arguido Armindo Car-
doso Martins, solteiro, filho de Paulino Ferreira Martins e de Con-
ceição Cardoso Costa, natural de Vila Cova, Barcelos, nascido a 20
de Janeiro de 1977, titular do bilhete de identidade n.º 12113279,
e com última residência conhecida no lugar de Banho, Vila Cova,
Barcelos, por haver cometido um crime de ofensas corporais, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi este arguido
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
o mesmo obter certidões de nascimento, registos criminais ou pas-
saporte, artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, im-
plica, ainda, para o arguido a passagem imediata de mandados de
detenção para os efeitos do n.º 2 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tais efeitos mantêm-se enquanto subsistir o estado de
contumácia ora declarado.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Alexan-
dre da Silva Cardoso. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4378/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 7/99, pendente no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Esposende, que o Ministério Público
move a Victor Manuel Ribeiro Brás, solteiro, trolha, natural de Cur-

vos, Esposende, nascido a 7 de Julho de 1977, filho de Alzira de
Sá Ribeiro e de Luís Maria Alves Brás, com última residência
conhecida no lugar de Frossos, Curvos, Esposende, pela prática do
crime previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alí-
nea e), do Código Penal com referência ao artigo 202.º, alíneas d)
e e), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 4 de Novembro de 1999.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4379/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 179/99, pendente no 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Esposende, que o Ministério Pú-
blico move a Luís Miguel da Costa Coelho, solteiro, natural de Fão,
Esposende, nascido a 24 de Setembro de 1974, filho de Manuel
Gonçalves Coelho e de Clarisse Gomes da Costa, com última resi-
dência conhecida no lugar de Criaz, Apúlia, Esposende, pela prá-
tica do crime previsto e punido pelos artigos 181.º, n.º 1, e 347.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 24 de Setembro de 1998.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4380/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 36/96, pendente no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Esposende, que o Ministério Público
move a Manuel Adriano de Almeida André, solteiro, empregado de
mesa, natural de Apúlia, Esposende, nascido a 22 de Dezembro de
1966, filho de Norberto de Oliveira Gonçalves André e de Ondina
Tomé Almeida, com última residência conhecida na Rua da Senhora
da Boa Viagem, Apúlia, Esposende, pela prática do crime previs-
to e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c), d) e
h), do Código Penal, com referência ao artigo 298.º, n.º 2, do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 7 de Março de 1996.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4381/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 18/96, pendente no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Esposende, que o Ministério Público move
a António Jorge Vaz Martins, casado, natural de Serapicos, con-
celho de Bragança, nascido a 2 de Março de 1962, filho de Antó-
nio José Dias Martins e de Ivete do Céu Vaz, com última residên-
cia conhecida na Urbanização do Pinhal da Foz, Fão, Esposende,
pela prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 28 de Outubro de 1996.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4382/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 497/93, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Esposende, que o Ministério
Público move a Ernesto José Branquinho Borges de Pinho, casa-
do, natural da Trafaria, concelho de Almada, nascido a 16 de Abril
de 1940, filho de José Alves de Pinho e de Amália Morais Bran-
quinho, com última residência conhecida na Rua de D. Sancho I,
2.º, direito, Vila Nova de Famalicão, pela prática do crime previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 17 de Outubro de 1994.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Aviso de contumácia n.º 4383/2000 � AP. � O Dr. Car-
los Manuel Rodrigues Correia Oliveira, juiz de direito do 2.º Juízo
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do Tribunal da Comarca de Estarreja, faz saber que, por despacho
de 18 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 43/98, pendente no Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido José Carlos
Costa Campos Vieira, nascido a 9 de Novembro de 1964, natural
de Angola, solteiro, filho de Alexandre Vieira e de Maria Marga-
rida Costa Campos Vieira, com última residência conhecida na Rua
do Carregal, 126, Canelas, Vila Nova de Gaia, por este haver come-
tido o crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou
renovar documentos em qualquer repartição ou serviço público.

18 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos Manuel
Rodrigues Correia Oliveira. � O Oficial de Justiça, Paulo Jorge
Henriques Fial.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 4384/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Mendes Portugal da Rocha, juíza de direito do 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Fafe, faz saber que, no processo penal comum,
colectivo, n.º 36/99, que o digno magistrado do Ministério Público
nesta comarca move contra o arguido Paulo Jorge Silva Oliveira,
solteiro, desempregado, filho de Valdemar Silva e de Maria do Car-
mo Gonçalves Oliveira Patrão, nascido a 19 de Outubro de 1979,
em Fafe, e com última residência conhecida na Ponte do Ranha,
Fafe, e actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar indi-
ciado, como autor material, do crime previsto e punido pelo arti-
go 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 30 de Novembro de 1999, nos termos do disposto
no artigo 336.º do Código de Processo Penal, o que implica para o
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a mesma declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos ou registos junto de qualquer autoridade
pública, nomeadamente bilhete de identidade, passaporte, certifi-
cado do registo criminal, cartão de eleitor, passe social para trans-
portes públicos, licenças de uso e porte de arma, licença de caça,
carta de caçador, licença de pesca, carta e ou licença de condução
de veículos motorizados ou aeronaves, livrete e ou título de regis-
to de propriedade de veículos automóveis, atestado de residência e
ou outros atestados administrativos, cartão de contribuinte, ou ou-
tros documentos ou certidões emitidas por entidades militares, car-
tão de identificação de empresário em nome individual ou outros
documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas
e autorização ou visto de residência, nos termos do artigo 337.º do
Código de Processo Penal.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Men-
des Portugal da Rocha. � A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda S.
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4385/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 171/98, pendente na 1.ª Secção do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Pú-
blico move a Jorge Manuel Soares de Castro, divorciado, desempre-
gado, nascido a 7 de Agosto de 1967, em Fafe, filho de José de Cas-
tro e de Dolores Soares, titular do bilhete de identidade n.º 7665376,
com última residência conhecida no Bairro da Cumieira, bloco I-D-3,
1.º, esquerdo, Fafe, pela prática do crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 202.º, alínea f), III, e 203.º, n.º 2, alí-
nea e), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 4 de Fevereiro de 1999.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Cavalho Pimentel. � A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 4386/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 18/98, pendente na 1.ª Secção do
1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Pú-
blico move a Abílio Teixeira Moreira, divorciado, nascido a 19 de
Maio de 1961, em Real, Amarante, filho de Carlos Moreira e de
Emília de Jesus Teixeira, com última residência conhecida em Pi-
nheiro Manso, Travanca, Amarante, pela prática do crime de bur-

la qualificada, previsto e punido pelos artigos 202.º, 217.º e 218.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 13 de Outubro de 1998.

16 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimentel. � A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 4387/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Fafe, e por des-
pacho de 15 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 204/98, pendentes neste
mesmo Juízo e Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido José Luís Lemos Ferreira, solteiro, empregado de balcão,
nascido a 11 de Março de 1972, filho de Luís Ferreira Ribeiro e
de Maria da Conceição Lemos, com última residência conhecida
no lugar da Estrada, Estorãos, Fafe, por haver cometido o crime de
traficante consumidor, previsto e punido pelo artigo 26.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido
após esta declaração, e a proibição de obter ou renovar documen-
tos em qualquer repartição ou serviço público.

16 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Sérgio Afonso
de Carvalho Pimentel. � Pelo Escrivão-Adjunto, Helena Maria
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 4388/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 95/99, pendente na 1.ª Secção do 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Público move
a José Manuel Ferreira Fernandes, casado, trolha, filho de António
Joaquim Fernandes e de Maria da Conceição Ferreira, nascido a 27
de Novembro de 1966, em Antime, Fafe, e com última residência
conhecida no lugar de Marinhão, Moreira de Rei, Fafe, pela prática
do crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 25 de Junho de 1999.

16 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimentel. � A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 4389/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 548/97, pendente na 1.ª Secção do
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Felgueiras. que o Ministé-
rio Público move a João Manuel de Brito Trindade, casado, ven-
dedor, nascido a 14 de Novembro de 1948, natural do Fundão, e
com última residência conhecida na Travessa do Rio das Hortas,
Alferrarede, Abrantes, pela prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 31 de Maio de 1996.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4390/2000 � AP. � O Dr. Ma-
nuel Alexandre Gonçalves Ferreira, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho de 24 de
Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum regista-
dos sob o n.º 30/98, pendente neste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Agostinho José Pinto Mendes, soltei-
ro, desempregado, filho de Joaquim da Costa Mendes e de Joaquina
Celeste Marinho Pinto, natural de Vizela, Felgueiras, nascido a 19
de Janeiro de 1975, residente no lugar de Gozende, Vizela (São
Jorge), Felgueiras, actualmente com paradeiro desconhecido, por
haver cometido o crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º
do Código Penal, ex vi artigo 204.º, n.os 2, alínea e) e 4, do Códi-
go Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, di-
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recta ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração. Mais
fica impedido de obter quaisquer certidões, bem como bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte, licença de uso e porte
de arma, licença de pesca, carta de caçador e atestado de residên-
cia e outros atestados administrativos e quaisquer documentos junto
das repartições de finanças, das conservatórias dos registos civil,
comercial e de automóveis, dos serviços notariais, dos governos
civis, das câmaras municipais, das juntas de freguesia, da Direc-
ção dos Serviços de Identificação Civil e da Direcção-Geral de
Viação, e, ainda, a proibição de efectuar quaisquer registos.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Manuel Alexan-
dre Gonçalves Ferreira. � O Oficial de Justiça, Humberto Hugo
de Jesus Rocha.

Aviso de contumácia n.º 4391/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 55/95, a correr termos no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Luís Carvalho da Costa, casado,
comerciante, nascido a 9 de Junho de 1966, filho de Eduardo da
Costa e de Maria da Glória Carvalho, natural e com residência na Rua
da Samoça, Outeiro, Margaride, Felgueiras, ao qual é imputado um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, por efeito da despenalização.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Álvaro Mon-
teiro. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Magalhães da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 4392/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 109/97, pendente na 1.ª Secção do
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Ministé-
rio Público move a António José da Silva Quitério, casado, media-
dor de seguros, nascido a 8 de Fevereiro de 1961, na Benedita, Al-
cobaça, Felgueiras, filho de Manuel da Silva Quitério e de Maria
Celeste da Silva Isabel, com residência na Rua da Nossa Senhora
da Encarnação, 1, 2.º, direito, Benedita, Alcobaça, Felgueiras, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 15 de Julho de 1999.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4393/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 217/97, pendente na 1.ª Secção do
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Ministé-
rio Público move a António José da Silva Quitério, casado, media-
dor de seguros, nascido a 8 de Fevereiro de 1961, na Benedita, Al-
cobaça, Felgueiras, filho de Manuel da Silva Quitério e de Maria
Celeste da Silva Isabel, com residência na Rua da Nossa Senhora
da Encarnação, 1, 2.º, direito, Benedita, Alcobaça, Felgueiras, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 17 de Maio de 1999.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4394/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 250/96, pendente no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Ministério
Público move contra o arguido Diamantino Manuel Camilo Lopes,
casado, comerciante, nascido a 14 de Abril de 1970 filho de José
António Lopes e de Arlete Nascimento Camilo Lopes, natural e
com residência no lugar da Senhora da Estrada, Vilarouco, São
João da Pesqueira, ao qual é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, por ter sido declarado extinto o procedimento
criminal, por efeito da prescrição.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Álvaro Mon-
teiro. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Magalhães da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 4395/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 205/95, pendente no 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Jorge Manuel Pacheco Ferreira, casado,
comerciante, nascido a 10 de Janeiro de 1957, filho de Manuel Fer-
reira e de Ana Pacheco, natural da freguesia da Ordem, e com re-
sidência no lugar de Moinhos, Figueiras, Lousada, ao qual é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, foi declarada a cessação de contumácia, por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal, por efeito da prescrição.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Álvaro Mon-
teiro. � O Escrivão-Adjunto, Manuel Magalhães da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 4396/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Céu João do Vale Pires, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Felgueiras, faz público que, correm termos
por este Tribunal os autos de processo comum, com tribunal sin-
gular, registados sob o n.º 24/99, do 1.º Juízo, em que são autor o
digno magistrado do Ministério Público nesta comarca e arguida
Rosa Branca Ribeiro Carvalho, titular do bilhete de identidade
n.º 9342358, e com última residência conhecida na Rua de Oliva
Teles, Granja, São Félix da Marinha, Vila Nova de Gaia, actual-
mente ausente em parte incerta, por se encontrar indiciada por um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal,
actualmente da previsão do artigo 11.º, n.º 1, 2.ª parte, do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, redacção dada a este diplo-
ma pelo Decreto-Lei n.º 316/96, de 19 de Novembro, foi a mesma,
por despacho de 2 de Dezembro de 1999, declarada contumaz.
Implica tal declaração a passagem imediata de mandados de deten-
ção para sujeição da arguida a termo de identidade e residência,
bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após a declaração. Mais é decretada a proibi-
ção de a arguida obter documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, designadamente centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos registos
civil, predial e de automóveis, cartórios notariais, embaixadas e
consulados (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal).

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria do Céu
João do Vale Pires. � O Escrivão Auxiliar, António Joaquim de
Almeida Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 4397/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria do Céu João do Vale Pires, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Felgueiras, faz público que, correm termos
por este Tribunal os autos de processo comum, com tribunal sin-
gular, registados sob o n.º 24/99, do 1.º Juízo, em que são autor o
digno magistrado do Ministério Público nesta comarca e arguido
Manuel Marcelo Marques Pinto, titular do bilhete de identidade
n.º 8234364, e com última residência conhecida no conjunto habi-
tacional Ponte Nova, entrada 1, 1.º, direito, São João de Ovar,
actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 218.º, n.º 1, do Código
Penal, actualmente da previsão do artigo 11.º, n.º 1, 2.ª parte, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, redacção dada a este
diploma pelo Decreto-Lei n.º 316/96, de 19 de Novembro, foi o
mesmo, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, declarado con-
tumaz. Implica tal declaração a passagem imediata de mandados de
detenção para sujeição do arguido a termo de identidade e residên-
cia, bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração. Mais é decretada a proi-
bição de o arguido obter documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, designadamente centro de identificação ci-
vil e criminal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos regis-
tos civil, predial e de automóveis, cartórios notariais, embaixadas e
consulados (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal).

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria do Céu
João do Vale Pires. � O Escrivão Auxiliar, António Joaquim de
Almeida Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 4398/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Outubro de 1999, proferido nos
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autos de processo comum n.º 216/97 (ex-processo n.º 200/89, da
1.ª Secção), pendente na 1.ª Secção do 3.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Felgueiras, que o Ministério Público move a Carlos Al-
berto Azevedo Almeida, filho de Alberto Piedade Almeida e de Eva
da Costa Azevedo, natural de Lourenço Marques, Moçambique,
nascido a 1 de Abril de 1949, com residência conhecida na Rua
de Paulo VI, 708, Guimarães, pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
5 de Fevereiro de 1990.

16 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4399/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 539/97, pendente na 1.ª Secção do
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Ministé-
rio Público move a Maria de Fátima de Sousa Bessa, casada, do-
méstica, nascida a 27 de Outubro de 1957, em Vila Verde, filha
de António Bessa e de Olímpia Pinto de Sousa, com residência no
lugar de Santo Amaro, Airaes, Felgueiras, pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
9 de Novembro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4400/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 120/97, pendente na 1.ª Secção do
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Ministé-
rio Público move a Abílio Nelson Gonçalves Fernandes, nascido a
8 de Fevereiro de 1942, filho de Abílio Fernandes e de Emília
Natária Gonçalves, natural de Oliveira do Castelo, Guimarães, e
residente na Rua de Cónego das Neves, bloco 5, 2.º, A, Luanda,
Angola, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 27 de Março de 1998.

17 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso de contumácia n.º 4401/2000 � AP. � O Dr. An-
tónio Fernando Marques da Silva, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Ferreira do Alentejo, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 84/99, a correr termos na única Sec-
ção e Juízo deste Tribunal (este processo tinha o n.º 36/89, no Tri-
bunal de Círculo de Beja), nos quais são autor o Ministério Público
e arguido Jacinto António Calado Nobre, nascido a 5 de Março de
1960, na freguesia e concelho de Ferreira do Alentejo, filho de
Carlos José Nobre Júnior e de Maria da Encarnação Calado, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6474324, com última residência
conhecida na Rua de Afonso de Albuquerque, 3, Ferreira do Alen-
tejo, e actualmente ausente em parte incerta, por estar acusado de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, com referência ao
artigo 202.º, alínea e), do Código Penal, foi o referido arguido de-
clarado contumaz, por despacho de 19 de Novembro de 1999, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º n.º1 do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: a passagem imediata de mandados de
detenção para os efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Có-
digo de Processo Penal (termo de identidade e residência, sem pre-
juízo de outras medidas de coacção), por força do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código, a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do a partir desta data e a proibição de obter, junto das entidades pú-
blicas competentes, certidões, documentos ou registos (artigo 337.º
do Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António Fernan-
do Marques da Silva. � O Escrivão-Adjunto, Luís António P. Pereiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 4402/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 188/98, a correr termos
pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de de-
tenção de arma proibida, previsto e punido pelos artigos 9.º do De-
creto-Lei n.º 37 313, de 21 de Fevereiro de 1949, e 275.º, n.os 1 e
2, do Código Penal, o arguido João Monteiro, solteiro, filho de
Carlos Monteiro e de Delfina Monteiro, residente em parte incer-
ta, e com última residência conhecida na Rua de Trás do Matadou-
ro, Figueira da Foz, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, por despacho de 10
de Dezembro de 1999, implicando para o acusado a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração, inibindo-o, ainda, de obter bilhete de identidade, carta
de condução e passaporte ou suas renovações e certidões ou regis-
tos junto das autoridades competentes.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Helena La-
mas. � A Escrivã-Adjunta, Maria Eduarda Lopes Moio.

Aviso de contumácia n.º 4403/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 88/98, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, conjugado com os artigos 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, o arguido Eduardo Silva Alcouce, casado, industrial, nascido
a 25 de Março de 1932, em Condeixa-a-Nova, filho de Júlio An-
tónio Alcouce e de Gracinda da Silva, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7221690, emitido em 2 de Setembro de 1992, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, residente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua do Prof. Reinaldo dos Santos,
30, 3.º, direito, Lisboa, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, por despacho de
10 de Dezembro de 1999, implicando para o acusado a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração, inibindo-o, ainda, de obter bilhete de identidade, carta
de condução e passaporte ou suas renovações e certidões ou regis-
tos junto das autoridades competentes.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Helena La-
mas. � A Escrivã-Adjunta, Maria Eduarda Lopes Moio.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Aviso de contumácia n.º 4404/2000 � AP. � A Dr.ª Cris-
tina Maria Lameira Miranda, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca do Fundão, faz saber que, fica por este meio notificado o argui-
do Fernando Manuel Andrade Borrego, filho de António Borrego
e de Maria da Encarnação Andrade, nascido a 25 de Novembro de
1962, titular do bilhete de identidade n.º 7054400, emitido em 9
de Janeiro de 1997, natural de Aranhas, que teve como última re-
sidência na Rua de José Gomes Ferreira, lote 6, 2.º, E, Reboleira,
Amadora, por despacho proferido em 7 de Dezembro de 1999, no
processo comum, singular, n.º 250/98, do 2.º Juízo deste Tribunal,
que lhe move o digno magistrado do Ministério Público, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, e
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novem-
bro, foi este arguido declarado contumaz, tendo esta contumácia os
efeitos previstos no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, ficando, assim, suspensos os ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Pe-
nal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido celebre
após esta declaração, ficando, ainda, proibido de obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões
nas conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis, bem
como de aí efectuar qualquer registo.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Maria
Lameira Miranda. � A Escrivã Auxiliar, Maria Helena Moreira
de Sousa.
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Aviso de contumácia n.º 4405/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 13/96, a correr termos pelo 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Fundão, foi cessada a declaração de
contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, da arguida Paula Cristina Pinto Senra
Fulgêncio, solteira, comerciante, nascida a 25 de Setembro de
1970, filha de Albino Fulgência e de Maria Olímpia Pinto Senra,
natural de Massarelos, Porto, e residente no Bairro de Santa Rita,
Abravezes, Viseu, por a mesma ter prestado termo de identidade
e residência.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Alexandra
da Graça Reboredo. � O Escrivão Auxiliar, João Manuel Vaz
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 4406/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 60/97, do 2.º Juízo, a correr termos
neste Tribunal da Comarca do Fundão, foi cessada a declaração de
contumácia do arguido Rafael da Cunha Fernandes, solteiro, feiran-
te, filho de Fernando Afonso Fernandes e de Maria Olinda Afonso
da Cunha, natural de Fundão, nascido a 22 de Dezembro de 1978,
com última residência conhecida em Fundão, Seia, situação em que
se encontrava, por ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal por amnistia, nos termos do artigo 7.º da Lei n.º 29/99, de 12
de Maio de 1999.

17 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Mi-
randa. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Dias.

Aviso de contumácia n.º 4407/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 44/98, do 2.º Juízo, a correr termos
neste Tribunal da Comarca do Fundão, foi cessada a declaração de
contumácia do arguido Leonel Francisco Fernandes Batista, solteiro,
industrial, filho de João António de Jesus Batista e de Ausenda Sil-
vina Fernandes Duarte Batista, natural de Santa Maria, Covilhã,
nascido a 1 de Maio de 1974, residente na Rua de Gregório Ge-
raldes, 29, Covilhã, por ter apresentado em Juízo e ter prestado
Termo de Identidade e Residência.

20 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Mi-
randa. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Dias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GOUVEIA

Aviso de contumácia n.º 4408/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido no
processo comum, Tribunal Singular n.º 22/99, que o Ministério
Público nesta Comarca move ao arguido Luís Manuel de Jesus Bo-
nifácio, casado, comerciante, nascido em 17 de Abril de 1959,
natural de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 8149983,
emitido em 17 de Fevereiro de 1988, residente na Praça do Mar-
quês de Pombal, 224, 2.º, direito, Porto, ao qual lhe é imputado
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia do arguido acima
identificado, que havia sido declarada por despacho de 24 de Se-
tembro de 1999.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Jerónimo Alberto
Gonçalves Santos. � O Escrivão-Adjunto, António Manuel da
Silva Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 4409/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 355/94, pendente neste Tribunal, no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministé-
rio Público move ao arguido Óscar Orlando Morgado, solteiro, in-
dustrial, filho de Joaquim de Jesus de Castro Gandra e de Maria
Adelaide Morgado, titular do bilhete de identidade n.º 2737718,
residente na Rua do Revilão, 529, 4100 Porto, Fafe, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada

a cessação de contumácia, determinada por despacho de 12 de Ju-
nho de 1998.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Oficial de Justiça,  (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 4410/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Antão, Juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de La-
gos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 95/99.8
TBLGS, deste Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos Francisco Vicente Lourinho Ribeiro, solteiro, mari-
nheiro, nascido a 11 de Julho de 1964, em Angola, filho de Antó-
nio Vicente Ribeiro e de Angelina Barreira Lourinho, portador do
bilhete de identidade n.º 8241390(8), residente na Rua de Manuel
da Silva Moreira Rato, 22, rés-do-chão, esquerdo, 2780 Paços de
Arcos, foi declarada cessada a situação de contumácia, que havia
sido declarada nos presentes autos.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Antão. �
O Escriturário Judicial, Carlos Pinto.

Aviso de contumácia n.º 4411/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Antão, Juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de La-
gos, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 391/99.4
TBLGS, deste Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Henrique Fernandes, divorciado, comerciante de peixe,
nascido a 27 de Julho de 1943, natural de Santa Maria, Lagos, fi-
lho de Gregório de Jesus e de Mariana Henrique Rocha Fernan-
des, portador do bilhete de identidade n.º 1010507, com residên-
cia no sítio do Túnel, Sagres, Vila do Bispo, declarada cessada a
situação de contumácia, que havia sido declarada nos presentes
autos.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Antão. �
O Escriturário Judicial, Carlos Pinto.

Aviso de contumácia n.º 4412/2000 � AP. � O Dr. Bruno
Jorge Galaz Coelho de Oliveira Pinto, Juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 56/96, deste Juízo, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria do Carmo Rafael Cardoso,
solteira, vendedora ambulante, nascida a 1 de Março de 1971, na
freguesia do Beato, Lisboa, portadora do bilhete de identidade
n.º 12441783, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por
se encontrar acusada de um crime de violação dos direitos e uso
fraudulento de marcas, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 6,
com referência aos artigos 212.º, n.º 1 e 213.º do mesmo Código e
ainda, por um crime de fraude sobre mercadorias, previsto e puni-
do pelo artigo 23.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janei-
ro, por despacho de 13 de Outubro de 1999, foram declarados
cessados os efeitos de contumácia nos termos do artigo 336.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Bruno Jorge Ga-
laz Coelho de Oliveira Pinto. � A Escrivã-Adjunta, Maria Teresa
Lopes do Lago.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO

Aviso de contumácia n.º 4413/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, pelo presente é notificado o arguido Agostinho Mansilha
Pereira, casado, nascido a 1 de Setembro de 1956, natural da fre-
guesia de Sever, Santa Marta de Penaguião, filho de Luís Pereira e
de Maria José Mansilha, titular do bilhete de identidade n.º 6456311,
de 13 de Fevereiro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida no Café Mirandense, Bairro
Convento, Mirandela, nos autos e processo comum, singular n.º 96/98,
2.º Juízo, por haver cometido dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 217.º, n.º 1 do
Código Penal, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, implica para o arguido ou qual-
quer outra pessoa no interesse do arguido e a consequente proibi-
ção de obter quaisquer certidões de registos (civil, comercial e pre-
dial), certificado do registo criminal, bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, licenças camarárias ou respectivas renovações
e proceder ao registo de aquisição de bens imóveis sujeitos a re-
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gisto, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Lígia Isabel da
Silva Lopes de Almeida Miragaia. � O Escrivão Auxiliar, Rui
João Correia Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 4414/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1988/96.0
TALRA a correr termos neste Juízo e Tribunal, da Comarca de
Leiria em que é arguido Jorge da Silva Martins, filho de Júlio
Matias da Silva Martins e de Maria da Conceição, nascido em 15
de Agosto de 1952, em Marrazes, Leiria, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2532110, emitido em 6 de Novembro de 1992, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida em Vale da Fonte, 6, rés-do-chão, esquerdo, Leiria, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, foi por
despacho de 11 de Novembro de 1999, declarado contumaz, com
as consequências previstas pelo artigo 337.º do Código de Processo
Penal.

15 de Fevereiro de 1999. � O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. � A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOURINHÃ

Aviso de contumácia n.º 4415/2000 � AP. � O Dr. Car-
los Manuel Querido, Juiz de direito de Círculo de Torres Vedras,
em regime de acumulação no Tribunal da Comarca da Lourinhã,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 32/96.1TALNH, a correr termos neste Tribunal, que o
Procurador Adjunto moveu contra o arguido José Carlos Pereira
Horta, nascido em 3 de Julho de 1952, natural de Olho Marinho,
concelho de Óbidos, filho de Carlos Pereira Horta e de Maria For-
tunata Pereira, com última residência conhecida no lugar do Pó,
concelho de Bombarral, ao qual é imputado a prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 404/91, de 28 de Dezem-
bro, punido no artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho
de 19 de Novembro de 1999, foi declarada a cessação da contu-
mácia, (proferida em 8 de Julho de 1999, por lapso) e publicada
no Diário da República, 2.ª série, em 25 de Novembro de 1999.
Consequentemente, cessam os efeitos daquela declaração.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito (em regime de acumu-
lação), Carlos Manuel Querido. � A Escrivã-Adjunta, Maria Ma-
nuela Diogo Mateus.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Aviso de contumácia n.º 4416/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 125/99, 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Lousada; (antigo n.º 43/98-P. secção), que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria de Lurdes da Costa No-
gueira da Silva Mota, casada, nascida em 27 de Março de 1955,
natural de Sande, Amarante, filha de Manuel Nogueira da Silva e de
Ana Cardoso da Costa, titular do bilhete de identidade n.º 5851390,
residente actualmente no lugar da Pedreira, Rans, Penafiel, por se
encontrar acusada como autora de um crime de ofensa à integrida-
de física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do
Código Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia
que havia sido imposta à referida arguida por despacho de 27 de
Janeiro de 1999, e publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 63, de 16 de Março de 1999, Apêndice n.º 32.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Cristina Oli-
veira Neto. � O Escrivão-Adjunto, Antero da Silva Borges Nunes.

Aviso de contumácia n.º 4417/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 125/99, 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Lousada; (antigo n.º 43/98-P. secção), que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Joaquim Manuel Costa Mota,

casado, técnico de vendas, nascido em 13 de Agosto de 1955, na-
tural de Campanhã, Porto, filho de Manuel Ferreira Moreira da
Mota e de Maria de Jesus Costa, titular do bilhete de identidade
n.º 3473200, residente actualmente no lugar da Pedreira, Rans,
Penafiel, por se encontrar acusado como autor de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de
contumácia que havia sido imposta ao referido arguido por despa-
cho de 27 de Janeiro de 1999, e publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 63, de 16 de Março de 1999, Apêndice n.º 32.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Cristina
Oliveira Neto. � O Escrivão-Adjunto, Antero da Silva Borges
Nunes.

Aviso de contumácia n.º 4418/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 58/97, pendente na secção de proces-
sos do Tribunal da Comarca de Lousada, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel António Silva Moreira, casado, tro-
lha, nascido em 2 de Junho de 1968, natural da freguesia de Sil-
vares, concelho de Lousada, filho de Abílio Moreira e de Marga-
rida Maria Alves da Silva, residente em lugar de Cruzeiro, Duas
Igrejas, Penafiel, portador do bilhete de identidade n.º 8614386,
emitido em 6 de Agosto de 1998, pelo Arquivo de Identificação do
Porto, por se encontrar acusado como autor de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições
conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982,
actualmente previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código
Penal, de 1995, foi declarada cessada a declaração de contumácia
que havia sido imposta ao referido arguido por despacho de 18 de
Maio de 1998, e publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 169, de 24 de Julho de 1997 de 1999, Apêndice n.º 95.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Helena Maria
Rebelo Martins. � O Escrivão Auxiliar, Fernando Manuel Lúcio
Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA

Aviso de contumácia n.º 4419/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 076/94.8SWLSB, pendente no 1.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca de Mafra, que o Ministério Público
move à arguida Maria de Fátima Oliveira Teixeira Nunes, casada,
empregada de escritório, nascida 6 de Agosto de 1961, filha de
Virgílio Augusto Teixeira e de Maria Odete Ferreira de Oliveira,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de
identidade n.º 6271057, emitido por Lisboa, com última residência
conhecida na Vivenda Maria Isabel Casal de Cambra, Belas, Sintra,
em que lhe é imputada a prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro em conjugação com
os artigos 28.º, 29.º, 40.º e 41 da Lei Uniforme relativa ao cheque,
e com referência ao artigo 313.º do Código Penal, de 1982 e actual-
mente previsto e punido no artigo 217.º do Código Penal revisto, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
12 de Novembro de 1997.

16 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4420/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 087/95.6TAMFR, pendente no 1.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca de Mafra, que o Ministério Público
move à arguida Maria de Lurdes Rentes, viúva, auxiliar de cozi-
nha, nascida a 13 de Fevereiro de 1945, na freguesia e concelho
de Freixo de Espada à Cinta, filha de António Joaquim Rentes e
de Gracinda Amália de Jesus Madeira, com última residência co-
nhecida na Rua do Conde Avelar, 99, anexo D, São Martinho do
Porto, em que lhe é imputada a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro com refe-
rência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 9 de Janeiro de 1997.

16 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida
Duarte Rocha Gonçalves.
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Aviso de contumácia n.º 4421/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 006/95.0TBMFR, pendente no 1.º Juí-
zo deste Tribunal da Comarca de Mafra, que o Ministério Público
move à arguida Maria Jacinta dos Reis, portadora do bilhete de
identidade n.º 5088374, emitido por Lisboa, divorciada, doméstica,
nascida a 15 de Novembro de 1951, na freguesia de Santo Isidoro,
concelho de Mafra, filha de Venâncio dos Reis e de Maria de Je-
sus, com última residência conhecida no lugar de Freiria, 2560
Torres Vedras, em que lhe é imputada a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, e actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
3 de Março de 1998.

17 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida
Duarte Rocha Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE

Aviso de contumácia n.º 4422/2000 � AP. � O Dr. Rui
Manuel Mariano Lopes, Juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Mangualde, anuncia que, nos autos de processo comum, singular
n.º 72/93 do 2.º Juízo, que o Ministério Público junto desta Comar-
ca move contra o arguido Adelino José Rebelo Coutinho, filho de
José António Sousa Coutinho e de Eugénia Maria Rebelo da Cos-
ta, nascido a 20 de Fevereiro de 1974, natural de Mangualde e com
última residência conhecida na Rua de Azurara da Beira, Mangual-
de, acusado da prática de um crime de desobediência, previsto e pu-
nido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea b) da Lei n.º 30/87 e punido nos
termos do artigo 388.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, de que despa-
cho de 2 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia.

6 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Rui Manuel Ma-
riano Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 4423/2000 � AP. � O Dr. Rui
Manuel Mariano Lopes, Juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Mangualde, anuncia que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 173/93 do 2.º Juízo, que o Ministério Público junto desta
Comarca move contra o arguido Eduardo Manuel Ferreira da Sil-
va, nascido a 29 de Julho de 1974, filho de Manuel Silva Marques
e de Maria Alice de Jesus Ferreira, natural de Mangualde e com
última residência conhecida em Passos Mangualde, acusado pela
prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 40.º, n.º 1, alínea b) da Lei n.º 30/87 e punido nos termos do
artigo 388.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, de que despacho de 2 de
Dezembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Rui Manuel
Mariano Lopes. � A Escrivã-Adjunta, Fernanda Sequeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MESÃO FRIO

Aviso de contumácia n.º 4424/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Bárbara Valente Sousa Guedes, Juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Mesão Frio, faz saber que, por despacho de 2 de De-
zembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 53/97,
que corre termos neste Tribunal, que o Ministério Público move ao
arguido Romão Domingos Duarte, solteiro, nascido a 10 de Maio
de 1963, natural de Ribeira Grande, Cabo Verde, filho de Domin-
gos Duarte e de Rosa Antónia Monteiro, portador do bilhete de
identidade n.º 111456022, emitido em 5 de Abril de 1994, pelo Ar-
quivo de Identificação do Porto, por se encontrar acusado como
autor material de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, declaro caduca a declaração de
contumácia, (publicada no Diário da República, n.º 210, de 11 de
Setembro de 1998), nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal (apresentação).

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente Sousa Guedes. � O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4425/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Bárbara Valente Sousa Guedes, Juíza de direito do Tribunal da

Comarca de Mesão Frio, faz saber que, por despacho de 25 de No-
vembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 5/97,
que correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público move
ao arguido Rui Manuel Carreira Ribeiro, solteiro, nascido a 28 de
Maio de 1952, natural de São Nicolau, Mesão Frio, filho de Do-
mingos Carreira Ribeiro e de Maria do Carmo, portador do bilhe-
te de identidade n.º 9541729, emitido em 11 de Maio de 1981, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, por se encontrar acusado como
autor material de um crime de ofensas corporais, previsto e puni-
do pelo artigo 143.º do Código de Processo Penal, declaro caduca
a declaração de contumácia, (publicada no Diário da República),
nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal
(apresentação).

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente Sousa Guedes. � O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDA
DO DOURO

Aviso de contumácia n.º 4426/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 26/96, que o
Ministério Público move ao arguido Joaquim Inácio Queirás, ca-
sado, delegado de vendas, nascido a 3 de Maio de 1963, filho de
João Inácio Queirás e de Maria da Luz Lopes, natural de Mirandela,
de nacionalidade portuguesa e com última residência conhecida na
Rua do Tanque, 34, 5370 Mirandela, em que o arguido foi acusa-
do pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, de
1982, foi por despacho de 14 de Dezembro de 1999, declarada a
cessação de contumácia, que tinha sido declarada por despacho de
25 de Setembro de 1996 e que foi publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, de 13 de Dezembro de 1996.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Nuno Miguel de
Jesus Lopes Matos. � O Escrivão Auxiliar, Valdemar da Assun-
ção Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOIMENTA
DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 4427/2000 � AP. � O Dr. Car-
los Miguel dos Santos Marques, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 39/98, que o Ministério Público move
contra o arguido Henrique António Augusto da Cunha, solteiro,
comerciante, filho de António da Cunha Augusto e de Maria do
Carmo Augusto, natural da freguesia de Coração de Jesus, conce-
lho de Viseu, nascido a 4 de Julho de 1965, com última residên-
cia conhecida na Rua de 21 de Agosto, bloco JC, 6.º, BOO, em
Viseu, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 2 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 29 de Dezembro e artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 23 de
Novembro de 1999.

3 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques. � A Escrivã-Adjunta, Elsa Melo Mota.

Aviso de contumácia n.º 4428/2000 � AP. � O Dr. Car-
los Miguel dos Santos Marques, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Moimenta da Beira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 60/93, que o Ministério Público move
contra o arguido Henrique António Augusto da Cunha, solteiro,
comerciante, filho de António da Cunha Augusto e de Maria do
Carmo Augusto, natural da freguesia de Coração de Jesus, conce-
lho de Viseu, nascido a 4 de Julho de 1965, com última residên-
cia conhecida na Rua de 21 de Agosto, bloco JC, 6.º, BOO, em
Viseu, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigo 313.º, n.º 1 do
Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho
de 13 de Janeiro de 1998.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos Miguel
dos Santos Marques. � A Técnica de Justiça Auxiliar, Lucinda
Andrade.
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TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 4429/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que se encontram pendentes uns autos de processo comum com
intervenção do Tribunal Singular, registados sob o n.º 149/97.5
PAMTA do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Moita, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido António Joaquim Alberto
Oliveira, casado, soldador, filho de Manuel Avelino Matos Oliveira
e de Emília da Conceição Alberto, natural da Moita, onde nasceu a
28 de Novembro de 1954, titular do bilhete de identidade n.º 5612782,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em par-
te incerta e com última residência conhecida na Rua de Vasco da
Gama, 65, 1.º, direito, Alhos Vedros, Moita, encontra-se aquele arg-
uido acusado da prática de um crime de condução de veículo em
estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Có-
digo Penal. Nos termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Pro-
cesso Penal, o Tribunal declara o arguido contumaz, por despacho
de 9 de Dezembro de 1999, e em consequência decreta-se a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração e a proibição de o arguido, obter ou renovar
quaisquer documentos, designadamente bilhete de identidade, passa-
porte e ou carta de condução, certidões ou registos juntos dos ser-
viços ou autoridades ligados à administração pública, central, re-
gional e local, incluindo os consulados de Portugal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido em Juízo ou a sua detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Sandra Conceição.

Aviso de contumácia n.º 4430/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Moita se en-
contram pendentes uns autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 188/97.6TAMTA, que o Ministério Público move
contra o arguido Mahomed Rafique Essa Umar, filho de Essa Umar
e de Jilubai Tarmahomed, nascido em 13 de Julho de 1956, natu-
ral de Moçambique, casado, comerciante, com última residência
conhecida na Rua de Agostinho Neto, 8, 2.º-B, Sobreda, Monte da
Caparica, Almada, a quem é imputado a prática de um crime de
burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código
Penal, foi o arguido, por despacho de 7 de Dezembro de 1999,
declarado contumaz, o que implica os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos processuais que não sejam urgentes até à
apresentação ou detenção do arguido; anulabilidade dos negócios
jurídicos de carácter patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração; proibição de obter ou renovar o bilhete de identi-
dade, registos e certificados em seu nome, passaporte, carta de con-
dução, bem como de obter certidões ou registos nas conservató-
rias dos registos automóvel, predial, civil e comercial e certificados
em seu nome, junto dos serviços de autoridades ligadas à adminis-
tração pública (central, regional e local), incluindo os consulados de
Portugal.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria João
Contreiras Roseiro. � A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

Aviso de contumácia n.º 4431/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 801/94.7GBMTA, do 2.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca da Moita, que o Ministério Público mo-
ve contra o arguido Sérgio Miguel da Costa Nicolau, solteiro, comer-
ciante, natural de Oliveira de Azeméis, nascido em 26 de Junho de
1974, filho de Augusto da Fonseca Nicolau e de Maria Teresa Fer-
reira e Costa, titular do bilhete de identidade n.º 10339101, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e residente na Rua do
Capitão Henrique Galvão, 140, 9.º, direito, no Porto, foi declarada
cessada a situação de contumácia, que havia sido declarada por
despacho de 2 de Fevereiro de 1998.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. � A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Cabrita.

Aviso de contumácia n.º 4432/2000 � AP. � No pro-
cesso comum, singular n.º 126/93.5 TAMTA pendente neste Tri-
bunal da Comarca da Moita, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Arnaldo Ramalho Belo, filho de José Raimundo
Farófia Belo e de Margarida Sofia Ramalho Rosado, natural de Re-
guengos de Monsaraz, nascido a 13 de Outubro de 1962, com úl-
tima residência conhecida no Bairro Pré-Fabricado, 10, Reguengos
de Monsaraz, por se encontrar acusado da prática de dois crimes

de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, em conjugação com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal,
e hoje 217.º, n.º 1 do Código Penal, de 1995, por despacho de 7
de Dezembro de 1999, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por
ter sido extinto por prescrição o procedimento criminal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria João Ro-
seiro. � O Oficial de Justiça, Maria Emília Nobre.

Aviso de contumácia n.º 4433/2000 � AP. � No pro-
cesso comum, singular n.º 872/94.6 GBMTA pendente neste Tri-
bunal da Comarca da Moita, que o Ministério Público move con-
tra o arguido António Emanuel Jesus Teixeira Francisco, filho de
António Teixeira Francisca e de Maria Augusta Paula Lopes de Je-
sus Teixeira Francisco, empresário, natural de Agualva, Cacém,
nascido a 20 de Fevereiro de 1965, com última residência conhe-
cida na Rua de Fialho de Almeida, 8, 3.º, direito, no Barreiro, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, de 1982 e 217.º, do actual diploma
legal, por despacho de 9 de Dezembro de 1999, proferido nos au-
tos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal, por ter sido extinto por prescrição o pro-
cedimento criminal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria João Ro-
seiro. � O Oficial de Justiça, Maria Emília Nobre.

Aviso de contumácia n.º 4434/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 229/93.6PAMTA do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Moita em que é acusado
pelo Ministério Público da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e artigos 313.º e
314.º, alínea c) do Código Penal, o arguido Fernando José Leal Pa-
traquim, casado, filho de Fernando Patraquim e de Idalina Aurora
Leal Patraquim, nascido em 20 de Junho de 1961, natural de São
Julião, Setúbal, com última residência conhecida na Casa do Abrigo
do Padre Américo, Coimbra, foi, por despacho de 13 de Dezem-
bro de 1999, cessada a declaração de contumácia, por apresenta-
ção em Juízo do arguido.

16 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria João C.
Roseiro. � A Escriturária Judicial, Cândida Évora.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONÇÃO

Aviso de contumácia n.º 4435/2000 � AP. � O Dr. Fer-
nando Jorge Coutinho de Almeida, Juiz de direito em serviço neste
Tribunal da Comarca de Monção, por despacho de 7 de Dezembro
de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 74/95,
pendente neste Tribunal, em que o Ministério Público acusa a ar-
guida Emília Besteiro Esteves, casada, nascida a 5 de Abril de 1950,
filha de Manuel Domingues Besteiro e de Celeste Durão, natural de
Alvaredo, Melgaço e com última residência no lugar da Quinta da
Oliveira, Monção, pela prática dos crimes, previstos e punidos no
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia, determinada por despacho de 10 de Novem-
bro de 1995.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Fernando Jorge
Coutinho de Almeida. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4436/2000 � AP. � O Dr. Fer-
nando Jorge Coutinho de Almeida, Juiz de direito em serviço nes-
te Tribunal da Comarca de Monção, por despacho de 9 de Dezem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 34/95, pendente neste Tribunal, em que o Ministério Público
acusa o arguido Manuel António Vieira Medeiros, casado, nascido
a 25 de Fevereiro de 1965, filho de José Pereira Medeiros e de Vir-
gínia Furtado Vieira, natural de Moçambique e com última residên-
cia no lugar da Pereirada, Formariz, Parede de Coura, pela prática
dos crimes, previstos e punidos no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Có-
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digo Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia, deter-
minada por despacho de 24 de Fevereiro de 1995.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Fernando Jorge
Coutinho de Almeida. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso de contumácia n.º 4437/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 36/99, a correr termos no Tribunal
da Comarca de Montemor-o-Velho, em que é arguido Ovídeo Fi-
dalgo Estanqueiro, mecânico, nascido a 11 de Junho de 1958, filho
de José Fidalgo Estangueiro e de Zulmira de Jesus Rocha, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 10286068, emitido em 23 de Maio
de 1958 e com última residência conhecida em complexo Chafa-
riz, lote 6, 2.º, esquerdo, Mealhada, caduca a declaração de contu-
mácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do n.º 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MURÇA

Aviso de contumácia n.º 4438/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina Domingues Paz Dias, Juíza de direito no Tribunal Comarca
de Murça, faz saber que, no processo comum, singular n.º 16/99,
pendente nesta Comarca, contra o arguido Álvaro dos Santos Costa,
solteiro, nascido a 17 de Junho de 1949, filho de Américo José e
de Alzira do Rosário, portador do bilhete de identidade n.º 3192088,
emitido em 12 de Maio de 1992, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, natural do lugar e freguesia de Castanheira de Pera e com
última residência conhecida no lugar de Aboleira, Jou desta Comarca
de Murça, por haver cometido um crime de falsificação de documen-
to, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea b) e 3 do
Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal,
o que implica: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo do disposto no
artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que arguido venha a cele-
brar após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); a proibição de o arguido obter ou renovar o seu passaporte,
bilhete de identidade e carta de condução, e de obter certidões ou
registos das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e
automóvel; do Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
G-eral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
Domingues Paz Dias. � A Oficial de Justiça, Celeste Maria Este-
ves Gomes.

Aviso de contumácia n.º 4439/2000 � AP. � A Dr.ª Paula
Cristina Domingues Paz Dias, Juíza de direito no Tribunal da Comarca
de Murça, faz saber que, no processo comum, singular n.º 41/99,
pendente nesta Comarca, contra o arguido Francisco Rainha Au-
gusto, casado, nascido a 3 de Agosto de 1944, filho de António
Augusto e de Ermelinda Rainha, natural de Vilares e com última
residência conhecida na Ria da Portela, 79, Vilares desta Comarca
de Murça, por haver cometido o crime de dano, previsto e punido
pelo artigo 212.º do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal, o que implica: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo do disposto no artigo 320.º do Código de Processo Penal; anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
que arguido venha a celebrar após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal); a proibição de o arguido obter ou
renovar o seu passaporte, bilhete de identidade e carta de condu-
ção, e de obter certidões ou registos das conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e automóvel; do Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
Domingues Paz Dias. � A Oficial de Justiça, Celeste Maria Este-
ves Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO
DA RESTAURAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 4440/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 150/95, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração, que
o Ministério Público move contra o arguido Mário Alberto Sousa
Ferreira, casado, engenheiro técnico agrário, natural de Moçamedes,
Angola, nascido a 3 de Novembro de 1955, filho de José de Sousa
Ferreira e de Maria da Conceição Ramos Ferreira, portador do bi-
lhete de identidade n.º 7680430, com última residência conhecida
na Rua de João José Seixas, 8, Lagoa, actualmente em parte incerta,
por se encontrar indiciado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mes-
mo por esta forma notificado de que por despacho de 9 de Novem-
bro de 1999, foi declarada cessada a contumácia.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Henrique Pa-
vão. � O Escrivão-Adjunto, Mário Lourenço.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA
DO BAIRRO

Aviso de contumácia n.º 4441/2000 � AP. � Torna-se pú-
blico que, nos autos de processo comum registados sob o n.º 139/98,
pendentes nesta Única Secção do Tribunal da Comarca de Olivei-
ra do Bairro, que o Ministério Público move contra o arguido Amíl-
car Leal Alves Serra, solteiro, técnico comercial, natural da fre-
guesia de Oiã, concelho de Oliveira do Bairro, onde nasceu a 23
de Novembro de 1959, filho de Maria Abilina Martins Leal e de
Amílcar Louro Alves, com última residência conhecida em Cariz,
Oiã, Oliveira do Bairro, Porto, por haver cometido um crime de
consumo de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro com referência à Ta-
bela I-A, anexa ao referido diploma, por despacho de 29 de Novem-
bro de 1999, foi declarada cessada a contumácia que lhe havia sido
imposta por despacho de 10 de Novembro de 1997, cuja publica-
ção foi feita no Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 2 de Fe-
vereiro de 1998, nos termos do n.º 3 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, por ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal, por ter sido amnistiado o crime.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Susana Direito
da Cruz Filipe Regatia. � A Escrivã-Adjunta, Fátima Miranda.

Aviso de contumácia n.º 4442/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 272/96, pendente neste Tribunal da
Comarca de Oliveira do Bairro, na Única Secção, Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Edmundo Fernando Oliveira Ruas,
casado, operador de máquinas, nascido a 7 de Julho de 1967, na fre-
guesia de Oiã, concelho de Oliveira do Bairro, filho de Edmundo An-
tónio Ruas e de Rosa de Jesus Oliveira, portador do bilhete de identi-
dade n.º 9671267, emitido em 5 de Novembro de 1996, com última
residência conhecida em Águas Boas, Oiã, pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 28 de Outubro de 1997.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Susana Direi-
to da Cruz Filipe Regatia. � A Oficial de Justiça, Maria Helena
da Cunha Bica.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Aviso de contumácia n.º 4443/2000 � AP. � Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 158/99, pendentes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Ovar, que o Ministério Público move contra o arguido Armando
Pereira Soeiro, divorciado, reformado, filho de Berardo Soeiro e de
Eugénia Pereira, natural do Barreiro, nascido a 25 de Novembro
de 1937, e com última residência na Rua de Almirante Reis, 73,
1.º, Barreiro, portador do bilhete de identidade n.º 1347740, por se
encontrar acusado de um crime de burla agravada, previsto e pu-
nido pelos artigos 313.º e 314.º, alíneas a), b) e c) do Código Pe-
nal, em concurso real com, um crime de falsificação de documen-
to, previsto e punido na alíneas a) e c) do n.os 1 e 2 dos artigos
228.º e 229.º, ambos do Código Penal, e Acordão do Supremo
Tribunal de Justiça de 19 de Fevereiro de 1999, publicado no Di-
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ário da República, 1.ª série A, de 9 de Abril de 1992, por despa-
cho de 2 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada a contumá-
cia que lhe havia sido imposta por despacho de 22 de Setembro
de 1993, cuja publicação foi feita no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 267, datado de 15 de Novembro de 1993, nos termos do
n.º 3 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, em virtude do
mesmo se ter apresentado em Juízo.

14 de Dezembro de 999. � O Juiz de Direito, João Alberto An-
tunes Cláudio da Silva. � A Escrivã Auxiliar, Alice Maria Rodri-
gues Carvalho Godinho.

Aviso de contumácia n.º 4444/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Dezembro de 1999, nos autos de
processo comum com intervenção do Tribunal Singular n.º 162/99
(ex. 6/96 do Tribunal de Círculo de Santa Maria da Feira) actual-
mente a correr termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ovar,
que o Ministério Público move contra a arguida Emília Fernanda
Videira Conceição, casada, comissionista, filha de José Fernando
Conceição e de Arminda Videira Conceição, nascida a 16 de Fe-
vereiro de 1963, natural de Mira Gaia, Porto e actualmente resi-
dente na Calçada da Corticeira, 23, 4000 Porto, por estar indiciada
na prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea h) do Código Penal, foi cessada
a contumácia da arguida supra identificada.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isilda Maria
Correia de Pinho. � O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Pereira
Plácido de Resende.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS
DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 4445/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 374/92, pendente neste Tribunal da
Comarca de Paços de Ferreira, no 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido José Francisco Cardoso Coelho, solteiro,
comerciante, nascido a 7 de Outubro de 1966, filho de Claudino
Nunes Coelho e de Cândida Vieira Cardoso, natural de Sobrosa,
Paredes, portador do bilhete de identidade n.º 8236614, emitido em
27 de Maio de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e
com última residência conhecida no lugar de Campas, Sobrosa,
Paredes, por se encontrar acusado como autor material de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1 e 2, alínea a) do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 9 de Março de 1995,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 154, de 6 de Ju-
lho de 1995.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Carla Flora Fi-
gueiredo. � O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 4446/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 215/92, pendente neste Tribunal da
Comarca de Paços de Ferreira, no 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Manuel Clemente Rocha Carvalho, casado,
comerciante, nascido a 27 de Janeiro de 1959, natural de Pias, Lou-
sada, filho de António Carvalho e de Maria Rosa da Rocha, por-
tador do bilhete de identidade n.º 7623024, emitido em 7 de Junho
de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e com última
residência conhecida em Facho, Carvalhosa, Paços de Ferreira, por
se encontrar acusado como autor material de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 22 de Março de 1994, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 156, de 8 de Julho de 1994.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Carla Flora
Figueiredo. � O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES
DE COURA

Aviso de contumácia n.º 4447/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, proferido nos

autos de processo comum, singular n.º 17/97, pendente neste Tribu-
nal da Comarca de Paredes de Coura, que o Ministério Público move
contra o arguido Jorge Duarte Peixoto de Carvalho, solteiro, desem-
pregado, nascido a 17 de Novembro de 1971, filho de António
Jorge Pinto de Carvalho e de Maria Luísa Peixoto Pinto de Car-
valho, natural da freguesia de São João do Souto, concelho de Braga
e com última residência conhecida na Praça do Condestável, 54,
Braga, e actualmente em parte incerta, pela prática de um crime de
falsificação de documentos, na forma continuada, previsto e puni-
do pelo artigo 256.º n.º 1, alínea a) e n.º 3 do Código Penal vigen-
te, conjugado com os artigos 30.º, n.º 2 e 79.º do citado diploma
legal e um crime de burla, na forma continuada, previsto e punido
pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal vigente, conjugado com os
artigos 30.º, n.º 2 e 69.º do mesmo diploma, foi-lhe declarada ces-
sada a contumácia.

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Luísa Cristina Mo-
rais Pereira Ferreira. � O Oficial de Justiça, João Rocha Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 4448/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 80/98, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Penafiel, em que é autor o Ministério Público, ofen-
dida Cavadas e Abreu, L.da e arguido Amadeu da Costa Carvalho,
casado, vendedor, filho de Amadeu Marques Carvalho e de Caro-
lina Ferreira da Costa, nascido aos 27 de Fevereiro de 1949, natu-
ral da freguesia de Lordelo, concelho de Paredes, e com última re-
sidência conhecida na Rua do Dr. José Bragança Tavares, 79, 4.º,
di-reito, Paredes, foi declarada caduca a situação de contumácia em
que o mesmo se encontra, nos termos do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Fernanda Sintra
Amaral. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4449/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 55/98.6TCPNF do 1.º Juízo,
do Tribunal da Comarca de Penafiel em que o Ministério Público
move ao arguido Fernando Soares Martins, casado, empresário, na-
tural da freguesia de Raiva, Castelo de Paiva, onde nasceu a 17 de
Janeiro de 1954, filho de Joaquim Martins e de Margarida Soares
Vieira, com última residência conhecida em lugar de Folgoso, Raiva,
Castelo de Paiva, por haver cometido os crimes de abuso de con-
fiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a) e
de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1 ambos do Có-
digo Penal, de 1982, e actualmente previsto pelos artigos 205.º, n.os 1
e 4, alínea b) e 217.º, n.º 1 do novo Código Penal, foi aquele ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º,
ambos do Código de Processo Penal. Tal declaração de contumá-
cia implica a suspensão dos ulteriores termos deste processo até que
o arguido se apresente em Juízo ou seja detido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do mesmo
Código; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido e após esta declaração; a proibição de
obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte, carta de con-
dução, certidões ou registos junto de autoridades competentes e re-
partições públicas, nomeadamente tribunais, conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial, automóveis, notariado, Direcção de
Serviços de Identificação Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

10 de Dezembro de 199. � O Juiz de Direito, José António
Gonçalves de Castro. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4450/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 423/98, pendente no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel, em que é acusado
Ministério Público da prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alíneas a) e f) do Códi-
go Penal, o arguido José Fernando das Neves, filho de pai natural
e de Ana das Neves, solteiro, ajudante de trolha, nascido a 8 de
Julho de 1975, em Caíde de Rei, Lousada, residente em lugar de
Sobreira, Caíde de Rei, 4620 Lousada, foi, por despacho de 13 de
Dezembro de 1999, cessada a declaração de contumácia.

14 de Dezembro de 199. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. � O Oficial de Justiça, José Paulo Teixeira dos
Santos.
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Aviso de contumácia n.º 4451/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Paula dos Santos Oliveira, Juíza de direito do 3.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Penafiel, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 101/98, que o Ministé-
rio Público e o ofendido José da Silva Ribeiro, residente no lugar
da Estrada, Santa Marta, Penafiel, movem contra o arguido Manuel
José Moreira Gomes, solteiro, técnico de electrónica, filho de Agos-
tinho Gomes e de Madalena Moreira, nascido a 19 de Novembro
de 1963, natural da freguesia da Sé, do concelho do Porto, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 7037724, emitido em 27 de Outu-
bro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ora ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do
Major Arrochela Lobo, 65, em Penafiel, por se encontrar indiciado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, actualmente previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para ele: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
conforme o artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal), ao qual pertencem ás disposições legais adiante referidas
sem outra menção; a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição de o arguido obter, a seu requerimento ou de procura-
dor, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículos
automóvel, documentos e certidões de administração fiscal a das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. � A Oficial de Justiça, Carla Matos.

Aviso de contumácia n.º 4452/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 13/91, pendente neste Tribunal da
Comarca de Penafiel, na 1.ª Secção, 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Luís Martins da Rocha, casado, sapateiro,
natural da freguesia de Arreigada, Paços de Ferreira, nascido a 26
de Dezembro de 1926, filho de António Rocha e de Laura da Silva
Martins e com última residência conhecida no lugar de Vila Boa,
Arreigada, Paços de Ferreira, pela prática de oito crimes de burla
agravada, previstos e punidos pelos artigos 313.º e 314.º, alínea a)
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 25 de Janeiro de 1991.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Castro.

Aviso de contumácia n.º 4453/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 41/92, pendente neste Tribunal da
Comarca de Penafiel, na 1.ª Secção, 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Luís Martins da Rocha, casado, sapateiro,
natural da freguesia de Arreigada, Paços de Ferreira, nascido a 26
de Dezembro de 1926, filho de António Rocha e de Laura da Silva
Martins e com última residência conhecida no lugar de Vila Boa,
Arreigada, Paços de Ferreira, pela prática de um crime de burla
agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º do Código
de Processo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 11 de Março de 1992.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, José Castro. �
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4454/2000 � AP. � Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 370/98, pendente no
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Penafiel, em que é acusa-
do pelo Ministério Público da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro com referên-
cia ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, actualmente ar-
tigo 217.º, n.º 1 do Código Penal vigente, o arguido Belmiro dos
Santos Ribeiro, filho de Belmiro Barbosa Ribeiro e de Ana Ferreira
dos Santos, solteiro, polidor, nascido a 19 de Junho de 1975, em
Duas Igrejas, Paredes, portador do bilhete de identidade n.º 11056361,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e com última re-

sidência conhecida no Souto, Duas Igrejas, 4580 Paredes, foi de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, implicando para o acusado a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e
ainda, a proibição do arguido poder obter qualquer tipo de documen-
tação em repartições públicas, administração fiscal e conservatórias
(registos civil, comercial, predial e automóvel), nomeadamente bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulte-
riores termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Pala dos
Santos Oliveira. � O Oficial de Justiça, Manuel António Carva-
lho Novais.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Aviso de contumácia n.º 4455/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Baptista, Juíza de direito, faz saber que, por despacho de 2 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 12/96.7FCPNI, que o Ministério Público move à arguida Ana
Maria Garcia, nascida a 21 de Outubro de 1956, filha de Severino
Garcia e de Maria Brazileira Virgínia, titular do bilhete de identi-
dade n.º 7-9494597, com última residência conhecida no Bairro dos
Ciganos, em Camarate, Loures, 2670 Loures, e por aquela haver
cometido um crime de contrafacção de mercadorias, foi declarada
contumaz, nos termos das disposições dos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; e proibição e obtenção de certidões de nascimento, e
outras, certificado de registo criminal, carta de condução, bilhete
de identidade, passaporte e respectivas renovações e quaisquer ou-
tros registos.

19 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Bap-
tista. � A Funcionária Judicial, Maria Helena Costa Guilherme.

Aviso de contumácia n.º 4456/2000 � AP. � Por despa-
cho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 1034/93.5GESNT, que o Ministério Público
move ao arguido Paulo Manuel Alves Simão, filho de Jaime An-
tunes e de Arminda Neves Alves Simão, nascido em 15 de Setem-
bro de 1973, residente em Terraços do Jamor, lote 89, 6.º, direito,
Queluz Ocidental, 2745 Queluz, foi declarada cessada a contumá-
cia (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

19 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Bap-
tista. � A Funcionária Judicial, Maria Helena Costa Guilherme.

Aviso de contumácia n.º 4457/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Baptista, Juíza de direito, faz saber que, por despacho de 12
de Julho de 1999, proferido nos autos de processo comum, colec-
tivo n.º 12/95.4GAPNI, que o Ministério Público move ao arguido
Frederico José Antunes Monterroso Carneiro, nascido a 30 de Ou-
tubro de 1972, natural de Angola, filho de Manuel Maria Mon-
terroso Carneiro e de Fátima Araújo Antunes Monterroso Carneiro,
titular do bilhete de identidade n.º 9887152/8, emitido em 9 de De-
zembro de 1997, por Lisboa, com última residência conhecida no
Bairro da Escola, lote 6, Vimeiro, 2530 Lourinhã, e por aquele
haver cometido um crime de homicídio negligente; dois de ofen-
sas corporais por negligência, três crimes de omissão de auxílio e
um crime de recusa a exame para pesquisa de álcool, foi declara-
do contumaz, nos termos das disposições dos artigos 335.º a 337.º
do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração; e proibição e obtenção, a seu requerimento ou de
procurador, mandatário ou gestor de negócios a emissão de do-
cumentos ou certidões junto dos serviços personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais (câmaras municipais, juntas de fregue-
sia), designadamente de certidões de nascimento, e outras, certifi-
cado de registo criminal, carta de condução, bilhete de identidade,
passaporte, livrete de veículo automóvel cartão de contribuinte ou
quaisquer documentos, certidões ou registos junto das repartições
de finanças ou outro serviço fiscal, ou das conservatórias dos re-
gistos civil, comercial, predial e automóvel, do Registo Nacional
das Pessoas Colectivas, ou nos cartórios notariais ou nos governos
civis, bem como a proibição de movimentar, por si ou através de
outrem (nomeadamente procurador, mandatário ou gestor de ne-
gócios) quaisquer contas bancárias, à ordem ou a prazo (quer seja
único titular ou co-titular), em agência, filial ou sucursal de insti-
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tuição de crédito, bancária ou não, para o que não lhe podem ser
entregues quaisquer novos cheques.

19 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Bap-
tista. � A Funcionária Judicial, Maria Helena Costa Guilherme.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 4458/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Faria de Vasconcelos, Juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 415/99, que o Ministério Público desta
Comarca move contra o arguido José Augusto Pinto, casado, pe-
dreiro, filho de José Joaquim Pinto e de Idalina da Conceição, na-
tural da freguesia de Cortiços, concelho de Macedo de Cavaleiros,
nascido a 19 de Março de 1955, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida em Cernadela, Cortiços, Macedo de
Cavaleiros, titular do bilhete de identidade n.º 5720613, emitido em
17 de Setembro de 1993, por Lisboa, pronunciado pela prática de
um crime de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo ar-
tigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, de 1995, foi por despacho de 9
de Julho de 1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica que
sejam anulados os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após tal declaração e a proibição de obter certidões, re-
gistos criminais ou renovar o bilhete de identidade ou o passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Faria de Vasconcelos. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria Moreira
Pinto Gameiro.

Aviso de contumácia n.º 4459/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Faria de Vasconcelos, Juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 413/99, que o Ministério Público desta Comarca
move contra o arguido José Fernando da Silva Pinho, divorciado, fi-
lho de José Fernandes Pinho e de Ernestina Maria da Silva Lourenço
Pinho, natural da freguesia de Cova da Piedade, Almada, nascido a
28 de Agosto de 1964, ausente em parte incerta e com última residên-
cia conhecida na Rua de Dom Manuel I, 13, rés--do-chão, esquerdo,
Laranjeiro, Almada, titular do bilhete de identidade n.º 6976501, de 12
de Março de 1998, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
pronunciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, este último na re-
dacção que lhe foi dada pelo do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Se-
tembro, foi por despacho de 27 de Agosto de 1999, cessada a decla-
ração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 269, de 20 de Novembro de 1998.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Faria de Vasconcelos. � A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria Moreira
Pinto Gameiro.

Aviso de contumácia n.º 4460/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Faria de Vasconcelos, Juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 68/99, que o Ministério Público desta
Comarca move contra o arguido José das Neves Silva, casado, comer-
ciante, filho de Manuel da Silva e de Maria das Neves, natural de
Paião, Figueira da Foz, nascido a 5 de Maio de 1942, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida na Rua de Joaquim
de Carvalho, lote C, 1.º, direito, Figueira da Foz, titular do bilhete
de identidade n.º 1444879, de 12 de Novembro de 1989, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, pronunciado pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo disposto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º do
Código Penal, foi por despacho de 7 de Dezembro de 1999, ces-
sada a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 41, de 17 de Fevereiro de 1996.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Faria de Vasconcelos. � O Escrivão Auxiliar, Fernando Costa Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA

Aviso de contumácia n.º 4461/2000 � AP. � Por despa-
cho de 19 de Novembro de 1999, proferido no processo comum,

colectivo n.º 22/98, a correr termos no 3.º Juízo deste Tribunal
contra André João Mesquita Jácome dos Santos, solteiro, actual-
mente desempregado, nascido a 9 de Julho de 1974, na freguesia
de São José, concelho de Ponta Delgada, filho de João Manuel dos
Santos e de Venilde da Costa Mesquita Jácome dos Santos, a resi-
dir na Rua do Passal, 72, São Pedro, Ponta Delgada, por estar acusa-
do de ter cometido um crime de falsificação de cheque e um crime
de burla na forma continuada, previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 256.º, n.os 1, alínea b) e 3, 225.º, alínea a),
217.º, n.os 1 e 3, 202.º, alínea a) e 30.º, todos do Código Penal, foi
nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código Penal, decretada a ca-
ducidade da declaração de contumácia, a qual havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 203, de 31 de Agosto de 1999.

6 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel Cor-
deiro Brasão. � O Escriturário Judicial, António Boaventura.

Aviso de contumácia n.º 4462/2000 � AP. � Nos au-
tos de processo comum, singular n.º 53/98, a correr termos no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Cláudia da Trindade da Cos-
ta Silva Pereira, casada, doméstica, nascida a 4 de Junho de 1977,
natural da freguesia da Fajã de Baixo, concelho de Ponta Delga-
da, filha de Eduardo Altino Medeiros Silva e de Maria de Fátima
Froes da Costa Silva, com última residência conhecida na Rua de
Santa Catarina, 83, em Ponta Delgada, por estar acusada de haver
cometido um crime de furto simples, previsto e punido no artigo
203.º, cinco crimes de falsificação, previstos e punidos no artigo
256.º, n.º 1, alínea b) e n.º 3 e, dois crimes de burla simples, pre-
vistos e punidos no artigo 217.º, n.º 1, todos do Código Penal, é a
mesma declarada contumaz, por despacho de 24 de Novembro de
1999. Tal declaração tem as seguintes consequências: a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial após a publi-
cação desta declaração; proibição de obter ou renovar o bilhete de
identidade; o passaporte; o certificado de registo criminal; o car-
tão de eleitor; carta de condução de veículos automóveis; livrete e
ou título de registo de propriedades relativamente veículos; cartão
de contribuinte; e qualquer certidão dos serviços do registo civil,
predial ou comercial.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel Cor-
deiro Brasão. � O Escriturário Judicial, António Boaventura.

Aviso de contumácia n.º 4463/2000 � AP. � Nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 164/97, a correr termos no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Luís Alberto Silva Carvalho, ca-
sado, comerciante, nascido a 5 de Junho de 1960, natural da fre-
guesia da Matriz, concelho de Ponta Delgada, filho de João de
Medeiros Carvalho e de Mariana da Conceição Raposo Silva Car-
valho, com última residência conhecida na Rua do Coronel Cha-
ves, 7, rés-do-chão, direito, em Ponta Delgada, por estar acusado
de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo declarado contumaz,
por despacho de 24 de Novembro de 1999. Tal declaração tem as
seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial após a publicação desta declaração; proibição
de obter ou renovar o bilhete de identidade; o passaporte; o certifi-
cado de registo criminal; o cartão de eleitor; carta de condução de
veículos automóveis; livrete e ou título de registo de propriedades
relativamente veículos; cartão de contribuinte; e qualquer certidão
dos serviços do registo civil, predial ou comercial.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Manuel Cor-
deiro Brasão. � O Escriturário Judicial, António Boaventura.

Aviso de contumácia n.º 4464/2000 � AP. � Por despa-
cho de 6 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, colectivo n.º 67/91, a correr termos no 2.º Juízo deste Tri-
bunal contra José Manuel Pereira da Costa, solteiro, filho de Ma-
nuel Gregório da Costa e de Maria Oliveira Pereira, natural da fre-
guesia do Faial da Terra, concelho da Povoação, nascido em 10 de
Abril de 1960, residente no Bairro da Musgueira Sul, Rua L, 6,
Lumiar, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 8221404, de 19
de Agosto de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por es-
tar acusado de ter cometido um crime de furto qualificado, previs-
to e punido pelo artigo 176.º, n.os 1 e 2 e em co-autoria, um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.os 1 e 2, alíneas c), d) e h) do Código Penal, foi, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, decretada a caduci-
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dade da declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 300, de 27 de Dezembro de 1993.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Nuno Ca-
milo Alves. � O Escrivão Auxiliar, Delfim Parente.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DO SOL

Aviso de contumácia n.º 4465/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Trocado Monteiro, Juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Ponta do Sol, faz saber que, por despacho de 9 de Dezem-
bro de 1999, lavrado nos autos de processo comum, singular
n.º 255/97 (255/95), ao abrigo do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, à
arguida Maria de Jesus Abreu Pinto, casada, doméstica, nascida a
15 de Outubro de 1964, na freguesia do Campanário, Ribeira Bra-
va, filha de Manuel Fernandes Pinto e de Maria de Jesus de Abreu,
residente no sítio dos Terreiros, Campanário, Ribeira Brava dado
que a mesma se apresentou em Juízo. A arguida está acusada de um
crime, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal,
(ofensa à integridade física).

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Trocado Monteiro. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Santos.

Aviso de contumácia n.º 4466/2000 � AP. � A Dr.ª Isa-
bel Maria Trocado Monteiro, Juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Ponta do Sol, faz saber que, por despacho de 9 de Dezembro
de 1999, lavrado nos autos de processo comum, singular n.º 255/97
(255/95), ao abrigo do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
foi declarada cessada a declaração de contumácia, ao arguido Antó-
nio Sousa de Jesus, casado, pedreiro, nascido a 22 de Fevereiro de
1961, na freguesia do Estreiro de Câmara de Lobos, filho de José
de Jesus e de Vitorina de Sousa, residente no sítio dos Terreiros,
Campanário, Ribeira Brava dado que o mesmo se apresentou em
Juízo. O arguido está acusado de um crime, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, (ofensa à integridade física).

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Isabel Maria
Trocado Monteiro. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DA BARCA

Aviso de contumácia n.º 4467/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Rute Alves da Costa Pereira, Juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Ponte da Barca, faz saber que, por despacho de 22 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, colectivo
n.º 28/95, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra a arguida Rosa do Carmo Alves Calheiros, solteira, nascida
a 9 de Novembro de 1975, em Azias, Ponte da Barca, filha de
Francisco Rodrigues Calheiros e de Deolinda Miranda Alves, au-
sente em parte incerta, mas, com última residência conhecida na
Rua de Pinto Bessa, 581 (Pensão Baião), Porto, por estar acusada
pela prática do crime, previsto e punido pelo artigo 148.º, n.º 3 do
Código Penal, e artigo 60.º, n.º 1, alínea a) do Código de Estrada,
foi a mesma arguida declarada contumaz, artigos 335.º, n.º 3 e
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirecta-
mente pela arguida após esta declaração; outrossim, foi decretada
a proibição de a mesma arguida obter quaisquer documentos, no-
meadamente o bilhete de identidade, passaporte, e certidões ou re-
gistos junto das autoridades públicas competentes.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Rute A.
Costa Pereira. � A Oficial de Justiça, Isabel Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTE DE LIMA

Aviso de contumácia n.º 4468/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 41/97 (Tribunal Singular), a cor-
rer termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponte de Lima,
que o Ministério Público move contra o arguido Pedro Manuel Fer-
nandes Barros, solteiro, bate-chapa, nascido a 25 de Novembro de
1970, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de António Silva
Pereira Barros e de Emília de Sousa Fernandes Barros, portador do
bilhete de identidade n.º 10060466, emitido em 2 de Janeiro de

1995, pelo Arquivo de Identificação de Viana do Castelo e resi-
dente no lugar de Devesa, Cendufe, Arcos de Valdevez, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, conjugado com o disposto nos artigos 313.º,
n.º 1 do Código Penal, de 1982 e 217.º, n.º 1 do Código Penal vi-
gente, foi declarada a cessação da contumácia, tornada pública por
inserção do Diário da República, 2.ª série, de 23 de Abril de 1998,
cessando consequentemente os seus efeitos.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Célia Marga-
rida Ferreira Lopes. � O Escrivão Auxiliar, António Sérgio Ri-
beiro da Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE

Aviso de contumácia n.º 4469/2000 � AP. � Anuncia-se
que, no processo comum, singular n.º 177/96, pendente no 1.º Juízo
desta Comarca, que o Ministério Público move contra o arguido
Paulo Jorge Antunes Fragueiro, casado, nascido a 21 de Setembro
de 1969, filho de Joaquim Esteves Fragueiro e de Maria de Jesus An-
tunes Marques, residente na Rua da Paz, 6, 3.º, direito, no Cacém,
indiciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do
Código Penal, foi por despacho de 16 de Dezembro de 1999, decla-
rada a cessação de contumácia, em virtude do arguido ter falecido,
extinguindo-se a partir daquela data os efeitos de declaração de con-
tumácia nestes autos (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

17 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Cristina Pires
Lourenço. � A Escrivã Auxiliar, Antónia Caldeira Subtil.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 4470/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 34/96 a correr termos no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de Mós, que nesta Comarca
o Ministério Público move contra o arguido José da Costa Marques,
divorciado, padeiro, nascido a 29 de Dezembro de 1934, filho de
Manuel da Costa Marques e de Maria Joana Marques, natural de São
Pedro, Porto de Mós, titular do bilhete de identidade n.º 545999, de
23 de Fevereiro de 1989, de Lisboa, com última residência conhecida
em Porto de Mós, o qual é acusado da prática de um crime de dano,
por despacho de 27 de Outubro de 1999, foi cessada a declaração de
contumácia, por prescrição do procedimento criminal.

16 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Caetano
Nunes. � A Funcionária Judicial, Ana Paula Alves Crachat.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POVOAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 4471/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Luísa Gomes Loureiro, Juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Povoação, titular neste processo comum, singular n.º 54/99, faz sa-
ber que, nesse mesmo processo, pendente nesta Única Secção de
processos, que o Ministério Público move contra o arguido Ricardo
Jorge Cabral Arruda, casado com Carla Dolores Cordeiro Silva
Arruda, lavrador, português, nascido a 25 de Janeiro de 1971, na
freguesia de Furnas, concelho de Povoação, filho de João Pimentel
Arruda e de Zélia Maria Vieira Cabral, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10143393, emitido em 11 de Julho de 1989, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, pela prática em autoria material de um
crime de ofensas à integridade física, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 3 de Dezembro de
1999, naqueles autos proferido, é declarada finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, e nos termos dos artigos
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Luísa Go-
mes Loureiro. � A Oficial de Justiça, Maria Lurdes Silva Marrinhas.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA
 DE LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 4472/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, no processo comum, com intervenção do Tribunal Sin-
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gular n.º 16/97, pendente no Tribunal da Comarca da Póvoa de
Lanhoso, que o Ministério Público move contra a arguida Noémia
de Miranda Ferreira da Costa Moura, casada, desempregada, nas-
cida a 30 de Agosto de 1949, em Azurém, Guimarães, filha de Au-
gusto Ferreira e de Emília Miranda, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 3800230, e actualmente residente na Rua da Sapeira, 64,
Brito, 4800 Guimarães, por lhe estar imputado o crime, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi à mesma arguida, por despacho de 9 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos acima referidos, declarada
cessada a sua situação de contumaz e, consequentemente, declara-
das cessadas as respectivas implicações.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição B. C. Sampaio. � O Escrivão-Adjunto, Nelson Ferreira de
Castro.

Aviso de contumácia n.º 4473/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, no processo comum, com intervenção do Tribunal Sin-
gular n.º 16/97, pendente no Tribunal da Comarca da Póvoa de
Lanhoso, que o Ministério Público move contra a arguida Maria José
Miranda Ferreira Leite, casada, desempregada, nascida a 15 de
Abril de 1953, em Azurém, Guimarães, filha de Augusto Ferreira e
de Emília Miranda, portadora do bilhete de identidade n.º 3011613,
e actualmente residente na Rua de 24 de Junho, 1224, Azurém,
4800 Guimarães, por lhe estar imputado o crime, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi à mesma arguida, por despacho de 9 de Dezem-
bro de 1999, proferido nos autos acima referidos, declarada cessada
a sua situação de contumaz e, consequentemente, declaradas ces-
sadas as respectivas implicações.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição B. C. Sampaio. � O Escrivão-Adjunto, Nelson Ferreira de
Castro.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 4474/2000 � AP. � A Dr.ª He-
lena Maria de Castro Almeida Tavares, Juíza de direito junto do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 125/92 da Secção que o
Ministério Público move ao arguido Adelino Fernandes da Silva,
titular do bilhete de identidade n.º 3826176/6, emitido a 29 de Se-
tembro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido
a 14 de Outubro de 1951, natural da freguesia de Faria, do conce-
lho de Barcelos, filho de António Dias da Silva e de Maria da Con-
ceição Fernandes, residente no lugar de Sobral, Faria, Barcelos, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despa-
cho de 25 de Novembro de 1999, declarada cessada a sua situa-
ção de contumácia, que tinha sido decretada.

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Helena Maria
de Castro Almeida Tavares. � A Oficial de Justiça, Anabela Ma-
ria de Castro Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 4475/2000 � AP. � A Dr.ª Amé-
lia Carolina Teixeira, Juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de 20
de Setembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 17/98, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o Minis-
tério Público move ao arguido Sérgio Miguel Figueiredo Araújo,
solteiro, nascido a 18 de Maio de 1978, natural da freguesia de
Terroso, Póvoa de Varzim, filho de José Pereira de Araújo e de Ma-
ria Deolinda Gomes Figueiredo, actualmente a residir em Forstrertr
21-5518 Mainz-Deustsschland, Alemanha, acusado de haver come-
tido um crime de falta ao recenseamento militar, previsto e punido
nos termos das disposições conjugadas dos artigos 11.º e 13.º da Lei
n.º 30/87, de 7 de Julho e artigo 40.º, n.º 1, alínea b), do mesmo
diploma legal, na redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.º 89/88,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal e publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 24, de 29 de Janeiro de 1999.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. � A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Ramos Pereira.

Aviso de contumácia n.º 4476/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos

autos de processo comum n.º 140/99, pendente neste Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, no (anterior processo n.º 87/95 do Tri-
bunal de Círculo de Vila do Conde) 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido António José Gomes da Silva Freitas, filho de
João de Freitas e de Idalina Vieira Gomes da Silva, natural da Se-
nhora da Hora, Matosinhos, onde nasceu a 3 de Janeiro de 1952, di-
vorciado, comerciante, portador do bilhete de identidade n.º 2861686,
de 22 de Junho de 1990, por Lisboa, com última residência conhe-
cida na Urbanização do Lidador, Rua 16, 43, Vila Nova da Telha,
Maia, pela prática de um crime de burla agravada, previsto e punido
pelo artigo 314.º, alínea c) do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 21 de Maio de 1996.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Orlando Sérgio
Rebelo. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor.

Aviso de contumácia n.º 4477/2000 � AP. � O Dr. Hél-
der Rui Elias Claro, Juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos de proces-
so comum n.º 69/96 do 1.º Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido Mário Manuel Barros de Carvalho Pimentel, titular do
bilhete de identidade n.º 3746051, emitido a 8 de Agosto de 1986,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 20 de Maio de
1953, natural da freguesia de São José de São Lázaro, do conce-
lho de Braga, filho de José Cerqueira Pimentel e de Maria Abigail
Barros de Carvalho, residente na Rua do Professor Egas Moniz,
259, rés-do-chão, direito, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia,
pela prática de um crime de falsificação de documentos, previsto
e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea b) e 2 do Código Penal,
foi por despacho de 9 de Julho de 1999, declarada cessada a situa-
ção de contumácia que tinha sido decretada a 8 de Maio de 1996.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Helder Rui Elias
Claro. � A Oficial de Justiça, Maria das Dores Vale.

Aviso de contumácia n.º 4478/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 135/99, pendente neste Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, na (anterior processo n.º 459/90 do
Tribunal de Círculo de Vila do Conde), 2.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move à arguida Maria Helena Ferreira Fontes, divor-
ciada, costureira, nascida a 21 de Janeiro de 1945, filha de Sustene
Pereira Fontes e de Leonor Ferreira, natural de Moreira de Cónegos,
Guimarães, com última residência conhecida na Rua de 1.º de Maio,
37-A, Póvoa de Varzim, pela prática de um crime de abuso de
confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.º 2, alíneas a) e b)
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 4 de Junho de 1999.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Orlando Sérgio
Rebelo. � A Oficial de Justiça, Maria Leonor.

Aviso de contumácia n.º 4479/2000 � AP. � A Dr.ª He-
lena Maria de Castro Almeida Tavares, Juíza de direito deste Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despa-
cho de 30 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 53/99 do 3.º Juízo, pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim Mon-
teiro, solteiro, vendedor ambulante, nascido a 25 de Agosto de 1973,
em A-Ver-o-Mar, Póvoa de Varzim, filho de Inácio Monteiro e de Fon-
tinha Monteiro, portador do bilhete de identidade n.º 11403952/6,
emitido pelo Arquivo de Identificação do Porto, em 6 de Outubro
de 1994, com última residência conhecida na Quinta das Andori-
nhas, sem número, Necessidades, Barqueiros, Barcelos, por haver
cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 347.º do Código
Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente
pelo arguido, após esta declaração; a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
proibição de obter qualquer documento, certidão pelos serviços
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
licença de condução, livrete e título de registo automóvel, documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos re-
gistos civil, comercial, predial e automóvel, o arresto dos seus bens,
incluindo todas as suas contas bancárias.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Helena Maria
de Castro Almeida Tavares. � O Oficial de Justiça, Joaquim Santos.
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Aviso de contumácia n.º 4480/2000 � AP. � O Dr. Hél-
der Rui Elias Claro, Juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 48/91, que o Ministério Público move à arguida Maria Ma-
nuela Alves da Rocha, titular do bilhete de identidade n.º 5089413,
emitido a 20 de Março de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, nascida a 14 de Novembro de 1956, natural da freguesia
de São Pedro de Oleiros, do concelho de Santa Maria da Feira, filha
de Manuel Soares da Rocha e de Luísa Alves Dias, residente em
Vila Boa, São Paio de Oleiros, Lourosa, Santa Maria da Feira, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho de 18
de Novembro de 1999, declarada cessada a situação de contumá-
cia que tinha sido decretada a 4 de Julho de 1997.

16 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Helder Rui Elias
Claro. � O Oficial de Justiça, Sérgio Esteves Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 4481/2000 � AP. � A Dr.ª He-
lena Maria de Castro Almeida Tavares, Juíza de direito do 3.º Juízo
deste Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por
despacho proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 152/99, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Miguel Freitas Faria, ca-
sado, nascido a 3 de Julho de 1973, natural de Monte, do concelho
de Funchal, titular do bilhete de identidade n.º 10017985, emitido
a 15 de Fevereiro de 1995, pelo Arquivo de Identificação do Porto,
filho de José de Andrade Faria e de Conceição do Nascimento
Freitas Faria, com última residência conhecida na Rua de Viriato
Barbosa, 920, 3.º, direito, 4490 Póvoa de Varzim, por haver come-
tido um crime de furto qualificado e burla, previsto e punido pe-
los artigos 204.º, n.º 2, alínea e) e 256.º, n.os 1, alíneas a) e c) e 3
e 217.º do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter e renovar quaisquer documentos (bilhete de identidade, passa-
porte e carta de condução), certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

16 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Helena Maria de
Castro Almeida Tavares. � A Oficial de Justiça, Manuela Monteiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DA RIBEIRA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 4482/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 24/99, a cor-
rer seus termos neste Tribunal da Comarca da Ribeira Grande, que
o Ministério Público move ao arguido Carlos Manuel Cabral Silva,
solteiro, nascido a 10 de Agosto de 1977, na freguesia de Matriz,
concelho e Comarca da Ribeira Grande, filho de Carlos Manuel
Muja da Silva e de Maria Isabel da Costa Cabral, portador do bi-
lhete de identidade n.º 12505650, emitido em 13 de Dezembro de
1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Gago Coutinho, 47, freguesia da Maia,
Ribeira Grande, por se encontrar acusado da prática de um crime
de ofensas à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código Penal, por despacho datado de 7 de Fevereiro de
1999, foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos processuais, sem prejuízo da realização dos actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal. Mais se faz
saber que, a declaração de contumácia, implica para o arguido, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal), bem como, a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas
(n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma legal).

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Vieira Sequeira Falé. � O Oficial de Justiça, Simão Gradíssimo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Aviso de contumácia n.º 4483/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Março de 1999, proferido nos autos

de processo comum n.º 658/94.8PBOER, pendente neste Tribunal
da Comarca de Rio Maior, na ex. 1.ª Secção, 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move à arguida Isabel Maria Neves dos Santos Cor-
reia, casada, industrial, nascida a 3 de Janeiro de 1952, natural da
freguesia de Chouto, concelho de Chamusca, filha de Mário Rosa
dos Santos e de Isabel Couteiro das Neves, titular do bilhete de
identidade n.º 2316857, de 29 de Junho de 1989, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Viriato Cabreira, 5, Ulme, Chamusca, Golegã, pela prática de
quatro crimes de emissão de cheques sem provisão, previstos e
punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro com referência aos artigos 313 e 314.º do Có-
digo Penal, de 1982 e 217.º e 218.º, alínea a) do Código Penal, de
1995, foi declarada a cessação de contumácia. A referida contumá-
cia foi determinada por despacho de 10 de Março de 1997, que foi
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 169, de 24 de Ju-
lho de 1997.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � A Oficial de Justiça, Paula Fialho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA COMBA DÃO

Aviso de contumácia n.º 4484/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 37/99 do 1.º Juí-
zo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Paulo Roberto Belchior Vieira Fernandes, solteiro, de 17 anos de
idade, natural de Mortágua, filho de Emídio José Vieira Fernandes,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida em Vale
de Açores, Mortágua, acusado pela prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 13 de Dezembro de 1999, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo da realização dos actos urgentes; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração; proibição de obter bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução ou respectivas renovações, bem como certidões
junto de quaisquer conservatórias ou autoridades públicas, com o
fim de o desmotivar da situação de contumácia.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, António Luís de
Oliveira Carvalhão. � A Escrivã-Adjunta, Eduarda Martins Mar-
cos Coito.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO
DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 4485/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 91/99, que o
Ministério Público, pelo 3.º Juízo deste Tribunal da Comarca de
São João da Madeira, move contra o arguido Francisco Diaman-
tino Sousa Vale, divorciado, engenheiro, filho de Jorge Alberto
dos Santos Vale e de Maria da Conceição Aranha e Sousa, natu-
ral da freguesia de Santa Marinha, concelho de Vila Nova de
Gaia, onde nasceu em 10 de Dezembro de 1950, presentemente
ausente em parte incerta, mas com última residência conhecida na
Rua do Comendador Sá Couto, 59, 3.º, esquerdo, em Santa Maria
da Feira, por estar acusado de haver cometido, em autoria mate-
rial e sob a forma consumada, um crime de burla, então previsto
e punido pelo artigo 313.º do Código Penal, de 1982, e hoje em
dia, também previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código
Penal revisto, e um crime de falsificação de cheque, então pre-
visto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a) e 2 do Código
Penal, de 1982, e hoje em dia, também previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.º 2, alínea a) e n.º 3 do Código Penal revisto, foi
aquele arguido, por despacho de 26 de Novembro de 1999, de-
clarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição de
a seu requerimento, o arguido obter ou renovar documentos e
certidões emitidos pelos serviços do Estado e autarquias locais, no-
meadamente de bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, licença de uso e porte de armas, registo e manifesto de armas,



83APÊNDICE N.º 16 � II SÉRIE � N.º 25 � 31 de Janeiro de 2000

documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

26 de Novembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Maria de
Espinho Venade. � O Escrivão-Adjunto, Francisco Manuel Ca-
bral Lourenço da Silva.

Aviso de contumácia n.º 4486/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 192/95, do
Tribunal da Comarca de São João da Madeira que o Ministério Pú-
blico do 1.º Juízo desta Comarca, move contra o arguido Jorge Ma-
nuel Reis Mendonça Nunes da Silva, casado, comerciante, filho de
Joaquim Domingos Nunes da Silva e de Maria Elisa Reis Mendon-
ça, nascido a 1 de Setembro de 1958, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 5017737, passado pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, a 13 de Julho de 1989 e residente na Rua do Barreirinho,
Espargo, Santa Maria da Feira, por estar acusado de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, por despacho
proferido em 26 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a
situação de contumácia, em que o arguido se encontrava.

30 de Novembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Gabriela
Beltran Lopes. � A Oficial de Justiça, Idiema Margarida Salgueiro.

Aviso de contumácia n.º 4487/2000 � AP. � O Dr. João
Maria Pinho Venade, Juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, aqui registados sob o n.º 90/99, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Paulo Oliveira Garranas, casa-
do, operador de máquinas, filho de João Maria Pinto Garranas e
de Maria Conceição de Oliveira, nascido a 10 de Dezembro de
1969, portador do bilhete de identidade n.º 9691841, com residên-
cia na Rua de Trindade Coelho, 1, Ovar e, actualmente ausente
em parte incerta, por estar acusado de haver cometido um crime
de falso testemunho, previsto e punido pelo artigo 360.º, n.º 1 do
Código Penal, foi aquele arguido, por despacho, declarado con-
tumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código
de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do processo até à
sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, implicando para o referido arguido os efeitos seguintes: a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, que
venha a celebrar após esta declaração e proibição de obter a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, licença de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias de registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Maria Es-
pinho Venade. � A Oficial de Justiça, Etelvina Couto.

Aviso de contumácia n.º 4488/2000 � AP. � A Dr.ª Emí-
lia Botelho Vaz, Juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de São João da Madeira, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 90/99, que o Ministé-
rio Público move ao arguido Carlos Alberto Leite Ferreira, casado,
montador de estufas, nascido a 26 de Abril de 1968, em São Ro-
que, Oliveira de Azeméis, filho de Joaquim Ferreira e de Maria José
Leite, portador do bilhete de identidade n.º 8680481, de 26 de Ja-
neiro de 1998, do Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida no lugar da Pedra
Branca, Macieira de Sarnes, Oliveira de Azeméis, por se encontrar
indiciado por um crime de ameaças e violação de domicílio, pre-
vistos e punidos pelos artigos 153.º, n.º 1 e 190.º, n.os 1 e 3 do Có-
digo Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para ele: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições legais adian-
te referidas sem outra menção); a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição de o arguido obter a requerimento
seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identi-
dade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da admi-

nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

17 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. � O Oficial de Justiça, Carlos do Nascimento Afonso.

TRIBUNAL DA COMARCA DA SERTÃ

Aviso de contumácia n.º 4489/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 162/99, que o Ministé-
rio Público move ao arguido António Manuel Lopes Manso, filho
de Domingos Martins Manso e de Lucinda Nunes Lopes, natural
da freguesia e concelho de Castelo Branco, nascido no dia 30 de
Fevereiro de 1960, solteiro, comerciante, com última residência
conhecida na Rua da sertã, da vila de Proença-a-Nova, titular do
bilhete de identidade n.º 5763786, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, havendo cometido um crime de descaminho,
previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, de que, por
despacho proferido em 29 de Novembro de 1999, nos autos acima
referenciados, foi o mesmo declarado contumaz, implicando para
o arguido: suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º, ex vi artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal; anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial, que venham a ser celebrados pelo
arguido ou por terceiros em sua representação, com poderes para o
acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal; proibição do arguido obter ou renovar documentos e certi-
dões pelos serviços personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

9 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE SOURE

Aviso de contumácia n.º 4490/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 124/99, pendentes neste
Tribunal, e que o autor Ministério Público move contra o arguido
Rui Alberto Gil da Silva, solteiro, pedreiro, nascido a 18 de Julho
de 1963, natural de Angola, filho de Artur Rogério Leitão Silva e
de Maria Conceição Gil Silva, portador do bilhete de identidade
n.º 8228949, emitido em Lisboa, residente na Rua do Dr. Luís Tor-
res, lote 1, 4.º, frente, Pombal, foi declarada cessada a contumácia.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Carla Ma-
ria Brandão Viana de Carvalho. � A Escrivã Auxiliar, Anabela
Bandeira.

Aviso de contumácia n.º 4491/2000 � AP. � A Dr.ª Carla
Maria Brandão Viana de Carvalho, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Soure, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 81/90, em que é arguida Maria do Céu Luís Dias
Vieira, casada, comerciante, nascida a 26 de Dezembro de 1943,
em Rio de Moinhos, Abrantes, filha de Francisco Dias e de Joa-
quina Maria Luís Dias, titular do bilhete de identidade n.º 1590668
de 6 de Novembro de 1989, residente na Quinta das Lameiras, 14,
Freiria, 2560 Torres Vedras, por estar acusada da prática de dois
crimes de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pe-
los artigos 23.º e 24.º, n.º 1, alínea a), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, por despacho de 17 de
Novembro de 1999, foi declarado cessado o estado de contumácia.

16 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Carla Maria
Brandão Viana de Carvalho. � O Escrivão-Adjunto, Jorge Eduardo
Pinto Vieira Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TABUAÇO

Aviso de contumácia n.º 4492/2000 � AP. � Torna-se
público que no comum, singular n.º 22/99, pendente neste Tribu-
nal, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um
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crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro a arguida Júlia Maria Ferreira Almeida, filha de José San-
tos Pinto de Almeida e de Maria Adosinda Pina Ferreira, solteira,
ajudante de cozinha, nascida a 13 de Setembro de 1974, em Cam-
bres, Armamar, e com última residência conhecida na Rua do Dr.
Moreira Pinto, 48, Fão, Esposende, foi declarada contumaz, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando
para a acusada a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados após esta declaração, e, ainda, a proibição
de a arguida poder obter qualquer tipo de documentação em repar-
tições públicas, administração fiscal e conservatórias (registos civil,
comercial, predial e automóvel), nomeadamente, bilhete de identi-
dade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção, livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção da arguida.

16 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Rosa Maria
Ferreira. � A Oficial de Justiça, Célia Maria Rolão.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA

Aviso de contumácia n.º 4493/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, Tribunal singular n.º 184/93, deste
1.º Juízo (ex Secção Única), que o Ministério Público nesta Comar-
ca move contra o arguido Miguel Ângelo de Jesus Nogueira e
Costa, casado, pedreiro, nascido a 27 de Junho de 1969, natural
de Cercosa, Campia, Tondela, filho de António Ribeiro da Costa
e de Maria Natalina Araújo Nogueira, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9705847, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida em Sobreira, Reigoso, Oli-
veira de Frades, indiciado de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º, n.º 1 e 314.º,
alínea c), do Código Penal, foi, por despacho proferido em 7 de
Dezembro de 1999, declarado contumaz (artigos 337.º, n.os 1, 3, 5
e 6, e 336.º do Código de Processo Penal), o que implica para o
referido arguido a proibição de obter quaisquer certidões ou regis-
tos junto de qualquer notariado, conservatória ou arquivo de iden-
tificação, bem como passaporte, carta de condução, ou qualquer
tipo de documento.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Carolina
Cardoso. � A Escrivã-Adjunta, Alice Pais Cardoso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 4494/2000 � AP. � A Dr.ª Rosa
Margarida Maia Alves Pinto, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vagos, faz saber que, neste Tribunal correm termos uns
autos de processo comum n.º 106/99, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Nunes Maia Loureiro, casada, doméstica,
filha de Colaço Maia e de Joaquina Maia, nascida a 14 de Dezem-
bro de 1930, em Queluz, Sintra, portadora do bilhete de identidade
n.º 2000907, com última residência conhecida na Rua de 5 de Ou-
tubro, 16, 1.º, direito, Vale da Pinta, Cartaxo, por haver cometido
o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Por despacho de 10 de
Dezembro de 1999, foi a arguida declarada contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, com a re-
dacção dada pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, implicando a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados após esta declaração, e ficando proibida de obter qualquer
documento junto das entidades públicas que a seguir se discrimi-
nam: Serviços de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis e câmaras municipais, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e automóvel, cartórios notariais,
Serviços da Direcção-Geral de Contribuições e Impostos, consula-
dos portugueses.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Rosa Marga-
rida Maia Alves Pinto. � O Oficial de Justiça, Adelino Paulo Si-
mões Martins.

Aviso de contumácia n.º 4495/2000 � AP. � Torna-se
público que, conforme ordenado por despacho proferido em 6 de De-
zembro de 1999, nos autos de processo comum, singular n.º 116/99,
a correr termos na Única Secção de processos deste Tribunal, em
que o Ministério Público acusa o arguido Álvaro João dos Santos

Freire, casado, filho de João Nunes Freire e de Rosa dos Santos,
nascido a 8 de Dezembro de 1962, natural de Sôsa, freguesia de
Sôsa, concelho de Vagos, e com última residência conhecida na
Rua do Dr. Vasco da Rocha, Vagos, da prática como autor mate-
rial na forma consumada de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 217.º, do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi o arguido declarado contumaz. Tal declara-
ção implica para o arguido, para além da suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação ou detenção; a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após a data de hoje; a proibição de obter o bilhete de identidade,
carta de condução, de veículos automóveis e motociclos, e o passa-
porte; a proibição de efectuar registos e de obter certidões junto das
conservatórias dos registos civil, conservatórias do registo predial,
conservatórias do registo automóvel, cartórios notariais, Direcção
dos Serviços de Identificação Civil e Criminal e de Objectores de
Consciência, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Rosa Marga-
rida Maia Alves Pinto. � A Escrivã Auxiliar, Rosa Matos.

Aviso de contumácia n.º 4496/2000 � AP. � Torna-se
público que, conforme ordenado por despacho proferido em 10 de
Dezembro de 1999, nos autos de processo comum, singular n.º 117/99,
a correr termos na Única Secção de processos deste Tribunal, em
que o Ministério Público acusa o arguido Ricardo Nuno Cruz Poço,
solteiro, nascido a 21 de Janeiro de 1966 em Angola, e com últi-
ma residência conhecida na Rua de 5 de Outubro, 131, Cantanhede,
da prática como autor material na forma consumada de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 217.º, do Código Penal, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi o arguido declarado
contumaz. Tal declaração implica para o arguido, para além da sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados após a data de hoje; a proibição de obter
o bilhete de identidade, carta de condução, de veículos automóveis
e motociclos, e o passaporte; a proibição de efectuar registos e de
obter certidões junto das conservatórias dos registos civil, conser-
vatórias do registo predial, conservatórias do registo automóvel, car-
tórios notariais, Direcção dos Serviços de Identificação Civil e Cri-
minal e de Objectores de Consciência, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Rosa Marga-
rida Maia Alves Pinto. � A Escrivã Auxiliar, Rosa Matos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 4497/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 132/96, a correr termos
pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Valongo, que o Minis-
tério Público move ao arguido José Augusto Ferreira, casado, car-
pinteiro, filho de José Augusto Ferreira e de Maria Antónia Tavares
Barradas, natural de Angola, nascido a 13 de Fevereiro de 1961,
com última residência conhecida no lugar de Ferreirinha, Foz de
Sousa, Gondomar, encontra-se acusado pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, por força do disposto
no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, proferido nos
referidos autos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

11 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Paula Cristina
Jorge Pires. � A Escriturária Judicial, Maria Emília M. Monteiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 4498/2000 � AP. � Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum n.º 71/96,
Juiz singular, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move
contra o arguido António José Antunes da Silva, natural da fregue-
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sia de Esperança, Póvoa de Lanhoso, nascido em 15 de Agosto de
1956, casado, com última residência conhecida na Praça de Luís de
Camões, 82, 4.º, em Vila do Conde, titular do bilhete de identidade
n.º 3821639, do Arquivo de Identificação de Lisboa, por ter come-
tido dois crimes de emissão de cheques sem provisão, previsto e
punido nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despacho de 29
de Novembro de 1999, declarada cessada a situação de contumácia,
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6, ambos do Código de Processo Pe-
nal, que havia sido decretada por despacho de 10 de Julho de 1996.

3 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. � O Oficial de Justiça, António M. Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA POUCA
DE AGUIAR

Aviso de contumácia n.º 4499/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 78/98, do Tribunal da Comarca de
Vila Pouca de Aguiar, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Filipe José da Conceição Magalhães, solteiro, filho de José
de Magalhães e de Arminda da Conceição, nascido a 14 de Janeiro de
1979, natural de Salvador Ribeira de Pena, com última residência
conhecida em Salvador, Ribeira de Pena, Vila Pouca de Aguiar. Foi
declarada cessada a contumácia, relativamente a este arguido, o qual,
tinha sido declarado contumaz, por despacho de 21 de Janeiro de 1999.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. � A Escrivã Auxiliar, Alda da Graça Gonçal-
ves Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4500/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 90/95, do Tribunal da Comarca de
Vila Pouca de Aguiar, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Carlos Moutinho dos Santos, solteiro, serralheiro, filho
de Domingos Lopes dos Santos e de Ricardina Augusta Fernandes
Moutinho, nascido a 7 de Abril de 1968, natural de São Dinis, Vila
Real, e com última residência conhecida em Bornes de Aguiar, Vila
Pouca de Aguiar. Foi declarada cessada a contumácia, relativamente
a este arguido, o qual, tinha sido declarado contumaz, por despa-
cho de 17 de Junho de 1996.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. � A Escrivã Auxiliar, Alda da Graça Gonçal-
ves Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4501/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 146/95, do Tribunal da Comarca de
Vila Pouca de Aguiar, que o Ministério Público move contra o ar-
guido João Pedro da Silva Sousa, solteiro, filho de António Silva
Sousa e de Olinda Alves Silva Sousa, nascido a 17 de Junho de
1974, residente na Rua de Alfredo Bensaúde, lote 4715, Pinhal do
general (Seixal), 2840 Fernão Ferro. Foi declarada cessada a con-
tumácia, relativamente a este arguido, o qual, tinha sido declarado
contumaz, por despacho de 15 de Dezembro de 1996.

15 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Marta Susana
Mesquita Mendes. � A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Alves da
Costa Martins Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 4502/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 220/96, pendentes no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Vila Real, que o Ministério Público
move contra o arguido Francisco Luís Mourão Valério, nascido a
26 de Junho de 1961, na freguesia de São Dinis, concelho de Vila
Real, filho de João Manuel Valéria e de Margarida Alves Mou-
rão, titular do bilhete de identidade n.º 7819494, com última resi-
dência conhecida na Rua de Trás do Monte, 7, Bairro de Almo-
dena, Vila Real, pelo crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea g), e n.º 2, alínea c), ambos
do Código Penal de 1982, ou 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b), ambos
do Código Penal de 1995, foi o mesmo arguido declarado contu-
maz, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do

processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial, que o arguido venha a celebrar após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de o
arguido obter ou renovar o seu passaporte, bilhete de identidade, e
carta de condução, e de obter certidões ou registos das conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial e automóvel, da Direcção
de Serviços de Identificação Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4503/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 3/97, pendentes na 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, contra o
arguido Victor Manuel Pereira da Costa, solteiro, motorista, nas-
cido a 20 de Abril de 1970, na freguesia de Mondrões, Vila Real,
filho de Joaquim da Costa e de Maria Angelina Pereira Ribeiro, ti-
tular portador do bilhete de identidade n.º 9174887, emitido em 16
de Abril de 1990, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente na Urbanização do Alto dos Malheiros, lote 29, 1.º, esquerdo,
Bairro Estacal Novo, Santa Iria de Azóia, pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência aos artigos 313.º e 2.º, n.º 4 do Código
Penal, ou 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia, relativamente ao referido arguido,
por despacho de 13 de Dezembro de 1999.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Fernando
Machado Pires. � A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Gomes de
Freitas Luís.

Aviso de contumácia n.º 4504/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 76/97, pendentes no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Vila Real, que o Ministério Público
move contra o arguido Samuel da Silva Santos, casado, nascido a
15 de Agosto de 1956, natural de Alvações do Corgo, Santa Marta
de Penaguião, filho de João dos Santos e de Perpétua da Concei-
ção Silva, titular do bilhete de identidade n.º 3666700 e residente
no lugar e freguesia de Nogueira, Vila Real, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem cobertura, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 11 de Dezembro de 1998.

16 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Fernando
Machado Pires. �O Escrivão Auxiliar, Fernando Abílio de Sousa
Botelho.

Aviso de contumácia n.º 4505/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 76/97, pendentes no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Vila Real, que o Ministério Público move
contra o arguido Rodozindo José Matias da Silva, casado, nascido
a 4 de Janeiro de 1956, natural de Alvações do Corgo, Santa Marta
de Penaguião, filho de Pedro da Silva e de Maria da Assunção Ma-
tias, titular do bilhete de identidade n.º 3847765, residente em Alva-
ções do Corgo, Santa Marta de Penaguião, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem cobertura, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 11 de Dezembro de 1998.

16 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Luís Fernando
Machado Pires. �O Escrivão Auxiliar, Fernando Abílio de Sousa
Botelho.

Aviso de contumácia n.º 4506/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho do Dr. Victor Manuel Cerdeira Cravo, juiz
de direito do Tribunal da Comarca de Vila Real, datado de 20 de
Dezembro de 1999, nos autos de processo comum, singular n.º 333/90,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público nesta Comarca move ao
arguido António Paulo Tomé Afonso, solteiro, trolha, nascido a 15
de Janeiro de 1962, filho de António Manuel Vaz Afonso e de
Maria Joaquina Vaz Tomé, natural da Sé, Bragança, e com última
residência conhecida na Quinta da Seara, Bragança, foi declarado
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extinto o procedimento criminal por prescrição, ordenado o arqui-
vamento dos autos e declarada cessada a contumácia.

20 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Victor Manuel
Cerdeira Cravo. � A Escrivã Auxiliar, Élia Maria X. Ferreira Lia.

Aviso de contumácia n.º 4507/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho do Dr. Victor Manuel Cerdeira Cravo, juiz
de direito do Tribunal da Comarca de Vila Real, datado de 20 de De-
zembro de 1999, nos autos de processo comum, singular n.º 330/90,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público nesta Comarca move ao
arguido António Paulo Tomé Afonso, solteiro, trolha, nascido a 15
de Janeiro de 1962, filho de António Manuel Vaz Afonso e de
Maria Joaquina Vaz Tomé, natural da Sé, Bragança, e com última
residência conhecida na Quinta da Seara, Bragança, foi declarado
extinto o procedimento criminal por prescrição, ordenado o arqui-
vamento dos autos e declarada cessada a contumácia.

20 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Victor Manuel
Cerdeira Cravo. � A Escrivã Auxiliar, Élia Maria X. Ferreira Lia.

Aviso de contumácia n.º 4508/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho do Dr. Victor Manuel Cerdeira Cravo, juiz
de direito do Tribunal da Comarca de Vila Real, datado de 20 de
Dezembro de 1999, nos autos de processo comum, singular n.º 258/93,
e que agora é o processo comum colectivo n.º 251/99, da 2.ª Sec-
ção, que o Ministério Público nesta Comarca move ao arguido José
Maria Batista Monteiro, casado, nascido a 20 de Junho de 1968,
filho de Armindo de Carvalho Monteiro e de Maria Batista Fraga,
natural de Vila Marim, Vila Real e com última residência conhe-
cida em Agarez, Vila Marim, Vila Real, foi declarado extinto o pro-
cedimento criminal por prescrição, ordenado o arquivamento dos
autos e declarada cessada a contumácia.

20 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Victor Manuel
Cerdeira Cravo. � A Escrivã Auxiliar, Élia Maria X. Ferreira Lia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 4509/2000 � AP. � Anuncia-se
que no processo comum, singular n.º 35/96, pendente na Única
Secção desta Comarca, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria de Lurdes Costa Ferreira, divorciada, nascida em 22
de Setembro de 1958, natural de Penacova, filha de António Fer-
reira e de Diamantina da Costa Simões, actualmente em parte in-
certa, e com última residência conhecida na Rua de Abel Teixeira
Pinto, Edifício 13, 8.º, C, Santo António dos Cavaleiros, Loures,
por se encontrar indiciada pela prática de um crime de introdução
em casa alheia, previsto e punido pelos artigos 311.º, n.º 1 do Có-
digo Penal de 1982 ou 215.º, n.º 1 do código actual, foi a mesma
declarada contumaz, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, em
consequência: são anuláveis os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar após a presente declaração e fica-
lhe vedado a partir desta data obter ou renovar quaisquer documen-
tos, designadamente, bilhete de identidade, passaporte, carta de con-
dução, cartão de eleitor, passe social para transportes públicos,
licença de caça, carta de caçador, licença de pesca, licença de uso
e porte de arma, livrete e ou registo de propriedade de automóveis,
atestado de residência e ou outros atestados administrativos, car-
tão de contribuinte, caderneta militar ou outros documentos emiti-
dos por autoridades militares, cartão de identificação de empresá-
rio em nome individual ou outros documentos emitidos pelo registo
de pessoas colectivas; fica ainda proibida de registar aquisições de
imóveis; bem como quaisquer certidões ou registos junto dos ser-
viços ou autoridades ligados à administração pública (central, re-
gional e local), incluindo os consulados de Portugal. Implica ain-
da a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Graça Mada-
lena Carvalho. � A Escrivã-Adjunta, Maria de Jesus Rodrigues
Constâncio.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 4510/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o

n.º 98/99, a correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Vila Verde, que o Ministério Público move ao arguido Augusto
Manuel Fernandes Barreto Marques, casado, nascido a 17 de Agosto
de 1944, em Braga, filho de Manuel Augusto Barreto Marques e
de Glória Rosa Novais Fernandes, com última residência conhecida
na Rua da Fundação Gulbenkian, 182, 2.º, Braga, onde está acusa-
do de ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, e actualmente pelo citado artigo 11.º, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, foi este arguido declarado
contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, por despacho de 2 de Julho de 1999, com
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal); inibição de obter documentos, certidões
ou registos junto de entidades públicas. A declaração de contumá-
cia caduca logo que o arguido se apresentar ou for detido artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Herculano José
Rodrigues Esteves. � O Escrivão-Adjunto, Luís José Lino de Queiroz.

Aviso de contumácia n.º 4511/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido Francisco
Vieira Cunha, casado, trolha, nascido a 16 de Junho de 1951, em Tu-
riz, Vila Verde, filho de José António Rodrigues e de Maria Lucí-
lia Rodrigues Vieira, portador do bilhete de identidade n.º 3610625
de 8 de Novembro de 1983, do Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente no lugar de Portela de Peneda, Vila Verde, proferi-
da nos autos de processo comum, singular n.º 182/99, a qual foi
declarada caduca por despacho de 3 de Dezembro de 1999, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal. Tal con-
tumácia foi declarada por despacho de 17 de Outubro de 1994,
publicada no Diário da República, n.º 276, em 29 de Novembro
de 1994, cessando os efeitos respectivos nos termos do artigo acima
mencionado.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Pedro Alexan-
dre Ferreira Lopes Alves Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 4512/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 127/99, a correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Vila Verde, que o Ministério Público move ao arguido Luís Pinto,
solteiro, nascido a 23 de Dezembro de 1957, na freguesia de Gême,
Vila Verde, filho de pai natural e de Etelvina de Jesus Pinto, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida no lugar
do Monte, freguesia de Barbudo, desta Comarca, onde está acusa-
do de ter cometido um crime de consumo de estupefacientes, pre-
visto e punido pelos artigos 25.º, alínea a), e 40.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 15/93 de 22 de Janeiro, foi este arguido declarado
contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, por despacho de 23 de Novembro de 1999,
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do artigo
337.º do Código de Processo Penal); inibição de obter documen-
tos, certidões ou registos junto de entidades públicas. A declaração
de contumácia caduca logo que o arguido se apresentar ou for de-
tido artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Herculano José
Rodrigues Esteves. � O Escrivão-Adjunto, Luís José Lino de Queiroz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VIMIOSO

Aviso de contumácia n.º 4513/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal singular n.º 4/95, que o Ministério Público move contra o
arguido Leonel Alexandre Rodrigues Carrapato, casado, industrial,
nascido a 30 de Março de 1970, na freguesia de Macedo de Cava-
leiros, filho de Serafim José Carrapato e de Lucília da Conceição
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Rodrigues, titular do bilhete de identidade n.º 99773696, emitido
em 16 de Novembro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residente em 4, Rue Eduard Valerand, 94 100 St. Maur des
Fausses, França, em que o arguido foi acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e punível nos termos do artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal,
foi, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, declarada a cessa-
ção de contumácia, que tinha sido declarada por despacho de 3 de
Abril de 1995, e que foi publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 184, de 10 de Agosto de 1995, por o mesmo se haver apre-
sentado em Tribunal.

14 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Nuno Miguel de
Jesus Lopes Matos. � O Escrivão Auxiliar, Vítor Manuel Vaz
Bernardino.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4514/2000 � AP. � O Dr. João
Luís de Moraes Rocha, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Execução das Penas de Lisboa, faz saber que no processo comple-
mentar de revogação de liberdade condicional n.º 1476/96, penden-
tes neste 4.º Juízo, em que é arguido José de Sousa Martins, filho
de António José Martins Júnior e de Teresa dos Anjos Gonçalves
de Sousa, casado, nascido na freguesia de Penha de França, con-
celho de Lisboa, nascido a 13 de Julho de 1944, encontrando-se
em liberdade condicional por sentença de 28 de Fevereiro de 1994
e com residência fixada nos autos, na Rua de Barão Sabrosa, 159,
1.º, B, 1900 Lisboa, actualmente em parte incerta, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, foi o mes-
mo arguido declarado contumaz, por despacho de 2 de Novembro
de 1999. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção, e a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados, directa ou indirectamente, proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
designadamente, bilhete de identidade e passaporte pelo arguido
após esta declaração.

2 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Luís de Mo-
raes Rocha. � O Escrivão de Direito, António Alcaide.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4515/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Maria Sampaio Loureiro Sebastião, juíza de direito da 1.ª Vara Cri-
minal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 7055/95.6JDLSB, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Marcelino Manuel Henriques Pedro, fi-
lho de Manuel Adão Pedro e de Eva Adão Pascoal, natural de An-
gola, onde nasceu a 26 de Maio de 1976, com última residência
conhecida na Rua do General Garcia Resado, 11, 4.º, direito, Lis-
boa, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido pe-
los artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal de 1982,
foi o mesmo, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, declarado
contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
posteriormente à presente data.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Maria
Sampaio Loureiro Sebastião. � Pelo Escrivão de Direito, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4516/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Maria Sampaio Loureiro Sebastião, juíza de direito da 1.ª Vara Cri-
minal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 7055/95.6JDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido João Lourenço dos Santos Alves, filho de
Antelmo dos Santos Alves e de Filomena António dos Santos, na-
tural de Angola, onde nasceu a 14 de Março de 1972, com última
residência conhecida no Largo de Ana de Castro Osório, 10, 9.º,
esquerdo, Alfornelos, Amadora, por haver cometido um crime de
receptação, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1 do Código Pe-

nal de 1982, foi o mesmo, por despacho de 7 de Dezembro de
1999, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados posteriormente à presente data.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Maria
Sampaio Loureiro Sebastião. � Pelo Escrivão de Direito, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4517/2000 � AP. � A Dr.ª Ana
Maria Barata de Brito, juíza de direito da 2.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum
n.º 9053/91, a correr termos nesta 2.ª Secção e 1.ª Vara, contra o
arguido José António do Carmo Santos, filho de Veríssimo Al-
meida dos Santos e de Maria do Carmo, natural de Rio de Mouro,
Sintra, onde nasceu a 27 de Dezembro de 1952, residente no Are-
lho, 76, Óbidos, por despacho de 9 de Dezembro de 1999, foi de-
clarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

10 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Ana Maria
Barata de Brito. � A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4518/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, correm termos nesta 1.ª Secção, uns autos de processo
comum, registados sob o n.º 28/99, NUIPC 299/96.5TAOER, que
o Ministério Público move contra o arguido José Domingos Gon-
çalves Vogado, casado, nascido em Reguengos de Monsaraz, a 22
de Junho de 1949, filho de Manuel Lourenço Vogado e de Joaquina
Gonçalves Graciano, com última residência conhecida na Rua de
Freitas Gazul, 19, 1.º, direito, 1350-148 Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de abuso de confiança, na forma
continuada, previsto e punido pelos artigos 205.º, n.os 1 e 5 e 30.º,
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 10 de Dezembro de 1999, implicando essa declaração a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo
335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial, que o arguido ve-
nha a celebrar após esta declaração; proibição de obter ou renovar
os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução, certidões ou registos junto das seguintes entidades: con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia; proibição de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e automóvel).

14 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António Alexan-
dre Trigo Mesquita. � A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

Aviso de contumácia n.º 4519/2000 � AP. � O Dr. João
Francisco Reis Carrola, juiz de direito desta 3.ª Secção, faz saber
que, no processo comum, colectivo n.º 4848/95.4JDLSB (26/99)
pendente  neste Tribunal contra o arguido António José Correia
Matos, filho de Carlos Manuel Atalaia Matos e de Estrela Filomena
Correia Soares, nascido a 15 de Setembro de 1974, em São Jorge
de Arroios, Lisboa e com último paradeiro conhecido na Rua das
Escolas, 11, Damaia, 2700 Amadora, em que lhe é imputada a prá-
tica do crime de furto qualificado previsto e punido nos artigos
203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea a), e n.º 2, alínea e), do Código Pe-
nal de 1995, por despacho de 24 de Novembro de 1999, foi aquele
arguido declarado contumaz, o que implica os efeitos dos artigos
336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. � A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 4520/2000 � AP. � O Dr. Cláu-
dio de Jesus Ximenes, juiz de direito da 2.ª Vara Criminal do Tri-
bunal de Círculo de Lisboa, faz saber que cessou a situação de con-
tumácia em que o arguido Mário Marques Duarte, filho de Joaquim
Duarte e de Emília dos Santos Marques, nascido a 8 de Agosto de



88 APÊNDICE N.º 16 � II SÉRIE � N.º 25 � 31 de Janeiro de 2000

1950, em Marvila, Santarém, a que foi constituído no processo
comum n.º 40/98, e, actualmente o n.º 65/99, desta Secção e Vara.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Cláudio de Je-
sus Ximenes. � A Escrivã Auxiliar, Anabela Rocha.

Aviso de contumácia n.º 4521/2000 � AP. � O Dr. João
Francisco Reis Carrola, juiz de direito desta 3.ª Secção, faz saber
que, no processo comum, colectivo n.º 61/98.0ADLSB(48/99), an-
tigo processo n.º 47/99 da ex 2.ª Secção, 10.ª Vara, pendente  neste
Tribunal contra o arguido Martin Ribeiro D�Ávila, filho de António
Sousa D�Ávila e de Liberacy Maria Ribeiro Silva, nascido a 7 de
Fevereiro de 1975, em Benjamim Constante, Amazonas, Brasil, e
com último paradeiro conhecido na Rua do Libertador, 101, C,
Nossa Senhora das Graças, Manaus, Brasil e evadido do estabele-
cimento Prisional de Caxias, em que lhe é imputada a prática do
crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido nos artigos
21.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, Tabela I-B

anexa, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, foi aquele argui-
do declarado contumaz, o que implica os efeitos dos artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3, ambos do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. � A Escrivã-Adjunta, Elsa M. Marques.

Aviso de contumácia n.º 4522/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, correm termos nesta 1.ª Secção, da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal de Círculo de Lisboa, uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 94/99, NUIPC 194/97.0PKLSB, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Francisco, casado, nas-
cido a 15 de Dezembro de 1922 em Bezelga, Penedono (Viseu),
filho de Manuel dos Santos e de Maria da Conceição, com última
residência conhecida na Rua do Barão Monte Pedral, 9, em Lis-
boa, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 10 de
Dezembro de 1999, encontrando-se acusado da prática de homicí-
dio qualificado sob a forma tentada, previsto e punido pelo artigo
132.º, n.os 1 e 2, alínea g), com referência aos artigos 22.º, 23.º,
26.º e 131.º, todos do Código Penal, implicando essa declaração a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que o arguido venha a celebrar após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e a proibição de obter
os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução, certidões ou registos junto das conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia e proibição de
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas (nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e automóvel).

14 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António Alexan-
dre Trigo Mesquita. � A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

Aviso de contumácia n.º 4523/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, correm termos nesta 1.ª Secção, uns autos de processo
comum, registados sob o n.º 16/99, NUIPC 1258/98.9SPLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Eduardo Jorge Santos
Loureiro, casado, empregado de mesa, nascido em Lisboa a 14 de
Outubro de 1972, filho de Leonel da Conceição Loureiro e de Ma-
ria Manuela Eduarda Vendeirinho dos Santos Loureiro, com últi-
ma residência conhecida na Travessa do Fala-Só, 12, rés-do-chão,
1250 Lisboa, acusado da prática de um crime de tráfico de estupe-
facientes, previsto e punido pelos artigos 25.º, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à Tabela anexa
I-A, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 10 de De-
zembro de 1999, implicando essa declaração a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 3 do
artigo 335.º do Código de Processo Penal); anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial, que o arguido ve-
nha a celebrar após esta declaração; proibição de obter ou renovar
os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução, certidões ou registos junto das seguintes entidades: con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia; proibição de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e automóvel).

16 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António Alexan-
dre Trigo Mesquita. � A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

Aviso de contumácia n.º 4524/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, correm termos nesta 1.ª Secção, uns autos de processo
comum, registados sob o n.º 45/98, NUIPC 11 370/94.8JDLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Ângelo Freitas Cor-
reia, nascido em Santa Luzia, Funchal, a 8 de Outubro de 1971,
solteiro, filho de José Pinto Correia e de Ilídia Rafaela Aveiro de
Freitas, com última residência conhecida na Rua de Bartolomeu
Dias, 111, 1.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, implicando essa
declaração a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial, que o arguido venha a celebrar após esta declaração; proi-
bição de obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia; proibição de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e automóvel).

16 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António Alexan-
dre Trigo Mesquita. � A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

Aviso de contumácia n.º 4525/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, correm termos nesta 1.ª Secção, uns autos de processo
comum, registados sob o n.º 93/99, NUIPC 200/95.3PRLSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Samuel Silva Rodri-
gues, solteiro, desempregado, nascido em Santa Luzia, Funchal, a
8 de Maio de 1973, filho de Orlando Estevão Marques Rodrigues
e de Maria das Dores Abreu da Silva Rodrigues, com última resi-
dência conhecida na Rua do Desterro, 29, 2.º, esquerdo, em Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 15 de
Dezembro de 1999, implicando essa declaração a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal); anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, que o arguido venha a
celebrar após esta declaração; proibição de obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução, certidões ou registos junto das seguintes entidades:
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia; proibição de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e automóvel).

16 de Outubro de 1999. � O Juiz de Direito, António Alexan-
dre Trigo Mesquita. � A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4526/2000 � AP. � O Dr. João
Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 2.ª Secção da
3.ª Vara Criminal do tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que,
no processo comum n.º 121/95, que corre termos nesta Secção e
Vara Criminal, em que é arguido Francisco José da Costa Marçal,
filho de Arsénio Henriques Marçal e de Santana Costa Tomás, na-
tural de São José, Lisboa, nascido a 1 de Agosto de 1960, titular
do bilhete de identidade n.º 6264586, com última residência conhe-
cida em Corredor da Torrinha, 32, 1.º, direito, Lisboa, foi declara-
da cessada a situação de contumácia em que o arguido se encon-
trava, por este ter falecido.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, João Paulo De-
croock Moura Sampaio. � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4527/2000 � AP. � A Dr.ª Elisa
Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tri-
bunal de Círculo de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
colectivo n.º 58/96, pendente neste Tribunal contra o arguido Ema-
nuel Arraiol Fernandes, solteiro, nascido a 14 de Dezembro de
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1972, filho de João Fernandes e de Maria da Conceição Arraiol
Fernandes, que, por despacho proferido em 1 de Março de 1999,
foi declarada cessada a situação de contumácia, por ter sido decla-
rada extinta a responsabilidade criminal, ao abrigo do disposto no
artigo 125.º do Código Penal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Elisa Sales. �
A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4528/2000 � AP. � A Dr.ª Elisa
Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tri-
bunal de Círculo de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
colectivo n.º 58/96, pendente neste Tribunal contra o arguido José
Maurício Arraiol Fernandes, solteiro, nascido a 2 de Abril de 1971,
filho de João Fernandes e de Maria da Conceição Arraiol Fer-
nandes, que, por despacho proferido em 14 de Dezembro de 1999,
foi declarada cessada a situação de contumácia, por ter sido decla-
rada extinta a responsabilidade criminal, ao abrigo do disposto no
artigo 125.º do Código Penal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Elisa Sales. �
A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4529/2000 � AP. � A Dr.ª Elisa
Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tri-
bunal de Círculo de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
colectivo n.º 50/98, pendente neste Tribunal contra o arguido José
Maurício Arraiol Fernandes, solteiro, nascido a 2 de Abril de 1971,
filho de João Fernandes e de Maria da Conceição Arraiol Fernan-
des, que, por despacho proferido em 14 de Dezembro de 1999, foi
declarada cessada a situação de contumácia, por ter sido declarada ex-
tinta a responsabilidade criminal, ao abrigo do disposto no artigo
125.º do Código Penal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Elisa Sales. �
A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4530/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Luz Neto da Silva Batista, juíza de direito na 3.ª Secção da
3.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que
no processo comum n.º 67/99, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Michkadora Kiliya, filho de Pedro Kakuoji Kiliya,
nascido a 7 de Abril de 1972, natural do Zaire, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Maestro Tavares Belo, Vivenda Novo
Horizonte, Parede, por estar acusado de haver cometido um crime
de uso de documento alheio, previsto e punido pelo artigo 261.º do
Código Penal, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, declarado contumaz, por despacho de
7 de Dezembro de 1999, com os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo
arguido após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal.

16 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria da Luz
Neto da Silva Batista. � A Escrivã-Adjunta, Leonor Augusta Fer-
reira Piçarra.

Aviso de contumácia n.º 4531/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria da Luz Neto da Silva Batista, juíza de direito na 3.ª Secção da
3.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que
no processo comum n.º 317-A/93, que o Ministério Público move
contra a arguida Margarida Filomena dos Santos Pereira, filha de
José da Conceição Pereira e de Maria Fernanda dos Santos Pereira,
nascida a 7 de Fevereiro de 1960, natural de Odivelas, e com últi-
ma residência conhecida na Praça da Cidade de Dili, 10, 1.º, di-
reito, Olivais Sul, Lisboa, por estar acusada de haver cometido dois
crimes previstos e punidos pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, declarada contumaz, por despacho de 13 de De-
zembro de 1999, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da arguida,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pela arguida após
esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

17 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria da Luz
Neto da Silva Batista. � A Escrivã-Adjunta, Leonor Augusta Fer-
reira Piçarra.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4532/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, na 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo
de Lisboa, existem uns autos de processo comum n.º 23/99 (NUIPC
884/96.5PTLSB), que o Ministério Público move contra o argui-
do Alberto Manuel Orlando Fite, com última residência conhecida
na Quinta do Carmo, barraca sem número, junto ao Centro Comer-
cial da Portela, Sacavém, Loures, ao qual é imputado um crime de
ofensas de integridade física grave, previsto e punido pelo artigo
144.º, alínea c), do Código Penal, foi por despacho de 23 de No-
vembro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º
e 337.º do Código de Processo Penal, ficando suspensos os ulteri-
ores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Pro-
cesso Penal, implicando essa declaração as seguintes medidas: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º daquele Código; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta decla-
ração, a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução, bem como quaisquer certidões
ou registos junto das autoridades públicas (nomeadamente conserva-
tórias, repartições notariais, entidades consulares, Centro de Identifi-
cação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, e governos civis).

7 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria do Céu
Nunes Morgado. � A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4533/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, na 3.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do tribunal de Círculo
de Lisboa, existem uns autos de processo comum, colectivo n.º 69/98,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo José Ferreira
Moniz Tavares, nascido a 28 de Setembro de 1968, natural da fre-
guesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, filho de
José Moniz Tavares Gameira e de Celeste Ferreira Pinto, solteiro,
desempregado, portador do bilhete de identidade n.º 10194802, e
com última residência conhecida na Rua de Francisco Sanches, 13,
rés-do-chão, direito, em Lisboa, ou eventualmente na Rua de He-
róis de Quionga, 10, 3.º, em Lisboa, ou ainda na Quinta da Curra-
leira, junto às camionetas, ao qual é imputado um crime de furto
qualificado, na forma continuada, previsto e punido pelos artigos
30.º, n.º 2, 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas d) e h) do Código Penal de
1982, e, actualmente previsto e punido pelo artigo 30.º, n.º 2, 203.º
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi, por despacho de 9 de Dezem-
bro de 1999, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, do Código de Processo Penal, implicando essa declaração as
seguintes medidas: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º daquele Código; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo ar-
guido após esta declaração; proibição de o arguido obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públi-
cas, (nomeadamente conservatórias, repartições notariais, entidades
consulares, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação e governos civis); o arresto de todos os bens do ar-
guido, de tal susceptíveis, logo que conhecida a sua existência.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) � O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4534/2000 � AP. � Faz-se sa-
ber que, na 2.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo
de Lisboa, existem uns autos de processo comum, colectivo n.º 79/99,
que o Ministério Público move contra o arguido Octávio Alfredo
Pinto da Silva, nascido a 28 de Fevereiro de 1966, natural de
Odivelas, filho de António de Jesus Silva e de Maria José Ferreira
Pinto, com última residência conhecida no Bairro do Bom Sucesso,
R. B, 9, Odivelas, ao qual é imputado um crime de furto quali-
ficado, previsto e punido nas disposições combinadas dos artigos
204.º, n.º 2, e 202.º, alínea d), do Código Penal, e um crime de
dano, previsto e punido no artigo 212.º do mesmo diploma. Suspen-
são dos ulteriores termos do processo, até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º daquele código; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta decla-
ração; proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução, bem como quaisquer certidões
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ou registos junto das autoridades públicas (nomeadamente conser-
vatórias, repartições notariais, entidades consulares, Centro de Identifi-
cação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, e governos civis).

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Airisa Maurí-
cio Antunes Caldinho. � A Escrivã Auxiliar, Ana Galhardas.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4535/2000 � AP. � O Dr. Abí-
lio Fialho Ramalho, juiz de direito da 2.ª Secção da 5.ª Vara Cri-
minal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 119/94, a correr termos nesta Secção e Vara,
que o Ministério Público move contra o arguido Vitorino Manuel
da Silva Laneiro, filho de João da Silva Laneiro e de Maria Gon-
çalves da Silva, natural da Amadora, nascido a 11 de Março de
1969, com última residência conhecida na Quinta da Lage, Fala-
gueira, Amadora, por se encontrar indiciado pela prática de um
crime de furto qualificado, por despacho de 6 de Dezembro de
1999, foi declarada cessada a contumácia.

7 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Abílio Fialho Ra-
malho. � A Escrivã-Adjunta, Celeste Simões.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4536/2000 � AP. � O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 436/95, pendentes nesta
Secção e Vara, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Amador Dias, filho de Sebastião Dias e de Helena Madalena
Gomes, natural de Angola, nascido em 5 de Abril de 1973, resi-
dente na Rua da Travessa do Moinho, MF, 4-B, Alto da Cova da
Moura, Amadora, por despacho de 18 de Novembro de 1999, foi
declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. � A Oficial de Justiça, Margarida Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4537/2000 � AP. � O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 160/95, pendentes
nesta Secção e Vara, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Nelson Martelo Marques, filho de Germano Marques e de
Maria da Luz Brilhantina Martelo, natural de Ajuda, Lisboa, nas-
cido em 24 de Junho de 1973, residente na Rua de Eduardo Bair-
rada, 4-A, Lisboa, por despacho de 30 de Novembro de 1999, foi
declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquele ar-
guido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. � A Oficial de Justiça, Margarida Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4538/2000 � AP. � O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 56/97, pendentes nesta
Secção e Vara, que o Ministério Público move contra a arguida
Maria Aurinda de Oliveira Brás, filha de José Vitorino Martins
Brás e de Maria da Luz Brilhantina Martelo, natural de Vila Praia
de Âncora, Caminha, nascida em 9 de Outubro de 1940, residente
na Rua de Bernardo Santareno, 13, 1.º, esquerdo, em Lisboa, por
despacho de 30 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a
contumácia, em que se encontrava aquela arguida, nos termos do
disposto nos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. � A Oficial de Justiça, Margarida Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4539/2000 � AP. � O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-

ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 96/95, pendentes nes-
ta Secção e Vara, que o Ministério Público move contra o arguido
Adriano Luís Martins Viana, filho de Manuel Fernandes Viana e
de Maria Rosa Gonçalves Martins, natural de Montaria, Viana do
Castelo, nascido em 23 de Julho de 1963, residente em Tresâncora,
Montaria, Viana do Castelo, por despacho de 8 de Novembro de
1999, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1 e
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. � A Oficial de Justiça, Margarida Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4540/2000 � AP. � O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 85/98, pendentes nesta
Secção e Vara, que o Ministério Público move contra o arguido
Mengi Madalena, filho de António Lutonadio e de Maria Mengi,
natural de Angola, nascido em 15 de Maio de 1966, residente na
Rua de Luz Soriano, 75, 1.º, em Lisboa, por despacho de 8 de No-
vembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. � A Oficial de Justiça, Margarida Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4541/2000 � AP. � O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 206/93, pendentes
nesta Secção e Vara, que o Ministério Público move contra o ar-
guido João Manuel Videira de Abreu Fernandes, filho de José Joa-
quim  de Abreu Fernandes e de Maria Antónia Antas Videira de
Abreu Fernandes, natural de Moçambique, nascido em 2 de Outu-
bro de 1962, residente na Rua de Maria Teles Mendes, 13, 10.º,
direito, em Paço d�Arcos, por despacho de 17 de Novembro de
1999, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1 e
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. � A Oficial de Justiça, Margarida Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4542/2000 � AP. � O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 34/91, pendentes nesta
Secção e Vara, que o Ministério Público move contra o arguido
Christophe Daniel Fauqueux, de nacionalidade francesa, nascido em
14 de Setembro de 1965, residente na Casa da Cuca, Barril de Baixo,
Ericeira, por despacho de 8 de Novembro de 1999, foi declarada
cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos
termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. � A Oficial de Justiça, Margarida Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4543/2000 � AP. � O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 166/93, pendentes
nesta Secção e Vara, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Filipe Garcez da Silva e Sousa, filho de Alberto Carlos
da Silva e Sousa e de Ilda Rosa das Dores Garcez, natural de Santa
Justa, Lisboa, nascido em 27 de Abril de 1960, residente na Rua
do Sargento Armando Monteiro Ferreira, lote 53, rés-do-chão, di-
reito, em Lisboa, foi declarada cessada a contumácia, em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

10 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. � A Oficial de Justiça, Margarida Sousa.

Aviso de contumácia n.º 4544/2000 � AP. � O Dr. Car-
los Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 1.ª Secção das
6.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 52/99 NUIPC 168/96.9SPLSB a
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correr termos nesta Secção e Vara, que o Ministério Público move
ao arguido Marco Miguel Anacleto Guerreiro, filho de António Ba-
tista Cavaco Guerreiro e de Filomena da Conceição Anacleto, na-
tural da freguesia de São Martinho, Sintra, concelho de Lisboa,
nascido a 10 de Agosto de 1979, com última residência conhecida
na Quinta do Conde, Coina, por haver cometido um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal de 1982
(versão de 1995), por despacho de 9 de Dezembro de 1999, foi
declarado contumaz, com os seguintes efeitos, previstos nos arti-
gos 335.º, n.º 3 e 337.º, n.os 1 a 4, do mesmo diploma, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º daquele Código. Tal declaração implica a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial,
celebrados, directa ou indirectamente pelo arguido após esta decla-
ração, e a proibição do arguido renovar ou obter passaporte, bilhete
de identidade, carta de condução e certidões ou registos junto das
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia e a proibição de efectuar quaisquer registos junto das auto-
ridades públicas. O arresto de todos os bens do arguido, susceptíveis,
logo que conhecida a sua existência.

13 de Dezembro de 1999.� O Juiz de Direito, Carlos Jorge Viana
Berguete Coelho. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4545/2000 � AP. � O Dr. Car-
los Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 1.ª Secção das
6.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 211/98 NUIPC 1276/920PDLSB
a correr termos nesta Secção e Vara, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Filipe Ferreira Duarte, filho de José Luís Al-
mofrei Duarte e de Maria Teresa Ferreira Rosa, natural do Campo
Grande, nascido a 7 de Novembro de 1967, residente na Rua de
Amadeu Sousa Cardoso, Pátio 17, porta 3, rés-do-chão, esquerdo,
Lisboa, por haver cometido um crime, previsto e punido pelos arti-
gos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.os 1, alínea f) e 2, alínea e) do Código Pe-
nal, e artigo 296.º, 297.º, n.os 1, alínea e) e 2, alíneas c), d) e h) do
Código Penal de 1982, por despacho de 9 de Dezembro de 1999,
foi declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados, directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração, e a proibição do arguido renovar ou obter passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução e certidões ou registos
junto das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e au-
tomóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia e a proibição de efectuar quaisquer registos junto
das autoridades públicas. O arresto de todos os bens do arguido,
susceptíveis, logo que conhecida a sua existência.

13 de Dezembro de 1999.� O Juiz de Direito, Carlos Jorge Viana
Berguete Coelho. � O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 4546/2000 � AP. � O Dr. Fran-
cisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 175/91, pendentes nesta
Secção e Vara, que o Ministério Público move contra o arguido
Joaquim Jerónimo de Jesus Evaristo, filho de Jerónimo Evaristo e
de Quintana de Jesus Evaristo, natural de Santa Maria de Belém,
Lisboa, nascido em 27 de Agosto de 1929, residente no Bairro do
Zambujal, lote 1, 1.º, esquerdo, Amadora, por despacho de 6 de
Dezembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

15 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. � A Oficial de Justiça, Margarida Sousa.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4547/2000 � AP. � O Dr. Fer-
nando Vaz Ventura, juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo correm termos uns autos de processo comum, registados

sob o n.º 270/95 A, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Miguel Alves Bispo, nascido a 22 de Outubro de 1974,
filho de Jacinto Virgínio Bispo e de Isabel Maria Alves, natural de
Campo Grande, Lisboa, solteiro, portador do bilhete de identidade
n.º 10373380, e com última residência conhecida na Quinta do
Louro, Rua 8, 30, Lisboa, por se encontrar indiciado na prática de
um crime de roubo consumado, previsto e punido pelo artigo 306.º,
n.os 1 e 5, este por referência às alíneas c) e h) do n.º 2 do arti-
go 297.º do Código Penal, foi, por despacho de 6 de Dezembro de
1999, proferido nos autos acima indicados, declarada cessada a
contumácia, por apresentação do arguido em Juízo.

9 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. � A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.

Aviso de contumácia n.º 4548/2000 � AP. � O Dr. Car-
los Alberto Gouveia Benido, juiz de direito da 2.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que,
por despacho de 10 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de
processo comum, colectivo n.º 528/98, que o Ministério Público
move contra o arguido Álvaro Sevedra da Encarnação, solteiro, ven-
dedor ambulante, portador do bilhete de identidade n.º 12120458-8,
nascido a 15 de Maio de 1978, natural de Brandoa, Amadora, fi-
lho de José Rui Perrulas da Encarnação e de Maria Denise Savedra,
residente na Rua de Rui Luís Gomes, 10, Alfornelos, Amadora, por
haver sido reconhecida contra ele a acusação, imputando-lhe um
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1, alínea b),
com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f), e sequestro, previsto
e punido pelo artigo 158.º, n.º 1, todos do Código Penal, foi ao
mesmo declarado cessado o estado de contumácia, que lhe fora im-
posto por despacho exarado nos autos em 16 de Abril de 1999, e
publicada essa decisão no Diário da República, 2.ª série, n.º 132,
de 8 de Junho de 1999.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Carlos Alberto
Gouveia Benido. � A Oficial de Justiça, Albina Cunha Barra.

Aviso de contumácia n.º 4549/2000 � AP. � O Dr. Fer-
nando Vaz Ventura, juiz de direito da 1.ª Secção da 7.ª Vara Cri-
minal do Tribunal de Círculo de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, re-
gistados sob o n.º 218/95, que o Ministério Público move contra o
arguido Benjamim Lourenço dos Reis Acúrcio, nascido a 24 de Abril
de 1959, casado, natural de Angola, filho de Benjamim Acúrcio e
de Irene Lourenço, portador do bilhete de identidade n.º 7303427,
com última residência conhecida na Rua de Cândido dos Reis, 8,
2.º, esquerdo, Amadora, por se encontrar indiciado na prática de
um crime de coacção a funcionário, previsto e punido pelos artigos
384.º, n.º 1 e 385.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 2 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos acima indicados, foi declara-
da cessada a contumácia, por prescrição do procedimento criminal.

16 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. � A Escrivã-Adjunta, Lúcia Leal.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 4550/2000 � AP. � A Dr.ª Filipa
de Frias Macedo, juíza de direito da 8.ª Vara Criminal do Tribu-
nal de Círculo de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 20/99 (61/97.6PILSB), que o Ministério Público move
contra o arguido João Gabriel de Freitas Chivambo Mondlane, fi-
lho de João António Chivambo Mondlane e de Maria Gabriel Ma-
nuel de Freitas, natural de Moçambique, onde nasceu a 18 de Feve-
reiro de 1967, com última residência conhecida na Quinta Grande,
Azinhaga do Pinhal, 3460, letra S, Charneca do Lumiar, Lisboa,
por haver cometido um crime de burla, abuso de confiança e falsi-
ficação de documento, previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1,
205.º, n.os 1 e 4, alínea b), 256.º, n.º 1, alínea a), todos do Código
Penal, foi o mesmo, por despacho de 29 de Novembro de 1999,
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes. Tal declaração implica a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados poste-
riormente à presente data. Proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

8 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Filipa de Frias
Macedo. � O Escrivão Auxiliar, João Paulo Escudeiro.
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1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4551/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal de Círculo do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 13 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum n.º 77/95, desta 1.ª Vara, que o Ministério Público move ao
arguido Joaquim Domingos Pereira Aguiar, divorciado, nascido a
9 de Abril de 1960, em São João do Freixo, Ponte de Lima, filho
de José Machado Aguiar e de Rosa Pereira, residente na Travessa
de D. Amélia Moutinho Alves, sem número, Caixa Postal 104,
Pedrouços, Maia, foi declarado cessado o estado de contumácia do
arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

14 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. � A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

Aviso de contumácia n.º 4552/2000 � AP. � A Dr.ª Ma-
ria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal de Círculo do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 15 de Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum n.º 187/99, desta 1.ª Vara, que o Ministério Público move
ao arguido Manuel Joaquim Alves dos Santos, casado, nascido a
2 de Fevereiro de 1946, em Adoufe, Vila Real, filho de Felisberto
Alves dos Santos e de Ana da Conceição Cleto, residente na Rua
do Moinho de Fanares, 18, Mem Martins, Sintra, por haver come-
tido um crime de burla qualificada, previsto e punido pelos arti-
gos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, implicando tal declaração a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, cele-
brados após tal declaração; foi ainda decretada a proibição de obter
ou renovar os seguintes documentos: bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, certificado do registo criminal, e certidão
do assento de nascimento.

16 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. � A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4553/2000 � AP. � Torna-se
público que, no colectivo n.º 231/97, pendente na 2.ª Vara Crimi-
nal deste Tribunal, em que é acusado pelo Ministério Público da
prática de um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, o arguido Manuel António
Fernandes de Moura, filho de Abel Ferreira de Moura e de Maria
Angelina Piedade Fernandes, casado, empregado de balcão, nasci-
do a 21 de Março de 1970, em Leça do Balio, Matosinhos, e com
última residência conhecida na Rua de Recarei, 1088, Leça do Ba-
lio, Matosinhos, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, implicando para ao acusado a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após esta declaração, e, ainda, a proibição do arguido poder obter
qualquer tipo de documentação em repartições públicas, adminis-
tração fiscal e conservatórias (registos civil, comercial, predial e
automóvel), nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido.

13 de Dezembro de 1999. � O Juiz de Direito, Horácio Cor-
reia Pinto. � A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 4554/2000 � AP. � Faz-se pú-
blico que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 66/99, desta 3.ª Vara Criminal
do Porto, que o Ministério Público move contra a arguida Manuela Ma-
ria Morgado, nascida a 14 de Outubro de 1978, em Barcelos, filha de
Alfredo Barbosa Martins do Vale e de Maria de Lurdes da Costa Mor-
gado, foi declarada cessada a situação de contumácia, publicada no Diá-
rio da República, n.º 193, de 19 de Agosto de 1999, por apresentação.

13 de Dezembro de 1999. � A Juíza de Direito, Lígia Ferreira
Sarmento Figueiredo. � A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Lima.
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